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PRESIDÊNCIA: Deputados Fábio Barcellos e Wilson Lima.

SECRETARIA: Deputados Wilson Lima, Paulo Tadeu e Aguinaldo
de Jesus.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federai.
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TÉRMINO: 16 horas e 9 minutos.

PRESENÇA: Compareceram os seguintesdeputados:

• Agricio Braga (PFL)
• Aguinaldo de Jesus (PL)
. Anilcéia Machado (PMDB)
• Aríete Sampaio (PT)
• Augusto Carvalho (PPS)
• Benicio Tavares (PMDB)
• Brunelli(PP)

• Eurides Brito (PMDB)
• Expedito Bandeira (PMDB)
. Ivelise Longhi (PMDB)
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• Leonardo Prudente (PFL)
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Chico Floresta (PT)
Chico Leite (PT)
Chico Vigilante (PT)
Erika Kokay (PT)

Paulo Tadeu (PT)
Peniel Pacheco (PDT)
Wilson Lima (Prona)
Fábio Barcellos (PFL)

1 ABERTURA

Presidente (Deputado Fábio Barcellos):

- Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 LEITURA DA ATA

- É lida e aprovada, sem observações, a Ata da 65* Sessão
Ordinária.

1.2 COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem ns 237, de 2005, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei Complementar nB 122/2005.
- Mensagem n9 238, de 2005, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei na 2.039/2005.
- Mensagem n9 239, de 2005, do Governador de ~ rito Federal.
-Projeto de Lei n9 2.040, de 2005, de autoria do Deputado
Brunelli.

- Projeto de Lei n9 2.041,de 2005, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.

-Projeto de Lei n9 2.042, de 2005, de autoria do Deputado
Aguinaldo de Jesus.
- Indicação n9 3.698, de 2005, de autoria do Deputado João de
Deus.

- Indicação n9 3.699, de 2005, de autoria do Deputado João de
Deus.

- Indicação n9 3.700, de 2005, de autoria do Deputado João de
Deus.

-Indicação n9 3.701, de 2005, de autoria do Deputado Chico
Vigilante.

-Indicação n9 3.702, de 2005, de autoria do Deputado Fábio
Barcellos.

- Requerimento n9 2.021, de 2005, da Deputada Erika Kokay.
- Requerimento n92.022, de 2005, do Deputado Chico Leite.

MENSAGEM

tf 3.3^- /2005-GAG
Brasília,© "-Ide agosto de 2005.

Excelentíssimo Senhor Presidente

Tenho a elevada honra de submeter á deliberação dessa Casa

Legislativa o anexo projeto de lei complementar, que introduz alterações nas Leis

Complementares n° 52, de 23 de dezembro de 1997 e n° 689, de 29 de dezembro

de 2003.
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2. A justificativa da presente proposição legislativa encontra-se
delineada na Exposição de Motivos inclusa, apresentada peloSenhorSecretáriode
Fazenda.

3- pela importância de quea matéria se reveste, encareço urgência
na apreciação do referido projeto, conforme faculta o art 73 da Lei Orgânica do
Distrito Federal.

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência e aos seus

dignos paresa certezado meualtoapreçoe consideração.

Atenciosamente,

«INGOSI
Governador do DistritoFederai

Excelentíssimo Senhor
FÁBIO BARCELLOS
Presidente da Câmara Legislativado Distrito Federal
NESTA

ASSESS0RIA DE PLENÁRIO
•MU mülàláJ*É%

Brastta - Patrimônio Cutural da Humanktod*

NV$(Q2005-GAB/SEF
Brasília, \jj de agosto de 2005.•Si

Excelentíssimo Senhor Governador

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a presente

Exposição de Motivos, referente ao Projeto de Lei Complementar que introduz alterações

nas Leis Complementares n° 52, de 23 de dezembro de 1997 e n° 689, de 29 de dezembro

de 2003.

Relativamente 20 Projeto de Lei Complementar que altera a Lei

Complementar n° 52, de 1997, a f ,sta modifica as datas encerradas nos incisos II a V do

art 1°, de forma a tomá-las compatíveis com aquelas previstas no art. 2* da Lei

Complementar n° 689, de 2003.

Quanto ao acréscimo 3 10 ao art. 2", cabe tecer algumas

considerações.

O art. 6° da Lei Complementar n° 689, de 2003, acrescentou, ao art. 1*

da Lei Complementar n° 52, de 1997, o § 5°, possibilitando a inclusão, em novo pedido de

compensação com precatórios, de débitos que ja tenham sido objeto de pedido de

compensação anterior. Assim, foi conferida aos contribuintes a oportunidade de um segundo

pedido de compensação de débitos induidos em processos cancelados.

Tal oportunidade ò recomendável, uma vez que o cancelamento, em

geral por inadimplência, pode dever-se a razoes circunstanciais do devedor, que o teriam

impedido de cumpriras obrigações financeirasdo processo. A

Entretanto, náo é recomendável que o tratamento dado nesta segunda
oportunidade seja o mesmo dispensado aos contribuintes que pela primeira vez requerem
essa modalidade de quitação de seus débitos. É importante, parafins de disciplina, que as
condições desta segundaoportunidade sejamligeiramente maisseverasque as da primeira,

de modo a desestjmular a inadimplência em processos em que o objetivo não seja a
quitação,mas simplesmentea obtençãode uma certidãonegativade débitos.

Assim, proposta de aumento do percentual do sinal para 20% na

segunda oportunidade, segue o exemplo do já previsto na LeiComplementar n«432. Além

disso, nocaso especifico da compensação comprecatórios, significa, também, um aumento
do montante a ser recebido em moeda corrente, propiciandoaumento de receita efetiva.

Com relação a alteraçãodo art. 2* da Lei Complementar n° 689, de

2003, a proposta objetiva limitar a aplicação de suas disposições a débitos de outra
natureza que náo os tributários, uma vez que a compensação de precatórioscom débitosde

natureza tributáriajá é prevista pela LeiComplementar n" 52, de 1997.
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Outrossim, esclareço que a proposta tem por fim harmonizar os

mandamentos contidos nos dois diplomas legais, corrtarindo maior segurança nos

procedimentos adotados por estaSecretaria com relação aosseuscontribuintes.

Estas, Senhor Governador, sao as razoes de fato e de direito

relevantes para Justificar as alterações propostas nas Leis Complementares n"52,de 1997,
e n' 689, de 2003, nostenros do projeto anexo, que ora submeto á elevada consideração

de Vossa Excelência.

9 Respeitosamente,

VAUjMNf/rtKraOUVEIRA
Secretário de Estado de Fazenda

PROJETO DELEIN° PIHH/1H5 DE

Dispõe sobrea criação doCentrodeDesenvolvimento
Social de São Sebastião na Estrutura da Secretaria de
Estado de Ação Socialdo DistritoFederale dá outras
providências.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:
Art. 1°Ficacriadona Diretoria de Assistência Social da Secretaria de Estadode Açio Social do
Distrito Federal, o Centrode Desenvolvimento Social de SãoSebastião.
Art. 2°Ficam criados no quadro de Pessoal da Secretaria de Ação Social doDistrito Federal os
cargos emcomissão constantes no ANEXO I.
Art. 3"As despesas decorrentes desta Lei correrão a conta das dotações orçamentárias próprias do
Tesourodo Governodo Distrito Federalalocadosna Secretariade Estado de Ação Social.
Art. 4oEsta Lei entra em vigor na data de sua publicação
Art. 58 Revogam-se asdisposições em contrário. I /

ANEXO I

Cargosem ComissãoCrisdos
(Art. 2° da Lei n° de de 2005)

DENOMINAÇÃO SÍMBOLO OUANTEBADE

GERENTE DFG12 01

ASSISTENTE DFA09 01

ASSISTENTE DFA06 01

ENCARREGADO DFA02 02

Excelentíssimo Senhor
Doutor JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal
Brasília-DF

PROJETO DE LB COMPLEMEMTAR tf ** mim
Introduzalterações na LeiComplementarn*52, de 23
de dezembro de 1997. que dispõe sobn a
compensação de creditas líquidos e certos devidos
pelo Distrito Federai, suas autarquias a fundações com
cretjjtas tributários de competência do DistritoFederai

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DBTRfTO FEDERAL DECRETA:

Art 1'AL*&xni>nierii»n»52,*23o»o*zembroo»1997,fiM

I - os incisos IIa V do art 1* passam a vigorarcom a seguinte redação:

OFICIO

N.°3-39- /2005-GAB/SEAS Brasília, O 4, de agosto de 2005.

•Art »•

II - orio*iedoe deeçèoIbcel rafaeVa a«os geradoras ocorridos té o d* 31<bdm»mbro o*2003; (NR)
III - oòjUo deMfoto ax»i*iia*aavo oujudiciei Jntóe* as» o* « * Itaembro * 200* (MR)
N - raiasvos a Mos gerador» ocorridos Há o dia 31 de dezembro de 2003, desde que dederedos
tspontanoameréi pelooonMbuWe aMo dk 3»de dezembro ds 2004; (NK)
V- lançadosde ofUo a» o dl»31 ds deiemoio de 20tttm(NR);

- fica acrescentado o seguinte § 10 ao art 2*:

•M.T

§10 0 oonMbura* queInclua, nopedMo de compensação de quebeteeste artigo, ds**> MbottV» ene
tenhasidoaraMbffmntooojMo ds pedidode igualteor,fica o/»io^ ao pagamento d» gu»<ra/» o «ic./do
caputnopercentualde 20%(vinteporcerto).• (AC).

Art 2*EstaLeiComplementar entraem vigor nadatade sua publicação, excetoem relação ao Inc. I
do art 1",que retroageos seus efeitos a 20 de janeirode 2005.

Alt 3° Revogam-se as disposições em contraria^"? [s^

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N* ,DE 2005

Introduz alteração na Lei Complementar n*689, de 29 de
dezembro de 2003, que dispôs sobre a reabertura da
prazo de que trafao art. 3oda LaiComplementar fí°52,
de 23 de dezembro de 1997, a dá outras providencias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

AH 1' O art 2* da Lei Complementar n*689. de 29 de dezembro de 2003 passa a vigorarcom a
seguinte redação:

•Art2"Aplicam^eas disriosiçbes da LeiCompkirneritw 1997, aos
débitos não tributários de que sejam credores a administração direta, autárquica e fundadonal do
DistritoFederal, existentes até dezembro da 2O03.'(NR)

Art 2* Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art 3' Revogam-se as disposições em contrário.

MENSAGEM

N° 238 /20O5

Senhor Presidente,

Brasília, 03teh<ZMfW de 2005

Submetemos à elevada apreciação dessa Augusta Câmara Legislativa,
Projeto de Lei que dispõe sobre a criação do Centro de Desenvolvimento Social de São
Sebastião da Diretoria de Assistência Social da Secretaria de Estado de Ação Social e dá
outras providências.

O Projeto de Lei ora encaminhado atende aos anseios da comunidade
carente da Região Administrativa de São Sebastião, que depende do precário atendimento
prestado pela equipe doCDS Paranoá parao encaminhamento de suas necessidades básicas e
da possibilidade de inserção daquela população que demanda o ingresso nos Programas e
Serviços oferecidos pelaPolíticade Assistência Socialno DistritoFederal.

Renovamos a Vossa Excelência protestos da mais alta estima e distinta
consideração.

Atenciosamente,

Excelentíssimo Senhor
Dep. FÁBIO BARCELLOS
Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal
NESTA

^

Senhor Secretário,

Encaminho a V. Exa. "Minuta" do Projeto de Lei que "Dispõe
sobre a criação do Centro de Desenvolvimento Social de São Sebastião" vinculado
a Secretaria de Estado de Ação Social, elaborado em resposta ás sistemáticas
reivindicações da comunidade local, solicitando análise e posterior remessa ao
Excelentíssimo Senhor Governador para assinatura e envio à Câmara Legislativa
do Distrito Federal.

Atenciosamente,

CUSTO AURNHEIMER RIBEIRO
Secretário

Exmo. Sr.

BENJAMIM SEGISMUNDO DE JESUS RORIZ
Secretario de Estado de Governo do Distrito Federal

NESTA

MENSAGEM

N°239 / -GAG

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

Brasília, 10 de agosto de 2005.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Tenho a honra dedirigir-me a Vossa Excelência e a seus ilustres pares para
comunicar-lhes, nos termos do artigo 74, §§ Io e 2°, daLei Orgânica do Distrito Federal, que
decidir vetar, parcialmente, o Projeto de Lei n° 1.897/200S, que estabelece as Diretrizes
Orçamentárias para o exercício de 2006, por mconstitucionalidade ou por contrariedade ao
interesse público, em face de inclusão ou alteração dos dispositivos de que tratam o: §2° do
art. 2°; inciso I doart. 3°; § 3°doart. 7*; art. 11; § 4°doart. 15; art. 19; § 4°doart. 22; art.
36; art. 37; art. 44; inciso IVdoart. 47; §§ 3°e 4o do art. 49; art. 54; § 1° doart. 55; § 1° do
art. 57;art. 58; art. 64;art. 74; art. 75;art. 77; art. 78; art. 79;art. 80,bem como dealgumas
prioridades constantes do Anexo de Metas e Prioridades, conforme aseguir detalhados:

MOTIVOS DE VETO

Com a prerrogativa concedida ao Poder Legislativo, exarada no art. 150 da
Lei Orgânica do Distrito Federal, essa egrégia Casa Legislativa apresentou diversas
emendas aoprojeto em epígrafe que modificariam substancialmente aproposta original, caso
sejam acatadas, e que impactariam na execução do Orçamento ao longo do exercício de
2006.

A análise dos itens implementados pelo Poder Legislativo demonstra que
alguns preceitos não constituem base para elaboração daLei Orçamentária Anual, naforma
do artigo 149, § 3°, da Lei Orgânica do Distrito Federal, tampouco são claros na
determinação do processo de elaboração do orçamento ou execução orçamentária e
financeira, requerendo, dessa forma, a compreensão dos parlamentares para a absorção dos
vetos ora efetuados.

Ademais, importantes dispositivos estão sendo objeto de veto, tendo em
vista que as alterações inseridas no texto original comprometem a própria gestão fiscal,
relativamente aos órgãos e entidades que compõem a Atuninistração Pública do Distrito
Federal, noque serefere aocumprimento de mandamentos constitucionais r
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Assim, julgo necessário esclarecer a Vossa Excelência quea análise para
definição dos VETOS aotexto e ao anexo de metas e prioridades do referido instrumento
legal buscou inibir dispositivos emduplicidade ou considerados inconstitucionais ou,ainda,
quevenham a inflexibilizar aGestão Administrativa, Orçamentária e Financeira do Distrito
Federal, bem como aqueles que apresentaram impropriedades, cabendo destaque para a
classificação deações emórgãos incompetentes para sua execução.

Para tanto, seguem, em anexo, as justificativas para a motivação dos vetos
publicados, naforma doque estabelece o § 1° doart. 74da Lei Orgânica doDistrito Federal.

dar em toda sua estrutura enão apenas em relatórios específicos, como se pode imaginar inicialmente.
Nesse serrado, tão logo seja apresentada uma alternativa viável para o atendimento do anseio dessa
Casa Legislativa, tal informação será imediatamente levada ao seu conhecimento e quais as
providências adotadas para adisporábilização em meioeletrônico

Por esta razão o dispositivo emcomento estásendo VETADO por contrariar o interesse
público, demonstrado pela impossibilidade de realização num curto prazo. Entretanto, deve-se
esclarecer que a ação de divulgação dos instrumentos de planejamento e orçamento continuam a ser
realizada, conforme otexto originalmente elaborado eas informações sobre aexecução orçamentária e
financeira permanecem adisposição da sociedade no site da Secretaria de Estado de Fazenda, endereço
gyfw.fazenda.df gpv.br, em contas pública ou consulta arelatórios da Lei de Responsabilidade

•í*) Dispositivo ohieto deVETO f 6 3' doart 7°i

Ari. 7'

u$3'Naprogramação detrabalho daFundação deEnsino c Pesquisa emCiências da
Saúde - FEPECS, somente Doderfr *~A^^A» efw despesas do Setor Saúde, para finsde
cumprimento ala Emenda Constitucional n' 29/2000 e da Resolução n' 316V20O0 do Conselho
Nacional de Saúde, as despesa, com a pesquisa em ciência da saúde e com a capacitarão do,
servidores Bllbacos dosóreàrn da.Secretaria ffrfrfffrffr ffrTrrfr " (GRIFO NOSSO)

lOMINCOS RORIZer^SãSÓUlM bOMINCOS ftp
Governador doDistrito federai

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS
Di-.r,rl<m«. A„ /^S—,„„

ASSESSORIA DE PLENÁRIO
Recebi eml 11/ KS «vinC

MOTIVOS PARA OS VETOS ÀS EMENDAS APRESENTADAS AO PROJETO
DE LEI DE DIRETR.ZES ORÇAMENTÁRIAS PARA OEXERCÍOO DE 2006

VPARTE -Apresentação de vetos aos dispositivos (parte textual);
2 PARTE - Apresentação de vetos às Ações do Anexo de Metas ePrioridades

PRIMEIRA PAPTF

•*) PilWiitivo dileto de VETO (S2° do art y )

JUSTIFICATIVA:

A inclusão dodispositivo noProjeto deLeideDiretrizes Orçamentárias para o exercício
de 2006, por meio de emenda parlamentar, e, segundo justificação de seus autores, foi efetuada soba
alegação de que não havia no PLDO norma para definição das despesas que podem ser computadas
como ações de serviços públicosde saúde.

Art. T.

precedência JH^m/ZT*"*' ' "-". """&"*" * «««> "ferido no caput terão2~~™f* " *^f*>* recursos no projeto de lei orçamentária amei e na suoexecarím

JUSTIFICATIVA:

A Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, composta dos Orçamentos Fiscal, da
Seguridade Social e de Investimento, tem como finalidade precípua manter o equilíbrio das contas
públicas, disponibilizando dados relativos a estimativa de receitase fixação de despesas, de sorte a
subsidiar a programação financeira para o exercício, levando-se em consideração as particularidades e a
tempestividade naexecução daaçio de governo, sobretudo em função de queo tempode elaboração do
projeto de lei orçamentária até o encerramento de sua realização se da num espaço de 18 meses,
tomando necessário, ao longo do exercício, efetuaradaptações diversas visando o melhoratendimento
dos anseiosda sociedadedo DistritoFederal e adjacências.

Nota-se com essa premissa que, por ser um instrumento de estimativa, nio poderia a
rigor tersua execução obrigatória, emface deque sua realização depende emmuito doefetivo ingresso
dos recursos financeiros, além disso, considerando-se o número excessivo de prioridades inchadas no
projeto delei, pelo Poder Legislativo, nomontante de877, torna-se impossível cumprir o planejamento
inicialmente proposto pelas instituições responsáveis pelo desenvolvimento daação degoverno.

Nesse semido, vale ressaltarque o demonstrativo origina] das prioridades, encaminhado
a essa Casa Legislativa, alcançava 206 programações priorizadas, ou seja, foram apresentados quatro,
vezes menos o númerode açõesincluídas no projeto de lei,pormeiode emendas.

- Lei Federal n° 9394/1996 - Lei de Diretrizes eBases - LDB -que estabelece regras
para definição de matéria relacionada i educação Despesas dessa natureza não
devem e nio estio sento computadas no Fundo de Saúde do Distrito Federal pois
estão fora da regra da Emenda Constitucional n°29/2000;

- Lei Federal n° 8080/1990- Lei que conceitua as despesas que deverão ser
classificadas como ações deserviços públicos desaúde;

- Resolução MS n" 316/2002 - Orienta aos entes da Federação quanto aaplicação dos
recursos classificados como ações e serviços públicos de saúde, segundo precehua a
Emenda Constitucional n°29/2000;

- Portaria MS n° 2047/2002 - Aprova as diretrizes operacionais para aplicação da
Emenda Constitucional n°29/2000; e ^^

- Decisão n" 4620/2002 - Que orienta i Secretaria de Planejamento, Coordenação e
Paroenas como elaborar o demonstrativo das ações e serviços públicos de saúde no
âmbrtodo Distnto Federal para atendimento do disposto na Emenda Constitucional n"

d. S..W, . ,Analis,ndo *.**?**> ^«"ciada, pode-se depreender que aPortaria do Ministério
da Saúde e até a propna Resolução MS n» 31672002 ji disciplinam como elaborar aapuração dos
recursos de quetrata aECn° 29/2000. ^^

,„. . ~:_ D/a**c*"se- umbéln- ° «««posto no art. T,inciso XV, da Portaria MS n'2047/2002 que
traz a orientação de que as despesas administrativas realizadas pelos órgãos de saúde devem ser
^•"s"/0'"0 *ÇÔele S"VÍÇ05 ?Mkxa de "^ "^ n*nw=*>, dessa fon™, atio somentecafJacrtação derecursos l>umai»seipesqwsasàen^

MS „• 3lfiflnnÍC"TOb0n' T,T mtaãmeuo ° disP<>»o no caput d. Quim, Oretriz da ResoluçãoMS n 31672002, emoioXVd, mesma dmariz, que considera no computo da EC n» 29/2002 «
desp«as de apoio administrativo, que atendam aumvenuOidade no desenvolvimento d. ativictade de

suide ««..^T àaa5 precei,os constitucionais elegais, aeUboraçao da apuração dos recursos da
r7^,1 T*"™* d° TribUMl de Contas *" ^K» FedenJcoMUnt. da DecisSn 4 620/2000, especificasobre esse assumo. «»>*»•»>

Assim, cabe esclarecer que as ações da FEPECS relacionadas como ações e serviços
pubneos de surfe «mstam da Unidade Orçamentária 23901 - Fundo de Saúde™ Dtarto Sen?

AÇÕESFINALÍSTICAS:

I» Programa de pesquisas em políticas publicas voltadas para asaúde,
• Concessão debolsas deiniciação científica,
• Capacitação derecursos humanos;

Assim, serio inúmeras as açõesque não irão ser executadas, seja por força de aporte
orçamentário, seja por impropriedade na indicação de unidades competentes para sua execução ou,
ainda, por apresentar algum item nio adequado, como: produto/meta, regüo.

Diante do exposto, taldispositivo foi VETADO por contrariar o interesse público, pois
a rigidez demandada impede a fiexibilidade concedida ao Adirúnistiador Público de gerir os recursos
orçamentários, conforme as necessidades emergenciais que impõem muita das vezes a reavaliação
daquelas ações priorizadas, quando daelaboração daLeideDiretrizes Orçamentárias

2°) Dispositivo objetodeVETO i inciso 1doart 3°)

Ari. 3°

AÇÕES ADMINISTRATIVAS:

\£dúdadfMO * VaX"' "* FEPECS> n*° rel«do™d' «° P<*°»l voltado para a
^su^rlT*' ** FEPECS' Íaát ^ "^ ^o™"* • «tapeaaa de educação
»• Concessão deBenefícios a servidores

^T^Zl^i todrai2"*> e'«ituição da FEPECS. somente os classificados nafunção 28 - E**rgo, Especuus e que sejam relativos i despesas com pessoal e
encargos sociais i~»~™ c

* ...,_._.C0m° ^ x.obxn.f.' ".volume de recurso, em atividade de apoio ao
Portanto, o dispositivo está sendo VETADO por contrariedade dointeresse público, no

tocante adesconsiderar como tal as demais ações definidas no art 7* da Portaria MS 2047/2002, que
regula a matéria.

"/ - evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se a principio da
publicidade e permitindo-se amplo acesso da sociedade por meio eletrônico, mcmsive na forma de
banco de dados com auiahzacão no mínimo mensal, no sue: www.ieplan.df.gav.br;" (GRIFAMOS)

JUSTIFICATIVA:

Ao texto original foi acrescidaa expressão grifada, que sob o ponto de vista técnico da
área de informáticade grande porte, nio é possível essa transformaçãonum curto prazo, sobretudo em
se tratando de banco de dados

Já existe uma proposta junto a Companhia de Desenvolvimento do Planalto Central -
CODEPLAN parasejam providenciados estudos paraa transformação da linguagem atual do sistema
contábil para a WEB (utilizada para a internet), o que rJoasibilharia o atendimento dessa demanda do
Poder Legislativo

Entretanto, o prazo demandado pela emenda, cuja execução se dariadentro de 6 (seis)
meses, ou seja, janeiro de 2006, i inexeqüivel dada a complexidade de transformação,pois o reflexo se

**) PHmitrrv objeto dt VEJO ftodo o art 11 com seus 66 1° e 2° por

<5~
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"Art 11. Serão objeto de atividade especifica as despesas relacionadas com publicidade
e propaganda, disciphnando-se em subtítulos específicos as dotações desúnaiai ás despesas com
nublicidade institucional e asdespesos compubteiáade deutttidaac publica." ^NoVtermosdoarL 14%$ Kd. Lei Orgânica «<> Distrito Federal,deverão ser
objeto de dotação orçamentária especifica as despesas com publicidade do^"Y^^l^òZórgãos ou entidades da administração direta eindireta do Poder Executivo, observadas a* disposições
da Làn.'3.1U, de 2*de agostode 2M3.

g r As despesas com publicidade e propaganda, nos termos do parágrafo anterior,
somente poderão sersuplementadas por meio áelã especifica."

JUSTIFICATIVA:

Persiste por parte do Poder Legislativo a intenção de se distinguir a pubücidade
institucional dadeutilidade pública e sobre esse assunto por diversas vezesapresentamos motivos para
anãopraticidade doquesepleiteia pelas razoes queseseguem.

Odisposto no §2a do art. 11 da LDO 2006 estabelece que as despesas com pubücidade
e propaganda somente poderão ser suDle-ytuJBT por """ "*•lei especifica.

Tal dispositivo, por si só, constitui um entrave à execução orçamentária Agora, ao
projeto da LDO 2006, foi acrescida aobrigatoriedade de separar as despesas com publicidade e
propaganda institucional e dadeutilidade pública.

Sobreeste assunto,convém tecer as seguintesconsiderações:

a) nessa fase de elaboração da Proposta Orçamentária do Governo do Distrito Federal
não se tem um levantamento preciso sobre as despesas com publicidade e
propaganda institucional e de utilidade púbüca das Unidades responsáveis por tais
despesas;

b) a consignação dessas despesas em subtítulos distintos pode ensejar diversos
remanejamentos de despesas, com essa finaüdade, e que deverão ser submetidos ao
Poder Legislativo, pois se os valores para pubücidade e propaganda nio estiverem
definidos concretamente, haverá a necessidade de reforço emambos subtítulos, que
somente poderia ocorrer mediante projeto de lei. Tal lato, certamente geraria atrasos
diversos por demora na aprovação dos respectivos projetos em apreciação e
consequentemente atrasos em processos licitatòrios.

Diante disso, tais dispositivos, caput com seus parágrafos 1° e 2°, foram VETADOS por
contrariar o interesse público e por suscitar morosidade aoprocesso deexecução doorçamento

5"l nisnoaitiv. obieto de VTTfl t 8 4° do art. 15 )

Ari. 15..

JUSTIFICATIVA:

Embora nio estejam sistematicamente sendo transferidos recursos financeiros à
instituições asàstenciais, com relativo atrasos, odispositivo apresentado pelo Poder Legislativo impõe
prática danosa aquem gerencia recursos orçamentários efinanceiros etem que priorizar desembolsos
diversos á luz dos saldos existentes.

Muita das vezes, em questões emergenciais pode ser necessário postergar repasses
financeiros. Não significa essencialmente deixar de cumprir o objeto pactuado, mas sim atender
situações que mereçam maior atenção emdeterminado momento

Portanto na forma que se encontra o dispositivo em referência não há como deixar
pemumecer-lo na LDO, e por conseqüência o mesmo está sendo VETADO por sujeitar a
Administração Púbüca a representações futuras por possível descumpnmento de cronograma
financeiro.

6°) njapiaitivo objrt» áeVETO: ( art. 19 )

"Art. 1» Será admitida naLeiOrçamentária para o exercício de2006 a inclusão de
atividades de cunho religioso voltadas ao desenvolvimento social ecultural, principalmente as que
constemdo calendário oficialde eventosdo DistritoFederal"

JUSTIFICATIVA:

A Lei Orçamentária Anual é um instrumento de planejamento que contempla todas as
ações orçamentárias que expücharão os gastos aserem efetuados no ano seguinte. Para tanto, basta que
as ações nela contidas sejam compatíveis com o Plano Pturianual e devem obedecer as normas
constantes da Constituição Federal, Lei de Responsabiüdade Fiscal eLei 4.320 de 1964

No caso específico apresentado, é demandado desnecessariamente um dispositivo para
que seja admitida ainclusão deação na Lei Orçamentária.

Ora, nio háobjeção para a inclusão de qualquer ação noorçamento, exceto oscasos
definidos no art 14daLeide Diretrizes Orçamentária para 2006.

Portanto, émuito difícil até encontrar justificativa para um procedimento tão rotineiro, o
que enseja anecessidade de odispositivo não constar da LDO, mediante oVETO do mesmo

7°) niipnailivo objrt» deVETO: t54°anart. 22)

"í 4'Fica vedado ao Poder Executivo cancelar dotações orçamentarias e modificar
fontes constantes de subtítulos incluídos na Lá Orçamentária de 2006 por meio do Poder
Legislativo;"

JUSTIFICATIVA:

O Orçamento Anual do Governo do Distrito Federal é elaborado de acordo com as
condições econômicas ocorridas em pelo menos dois exercícios anteriores, com aprevisão de que haja
o mesmo comportamento no exercício seguinte. Tal posiçio poderá ser alterada de acordo com a
situação no exercício de 2005, podendo as programações de despesas em geral serem ajustadas
conformes necessidade e iluz da disponibilidade de caixa

Dessa forma. Considerando-se o número expressivo de ações incluídas pelo Poder
Legislativo, seja por meio de prioridades da LDO 2006, seja na apreciaçio do Projeto de Lei
Orçamentária, diversas serio, também, asações que possivelmente não seconcretizarão, impactando
grande parte dos recursos doTesouro, tido como Ordinário não Vinculado - fonte 100.

É de fato um consenso de que as emendas incluídas no FLOAnão serão objeto de
cancalaBMMo <le dotafio orçamcniana sem que haja apreciação pela Câmara Legislativa. Entretanto, a
posição imposta impojíMta ajustes necessários ao fechamento do exercício, sobretudo pela
quantidade expressiva de emendas que tem sido apresentada nos últimos Projetos de LOA cuja
finalidade perde sua eficácia, por intempestividade e/ou apresentação decusto/meta compatível.

Poressemotivo, nãoresta outra alternativa senãoa deVETAR tal dispositivo, poiso
mesmorevela-se contrário aointeresse púbüco no âmbito do Distrito Federal.

8°) Dispositivo abjeto deVETO; ( artigos 36e 37)

"Art. 36. As empresas, cujas programações constem integral ou parcialmente do
orçamento fiscal ou do orçamento de seguridade social, que não procederem á execução
orçamentária e financeira no SJGGO-DF, não terão suas cotas orçamentárias e financeiras
disponibilizadas."

"Art 37. As empresas nãopoderãoprogramar despesas de investimento comrecursos
diretamente arrecadados quando o seu custeio for de responsabilidade, no todoou em parte, do
Tesouro do Distrito Federal"

JUSTIFICATIVA:

Os dispositivos em referência, nesteitem, provavelmente tenhamsidoapostono capítulo
de investimento (das Empresas Estatais) inadequadamente, pois o conteúdo destacado apresenta-se
impróprio parao orçamento fiscale da seguridadesocial.

Da anáüse do primeiro caso, art. 36, verifica-se que está sendoimpostaa uma empresa
Estatal característica inexistente, hajavista o regime jurídico a qual está vinculada e a condição de
programação financeira nio condiz com sua personaüdade. Portanto, sua execução nio está
condicionada a cota financeira como ocorrecom os orçamentosfiscale da seguridade social.

Jáo art.37 apresema-se com duplainterpretação, se nãovejamos:

1) asempresas nãodevemapücar seusrecursos próprios em despesas de investimento
sem que atendam primeiramenteas suas despesasde manutenção,

2) as empresas não poderão programar investimento com recursos próprios, quandoa
manutenção desse investimento,programado pelaEstatal, for efetuadacom recursos
do Tesouro.

Percebe-Se diante do exposto due tais dispositivo nSn rtmriiyMn rnm n nrram*ntn Ho

Assim, a conclusão é a dequetais mandamentos não podem constar daLDO na forma
como foram dispostos ou encaixados, o que enseja VETÁ-LOS por julgar contrários ao interesse
púbüco.

9°) Dispositivo obieto deVETO (todoo art 44)

"Art 44. A despe™ totalcompessoal, emcada período de apuração, nãopoderá
exceder S5% (cinqüenta e cinco porcento) da receita corrente líquida, obedecidos os seguintes
critérios:"

"I- seis porcento parao Poder Legislativo, incluído o Tribunal deContas doDistrito

JUSTinCATrVA:

O art 20, inciso D, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF fixa em 3% (três por
cento) a aplicação máxima de despesas com pessoal e encargos sociais para o Poder Legislativo,
incluído o Tribunal de Contas do Distrito Federal.

Seguindo essa ordem, o Poder Executivo, ao elaborar o Projeto de Lei Orçamentária
Anual, tem a preocupação de confeccioná-lo de forma a atender aos dispositivos legais constantes da
LRF e LDO, em consonância com o Plano Plurianual -PPA.

Em razão de o caputdo artigo 44 apresentar índice de 55% para apücação máxima das
despesas de pessoal dos Poderes Executivoe Legislativo, em relação à RCL, quandodeveria constar o
montante correspondente a 52%, resta ao Executivo optar pelaretirada de todo o artigo 44 da LDO
2006, tendo em vista que o dispositivo impõe ao GDF a destínaçiode 6% para o Poder Legislativo,
enquanto a LRF destina no máximo 3%.

Nesse sentido, os orçamentos para cobrir despesas com pessoal e encargos da Câmara
Legislativa e do Tribunal de Contas estão previstos no PLOA 2006 até o limite de 3% da Receita
Corrente Líquida parao exercício de 2006.

Dessa forma, configura-se necessárioo VETO do art. 44 da LDO 2006, tendo em vista a
inconstitucionaüdadedo dispositivo, por contrariaro preceito constante do art. 20, II, a) da LRF.

10°) Dispositivo obietodeVeto: (Inciso IV opart, 47)

Art. 47

"IV - o quantitativo de servidores conveniados, bem como de pessoal disponibilizaáo
por mão de contratode gestão"
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JUSTIFICATIVA:

OVeto ao dispositivo fundamenta-se nas razões apresentadas pelo órgio gestor de
recursos humanos do Governo do Distrito Federal, como segue:

^^ "lmUmamm±lm»me,rmmem.M..m*j*. r^—f^. —.. rrrr «li.in.1 ...«.nm. .
*.ampummumn 141/2009)eaeretulem o eummleà tez émckmma^- "'

a rw_--iw •• m -j-j ... n, jf «Vi,,,,,,,,,, LmM
-r^fmrn pmeacmm. Em me en 94, pmvt . niriialiiaii 4. em ejeme em lemimmcem . em, nmrnm -np.r.ir>r,«.i ,i
rmmivm, m. Jte«l «V> Smrnc. peeuc. Chm% emmmlm mr rrnrtfiqáai mTrmmTmmmmú4mim m^lmmirrm.
V^nuuetvm mmpmàm - pmmeHmmue (meemUmem rn.yi.i«J«. . „•*.... mm qmomUmm, em mt.termS.4e
°^mmUT°^T±'"mt "•''r^mme.clmm^remmea.lmeo^meuk^pmmml. .fim4,mm.ema..
'Z^T^.-.T*'. """"•*"* J-—' ' •* am-ma. mdmeçtm pnmmm m, momimm. N.ÍTl,0
**°™ *"** *~ •»!" —• -«mimei. 4mfimçee,mreuJkmm,4mAéni.imml,l, éem. t mememo, mmrmmprgUMgU, me. me. ,„.,,„„.,... «. «.Ma. ^iÉa. «W ^pT-~* «V mTmZZLT.

, . /*H^"n**~e*a*rmmmép.c..4emm4mm.eUcmme^l*«*!^<~ar~4m*uap-4mmmme.4.pmm^

_„,_,, * °m^f^',FTUn' * ""•"*. —— «n*.«. / <*, . lima. et 50* em. rmmmm
cmremm; jmmmdm m mem d. fmèermfém, 4. tmam cm. mmmmer.4mpmm.mmt. m«~ eamimmm eVtcmUmmm,

•"•rmm*m»m~m*pmmZC.-lmt,f..nm^.lmxmmml4.lmm,flx^
Lmmpltmmmer, rnrrvmnm •i»)»».„.i«éi.> ..emmH.ti4,mkmmfSm,mlrmmeae.mele,mrkm«M««

„... • . ^ £•—*»*«. í««w «w uai _». a. «. -ojj. /«, .
Cll"»r fia « «mbmm a fw^vtfncwj «Vmmm mmeemérim rrirttnrim 4m rm
;?^^* ^ »».*««**•.». 1.»^,«»^ ««WH. ^ i^«.a,

4o arnum i Lei
cmmmameTfèm è

umumi . m,mamIÍMã. tne-r e\Z'~/ZrT,^H"'°T*™ """-••-(*'/—• » 4eKemprimmmlo em,»~»^«~ «t«a» 3M 4m ADCT. Ihm. m. «st a.-1- -i 1 ,„ „, ,„ u {„m},hmtmm ,|tllllMJ j

,jr__, -<rm«v««j»«W/iiirTrf^—^i—-j.,^« -*r*-'-•-"•iiifin.iiMi .-ti
!l^ri2^T!r*,*"**->'fc^,a^^l~l''|*"'^«>i'««<ii»r«»«

1 - ' ' i»™™ • «JWaIJpaWlataanM<TBÍWjVWaHlt

ZZLZ^^i\nair.^ml^

mcrmcemum sw4eJmm.j£?it: li *~" «~»írl<x*./«»- anoaarJá. » CF. ,4 .«/Ma. <*«..,
r«2ST!Ur- ' *""*** rme^ewamre, ««.J.. .^ta 4.Ita. «,„,»„«, * »*«.
^^^ÍZ^.lp.M^aZZ^ ,~ •—-«*«. ~i- r^Z-*-. a.
i^aabd.^>«^rrr^l^^^^^^^^^,n**''Y^ ' ""—•««•«a»»-

ALmlCmm,

onmiUpormmlMãm(Sm%).m

v.,„__ F*mJ^r^mu'aut4,tcm,.lM4mR^n,^mUmnm!mleMr^mm^m«^4Um4,-.u
t^TTZ^'^°''™^",~^^'~^r™nt~(*erm.lmu^

t*-j *r ^ A*&"*** L* •*<»»(« * IhtUo, m «MémitM, 0 Diàtriu, Ftattrml«tm -—w-i— r,,,,,^,,, „

m^^mu^.fim^L^SLt^'' '—"^>-*<*•/-*«^ -S»—.
/V« cmcmmtty ét ét^tam át irrunif ••—i — -*-« ,

'^mmp.^Lmle^

saV> «V aervaaiom «

. ... T^*"-T*?»Mta*c««*«i«*"*«^i«.««»j«»*^«^

-t-i.úmeemmm~~'~-- •••• '" •*** """^ "" mmVm •"**"• uam ferem mficUme, pmr. .
^rerTeTZrliTi^^^l^- * "*"" ""-<•*"**"•«~*•e-H-t—.*»SLt<a«ma»m «Mate.U» -JJ. —, ™«o»i*, eU4eterviémrm, eaéneo.

ur^ermUmilmmm,4mmmerimr,némim4.

• 1'iiii^aiiarfai««(Mias|

^y^'^'Jr^me.cmermmçé.m.mn^cm^vitaem^(L^

_ .^uw*"-^'-»«"*«~w/«4»«<f»iií.rf^i«-4«««««,*r««to.<*>
IZlLTcm^ZlTZZfZ**^á*" ^ £,d~* «-- ---«^-«-Hr^av-Ma^S:
ÜTZÜ^!^f''^f?,~.° *^'"^'^~/^^*'»lW«Vl«>rl.,«^^^««to«^«^>.«l,c«aii««aiacabai * >wl (ou>a>-« «^ ,«„„ ««4^,4, „ ««fe, 7J^, mf) ^^ ^^ _,^^

tTZmtZímlmZmlulLmZTLiLZ^^
AUrembi*-ir*» »**«. «" *****ét Ae+mimJMnçbU PúkUcm, 4•»«*. «e <Ua» ««-«- m.

<-*«. ,-, ;. m*/^íiaSíf*P*' **U??~'nmme.mw^^arqbuupmerntm.a.ememob.

par MtsTVteWoram Wlll,|| In partgmccnlamtnM mmmnirtnt dar rmrmaaramt eU mieemãU m..—rfJ-J- ç-_ , » - --

''«a^pnml^ra^nm^ammme^^^

ourezb. comammmm. ~J"-,*m-m,mmem, immlmtimm,mJmrmmu^atmm, mmmpmrcmrim««él

• -AH lê. Pmm m, tfmumm 4mmm Lei Cmnptmmmmtmr, -*--•- -r««a» aaaj»»» aaW ca»jiii.i.I o
•""•** *• »««•" •>—st «• Fmèmrmfêm cmm m,«tn««, «• i«alh» « •• >«iui««a^a>, raaxhw .
«»i««^«l«aiv»«,e«t)r««,>«s<«t«««»«j>«jj»«,cn<ti«^
«««««««•i—wmlJilai ««fctrt—«»^ ü ^,i.i,i| jB ij—í- —^r/iffra, j«w»«i«(»« 4,
mpmmmtmemrim, refimmm, . eemmttm, mclemm •
pmmmmi, 4mmmeummr uememe, Sm, cmm, mm
mtH.mnmrpmimemcim

Lügf*"^**.f"**" * »w**ara> «. .tw~a~ «^ - -e-m, j mritttittrtr ffr«ng»~. ««»»r«e««». .^Mfa» «rt. «..anil,,!- •_ -r^-, TiJmmmiA.' rZml^rSZZ

~ /^Tl^'™Ml^^',^^~,^'N^<«-»t«t««r»*..»»>»«W1i««»«»^«tar<««h«»S^««.«>«^<7,«i^»M„^

-yri47^jmmea,cmerUmUm*anm.^mrm. e._«. rfTr-fTTT rtlrTr-Ttrnrr
** *T". rm fViMmnrp> mmrmmmí -iiiiiiiiiéíi | rírrajirrfn mu

•emmm.mrhen4mtf4.mt. ISt^r-^fU-lf^.
imfmnmwú: "^ "*""<*,*>*'—• i~*"««• »<«• •««—«<• »*«»«lrabmmtmnpHcmhw.,^
'-farnmiimmtaemmmm,tmTviçe.emcamtri4m4m,cemrmemahm
lillln Hãr In —li' laiáTiaa aui * T

« oawriaqipSji rmrmtUamt pmlm mm. m.

™"T.T**"* ""*>*-'. • »"<f««' «»«*>. espmdficmm. vmmr.fmm. . aeemmçêm:
r«w )»»»««r«»i*r«»i«y«^««»aW^«««.i».«Mi»fa-uffy,M.^ ^^*

- —.w-w— "jaT*0*"**1°M™°Hs™"f*»W'»Ju*m,mtcm*4.M,mnmmmamptemá^
'«t~«M«(^~fp«r«J«^a«ca.«v^
««««mmummm.emrmmsml mmtm mcerni. 4.mbs.n»u.._í,«.j,ij_^,

W. armUlemm mmaclm 4m fui m. immlmumçê. m me.mm mate. Cmu*mucemtrmM. crlmrmem
m^rtemmx^mmmemmm.ma^mmHmml,prmdmmmmmmmymUm^la.Di>c.,.Pelrmm^
*>»mm*memmirmmmmsefmlnmmmmlmm.prml,lnmmim4a-mmu^
smemmrlmtoa*r^mmme4mmpXémtomiuee*mmm(n*rm.imrrt^
nmUcumtvmprrve4m,mmeumem-mmmmmmmresm,mamuces.

.... , » •mmpmica^mmmrmmmmmmemmemmpmruclmnmim..
Tr~T'^~'^' ' rtmmetiprepmOammud. ™H.çeo. Ommmammemmem, mompro. mpnflaemumUimrie,
relmmmml. m «voajaú remmmli4éi , mente.poUOco, pmrm mm mmmulm plmmm. Enfim, mmmmvm-m mm.immW» 4.
"*'•"••" »««ii««ilUiJr,me. . mmmmcm mpermcimmml mmr^mmlu^ mmfmrmmL

Btmmmbmmamxmenetcmmiamtotpumm.peml*emiDc^
• Ememem CmmMmmehmmlm.• l*nmtrmteür mprmdpi. 4.epxiem^ mm "cepm" mm mrt 37.vietllammmtillxecãm de,
<*mlrelm.4emmtam^meUmmm4mmemmm*oomelreUmm

-V-A mmtonmmm germuimt, m^mmenuuim tfinmncetrm mm órrmm, e emmmàei «ammmmistrmcã.
4ina.m4hemmmlm4mefmmmemmmmdimU.cmmi ....-—
poemr peMcm, mm. temmm pm mijeu . flxeçam 4. ,
cmmmmemè leieimpmimert:

I - o preu 4. emrmçém 4. amtrmtm;

"ma**"10' criUH" * ~*"f" *• 4~r—í- *-*-, -Vfriffi r r.m,«nmH«4mm\ mu
1U-.

IVAHBASBOSAnrMUNaUc^mefermmmcmrm.mmeeeeee^

imml7mmtm^r^1^,'^^"drmm^m'm^mmTnmmm1XttmTFmm\l"el7^^'""*"*• ' ""'**** •*-iri*^,• ««^alVll.-, . 4.rmln.pmmmmm, . Peeer reaUcm". Amim, •mmuqeetmfemlàermlmmeTmpmánvm.vemmummmrimmm^cmmmm vtem «W i.4m.can4mKIOOUS, m,m~, trmucrmmmm: mmm.mpmmm,
' cüí^Ti í f* P*tBc° ""»«-* »«-to- «*»»7 14. tnemmmw cmmmmi, .

smUet AAmmmbtrmçim mreu «V, Eetmim cmntrmmrim mAteemmmjm mTntm «V> EemmmTvm
K^.,aTmT' "" *y—°«« * I»*»* í"».*»., ... . gmtêm 4. mdmcçê. me
mmnieqnmr Acabeçe ceetreterlm . arme.? AmerU 4. fiem. cemveterm mperu 4m úei.mm . 4.
^P*retmrm.4.mix.,m.menmecmrp.mIemmTmmmlrOmm

«Ume.mm, 4.Fm^Tr"JU!J7^f° ^S"i/m^ "** *" <™*^~™ P**™" <urdo.. Lei 9.637/9S

«<««o™«to, '>~«^«»»»e«i«<««*«/«»rii«i<»i»^«1««rt««««. «~«»«e«»r

/Mc-nu.,.ejL^HÍrf!^ ' MM*****• 'amcd^d" '^•'^"mmmyw.em.finmm.emr..
7~Ir^ J^Í?mJVic'á' ""•" "»»*«**. -cá*o» ritt.è/mmmce, o,mmoeH. entrem peru. rmref'nmmm,e,eoSimmetedm4eemreum^à.irmerelmimme^ *^ <mUÊK"

. énm. o. m.LU4.^Jüm ' **''"?*'"" *M"B-' *«"^*~ " "lameadm 4.cmmm. mvre. m*.

"^'•mmrtemlerevernememtmlmpmrvlmmm + mmcm ^^

.* . . Aeumu. .mn. 7" mrrm. m prímdpim mmc errmi mwumr mcmmrnmce. 4. cmermm âm »^a« «
°»^4"**~cmm...fi^4mbmem.cru4ru\p^

U*tmm,àc*mm,nmr\\n2mmTL\rZL**U*°^^^f^^^srmmvmm mo. cmm. «•.,„., «H^», . „«•,««,, e. „„^ enrimuedmeme iucem «V>
*emUp*Ulc,mim*Urcmr.e4,4mmcmmme*,m.pmrmxmwmúm^ ^^ «~H««"i«»«> ««»» «u

vUmmmem. ». ««lí^Süf^íLi*^°" """ ~m*<'"*"" * *""ri"* ~ "-»m, em vm .4.mrsòaktnwrflM, fM Ctpttcae, UrtenOMX atilWMrtta. «paejttM, w ifetriãUa* n—n atai r^màmmmm.ml —J. „

«mvime muu «^fe. tmmtme, cornou, Cernem, m, mcmuem\lLm7.1emmmT.mZ^meZtmZ
*mmmlm\XL\mn*m\m* LmZSZ"' ED"AKDO '^"^"O"*™' ^^ n^mmm^Zmfitmrmrlemo nmamm lm+-m4e*tnootm enmmmutm mm "memd. 4.pnrreme,".

1'"<~J™lmnc..o.jeu~mmU*e.4.mm.mame&
mmtm, 4, 4eumpemkoe 4 commcuçeo 4. rombado,".

BANDEIRA DF UpiTn ^27 ** S?*. GKAZU>" "»">• <*-* »-f. Ucidm CELSO ANTÔNIO
ImuTmV^Í lZ'^T ' '*** * "*" *• •^•nkeçtm Smcim, remm jmtmmmu m, omtme 4,'*^a**^^mmn&4mlmtmn..um.,mmm»4mmtfndmemaa^
ZZmutcem^JmT^r^f""10 A"T6'"0 ^^^«£l^J?.'4^r>lÍS^«í
J7Z*Z?"^ mmm" ****"'"«~*«-««-n"" InedMemmJmimcmmem^vmiiem^m^vmlUm,-eu4elrmm4mm.emcmarmU,4cmemU>.". j~~———, —— ™""™"

nwmriml4tomenUmer.m
flmcm/neçeo, mj. pele

orgenheçem meieu
mrmtmcam4mmlcenc.

•< mp^mmcàe4miusltneMe*ree,pmrtemm, emmpmr.j4fm.mfmm.mmm
m 4i peú, centrem 4. emito, mj. mrmvm o, mumcmmtmmluemml. .
«»««««. «a «wi. „«•«.

CO»!..«V jHaa*.). ^««^ «,„, „f,„fc „Trimmel 4.Cmmm 4.DUm» Fmmel. remmMTmVmmUn*^

Ul/uei, . £ Trumnel 4. C,
membm:

'mrmlnmmn, .Wé, 4. mmlmfê. 4. Dmcmm «• Z.4M7MV >
bHars. rmderml/uwmm . mmnum, enuneunemm mrmpeke 4. mmUrim, amfor



\-
N° 163, Brasília, quarta-feira, 31 deagosto de2005 Diário daCâmara Legislativa Página 7

omolVtmmrtlS4mt*iCmmtemeuUrn'm.t.
. *. ^lyi. Ao emitt em -^i mml ™m ommoeL
mimamcmareteKSi rrffr-n f\ m.-t-^toa.

mmnmrnm.«m-.it.4mm1e»ri,r~rf'*'4.kem".-acima «Iremirem<4tlercei^f4o.
- - • - - • '- -— -*—"- '" a.0 lEBonUasacllalfl&v

^r\- -í\\r^-r^'-me^emmeltncmUeela.4rt*t

. 4. cmmm 4. i-|tfi- *- ri I1 *• "Vrif — —"•* mime rim»
ejmodcto Umml em contrário, om mimm nf-*-rf - "—» — 'J~~*r "fTfi ftflt' "tf
omcZllmmTZZiamlmTtrZ**^^
cemcurbem mUr- ar-. 4. ~mmo, ç> devem xr Mmhdomoe. m. mtric. 3Jl.feJ4.lt
fOmtrm Dempem, 4. Pmmel Decorrente, 4. Controle, te Terceiriseçee), ouo*» «•« Her «
maemmiMmpmrcmlm4mcmn>eU*refmremm.cm4rmlmçmmmmm.to
«V erMmeem remámmeem m etriemiçte, 4. cergm previeto rm mmmrm te peeend tm,mnitode,
íraefrente, 4o Complexo Atnummreuvo 4cDutra. Federei, mexemplo em controlo, firmado,
comolmemmeCmntenm.4eSeHrmrir4ete.mmomtrmm)me^
mr amtemuumtes mm nmricm eaedficm,tatmetm, ao rep.tr. 4. mrvice. te terceiro, a,
perceuutmcentrmmreferemm.Urcarbmçem
mmcmnmprerieMm.mmetr.t.pesumltmmuem4mime,rmu^
Dutra. Fetermli-ltrlf. momo).

Vt^e. oorumlo. mm. â vidm te tOmtrine cr>r~ \ 'VT —*- •*• mimmmcm. hrmmte peto E.
Trltmnml4,Caee,4mlnm4UFmmmlmmDeámem-2.4W2r,\—rttr*>p™™**>TCDF"'7-"/*'>l' ««""«* ***
forcTZ cm**, m. méZ li.' eZre^mVTiTã Comstemaaer "'/"^-fj<f. "*°Jf ^?~J"^
'rrrrffrrfrr f ittM-»«« menu, . irrrrfrtrir irm-rr--"- *"—"-a- ~ "»*•** * ""<"•" "*^* "*g.
cri».««t menUmtmme-ne, pri. umrrmririaiy, . I•. 11 • ifrri-» r»Tff r-W""ii * —""•*• ***"'''"

ToaY» « dtmectm previam, meu. mrtieo mie. IndmmmenU
vmcmloám, à remuxeçe. 4. mrviçe, por mrvitorm tmtmntorm de
cmrge efetiv. e/mm

No tecem* . mrritorm cmrvemetm, m referem mmerdtereipúatice, te dheruu cerrarei mne
ecomMo, .exemplo 4o,mervkbrm iutrermnu, i. mim SUS - Slemmm Vnic.te Seiee.

Além 4mrmOmjt epremmummm ememtm ormpropomim "IV- ommmmtlmlr.4emrvulmmcmrvaumeos,
temcom.tememm1e1seenmiul^r~—^4.cmurm.4.eem^
mrriçoomiemtmcemvmm4iieame,mmmfmrnecemram&
emaumlmmm^pmmemlcmm^tom^t.prmtmte.tomrvlç^

Ore, me. mpede mmmmr . .memUmiro tt peaomm, ko/m vimu orne 4. mcerto com mnemram 4o,
vmrímm 4. acerto cem o mm ohjele.

Portento, cerne o mu.mpmctmoeforemosserviços, rtao kt mme mfetmr empemoms.

Diante «V> apesU, emunie-m pete rejeição 4. ememtm, pd, mão Um ,,ol,.c cerretmceo cem o
preUmute pelo empei to mrt 42.mm, mcUo. ,ucoojetmmm ibultm ommmameiv. 4.mervitmrm .u.

11') Dianoaitivo objeto deVeto: t Ç3°e4"doart. 49 )

Art. 49..

"§ 3'Fica vedado conceder ao mesmo empreendimento incentivo credtticio previsto
na lán'. 3.196, de 29 de setembrode 2003, superiorav

1-2% (dois porcento) das dotações orçamentárias doFVNDEFE consignadas na
lã orçamentária anual de 2006;

II - 70% (setenta por cento) da estimativa de recolkimenlo do imposto sobre
Operações Relativas á Orailação deMercadorias e sobre Prestações deServiços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS que o beneficiário pretende ver
incentivado.

§ 4" Os incentivos creditícios concedidos com recursos do FVNDEFE serão
realizado,obrigatoriamente naproporçãode:

I - 60% (sessenta porcento) parafinanciamento doICMS ;
II- 40%(quarenta por cento) parafinanóainento do ISS."

JUSTIFICATIVA:

Os dispositivos inseridos no art 49 do PLDO para 2006vedam a concessão ao mesmo
empreendimento, deincentivo creditício previsto naLei n° 3.196, de 29/09/2003, emvalores acima de
2%dasdotações orçamentárias do Fundo de Desenvolvimento doDistrito Federal - FUNDEFE para o
exercício de 2006.

Tal vedação engessara a concessão dos incentivos creditícios, sob a égide do
FUNDEFE, com ênfase nas médias e grandes empresas A limitação aprovada por essa Casa
Legislativa não contribuirá para a almejada capilaridade que vem sendo alcançada, a partir da
instituição do PRÓ-DF. Numa simulação efetuada com as empresas que obtiveram incentivos
creditícios, no período de janeiro a junnode 2005, verifica-se que o incentivo alcançou o montante de
R$ 58.876.345,28, contra uma limitação orçamentária de RS 36.682.600,00. caso já estivesse
vigorando o contingenciamento de 2%do orçamento, porempresa, o queteria gerado uma redução de
incentivo no valor de RS 35.598.337,37, num horizonte de tempo de apenas 6 meses do exercício de
2005

Dessa forma, atribuir tratamento linear quanto ao ürnite de crédito, independente do
tamanho econômico da empresa, afrontao escopo fundamentaldo PRO-DF

Quantoà proporcionalidade de 60% para o ICMS e 40% para o ISS, da mesmaforma,
não contribuirá para a almejada capilaridade do programa, vai isto sim, burocratizá-lo e o emperrá-lo,
levando-seem conta que será necessária a instituição de controle dificultoso e oneroso, que em não
contribuirá para a dinâmica do PRÒ-DF, a expensas do FUNDEFE.

Assim,portodo o exposto,optei peloVETO dos §§3oe 4odo art 49 porconsiderá-los
contráriosao interesse púbüco

12°) Dispositivo obietode Veto í art.54 )

ÜISTmCATIVA-.

A norma inserida por meio de emenda parlamentar confina com a Carta Magna,
considerando-se que a mesma faculta a edição delei demajoração oucriação detributo até noventa
dias anteriores ao início de vigência no exercício seguinte. E a regra imposta pela emenda está
restringindo que os projetos dessas leis tributárias devam constar em anexo ao projeto de lei
orçamentária, quando de seu encaminhamento á Câmara Legislativa até 15 de setembro, o que
operacionalmente é inviável, dado que esse prazo ultrapassa 90dias do término doexercício.

Ademais, a exigência da apresentação do demonstrativo onera sem causa os setores
técnicos dogoverno uma vezque a previsão dedespesas, na Lei Orçamentária, com base emreceita
ainda sem o devido amparo legal pode comprometer o equilíbrio orçamentário e prejudicar o
planejamento governamental.

púbüco.

Por essas razões, o artigo 54 está sendo VETADO, porjulgar contrario ao interesse

13°) Dispositivo obietodeVeto: f S 1°doart. 55 )

"§l'Os valores constantes daspautas a que se refere este artigo nãopoderão ser
superiores, emrelação aosvalores fixados para 2005, aoíndice nacional depreços aoconsumidor
-INPC,calculado peloInstituto Brasileiro deGeografia e Estatística - IBGE eapurado nosdotes
mesesanteriores ao mês de encaminhamento dosprojetosá CâmaraLegislativa."

JUSTIFICATIVA:

A restrição nesse item se dá nos termos do § Iodo art. 55, cuja iiKonstitucionalidade
flagrante se revela quando se analisa o inciso I do art. 136daLei Orgânica do Distrito Federal, que
estabelece que a basede cálculo do IPTUé o valor venal do imóvel, corrigido a cada exercício fiscal,
contrariamente a redação dada pela emenda.

Além disso, a apuração da variação acumulada do INPC/FBGE nos doze meses
anteriores ao mês de encaminhamento dos projetos á Câmara Legislativa, que se dá até 2 de outubro,é
impossível, haja vista quetalvariação acumulada (outubro/2004 a setembro/2005) somente é divulgada
pelo IBGE em meados de outubro, o que inviabilizaa proposta.

Diante do exposto, o § 1°do art 55 estásendo VETADO, sobretudo, em função das
disparidadesde prazo parasua divulgação.

14°) Dispositivo objeto deVeto: (8 1° doart. 57e art. 58 )

Ari. 57.

"Art. 58. Atê maiode 2006, o PoderExecutivo encaminhará a Câmara Legislativa
projetode lá fixandonovoscritérios paradefinição do valorda taxade limpeza pública, combase
na produção de hxo, efetivaou potencial"

JUSTIFICATIVA:

Em relação ao § Io do art. 57, o dispositivo não deve prosperar na forma como está
demandada, haja vista quea Lein"6.945/81, queinstituiu a Taxa de Limpeza Urbana - TLP, em seu
art. 4o define que o valor da taxa será determinado anualmente c seu total eqüivalera ao rateio dos
custosoperacionais do serviçode limpezapúbüca no Distrito Federal.

Portanto, tais custos, naturalmente, sofrerão alterações ao longo do exercício, motivo
pelo qual é necessária aatualização dovalor dataxa para o ano seguinte, porém não naforma definida
no § 1° do art. 57.

Quanto ao disposto no art. 58, convém considerar que s dificuldade verificada para
definir o ajuste daTLP com base naprodução delixo serefere à inviabilidade da mensuração efetiva
ou potencial da produção de lixo do Distrito Federa]

Por essas razoes, o § 1" do art 57 e o art 58 estio sendo VETADOS por julgar que
contraria o interesse púbüco, evitando diligências futuras por descumprimento de norma intempestiva

J5°) Dispositivo obietode Velo ( art .64 )

"Art 64. O Poder Executivo colocará à disposição de cada membro do Poder
Legislativo, para fins de consulta, mediante acesso a sistema informatizado, inclusive via rede
mundial de computadores, todos os dados, informações e demonstrativos relativos à execução
orçamentária, financeira, contábil e patrimonial do Distrito Federal, créditos adicionais e controle
dos limites da lá orçarruntária anual, bem como todos ossubsistemas eprogramas depesquisa desses
dadose informações." (GRIFO NOSSO)

JUSTIFICATIVA:

"Parágrafo único. Havendo arejeição total ou parcial do projeto de lá que cria ou
majora tributo ou não sendo ele convertido em lá nos pratos fixados nesta lá de diretrizes
orçamentárias, a receita estimada será diminuída dovalor correspondente á rejeição ou à náo-
conversão em lá "

A expressão grifada incluída na LDO 2006 pelo Poder Legislativo impõe ao Poder
Executivo a necessidade de adaptação no sistema contábil do DF e demais subsistemas com a
finalidade de dispò-losabertamente na Internet

O dispositivo encaminhado à Câmara Legislativa contempla a disponíbilizacão do
sistema ao Poder Legislativo, bastando apenas encaminhar solicitação de senha para aqueles
parlamentares queainda nãoa possuem.

Vale ressaltar que todos os instrumentos de planejamento e orçamento estão sendo
colocados adisposição da sociedade no Portal do Distrito Federal: www.seplan.df.goy.br. Os demais
relatórios de execução orçamentária e financeira estão àdisposição no site da Secretaria de Fazenda,
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www.fazenda.df.gov.br, atualizados mensalmente, a partir da publicação do balanço no Diário Oficial
do Distrito Federal.

A disponibilização de todoo sistema contábil nainternet torna-se dificultosa, em face da
necessidade de transformação dalinguagem de informática, pois abrange toda a estrutura do sistema
contábil e patrimonial.

Por essasrazões, é que estouVETANDO o art 64 por impossibilidade de atendimento.
o que contraria o interesse púbüco, alémde sujeitar a administração do Distrito Federal vulnerável a
representações do TCDF, e Ministério Púbüco.

16°) Dispositivo obieto deVETO I art 741

"Art. 74. O Poder Executivo encaminhará juntamente coma proposta orçamentária
anexosde custospadrões de obrase serviços deforma a subsidiar a elaboração das emendas ao
projeto de lá orçamentáriapelos pariamentares."

JUSTIFICATIVA:

O VETO aodispositivo emreferência é necessário face estudos realizados por uma
equipe técnica de informática daCompanhia de Desenvolvimento do Planalto Central - CODEPLAN e
da Secretaria dePlanejamento, Coordenação e Parcerias, aconstrução deumsistema para amontagem
de custo médio por produto, dando continuidade ao Projeto Piloto, elaborado a partir de ações da
Fundação Hemocentro de Brasília, porém não há data precisa dequando ostrabalhos estarão prontos
para simulação

Sobre esse assunto vale relembrar queatéo momento nenhum Ente daFederação
concluiu trabalho dessa natureza, sobretudo aUnião, que possui uma estrutura adequada para isso.

Por estas razões o dispositivo está sendo VETADO, haja vista a sua
intempestividade, e, também, por não existir, ainda, uma tabela padrão Além disso, o tempo para sua
inserção no PLOA de 2006 é imediato, considerando-se o envio do mesmo até 15 de setembro
próximo

17°) Dispositivo obieto deVF.TO I art 75>

"Ari. 75. Fica assegurado a todo cidadão o acesso ao sistema integrado de
administração contábil - SIAC e aos demais sistemas da administração pública para fins de
consulta, por meio eletrônico noske www.distritofcderuLdf.vov.hr enos postos deauto-atendimento
aocidadão NaHora, ateoprazo improrrogável de1'dejaneiro de2007."

JUSTIFICATIVA:

O motivo precípuo para o VETO ao dispositivo implementado pelo Poder Legislativo
ocorre em função da impossibilidade de assegurar, com toda certeza, se atransformação da linguagem
do atual sistema para a de WEB, que é a utilizada na INTERNET, poderá ser efetuada num curto
prazo Aárea de informática, responsável por todo o sistema contábil, não tem segurança de que 1° de
janeiro de 2007, seja um período razoável para aconfiguração de toda aestrutura contábil do Distrito
Federal

Assim, não resta outra alternativa senão a de VETAR o mandamento imposto pelo
Colegiado, por contrariar o interesse público, face a possibilidade de não cumprimento desse
dispositivo

JUSTIFICATIVA:

O dispositivo inserido no Projeto de LDO para 2006 apresenta uma nova demanda, que,
sob o pontode vista técnico, é danosa para a Administração Pública, em função de que a participação
da sociedadena escolhadas ações, a serem consideradas prioridades constantesdo Anexo de Metas e
Prioridades da LDO, poderá ensejar uma enxurrada de ações a serem incluídas na Lei de Diretrizes
Orçamentárias, talcomo a Câmara Legislativa vem, sistematicamente, realizando quando daapreciação
do Projeto de LDO,inviabilizando dessa forma qualquer planejamento de alocação de recursos.

A participação da sociedade, mediante a apresentação de suas demandas, é,
indubitavelmente, fator de grande relevância para o processo de definição das ações que deverão
constar da LOAe nio da LDO, uma vezqueesteinstrumento de planejamento visa priorizar algumas
ações de governo relativas à conclusão de programações importantes para a sociedade, bemcomopara
a manutenção deações fundamentais para o desenvolvimento dasatividades-fim dosEntes públicos.

Ocottc que o conceito de ações priorizadas, segundo a Constituição Federal e a Lei de
Responsabilidade Fiscal, apresenta o entendimento de que deverão receber a alocação de recursos
preliminarmente em detrimento de outras

Ante ao exposto, o dispositivo em comento está sendo VETADO porjulgarmos um
tuturoentrave ao processo de ornamentação e execução daLei Orçamentária Anual

19°) Dispositivo obietodeVETO I art 78I

"Art 78. O Poder Legislativo dará continuidade á ampliação do programa de
comunicação social, estabelecendo diversos canais de interlocução do legislativo coma sociedade,
inclusive efetivando os procedimentos necessários á continuidade dofuncionamento da TV e á
implantação da Rádio legislativa, com o intuito de facilitar o acompanhamento eadivulgação dos
trabalhos e dasatividades parlamentares."

JUSTIFICATIVA:

O dispositivo que essa Casa Legislativa persiste em apresentar na LDO inclui uma
norma que não se apresentasob o ponto de vista técnico como orientadorado processo de elaboraçãoe
de execução orçamentária e financeira para o exercício de 2006, contrariando o que preceitua o art.
149, § 3°, da Lei Orgânicado Distrito Federal

Assim,o disposto no art.78 é objetode VETO, por contrariar o interesse em facede sua
desnecessidade no instrumentode planejamento.

20°) Dispositivo obieto deVeto: < art 79 •

"Art 79. Para fins de cumprimento do parágrafo único do artigo 48 da Lá
Complementar n' 101, de 4 de maiode 200», a Câmara Legislativa do Distrito Federal realizará
audiências públicas temáticas nasregiões administrativas do Distrito Federal, que contarão com
representantes dasSecretarias de Estadoe demaisórgãosdo Governodo DistritoFederal"

JUSTIFICATIVA:

O dispositivo referido játem seu conteúdo normalizado no art.8° da LDO para 2006
sendo, portanto, desnecessário dispô-lo novamente naLDO para 2006

Por essa razão, é que o dispositivo está sendo objeto de VETO, por apresentar-se em
dupücidade como texto constante do art.8°daLDO para 2006.

21°) Dispositivo obieto deVeto ( «n I u

"Art. 80. Os recursos destinados diretamente para aplicação no desenvolvimento
cientifico etecnológico previstos no art 195 da LáOrgânica do Distrito Federal, não poderão ser
rernanejadospara atender outras atividades."

JUSTIFICATIVA-

O dispositivo inserido na LDO 2005 impõe ao Poder Executivo a obrigatoriedade de
tomar o limite mínimo a apücar na Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal - FAPDF em
limite máximo, ou seja, não seria prudente compor oorçamento da FAPDF com recursos superiores ao
imnimo estabelecido, pois, como já foi relatado anteriormente, o orçamento é elaborado 16 meses
antes do encerramento do exercício para o qualfoiestimado.

Com isso, ao longo do exercício em referência, arealização das receitas, bem como das
despesas, de acordo com seu compo.-lamento, impõe anecessidade de ajuste das dotações das Unidades
Orçamentarias, seja para atender despem com pessoal, seja para dívida ou manutenção, dentre outras
com fundamento no dispositivo co-v da Le, Orçamentária Anual que trata da autorização para
realização de alterações orçamentárias nor decreto até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
orçamento de cada Unidade.

A composição dos recursos da FAPDF éelaborada contabilizando-se o total das receitas
orçamentarias do Distrito Federal, deduzindo-se -- com vinculação especifica, na forma da Lei rf>
3 283, de 15 de janeiro de 2004.

v-, i • DeSM f°rma' ° "" 8°' com * red"vão apresentada, contraria o interesse do Distrito
l-ederal, pois não permite a flexibilização orçamentária autorizada na Lei Orçamentária pelo Poder
Legislativo, razão pelaqualestásendoobjetode VETO

SEGUNDA PARTF

Devido ao número expressivo de emendas apresentadas ás prioridades constantes do
Anexo de Metas e Prioridades do Projeto de Lei 1897/2005, que estabelece as Diretrizes
Orçamentarias para oexercício de 2006, num total de 877<oitocentos esetenta e sete), 103 (cento e
três) foram submetidas a VETO por apresentarem impropriedade àquelas que deveriam ter trâmite
normal, tais como: açio aser executada por Unidade Orçamentária incompetente para tal localização
incorreta, dentre outros.

,__ A_ .Jíf^V™açôcs '"frerarn indicação de VETO por serem consideradas inexeqúiveis sob

Dessa forma, os VETOS sobre as prioridades se destacam, conforme motivo coletivo a
seguir relacionado:

Diversas repetições desubtítulos para o mesmo objetivo;
Proposição para ações de governo, cuja realização que suscitará problema na
execução, como:

- Reformade áreainexistente;
- Aquisição debemjáadquirido ouserviço prestado;
- Execução de obra ou prestação deserviço comtérmino previsto para o exercício

de 2005,

- Impropriedade na definição doórgão competente para executar aação,
- Subtítulo incompatível com o objeto da ação;
- Subtítulo apresentando localizações diversas, fugindo àregra para o locaüzador

Osubtítulo serve para especificar as regiões de ação e,também, para detalhar a
açio, podendo atérepetir o mesmo nomedaação;

- Subtítulo de projeto classificado comoatividade;
- Subtítulo não compatível com aUnidade executora da ação;
- Subtítulo com três funções diferentes, o que inviabiliza aaferição do produto e

da regionalização, tais como: num' mesmo localizador há: Construção
Ampliação eReforma, ou seja, cada item tem oseu produto para comparação
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LEI N° 3.653 , DE 10 DE agosto
(Autoria doProjeto: Poder Executivo)

DE 2005.

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para
o exercício financeiro de 2006,

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA EEU SANCIONO ASEGUINTE LEI:
Art 1° Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto nos arts. 149, § 3°, e 168 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, as diretrizes orçamentárias para oexercício financeiro de 2006,
compreendendo:
1- asprioridades e metas daAdministração Púbüca;
II - a organização e estrutura dos orçamentos;
III - as diretrizes gerais eespecificas para aelaboração dos orçamentos esuas alterações;
IV- asdisposições relativas ásdespesas com pessoal eencargos sociais;
V- apolítica de aplicação do agente financeiro oficial de fomento;
VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária;
VII- as disposições sobrea política tarifária,
VIII - as disposiçõesfinais.
CAPÍTULO IDAS PRIORIDADES EDAS METAS DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA
Art 2° Aprogramação da despesa constante da Lei Orçamentária Anual para oexercício de 2006
deverá ser compatível com oPlano Plurianual para operíodo 2004-2007 econter as pnondades e
metas estabelecidas no Anexo de metas eprioridades para 2006, em conformidade com o§3 do
art 149da Lei Orgânicado DistritoFederal
6 i» Aprogramação de que trata ocapai observará as diretrizes eobjetivos de cinco agendas
estabelecida!, nas quais a ação governamental estará sustentada: agenda socud. de
desenvolvimento econômico; de infra-estrutura; de ciência e tecnologia; e de gestão publica.
nÕrteTdoL do Plano d. Desenvolvimento Econômico eSocial - PDES (2003-2006) edo Plano
Plurianual - PPAparao quadriênio 2004-2007.

§ 3- OPoder Executivo identificará, no projeto de lei orçamentária anual, subtítulos que
contemplem asprioridades constantes doAnexo citado nocaput
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO EDA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS
Art 3" Aelaboração do projeto de lei orçamentária anual para oexercício de 2006, aaprovação e
a execução dos orçamentos fiscal eda seguridade social do Distrito Federal, serão orientados
para:

II- atingir as metas fiscais relativas às receitas, despesas, resultados primário e nominal e
montante da dívida pública estabelecidas no Anexo Idesta Lei. conforme previsto nos parágrafos
l°e 2°doart 4°daLeiComplementar nM01.de04.05.2000.
Parágrafo imico. As metas fiscais estabelecidas no Anexo Idesta Lei poderão ser ajustadas no
protelo de lei orçamentária anual, se verificado, quando da sua elaboração, que ocomportamento
das variáveis macroeconômicas e da execução das receitas e despesas indique necessidade de

Art 4*'Além dá observância das prioridades e metas fixadas nos termos do art 2° desta Lei a
Lei Orçamentária Anual e seus créditos adicionais, observado o disposto no art 45 da Lei
Complementar n° 101, de 4 de maio 2000, somente incluirão projetos ousubtítulos de projetos
novos, se:

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e respectivos subtítulos em
andamento;
II - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de umaetapa ou a obtenção de umaunidade
completa, considerando-se as contrapartidas.
§ 1° As atividades de manutenção, conservação e recuperação de bens públicos e as ações de
conclusão de obras iniciadas terão prioridade sobre os projetos de expansão e implantação de
novas obras.
§ 2° As informações previstas noparágrafo único doart. 45 daLei Complementar n° 101, de4 de
maio de 2000, serão apresentadas em forma de anexo integrante doprojeto delei orçamentária
anual e identificadas, com asteriscos, no programa de trabalho da unidade orçamentária
responsável por sua execução.
§ 3° Fica dispensada a inserção no Anexo de metas e prioridades, de que trata o caput, das
despesas relacionadas no Anexo de despesas obrigatórias de caráter constitucional ou legal,
constante desta Lei, e daquelas relativas a atividades deconservação dopatrimônio público, que
integrarão oprojeto de lei orçamentária anual, na forma do disposto no art. 4°, §2°, desta Lei, no
§2°doart. 9°enoparágrafo único doart 45daLei Complementar n° 101/2000.
§ 4° Serão entendidos como projeto ou subtítulos de projetos em andamento aqueles cuja
execução já tenha sido iniciada e cujo cronograma fisico-financeiro ultrapasse o exercício de
2005

Art. 5° Para os efeitos desta Lei, entende-se por:
I - função, o maior nível de agregação das diversas áreasde despesa que competem ao setor
público.
II - subfunçâo, uma partição dafunção visando agregar determinado subconjunto dadespesa do
setor público,
III - programa, o instrumento de organização daação governamental visando à concretização
dos objetivos pretendidos,
IV - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa,
envolvendo um conjunto de operações limitadas no tempo, das quais resulta um produto que
concorre para a expansão ouo aperfeiçoamento da ação degoverno;
V - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa,
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das
quais resulta um produto necessário à manutenção daação degoverno,
VI - operações especiais, as despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou
aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um produto, e que não geram
contraprestação direta soba forma de bensou serviços.
§ Io Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma
de projetos, atividades e operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem
comoasunidades orçamentárias responsáveis pelarealização da ação
§ 2° Cada projeto, atividade e operação especial identificará a função e a subfunçâo, os
programas e as ações, aosquais se vinculam.
§ 3° Os projetos, atividades c operações especiais serão desdobrados em subtítulos, que
representam o menor nivel da categoria de programação, sem alteração da finalidade e da
denominação das metas correspondentes, para especificar a localização geográfica integral ou
parcial
§ 4o As categorias de programação de que trata esta Lei compreendem osprogramas, projetos,
atividades, operações especiais e respectivos subtítulos. i_T ,

§ 5° As metas físicas serão indicadas em nivel de subtítulo, e suas descrições e quantificações
deverãoser agregadassegundoas respectivas açõese programas
Art 6° A alocação dos créditos orçamentários será feita diretamente à unidade orçamentária

responsável pela execução das ações correspondentes, ficando proibida a consignação de
recursos a titulo detransferência para unidades integrantes dosorçamentos fiscal e daseguridade
social.
Parágrafo único A vedação contida no artigo 167, inciso VI, da Constituição Federal não
impede adescentralização de créditos orçamentários para execução de ações de responsabilidade
da unidade descentralizadora.
Art. 7° O projeto delei orçamentária anual para o exercício de2006, elaborado naforma daLei
Orgânica doDistrito Federal eda Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, esuas alterações, deverá
ser encaminhado pelo Poder Executivo à Câmara Legislativa, até três meses e meio antes do
encerramento do exercício financeiro de 2005 e seráconstituído de:
I - texto da Lei;
II - demonstrativo da evolução da receita do Tesouro, nos últimos três anos, segundo as
categorias econômicas;
III - demonstrativo da evolução da despesa do Tesouro nos últimos três anos, segundo as
categorias econômicas e osgruposde despesa;
IV - resumo geral das receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, porcategoria econômica e origem dosrecursos;
V - demonstrativo geral da receita, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, de acordo com a classificação do Anexo I da Lei n° 4320, de 17 de março de
1964, e suas alterações;
VI - discriminação da legislação da receita referente aos orçamentos fiscal e da seguridade

VII - resumo geral da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, porcategoria econômica e origem dosrecursos;
VTII - demonstrativo das despesas porPoder, órgão e grupo dedespesa, dosorçamentos fiscal e
da seguridade social,isoladae conjuntamente;
IX - demonstrativo das receitas e das despesas dosorçamentos fiscal e da seguridade social,
isolada e conjuntamente, por categoria econômica, evidenciados os resultados correntes de cada
orçamento;
X- demonstrativo das despesas dos orçamentos fiscal edaseguridade social, porórgão, unidade
orçamentária, esferaorçamentária e origemdos recursos;
XI- demonstrativos dasdespesas dosorçamentos fiscal e daseguridade social, por:
a) função, esferaorçamentária e origemdos recursos;
b) subfunçâo, esferaorçamentária e origem dosrecursos;
c) programa, esferaorçamentária e origemdos recursos;
d)grupo dedespesa, esfera orçamentária e origem dosrecursos;
e)modalidade deapücação, esfera orçamentária e origem dosrecursos;
f) elemento de despesa, esfera orçamentária e origem dosrecursos;
g) região administrativa, esfera orçamentária e origem dosrecursos;
XII- demonstrativo dosrecursos destinados a investimentos programados nosorçamentos fiscal,
da seguridade social e de investimentos, por órgão e unidade orçamentária, eliminadas as
duplicidades;
XIII - demonstrativo dosrecursos do Tesouro diretamente arrecadados, dosorçamentos fiscal e
da seguridade social, porórgãoe unidade; >.,
XIV - demonstrativoda receitadiretamentearrecadadapor órgão e unidade; <—,
XV - demonstrativo dos precatórios judiciários incluídos na proposta orçamentária e das fontes
de recursosa seremutilizadas para o seu pagamento, observadoo dispostonosarts. 12e 13;
XVI- demonstrativo dosprojetos emandamento, na forma do art. 4°,§ 4o,destaLei,
XVII- demonstrativo dasaçõesclassificadas comoconservação do patrimônio público;
XVIII - demonstrativo das despesas com a programação referente à manutenção e ao
desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 241 da Lei Orgânica do Distrito Federal, por
órgão, esferaorçamentária e grupode despesa;
XIX- demonstrativo da aplicação de recursos emaçõese serviços públicos de saúde, de acordo
com a Emenda Constitucional n° 29/2000e com a Resolução n° 316/2002 do Conselho Nacional
deSaúde, porunidade orçamentária, programa, fonte derecursos e grupos dedespesa;
XX- estimativa da margem de expansão dasdespesas obrigatórias de caráter continuado,
XXI - autorizaçãopara aumentode despesasde pessoal;
XXII- demonstrativo dasmetas físicas por programa, ação,metae unidade orçamentária,
XXIII - detalhamento dos créditosorçamentários dos orçamentosfiscale da seguridade sociala
que serefere o art. 149, § 4°, I e III, daLei Orgânica doDistrito Federal, discriminada a despesa,
na forma estabelecidanesta Lei, inclusivecom a identificação da fonte de recursos;
XXIV- demonstrativo do orçamento de investimento, por órgão e unidade orçamentária;
XXV- demonstrativo da programação do orçamento de investimento, por:
a)função;
b) subfunçâo;
c) programa;
d) regionalização;
XXVI - demonstrativo do orçamento de investimento por unidadeorçamentária, detalhado por
fonte de financiamento, conforme desdobramento indicado no art. 32;
XXVII - demonstrativo dos investimentos por órgão, função, subfunçâo e programa,
XXVIII - detalhamento doscréditos orçamentários doorçamento de investimento a queserefere
0 art. 149, § 4°,II, daLeiOrgânica do Distrito Federal, naforma estabelecida nestaLei.
§ 1°Amensagem queencaminhar o projeto de leiorçamentária anual explicitará:
Í - acompatibilidade das prioridades constantes doprojeto com asaprovadas nesta Lei;
II - a comparação entreo montante dasreceitas oriundas de operações de crédito previstas parao
orçamento de2006 e o montante estimado paraas despesas de capital, à vista dodisposto noart
167, m, daConstituição Federal, e noart. 12, § 2°,daLei Complementar n° 101, de4 demaio de
2000;
III - os critériosadotadosparaestimativa dos principais itensda receitaparao exercício de 2006,
listados a seguir, observado, noquecouber, o disposto noart. 12, capta, daLei Complementar n°
101, de 4 de maio de 2000

a) receita tributária,
b) alienação de bens,
c) operações de crédito;
IV - a despesa programada com pessoal e encargos sociais para 2006, com a indicação da
participação percentual na receita corrente líquida do Distrito Federal, nos termos do art 44
desta Lei
§ 2o O projeto de lei será acompanhado de demonstrativos com as informações complementares
adiante, queestarão disponíveis, também, em meioeletrônico.
1 - a execução orçamentária do Distrito Federal apresentada nos moldes do relatório de
desempenho fisico-financeiro por programa detrabalho elaborado pela Secretaria deEstado de
Planejamento, Coordenação e Parcerias, atéo terceiro bimestre de2005,

II - a despesa efetiva compessoal e encargos sociais, por unidade orçamentária, executada nos
exercíciosde 2002, 2003 e 2004, a despesaoriginariamente autorizada para 2005, a execuçãoaté
junhode 2005; a projeção da execução paraos meses restantes de 2005,e a despesa programada
para2006, quedeverá conter a indicação da representatividade percentual do total da despesa
mencionada em relação à receita corrente líquida do Distrito Federal, destacados, em
demonstrativo á parte, os gastoscom pessoal inativo financiados com recursos provenientes de
contribuição dos empregadores e dos trabalhadores para seguridade social, bem como da
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compensação previdenciária entre o regime geral e os regimes próprios de previdência de
servidores;

III - a situação do endividamento do Distrito Federal e de suas entidades, evidenciados, para
cada empréstimo, o saldo devedor e as respectivas projeções de pagamento de amortizações e de
encargosfinanceiros correspondentes a cadasemestredo ano da propostaorçamentária;
IV - a regionalização por região administrativa, da aplicação de recursos em cada projeto,
atividade, operação especial e respectivos subtítulos dos três orçamentos do Distrito Federal,
identificadas as despesaspor grupo, fontede recursose unidadeorçamentária;
V - a identificação e a quantificação dos efeitos decorrentes de isenções, anistias, remissões,
subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e crediticia, em relação ã receita e à
despesa previstas, discriminadaa legislaçãode que resultam tais efeitos,
VI - o valor dos gastos programados com investimentos e demais despesas de capital, nos
orçamentos fiscal e da seguridade social, bem como sua participação no total das despesas de
cada unidade orçamentária, eliminadaa dupla contagem;
VII - o detalhamento das fontes de recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada
e conjuntamente, por unidade orçamentária e grupo de despesa;
VIII - o quadro de detalhamento da despesa, por unidadeorçamentáriade cada órgão, fundo e
entidade que integram os orçamentos fiscal e da seguridade social, especificados, para cada
categoria de progiamação,a naturezada despesa por categoria econômica, o grupo de despesa,a
modalidade de aplicação e o elemento de despesa, bem como a respectiva fonte de recurso;
IX - a compatibilizaçãoda programação dos orçamentos com os objetivos e metas constantes do
Anexo de metas fiscais,
X - demonstrativo dos recursos a seremaplicadosno amparo e fomento à pesquisa,para fins do
disposto no art. 19Sda Lei Orgânica do Distrito Federal
§3° VETADO
§ 4o Todas as informações descritas no demonstrativo citado no inciso XVIII do art. 7o,
necessárias à averiguação do pleno cumprimento da legislação relativa a manutenção e
desenvolvimento do ensino, deverão ser destacadas no projeto de lei orçamentária anual, de
forma a possibilitar a verificação de compatibilidade através de consultas ao SIAC.
CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES GERAIS E ESPECÍFICAS PARA AELABORAÇÃO DOS
ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES
SEÇÃO I
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DOSORÇAMENTO?
Art 8o Fica assegurada, nos termos do art. 44 da Lei n° 10.257, de 10 eu. _, ^e 2001; e do art.
48 da Lei de Responsabilidade Fiscal, a participação dos cidadãos no processo orçamentário de
2006, por meio de audiências públicas temáticas nas regiões administrativas convocadas e
realizadas exclusivamente para esse fim pelo Governo do Distrito Federal e pela Câmara
Legislativa do Distrito Federal
Art 9o Para efeito do disposto no art. 7o, os órgãos dos Poderes Legislativo e Executivo
encaminharão, até 31 de julho de 2005. suas propostas orçamentárias ao órgão central do sistema

de planejamento e orçamento do Poder Executivo, para fins de consolidação, na forma definida
naquele dispositivo, vedado o estabelecimento de limites além dos previstos na Constituição
Federal, na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, na Lei Orgânica do Distrito Federal
e nesta Lei

Art 10 O Poder Executivo colocará á disposição do Poder Legislativo os dados e informações
constantes dos projetos de lei orçamentária anual e de créditos adicionais, inclusive em meio
magnético de processamento de dados, bem como os detalhamentos utilizados na sua
consolidação
An. 11 VETADO

Art 12 Obedecidas as disposições da Lei Complementar n" 666, de 27 de dezembro de 2002, as
despesas com o pagamento de precatórios judiciários correrão á conta de dotações consignadas
com esta finalidade e serão identificadas como operações especiais, não podendo ser canceladas
por meio de decreto para abertura de créditos adicionais com outra finalidade
§ Io Os recursos destinados ao pagamento de precatórios judiciários e de débitos oriundos de
decisões transitadas em julgado, derivados de órgãos da administração indireta, serão alocados
nas unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos
§ 2o Os recursos destinados ao pagamento de precatórios judiciários e de débitos oriundos de
decisões transitadas em julgado, derivados de órgãos da administração direta, serão alocados na
Secretaria de Estado de Fazenda

Art 13 Para fins de atendimento ao disposto no art. 7°, XV, as unidades orçamentárias referidas
no artigo anterior encaminharão ao órgão central do sistema de orçamento do Poder Executivo,
até 15 de julho de 2005. relação dos débitos constantes de precatórios judiciários a serem
incluidos na proposta orçamentária de 2006, nos termos do art. 100, § 1°, da Constituição Federal
e da Lei Complementar n° 666, de 27 de dezembro de 2002, discriminada por órgãos ou
entidades devedoras e por grupos de despesas, por orde.a de precedência e por natureza jurídica,
observado o detalhamento constante do art. 25 e especificando ainda:
I - número do processo;
II - número do precatório,
III - data da expedição do precatório,
IV - nome do beneficiário;
V - valor do precatório a ser pago.
Parágrafo único No caso das requisições de pequeno valor, na forma do § 3° do art. 100 da
Constituição Federal, as dotações serão consignadas em ação específica, distinta da ação de
pagamento de precatórios
Art 14. Na programação de despesas, são vedadas
I - fixação de despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e legalmente
instituídas as unidades executoras;
II - inclusão de despesas a título de investimento - regime de execução especial, ressalvados os
casos de calamidade pública e comoção interna, na forma do art. 167, § 3°, da Constituição
Federal,

III - classificação como atividade de dotação para o desenvolvimento de ações limitadas no
tempo,

IV - destinação de recursos para atender despesas com:
a) inicio de construção, ampliação, reforma, aquisição, novas locações ou arrendamentos de
imóveis residenciais de representação;
b) aquisição de mobiliário e equipamentopara unidadesresidenciais de representação funcional;
c) pagamento, a qualquer título, a servidor da administração direta ou indireta, por serviços de
consultoria ou assistência técnica, custeados com recursos provenientes de convênios, acordos.

ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito público ou
privado, nacionais ou internacionais,
d) manutenção de clubes e associações de servidores ou outras entidades congêneres, excetuadas
creches e escolas de atendimento pré-escolar,
e) aquisição deveículos de representação, ressalvadas as aquisições para substituição deveículos
commais de 05 (cinco) anosde uso parao atendimento ao Governador, ao Vice-Governador, ao
Presidente da Câmara Legislativa, aos Secretários de Govemo, ao Procurador-Geral e ao
Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Federal
Parágrafo único. Os serviços de consultoria somente serão contratados para execução de

atividades que comprovadamente não possam ser desempenhadas por servidores ou empregados
da administração direta e indireta do Distrito Federal, publicando-se no Diário Oficial do Distrito
Federal, além do extrato do contrato, a justificativa e a autorização da contratação, do qual
constará, necessariamente, quantitativo médio de consultores, especificação e custo total dos
serviços e prazo de conclusão.
Art. 15. É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária Anual ou em seus créditos adicionais, de
dotações a titulo de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem
fins lucrativos, de atividade continuada, que tenham atualizadas e devidamente aprovadas as
prestações de contas dos recursos recebidos do Distrito Federal e que preenchamas seguintes
condições:
I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência social,
saúde ou educação e estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social ou no
Conselho de Assistência Social do Distrito Federal;
II - atendam ao disposto nos art, 220 e 243 da Lei Orgânica do Distrito Federal, bem como na
Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993;
III - sejam qualificadas como organizaçãoda sociedadecivil de interesse público, na formada
Lei n* 9.790, de 23 de março de 1999.
§ Io É vedada, ainda, a inclusão de dotação global a titulo de subvenções sociais e auxílios,
exceto as que se destinamá execução do programa de descentralização de recursos financeirosàs
escolas da rede pública de ensino do Distrito Federal
§ 2° A execução das despesas atenderá, ainda, ao disposto no art. 26 da Lei Complementar n°
101, de 4 de maio de 2000.
§ 3° Para habilitar-seao recebimento de subvenções sociais, a entidade apresentará declaração de
funcionamento regular nos últimos três anos, emitida no exercício de 2005, e comprovante de
regularidade do mandato de sua diretoria.
§ 4o V E T A D O.
Art 16. Sem prejuízo das disposições contidas nesta Lei, a alocação de recursos para entidades
privadas sem fins lucrativos dependerá ainda de:
I - publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, pelo Poder Executivo, de normasa serem
observadas na concessão de subvenções sociais, auxílios e contribuições, prevendo-se cláusula
de reversão no caso de desvio de finalidade;
II - identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo convênio ou instrumento
congênere;
III - contrapartida, nuncainferiora cinqüentapor cento do custo do objeto do convênio, quando
se tratar de auxílios

Art 17. As receitas diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias, fundações, empresas
públicas, sociedadesde economiamista e demaisempresasem que o Distrito Federal,direta ou
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, somente poderão ser
programadas para novosinvestimentos e inversões financeiras depois de integralmente atendidas

suas necessidades, relativas a custeio administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos
sociais, bem como a pagamento de juros, encargos e amortização da dívida e a destinação de
contrapartida de operações de crédito, observado o disposto no art. 4o desta Lei
Art. 18. É obrigatória a destinação de recursos para compor a contrapartida de convênios e
empréstimos internos e externos, e para o pagamento de amortizações, juros e outros encargos,
observados os cronogramas financeiros das respectivas operações.
Art. 19. VETADO

Art. 20. As entidades integrantes da Lei Orçamentária Anual só poderão destinar recursos
financeiros ao desenvolvimento de ações nos municípios da região integrada de desenvolvimento
do Distrito Federal e entorno - RIDE, indicados na Lei Complementar n° 94, de 19 de fevereiro
de 1998, se observado o Anexo de metas e prioridades para 2006, e se houver contrapartida
desses municípios ou dos governos estaduais
Art. 21. A elaboração e a execuçãe da Lei Orçamentária de 2006 deverão ser realizadas
obedecendo a diretriz de redução d?.; -i-- gualdades inter-regionais.
Art. 22. Serão admitidas emendas so projeto de lei orçamentária anual ou aos projetos de
créditos adicionais que os modifiquem, desde que:
I - sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com esta Lei,
II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de
despesas, excluídas as que incidam sobre
a) dotações para pessoal e encargos sociais;
b) serviços da dívida,
c) precatórios,
d) programa de integração social e contribuição do fundo de formação do patrimônio do servidor
público - PIS/PASEP,
e) despesas relativas à concessão de benefícios a servidores;
III - estejam relacionadas:
a) com a correção de erros ou omissões;
b) com os dispositivosdo texto do projeto de lei.
§1° Não serão admitidas emendas ao projeto de lei orçamentária anual, bem como aos projetos
que a modifiquem, que transfiram:
a) dotações cobertas com receitas diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias,
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista para atender a programação a ser
desenvolvida por outra entidade que não a geradora do recurso,
b) recursos provenientes de convênios, operações de crédito, contratos, acordos, ajustes e
instrumentos similares vinculados a programações específicas.
§ 2° E vedada a aplicação de receita de capital derivada de alienações de bens e direitos que
integram o patrimônio público para financiamento de despesa corrente, na forma do art. 44 da
Lei de Responsabilidade Fiscal
§ 3o O Poder Executivo encaminhará, anexo ao projeto de lei orçamentária para 2006,
demonstrativo da metodologia de cálculo da estimativa das despesas constantes dos itens
relacionados no inciso II deste artigo.
§ 4o V E T A D O.
§ 5o A execução financeira da programação de trabalho da Lei Orçamentária, decorrente de
emendas de parlamentares, orientar-se-á no sentido de conferir tratamento isonòmico.
Art 23. Os recursosque, em decorrência de veto, emenda ou rejeição de artigo do projeto de lei
orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes, poderão ser utilizados, conforme o
caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e especifica autorização
legislativa, nos termos doart 150, § 10, daLei Orgânica doDistrito Federal. ? ? J

SEÇÃOII
DASDIRETRIZES ESPECÍFICAS DOSORÇAMENTOS
FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 24. Os orçamentos fiscal e da seguridadesocial, previstos no art. 149, § 4°, I e III, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, compreenderão a programação dos poderes, fundos, órgãos,
autarquias, fundações instituídase mantidas pelo Poder Público, empresas públicas, sociedades
de economia mista

e demais entidades que recebem recursos do tesouro.
Parágrafo único. Excluem-se do disposto neste artigo as empresas que recebem recursos do
Distrito Federal apenas sob a forma de:
I - participação acionária;



N° 163, Brasília, quarta-feira, 31 deagosto de2005 Diário daCâmara Legislativa Páginall

II - pagamento pelo fornecimento de bense pelaprestaçãode serviços;
III - pagamentode empréstimose financiamentos concedidos.
Art. 25. A despesa será discriminada por unidade orçamentária, segundo a classificação
funcional, detalhada por categoria de programação em seu menornivel, com suas respectivas
dotações, especificando, paracadacategoria, a esfera orçamentária, a modalidade deaplicação, a
fonte de recursos, a região administrativae o grupo de despesas.
Art. 26. O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas a atender as
ações de saúde, previdência e assistênciasociale contará, entre outros, com:
I - receitas próprias dosórgãos, fundos e entidades queintegram exclusivamente o orçamento de
que trata este artigo;
II - recursos oriundos do Tesouro;

III - transferências constitucionais;
IV - recursos provenientes de convênios, contratos,acordos e ajustes;
V - contribuição dosservidores, utilizada paraatender a despesas comencargos previdenciários
do Distrito Federal;
VI- recursos provenientes da compensação financeira de quetratao art.4o daLei n°9.796, de 5
de maio de 1999.

Art. 27. Serão destinados ao setor saúde no mínimo 30% do orçamento da seguridade social,
assegurando a vinculação dereceita detributos em consonância com a Emenda Constitucional n*
29/2000, regulamentada pelaResolução n°316/2002, do Conselho Nacional deSaúde.
Art. 28. A reserva de contingência será constituída de, no mínimo, três por cento da receita
corrente liquida noprojeto de leiorçamentária, e a umporcentonaLei,sendo considerada como
despesaprimária parafinsde apuraçãodo resultado fiscal
An. 29. Considera-se receita corrente liquida o somatório das receitas tributárias, patrimoniais,
industriais, agropecuárias, de contribuições, de serviços, de transferências correntes e de outras
receitas tambémcorrentes, deduzidasa contribuição dos servidores para custeio do seu sistema
de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada
no art. 201, § 9o,da Constituição Federal.
Parágrafo único. Serãocomputados no cálculo da receita correnteliquida os valores pagose
recebidos em decorrência da LeiComplementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo
previsto pelo art.60doAtodasDisposições Constitucionais Transitórias.
Art. 30. Na destinação dos recursos relativos a programas sociais no projeto delei orçamentária,
será conferida prioridade às áreas de menor índice de desenvolvimento humano e que
apresentem maioresíndices de violência.
SEÇÃO III
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DOORÇAMENTO DE INVESTIMENTO
Art.31.O orçamento de investimento, previsto noart.149, § 4o, II, da LeiOrgânica doDistrito
Federal, compreenderá o orçamento de investimento de cada empresa pública, sociedade de
economia mista e demais entidades emque o Distrito Federal detenha, diretaou indiretamente, a
maioriado capitalsocialcom direitoa voto.
Parágrafo único. As empresas cujas programações constem integralmente do orçamento fiscal
ou do orçamento da seguridade social nãointegrarão o orçamento de investimento.
Art. 32, A despesa será discriminada por unidade orçamentária, segundo a classificação
funcional, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, com suas respectivas
dotações, especificando os grupos de despesa e asfontes de financiamento previstas no artigo
seguinte.
Art. 33. O detalhamento das fontes de financiamento será feito para cada uma das entidades
referidas no art. 31, de modo a identificar os recursos:
I - gerados pela própria empresa;
II - oriundosde transferênciasdos orçamentosfiscale da seguridade social;
III - decon-entes da participação acionária do DistritoFederale outrosórgãos;
IV - decorrentes da participação acionária entre empresas;
V - oriundos de operações de crédito externo;
VI - oriundosde operações de crédito interno;
VII - decorrentes de contratos e convênios,
VIII- oriundos de outrasfontes, desdequenão ultrapassem dezpor centodo totalda receita de
cadaunidade orçamentária, casosemqueserãoindividualmente especificados.
Art. 34. Aprogramação prevista noorçamento deinvestimento, à conta derecursos oriundos dos
orçamentos fiscal e da seguridade social, inclusive mediante participação acionária, observará
valore destinaçãoconstantesdo orçamentooriginal
Art. 35. Não seaplica àsempresas integrantes doorçamento deinvestimento o disposto noart.
36 e no titulo VI da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, e suas alterações.
§ 1" As despesas com a aquisição de direitos do ativo imobilizado serão consideradas como
investimento, nos termosda Lein°6.404,de 15de dezembro de 1976.
§ 2o Osprojetos de lei que solicitam autorização para que empresas participem do capital de
outras empresas, somente serão deliberados se acompanhados de estudos que comprovem a
viabilidade do ponto devista técnico, econômico e financeiro daspartes.
Art.36. VETADO.

Art. 37. VETADO
SEÇÃOIV
DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
Art. 38. Os projetos de lei de créditos adicionais apresentados à Câmara Legislativa para
aprovação e os decretos de créditos suplementares editados pelo Poder Executivo obedecerão à
forma e aos detalhamentos estabelecidos na Lei Orçamentária Anual,
§ IoOsprojetos delei decréditos adicionais, bem como suas modificações, serão acompanhados
de demonstrativos por projetos, atividades, operações especiais e respectivos subtítulos,
contendo a dotação inicial, os cancelamentos e suplementaçôes efetuados, a dotação empenhada,
a despesa realizada e a justificação das alteraçõespropostas.
§ 2°Osdecretos decrédito suplementar, autorizados naLei Orçamentária Anual, observados os
limites e detalhamentos por elafixados, serão publicados com demonstrativos das informações
necessárias e suficientes para a avaliação dos acréscimos e cancelamentos das dotações neles
contidas e das fontesde recursosque os atenderão^^^^.

§ 3o Os créditos adicionais destinados às despesas com pessoal e encargos sociais a serem
submetidos àCâmara Legislativa deverão ser encaminhados por meio de projeto de lei especifico
para esta finalidade, observado o disposto neste artigo.
Art. 39. Os recursos provenientes de transferências da União, mediante convênios, acordos,
ajustes, protocolos ou outros instrumentos congêneres, consignados na Lei Orçamentária
Federal, ressalvados osdecorrentes de repartições de receitas previstas na Constituição Federal e
em legislação especifica, somente poderão ser incorporados ao orçamento da unidade
beneficiada por meio de decreto de crédito adicional se os projetos, atividades, operações
especiais e respectivos subtítulos contemplados pelas transferências estiverem incluídos na Lei
Orçamentária Anual- „ .
Art 40 Mantidas a classificação funcional a estrutura programática, a categona econômica, o
grupo de despesa, amodalidade de aplicação e as fontes de recursos, as unidades orçamentarias
doDistrito Federal ficam incumbidas depromover asnecessárias alterações derecursos entre os
elementos de despesa, em todos os grupos de despesa, de seu quadro de detalhamento de despesa
- QDD, mediante autorização prévia deseutitular.
§ Io Aalteração mencionada no caput será operacionaüzada pelo interessado diretamente no
Sistema Integrado deAdministração Contábil - SIAC.

§ 2o A exceção dos subtítulos inseridos na Lei Orçamentária Anual pelo Poder Legislativo, as
alterações, emnível de modalidade de aplicação e de fonte de recursos, serão procedidas pelo
órgão central deplanejamento e orçamento do Distrito Federal.
Art. 41. As alterações decorrentes de abertura e reabertura de créditos adicionais integrarão o
quadro de detalhamento da despesa.
Art. 42. O detalhamento da lei orçamentária anual, relativo aos órgãos do Poder Legislativo,
assim como suas alterações no decorrer do exercício financeiro, em nível de elemento de
despesa, serio aprovados por atos dos respectivos presidentes e processados diretamente no
Sistema Integrado deAdministração Contábil - SIAC, observado o disposto noart. 40desta Lei.
Art. 43. Os créditos adicionais aprovados pela CâmaraLegislativa do Distrito Federal serão
considerados automaticamente abertoscoma sançãoe publicação da respectiva lei,
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL EENCARGOS SOCIAIS
Art. 44. VETADO.
Art. 45. Observados os limites a que se refere o art. 44, somente poderão ser admitidos
servidores, a qualquer titulo, se:
I - estiverem previstos cargos vagos natabela decargos deprovimento efetivo;
II - houver vacância doscargos ocupados constantes natabela decargos deprovimento efetivo;
III - houver dotação orçamentária suficiente e específica parao atendimento da despesa.
Art. 46. A concessão de vantagens, aumento de remuneração, criação de cargos, alteração da
estrutura de carreiras, bemcomoadmissão de pessoal, a qualquer título, por órgãose entidades
da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas pelo Poder Público e
empresas estatais dependentes, observará oque dispõe aLei Complementar n° 101, de 4de maio
de 2000, e demaisdisposições legaispertinentes.
§ Io Respeitados oslimites dedespesa total com pessoal, deque trata o art. 44, fica autorizada a
inclusão, na Lei Orçamentária Anual, dasdotações necessárias para se proceder, nostermos do
art. 37, X, e art. 169 da Constituição Federal, à revisão geral da remuneração dos servidores
públicos do DistritoFederal.
§ 2o Os atos administrativos autorizando as vantagens previstas no caput, no âmbito doPoder
Executivo, deverão ser acompanhados de manifestações da Secretaria de Estado de Gestão
Administrativa, da Secretaria de Estado de Fazenda, da Secretaria de Estado de Planejamento,
Coordenação e Parcerias e da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, sem prejuízo de suas
respectivas áreasde competência. .
§ 3» A Câmara Legislativa do Distrito Federal e o Tribunal de Contas do Distrito Federal
assumirão em seus âmbitos, asatribuições necessárias aocumprimento dodisposto neste artigo,
§ 4o Para atendimento do disposto no caput, os atos administrativos serão acompanhados de
declaração do proponente e do ordenador da despesa, com as premissas e a metodologia de
cálculo utilizadas, conforme estabelecem osart. 16 e 17 daLei Complementar n° 101/2(m
§5o Para fins do disposto no caput, as despesas com pessoal com acréscimo autorizado deverão
constar de quadro anexo àLei Orçamentaria Anual, especificadas por Poder eórgão, contendo,
também, asestimativas deforça detrabalho e despesas correspondentes.
§ 6o Para viabilizar a elaboração do anexo de que trata o parágrafo anterior, os órgãos
responsáveis pelas informações dos Poderes Legislativo eExecutivo do Distrito Federal deverão
submeter ao órgão central do sistema de planejamento eorçamento, até odia 15 de abril de 2005,
a relação dos acréscimos mencionados no parágrafo anterior, com as correspondentes
demonstrações orçamentárias projetadas para os três exercícios seguintes, com o respectivo
impacto sobre a folha de pessoal e encargos sociais, bem como os benefícios a serem
concedidos com as novas admissões ou contratações.
Art 47 Os órgãos competentes do Poder Legislativo e do Poder Executivo farão publicar no
Diário Oficial do Distrito Federal, até 31 de agosto de 2005, discriminadas por órgão da
administração direta, autarquias e fundações, asseguintes informações:
I- quantitativo dos cargos deprovimento efetivo, discriminados:
a) o númerode cargos ocupados e vagos;
b) o número de servidores efetivos que ocupam cargos comissionados ou que exerçam funções
de confiança; . .
c)o número deservidores efetivos em exercício em outros órgãos ouentidades da administração
pública distrital, federal, estadual ou municipal, relacionados os casos em que o ônus
remuneratóriotenha sido atribuídoao órgão ou entidadecedente;
d) o número de servidores requisitados de outros órgãos ou entidades da administração pública
distrital, federal, estadual oumunicipal cujo ônus remuneratório tenha sido atribuído aoórgão
requisitante,
e) número deservidores emlicença e disponibilidade;
II- oquantitativo deinativos, incluídos osreformados e ospensionistas;
III - o quantitativo de cargos ou funções de confiança existentes, com o número de cargos
ocupados ou funções exercidas por servidores sem vinculo com o serviço público, excluídos os
conveniados;
IV-VETADO
V - o quantitativo deservidores contratados temporariamente.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ás empresas públicas e sociedades de
economia mista que recebam ou venham a receber recursos do Tesouro do Distrito Federal para
atender parcial outotalmente asdespesas com pessoal e encargos sociais,
Art. 48. OPoder Executivo, por intermédio daSecretaria deEstado deGestão Administrativa,
procederá mensalmente à apuração das despesas com pessoal eencargos sociais de todos osseus
órgãos e entidades, incluídas as fundações, as empresas públicas e as sociedades de economia
mista cujas despesas com pessoal sejam pagas, parcial ou totalmente, com receitas correntes do
DistritoFederal,para subsidiar decisões relativas a: • -
I~admissão de servidores ouempregados aqualquer titulo:^^/
II- criação decargos; ^

III - alteração de estrutura de carreiras,
IV - concessão de vantagens,
V - revisões, reajustes ou adequações de remuneração.
§ 1° Aapuração dasdespesas mencionadas no caput serãoassociadas as seguintes informações:
I - participação relativa na receitacorrenteliquidado DistritoFederal,
II - total de recursos autorizados na Lei Orçamentária Anual e a sua adequação às despesas
previstas.
§ 2o As disposições deste artigo aplicam-se, no que couber, às decisões que venham a ser
tomadas pelo Poder Legislativo relativas às ações enumeradas nos incisos I a V.
CAPÍTULO V
DAPOLÍTICA DEAPLICAÇÃO DOAGENTE FINANCEIRO OFICIAL DEFOMENTO
Art, 49. O agente financeiro oficial de fomento direcionará sua política de concessão de
empréstimos e financiamentos, prioritariamente, aos programas e projetos do Governo do
DistritoFederal,especialmente aos que visem:
I - buscar a desconcentração espacial das atividades econômicas;
II - financiarações para o incentivo e a atração de novos investimentos;
III - apoiaras açõespara o desenvolvimento de mercados para os produtose serviços do Distrito
Federal, aos níveis nacional e internacional;
IV - promover empreendimentos produtivos em todos os segmentos da economia, de maior
efeito multiplicador do empregoe da renda;
V - estimular o desenvolvimento econômico sustentado, principalmente por meio de apoio às
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micro, pequenas e médias empresas, aos pequenos e médios produtores rurais e aos
empreendimentos associativistas;
VI - promover a modernização gerencial, tecnológica e mercadológica das micro, pequenas e
médias empresas, bem como sua articulação em redes de negócios capazes de alavancar sua
competitividade estrutural;
MI - promover a pesquisa e a capacitação tecnológica e a conservação do meio ambiente;
Vln - fomentara produção culturaldistrital;
IX - incentivar o desenvolvimento do Entomo.

§ 1°Os encargos dos empréstimos e financiamentos contratados com recursos próprios do agente
financeiro nãopoderão serinferiores aosrespectivos custosde captação.
§ 2* As operações com recursos do Fundo de Desenvolvimento do DistritoFederal- FUNDEFE
e do Fundo para a Geração de Emprego e Renda do Distrito Federal - FUNGER-DF serão
realizadas em conformidade com a legislação que regea matéria.
§3°VETADO
§4°VETADO.
Art. 50. O agenteoficial de fomento poderá, dentro de suas disponibilidades, conceder crédito
escolar educativo e bolsas-auxilio financiados com recursos próprios e do Tesouro do Distrito
Federal

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA
Art. SI. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária, poderão ser considerados os
efeitos de propostas de alterações na legislação tributária e de outrascontribuições que sejam
objetode proposta do projetode lei em tramitação.
Art. 52. Ocorrendo alteração nalegislação tributária, posterior aoencaminhamento do projeto de
lei orçamentária anual á Câmara Legislativa, que impliqueexcesso de arrecadação à estimativa
de receita constante do referido projeto de lei, os recursos adicionais serão objeto de crédito
adicional, no exercício de 2006,com autorização da Câmara Legislativa. __ v.

Art 53 O projeto delei queconceda ouamplie benefícios ou incentivos denatureza tributária,
para ser aprovado pela Câmara Legislativa doDistrito Federal, deverá atender ásexigências
I - do art. 14daLeiComplementar Federal n°101, de4 demaio de2000,
II - do art. 131 da LeiOrgânica do Distrito Federal;
III-do art 94 da Lei Complementarn° 13, de 3 de setembrode 1996.
§ 1° Salvo osbenefícios fiscais relativos ao Imposto sobre Operações Relativas á Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Interaiunicipal e de
Comunicação, deliberados na forma do inciso VII do §5° do art 135 da Lei Orgânica e,no caso
de calamidade pública reconhecida por lei distrital ou federal, não serão concedidos ou
ampliados os benefícios ou incentivos de natureza tributária durante o exercício de 2006.
§ 2° Aplicam-se ao atoque conceda ou amplie incentivo ou beneficio de natureza financeira as
mesmas exigências previstas nas demais disposições deste artigo.
f 3° A concessi0 de incentivo ou beneficio de natureza tributária não pode ensejar, pela
diminuição da receita corrente liquida, anecessidade de redução da despesa total com pessoal de
qualquer Poder do Distrito Federal.
Art 54. VETADO.

Art 55 Serão encaminhados â Câmara Legislativa pelo Poder Executivo atéo dia 2 de outubro
de 2005 os projetos de lei contendo os valores:
I - da pauta de valores venais de terrenos e edificações do Distrito Federal para efeito de
lançamento do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU;
II - da pauta de valores venais dos veículos automotores para efeito de lançamento do Imposto
sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA
§ 1° V E T A D O

§ 2° OIPTU e o IPVA serão calculados com base nos valores definidos nas pautas de2005, seo
projeto de lei respectivo:
I - nãoforencaminhado aCâmara Legislativa até2 de outubro de 2005;
II - não for convertidoem lei publicada até 31 de dezembrode 2005.
Art. 56. Salvo nos casos de alteração tributária efetuada pela legislação federal oudepropostas
advindas do CONFAZ, a Câmara Legislativa só apreciará, no exercício financeiro de 2005,
projetos que versem sobre aumento ouinstituição de tributos, seencaminhados ásua apreciação
até o dia 2 de outubro de 2005

Art 57. O projeto delei que fixar o valor daTaxa deLimpeza Pública - TLP para o exercício de
2006 será encaminhado á Câmara Legislativa pelo Poder Executivo até o dia 31 de agosto de
2005 e devolvido ã sanção até 25 de setembro do mesmo ano
§ 1' VETADO

§ 2° A Taxa de Limpeza Pública para 2006 será igual ádo exercício de 2005 seo projeto de que
trata este artigo não for convertido cm lei até 2 de outubro de 2005
Art 58 VETADO

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A POLÍTICA TARIFÁRIA
Art 59 A política tarifária dos serviços públicos, de responsabilidade exclusiva do Distrito
Federal, compatibilizará os princípios de:
I - cobertura doscustos comjusta remuneração docapital investido;
II- capacidade de pagamento emrelação acada segmento sócio-econõmico deusuários;
III- concentração deesforços noaumento daeficiência comredução decustos
Parágrafo único Quaisquer subsídios tarifários incluídos no Orçamento ficarão expressamente
vinculados às categorias especificas de usuários de baixa renda, ressalvados oscasos previstos
em lei esoecífiea -^^ /
CAPÍTULO VTI1
DAS DISPOSIÇÕESFINAIS
Art 60. O Poder Executivo colocará â disposição do Poder Legislativo, no minimo trinta dias
antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos e as
estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da receita corrente liquida, e as
respectivas memórias de cálculo, nostermos do disposto noart 12, § 39, da LeiComplementar
n° 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 61. Na hipótese de o projeto de lei orçamentáriaanualnão ter sido convertido em lei até 31
de dezembro de 2005, a programação dele constante poderá ser executada, emcada mês, atéo
limite de umdoze avós do total de cada dotação, naforma da proposta encaminhada â Câmara
Legislativa, até a publicaçãoda Lei.
§ Io Considerar-se-á antecipação de crédito á conta da Lei Orçamentária Anual a utilização dos
recursos autorizados neste artigo
§ 2o Ficam excluídas do previsto nocaput asdotações relativas a projetos, atividades, operações
especiais e respectivos subtítulos que nãoestavamem execução em 2005
§ 3o Ficam excluídas do limite previsto nocaput asdotações para atendimento dedespesas com
pessoale encargos sociais e com o pagamentodo serviçodadivida.
§ 4o Os eventuais saldos negativos apurados em decorrência do disposto neste artigo serão
ajustados, após a publicação da Lei Orçamentária Anual, pela abertura de créditos adicionais,
combase no remanejamento de dotações, cujos atos serão publicados antes da divulgação do
quadro de detalhamento dadespesa a quese refere o próximo artigo.
Art 62 A Secretaria de Estado de Planejamento, Coordenação e Parcerias, no prazo de trinta
dias após a publicação da lei orçamentária anual, divulgará, por unidade orçamentária de cada
órgão, fundo e entidade que integrem os orçamentos fiscal e da seguridade social do Poder
Executivo, o quadro de detalhamento da despesa, especificadas, para cada categoria de

programação, anatureza da despesa eafonte de recursos com arespectiva dotação
Art 63. Orelatório de desempenho fisico-financeiro previsto no art. 153 da Lei Orgânica do
Distrito Federal será publicado até o trigésimo dia após o encerramento de cada bimestre e
apresentara a execução dos projetos, atividades, operações especiais e respectivos subtítulos
constantes dos orçamentos fiscal, da seguridade social e de investimento, especificando a
categoria econômica eogrupo de despesa por órgão, unidade orçamentária, função, subfunçâo e
programa, e apresentará, ainda, o valor constante da Lei Orçamentária Anual; o valor autorizado
considerados aLei Orçamentária Anual, os créditos adicionais eos cancelamentos aprovados; ó
valor empenhado no bimestre e no exercício; o valor realizado no bimestre e no exercício e a
indicação sucinta dasrealizações no período
Art. 64. V E T A D O.

Art. 65. Quando do encaminhamento ásanção dos autógrafos dos projetos de lei orçamentária
anual e de créditos adicionais, o Poder Legislativo enviará ao Poder Executivo, inclusive em
meio magnéticode processamento eletrônico,relatório contendo:
I - os totais dos acréscimos e decréscimos realizados pela Câmara Legislativa do Distrito
Federal, em relação acada categoria de programação efonte de recursos objeto de alteração-
II - as novas categorias de programação, com os detalhamentos fixados no art 25 bem como
aquelas objeto decancelamento parcial ou total; e
III - aautoria da respectiva emenda.
Art 66. Os recursos financeiros correspondentes ás dotações orçamentárias destinadas aos
órgãos do Poder Legislativo, inclusive os créditos suplementares e especiais ser-lhes-âo
entregues ate o dia vinte de cada mês, nos termos do art. 145 da Lei Orgânica do Distrito
Federal, de acordo comos seguintes critérios:

I- os recursos destinados ás despesas de capital serão repassados ao Poder Legislativo segundo
cronograma financeiro acordado entre os Poderes Executivo eLegislativo até o final do primeiro
trimestre do exercício financeiro,

II - osrecursos destinados às demais despesas serão repassados na proporção de um doze avós
do totaldasdotações consignadas no Orçamento.
i 1° Ovalor das dotações orçamentárias consignadas aos órgãos do Poder Legislativo ficará
integralmente disponível para empenho apartir doprimeiro dia útil doexercício de2006
§2o Além dos recursos previstos no inciso II, serão repassados aos órgãos do Poder Legislativo
mediante requerimento, osrecursos necessários ao pagamento de despesas decorrentes de férias
e de gratificação natalicia

§3° Os recursos adiantados na forma do parágrafo anterior serão descontados dos duodécimos a
repassar,segundo cronogramafinanceiro acordado.
Art 67. OPoder Executivo, por meio do órgão central do sistema de planejamento eorçamento
atenderá, no prazo máximo de dez dias úteis, contados da data do seu recebimento solicitações
encaminhadas pelo Poder Legislativo relativas a qualquer categoria de programação ou item da
receita sobre aspectos quantitativos e qualitativos que justifiquem os valores orçados e
evidenciem aação governamental eo cumprimento desta Lei.
Art. 68. Asalterações relacionadas ao anexo de metas fiscais aprovadas no período de 15 de
maio de 2005 a 31 de dezembro de 2006, serão incorporadas no quadro de detalhamento
respectivo, mediante decreto.

Art. 69 Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações orçamentárias e da
movimentação financeira para atingir a meta de resultado primário ou nominal, conforme
determinado pelo art. 9° da Lei Complementar n" 101, de 4 de maio de 2000, serão fixados,
separadamente, percentuais de limitação para os conjuntos de projetos, atividades e operações
especiais, calculados de forma proporcional à participação de cada um dos poderes no total das
dotações iniciais constantes da Lei Orçamentária Anual de 2006, em cada um dos citados
conjuntos, excluídas as despesas destinadas ao pagamento de pessoal e encargos sociais e as
despesas que constituem obrigação constitucional oulegal deexecução
§ Io Na hipótese da ocorrência do disposto no caput, o Poder Executivo comunicará ao Poder
Legislativo o montante que caberá a cada um na limitação do empenho e da movimentação
financeira.

§2° Os Poderes, com base na comunicação de que trata o § 1°, publicarão ato, até o final do mês
subseqüente ao encerramento do respectivo bimestre, estabelecendo os montantes disponíveis
para empenho e movimentação financeira em cada um dos conjuntos de despesas mencionados
no caput.

Art 70. Para os efeitos do disposto noart. 16 da Lei Complementar n° 101, de4 demaio de
2000, deverão ser consideradas:

I - que as especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de que trata oart 38
da Lei n° 8666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, bem como osprocedimentos de
desapropriação de imóveis urbanos aque se refere oart 182, §3°, da Constituição Federal; e,
II - como despesas irrelevantes, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços os
limites constantes do art. 24. incisos I e II, da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações.

Art 71 Para os efeitos do disposto no art. 42 da LeiComplementar n° 101, de 4 de maio de
2000. considera-se:

I - contraída aobrigação no momento da formalização do contrato administrativo ouinstrumento
congênere. ..

II - compromissadas, no caso de despesas relativas a prestação de serviços já existentes e
destinados a manutenção da administração pública, apenas as prestações cujo pagamento deva
verificar-se noexercido financeiro, observado o cronograma pactuado
An 72 Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o Poder Executivo estabelecerá a
programação financeira que garanta o cumprimento das metas fiscais estabelecidas nesta Lei
observado o que estabelece o art 8' da Lei Complementar n* 101, de4 demaio de2000.
Art 73 Para fins de transparência da gestão fiscal, consoante preceitua oparágrafo único do art
48 da Lei Complementar n» 101, de 4de maio de 2000, aCâmara Legislativa do Distrito Federal
realizará audiências públicas temáticas
Art 74 V E T A D O
Art 75 VETADO

Art 76 OPoder Executivo promoverá, no prazo máximo de 30 dias após apublicação da Lei
Orçamentária, ampla divulgação nos meios de comunicação e por meio eletrônico no site
www distnipfedçraldfgçv brdos orçamentos regionalizados decada região administrativa
Art 77 VETADO.
Art 78 VETADO

Art 79 V E T A D O
Art 80. V E T A D O

Art 81 Os Anexos constantes desta Lei deverão explicitar, em espaço apropriado, se osvalores
grafados encontram-se em moeda corrente e/ou constante, especialmente aqueles que tratam de
mais de um exercício financeiro.
Art 82 Esta Leientra emvigor nadata desua publicação.
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Pimi— OUOI - PROGRAMA•>

LIQUIDAÇÃO DOPASSIVOTRABALHISTA DANOVACAP (EPP)
(VETADO)

np» :uU4t- CONTROLE EXTERNO
1077CONSTRUÇÃODECENTRODETREINAMENTO

CONSTRUÇÃO DECENTRO DETREINAMENTO DOTCDF
tnpmam: OUSO -VIGILÂNCIA ÀSAÚDE

3507 CONSTRUÇÃO DEINSPETORIAS DESAÚDE
CONSTRUÇÃO DE UN1DA« DEVIGILÂNCIA EM SAÚDE EM SANTA MARIA
CONSTRUÇÃO DEUNIDADE DEVIGILÂNCIA EMSAÚDE NOCRUZEIRO
CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DEVIOILÃNCIA EM SAÚDE NOLAGO NORTE

702* CONSTRUÇÃO DEUNIDADES PARA AVIGILÂNCIA ECONTROLE AMBIENTAL
CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE CONTROLE DE ZOOHOSES EM CEILÃNDtA
CONSTRUÇÃO DEUNIDADE DECONTROLE DEZOONOSES EM .
SOBRADINHO

tOframa :0071 -DESENVOLVIMENTO t MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO
DESENVOLVIMENTO E EVOLUÇÃO DOSSISTEMASINSTITUCIONAIS DA

„ STEMA DEADMINISTRAÇÃO FAZENDÂRIA
IMPLANTAÇÃO DEUNIDADES DO C1TI -CENTRO INTEGRADO DATECNOLOGIA
>AINFORMAÇÃO

Dl IMPLANTADO

2101(MIO PREMOCONSTRUÍDO

2)9010!10PRÉDIO CONSTRUÍDO
IM UIO PRÉDIO CONSTRUÍDO
23901 0210PREDK)CONSTRUÍDO

139010210PRED»CONSTRUÍDO

139010110PREDtOCONSTRUÍDO

»1 0270 SISTEMA MELHORADO

01 0270 SISTEMA MELHORADO

so

IMPLANTAÇÃO DEUNIDADES DO Cm -CENTRO INTEGRADO (EPP)
INFORMATIZAÇÃO DO SISTEMA ESCOLAR DASECRETARIA DE ESTADO DE

JI5I EDUCAÇÃO
INFORMATIZAÇÃO DOSISTEMA ESCOLAR

3930MODERNIZAÇÃO TEChKJLOGICA
MODERNIZAÇÃO TECNOLÓGICA NA SECRETARIAPARAO
DESENVOLVIM ENTO DA

CIÊNCIAETECNOLOGIA DODISTRITOFEDERAL(EPP)
tmfmma. 0079 -GESTÃO DA POLTriCA DE CORREICÁO, OUVIDORIA ECONTROLE INTERNO 1

lllOlomPROJETOlMPLANTADO «13 UNIOADE

40IOI0213PROJETO IMPLANTADO I UNIDADE

1DOPODEREXECUTIVODO DISTRITO

2931 APRIMORAMENTODOSISTEMA DEOUVIDORIA

APRIMORAMENTO DOSISTEMADEOUVIDORIA

Piopio».00*4 -URBANIZAÇÃO
1001RECUPERAÇÃO DEPRAÇASPUBLICAS

(VETADO)

REFORMASDEPRAÇASPÚBLICASNOGAMA(EPP)
II011MPLANTAÇÃO DE VIAS EOBRAS COMPLEMEKTARES DE URBANIZAÇÃO

DUPLICAÇÃO DA DF-1»(EPP)

ALARGAMENTO EDlVISÃODASFAIXASDAAVENIDA SAMDU (EPP)
COMPLEMENTO DEPAVIMENTAÇÃO ACESSO DF-01/ALTlPLANO LESTE
(EPP)
CONCLUSÃO DAPISTADUPLA ENTREOCEMITÉRIO EOSOFDE
PLANALT1NA (EPP)
CONSTRUÇÃO DAVIADELIGAÇÃO ENTRE CEILANDIA ESAMAMBAIA

CONSTRUÇÃO DEESTACIONAMENTO AOLONGO DAAVENIDA VEDOVEU
BERTOLLO

CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA NOS CONDOMÍNIOS
LOCALIZADOS NA

REGIÃOADMINISTRATIVA DEPLANALTINA (EPP)
CONSTRUÇÃO DEPISTA DECOOPER ASMARGENS DADF-190. NOSETOR
SUL DO

GAMA(EPP) ,
CONSTRUÇÃO DE VIA LIGANDO OGUARÁ AÁGUAS CLARAS, ÀS
MARGENS DA UNHA

111010370 SISTEMA MELHORADO

Jl 10403» FRACA REFORMADA

0333PAVIMENTAÇÃO
13101 EXECUTADA

0333PAVIMENTAÇÃO
II101 EXECUTADA

0323PAVIMENTAÇÃO
33101 EXECUTADA

0321PAVIMENTAÇÃO
23101 EXECUTADA

0333 PAVIMENTAÇÃO
21101 EXECUTADA

0333PAVIMENTAÇÃO
3(104 EXECUTADA

DOMETRÔ(EPP)

DUPLICAÇÃODA AVENIDA JK.(EPP)
DUPLICAÇÃO DAAVENIDA JOSÉ MACIEL DE PAIVA, NO SETOR SUL DO
GAMA (EPP)

DUPLICAÇÃO DAAVENIDA PAULO HUNGRIA (EPP)

DUPUCAçiO DAAVENIDA ÁGUAS CLARAS (EPP)
EXECUÇÃO DE RECAPEAMENTO ASFÁLT1CO NAS VIAS CENTRAIS DE
SOBRADINHO (EPP)
IMPLANTAÇÃO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO, INFRA-ESTRUTURA HASICA
E

EQUIPAMENTOS COMUNITÃRIOS NA CANDANGOLÃNLMA (EPP)

IMPLANTAÇÃO DEPAVIMENTAÇÃO ASFALTICA NO GAMA (EPP)
IMPLANTAÇÃO DC PAVIMENTÇÃO ASFALTICA EMEIOS-FIOS NO SETOR
HABITACIONAL

MESTRE UARMAS EM PLANALTINA (EIT)
IMPLANTAÇÃO DE VIAASFALTICA NA2'AVENIDA SUL DE SAMAMBAIA
(EPP)
IMPLANTAÇÃO DEVIADELIGAÇÃO LNIREOSETOR PSULE
SAMAMBAIA, NA ALTURA

DA AVENIDA PI (EPP)

IMPLANTAÇÃO DE VIALIGANDO AQE 46NO GUARÁ AOVIADUTO DA
CANDANGOLÃNDIA(EPP)

IMPLANTAÇÃO DE VIANASQSW 301 -SliTOR SUDOESTE(EPP)
IMPLANTAÇÃO DE VIAS EOBRAS COMI'LEMÉNTARES DE PAVIMENTAÇÃO
ASFALTICA

NO RIACHO FUNDO(EPP)
IMPLANTAÇÃO DÊ VIAS EOBRAS COMPLEMENTARES DE PAVIMENTAÇÃO
ASFALTICA

EM ÁGUAS CLARAS (EPP)

IMPLANTAÇÃO DE VIAS EOBRAS COMPLEMENTARES DE URBANIZAÇÃO
IMPLANTAÇÃO DE VIAS EOORAS COMPLEMENTARES DE URBANIZAÇÃO
NA CEILANDIA

(EPP)

0323PAVIMENTAÇÃO
31104 EXECUTADA

0323 PAVIMENTAÇÃO
31104 EXECUTADA

0323PAVIMENTAÇÃO
31104 EXECUTADA

0323PAVIMENTAÇÃO
22101 EXECUTADA

0123PAVIMENTAÇÃO
22101 EXECUTADA

0323PAVIMENTAÇÃO
22101 EXECUTADA

0323PAVIMENTAÇÃO
31104 EXECUTADA

0323PAVIMENTAÇÃO
22101 EXECUTADA

0323PAVIMENTAÇÃO
21101 EXECUTADA

0323PAVIMENTAÇÃO
22101 EXECUTADA

0323PAVIMENTAÇÃO
22101 EXECUTADA

0323PAVIMENTAÇÃO
221HI EXECUTADA

0323PAVIMENTAÇÃO
22101 EXECUTADA

0313PAVIMENTAÇÃO
31101 EXECUTADA

0323 PAVIMENTAÇÃO
21101 EXECUTADA

0323PAVIMENTAÇÃO
11101 EXECUTADA

LIGAÇÃODAVIA OESTECOMA
QN015-

CEtLANCHA (EPP)
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA ACESSO CONDOMÍNIO MESTRE D-ARMAS
(EPP)
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICADAVILA BASEVI(SOBRADINHO) ATEA
RODOVIA DF 001

(EPP)
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA DE VIANO PARQUE ECOLÓGICO DA
PRAINKA, NO GAMA

(EPP)

PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA DON.RURAL COLOMBO CERQUEIRA (EPP)
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA NACOLÔNIA AGRÍCOLA NORIACHO FUNDO
l(EPP)
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA NOS CONDOMÍNIOS LOCALIZADOS NA
REGIÃO

ADMINISTRATIVA DE SOBRADINHO (EPP)
PAVIMENTAÇÃO DAESTRADA DAFEIRA DOPRODUTOR -CEILANDIA
(EPP)
RECAPEAMENTOASFALTICODAAVENIDACONTORNOLESTE.DA
QUADRA 32Á 50
(EPP)
RECAPEAMENTOASFALTICODA AVENIDA DOSPIONEIROS,NO SETOR
SUL (EPP)
RECAPEAMENTOASFALTICODA AVENIDA PADREALESSANDROFERLONI
(EPP)
RETAPEAMENTOASFALTICODA AVENIDAWAGNERPIAUDEALMEIDA
(EPP)

RECATEAMENTO ASFALTICO EM TAGUAT1NGA (EPP)

RECUPERAÇÃO DEPAVIMENTAÇÃO ASFALTICA NOGAMA (EPP)
URBAN12AÇÃO DAENTRADA PRINCIPAL DE CANDANGOLÃNDIA (RAXIX)
(EPP)

1110 EXECUÇÃO DEOBRAS DEURBANIZAÇÃO
CONSTRUÇÃO DECALÇADASNAVILA RORIZ(EPP)
URBANIZAÇÃO DAEXPANSÃO DAVILASÃOJOSÉ (EPP)
ASFALTAMENTO DAEXPANSÃO DAVILASÃOJOSÉ BRAZLÃNDIA (EPP)

(R 070 NA ALTURA DA QUADRA QNO 7 E

0333PAVIMENTAÇÃO
22101 EXECUTADA

0313PAVIMENTAÇÃO
21101 EXECUTADA

0323PAVIMENTAÇÃO
31104 EXECUTADA

0323PAVIMENTAÇÃO
12101 EXECUTADA

0323PAVIMENTAÇÃO
22101 EXECUTADA

0323PAVIMENTAÇÃO
31107 EXECUTADA

0323PAVIMENTAÇÃO
22101 EXECUTADA

0323PAVIMENTAÇÃO
31104 EXECUTADA

0323PAVIMENTAÇÃO
31104 EXECUTADA

0323PAVIMENTAÇÃO
31104 EXECUTADA

032J PAVIMENTAÇÃO
31104 EXECUTADA

0323PAVIMENTAÇÃO
22101 EXECUTADA

0323PAVIMENTAÇÃO
31104 EXECUTADA

0323PAVIMENTAÇÃO
22101 EXECUTADA

22101 0021 ÁREA URBANIZADA

22101 0021 ÁREA URBANIZADA

12101 0021 ÁREA URBANIZADA

10000

20000

20000

ASFALTAMENTO DASVIASDAESTÂNCIA RECANTO DOSOSSEGO,
ESTÂNCIAS UL MIE

IV (EPP)
ASFALTAMENTO DASVIASDAVILABUR1TIS-1V EMPLANALTINA (EPP)
ALARGAMENTO DAPISTALOCALIZADA ENTRE ASQ5FS 12,14.16EO
PARQUE

ECOLÓGICOBOCA DA MATA (EPP)

CONSTRUÇÃO DE 4 ESTACIONAMENTOS NAQNG DETAOUATWOA (EPP)
CONSTRUÇÃO DE BALÃO ENTRE AOCTOOONAL I EOSETOR SUDESTE
(EPP)
CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS AOLONGO DAVIACENTRAL DAFERCAL

CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS EILUMINAÇÃO DO TRECHO ENTRE ADF 150
EADF20S

ÁREA RURAL SOBRADINHO II (EPP)

CONSTRUÇÃO DE CALÇADÃO NAVIALATERAL DO SETOR P-SUL (EPP)
CONSTRUÇÃO DE CALÇADÃO NAAVLNIDA OJNTORNO INCRAM (EPP)
CONSTRUÇÃO DECALÇADÃO NAQD 01À» DO SETOR LESTE DO GAMA
(EPP)
CONSTRUÇÃO DECALÇADÃO NAVIAP-3. NO SETOR PSUL, CEILÃNDtA.
(EPP)
CONSTRUÇÃO DEDIVERSOS ESTACIONAMENTOS EM CEILANDIA (EPP)
CONSTRUÇÃO DE DIVERSOS ESTACIONAMENTOS NA CANDANOOLANDIA
(EPP)

CONSTRUÇÃO DEESTACIONAMENTO NAEQTATU, DOGUARÁ (EPP)
CONSTRUÇÃO DE ESTACIONAMENTO NA FEIRA PERMANENTE DO SETOR ^ ^ ^ URBANÍZADA

GAMA (EPP) ^_
CONSTRUÇÃO DE ESTACIONAMENTO POSTO DE SAÚDE N" 07DO SETOR Cf
(EPP)-
CONSTRUÇÃO DEESTACIONAMENTO PÚBLK» AORNALDAS QUADRAS
10 E 12 DO

CRUZEIRO VELHO (EPP)

(VETADO)
CONSTRUÇÃO DEPASSAGENS ECALCADAS NO CAMA (RAII)(EPP)
CONSTRUÇÃO DE PASSEIOS EM SAO SEBASTIÃO (EPP)
(VETADO)
CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM SÃO SEBASTIÃO(EPP)

122010021ÁREA URBANIZADA

22201 002» ÃREA URBANIZADA

23101 0021 ÃREA URBANIZADA

3110Í 0021ÁREA URBANIZADA

31124 0021 ÁREA URBANIZADA

221010021 ÃREA URBANIZADA

211010021ÃREA URBANIZADA

221010021ÃREA URBANIZADA

221010021ÁREA URBANIZADA

21101 0011 ÁREA URBANIZADA

221010021ÁREA URBANIZADA
121010021 ÃREA URBANIZADA

221010021ÁREA URBANIZADA

221010021ÁREA URBANIZADA

10000

10000

112010021 ÃREA URBANIZADA

121010021 ÃREA URBANIZADA

311040021 ÁREA URBANIZADA

3111b0021ÁREA URBANIZADA

M ÁREA URBANIZADA

CONSTRUÇÃO DEPRAÇANAQR206AEEMFRENTE A IGREJA NOSSA
SENHORA DA

PROVIDENCIA (EPP)

CONSTRUÇÃO DEPRAÇAS EMSÃOSEBASTIÃO (EPP)
CONSTRUÇÃO DEREDE DECOLETA DEÁGUAPLUVIAL (EPP)
CONSTRUÇÃO DEREDE DECOLETA DLÁGUA PLUVIAL EMRIACHO
FUNDO 1(RAXVII)

(EPP)
CONSTRUÇÃO DOCALÇADÃODOCOOPER NOP-SUUP.NORTE ESETOR-O
DA

CEILANDIA (EPP)

DUPLICAÇÃO DAVIA M3SULCEILANDIA(EPP)
(VETADO)
EXECUÇÃO DEOBRADEURBANIZAÇÃO NAREGIÃO ADMINISTRATIVA DE
SAMAMBAIA

(EPP)

EXECUÇÃO DEOBRASDERECAPEAMENTO ASFALTICO EMCEILANDIA
(EPP)
EXECUÇÃO DEOBRAS DEURBANIZAÇÃO NAREGIÃO ADMINISTRATIVA
DE RIACHO

FUNDO li (EPP)

(VETADO)
EXECUÇÃO DEOBRAS DEURBANIZAÇÃO NAREGIÃO ADMINISTRATIVA
DO LAGO

NORTE (EPP)
EXECUÇÃO DEOBRASDEURBANIZAÇÃO NONÚCLEO BANDEIRANTE
<EPP)
EXECUÇÃO DEOBRASDEURBANIZAÇÃO REGIÃO ADMINISTRATIVA
SETOR COMPL. DE

IND. E ABASTECIMENTO (EPP)

EXECUÇÃO DERECAPEAMENTO A5AKÁLTIC0 EMDIVERSAS VIASDO
PARK. WAY (EPP)

EXECUÇÃO DERECAPEAMENTO ASFALTICO NOMSPW(EPP)
IMPLANTAÇÃO DAVIA LIGAÇÃOENTREAS QNO15/07E A RODOVIA BR
070(EPP)

IMPLANTAÇÃODEGRAMA EMPLANALTINA(EPP)

IMPLANTAÇÃODEGRAMA EMSOBRADINHO(EPP)
IMPLANTAÇÃO DEGRAMANOCRUZLIRO (EPP)

22101 0021 ÁREA URBANIZADA

31116 0021 ÃREA URBANIZADA

31116 0021 ÁREA URBANIZADA

22101 0021 ÁREA URBANIZADA

311110031 ÁREA URBANIZADA

21101 0021 ÁREA URBANIZADA

311M 0021 ÁREA URBANIZADA

31111 0021 ÁREA URBANIZADA

31123 0011 ÃREA URBANIZADA

311200021 ÃREA URBANIZADA

31110 0021 ÃREA URBANIZADA

31127 0021 ÁREA URBANIZADA

22101 0OU ÁREA URBANIZADA

3110*0021 ÁREA URBANIZADA

31107 0021 ÁREA URBANIZADA

311130021 ÁREA URBANIZADA

311040021ÁREA URBANIZADAIMPLANTAÇÃODEGRAMA NOGAMA (EPP)
IMPLANTAÇÃO DEINFRAESTRUTURA NASQUADRAS 04E06DOR-FUNDO
II (EPP)

IMPLANTAÇÃODEMEIOS-FIOS EMSOBRADINHO(EPP)

IMPLANTAÇÃODEMEIOS-FIOS NOGAMA (EPP)

IMPLANTAÇÃO DEPASSEIOS EMPLANALTINA (EPP)
IMPLANTAÇÃODEPASSEIOSEMSOBRADINHO(EPP)

IMPLANTAÇÃODEPISTADECOOPERNO PARKWAY (EPP)
IMPLANTAÇÃO DE P1STÃO DE COOPER NA AVVARGEM DA BENÇÃO (EPP) 21101 0021 ÁREA URBANIZADA
IMPLANTAÇÃO DEREDE DECOLETA DEÁGUAPLUVIAL EMSOBRADINHO
(EPP)

IMPLANTAÇÃO DE REDE DE COLETA DE ÁGUA PLUVIAL NO GUARÁ (EPP)
IMPLANTAÇÃO DE VIAS EOBRAS COMPLEMENTARES DE PAVIMENTAÇÃO
ASFALTICA

(EPP)

1NFRA-ESTRUTURA URBANA NA VILA TELEBRASILIA (EPP)
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA DO SETOR DE EXPANSÃO ECONÔMICA DO P-
SUL- SETOR

PRÓ/DF (EPP)
RECONSTRUÇÃO DECALÇADAS ECOLOCAÇÃO DEBOCAS DELOBO DA
QD21 DO

SETOR LtST DO GAMA (EPP)

RECUPERAÇÃO DOPISO ASFALTICO DOPARKWAY DASQUADRAS I A 29
(EPP)

URBANIZAÇÃO DAS ÁREAS VERDES DA OCTOGNAL E SUDOESTE(EPP)

URBANIZAÇÃO DOSETOR DCOFICINAS DOSETOR SULDECEILANDIA
99 (EPP)

URBANIZAÇÃO DOSCONJUNTOS Dl, D,E,G.S EX DAQE40F,PRAÇA DA
9 QE44E

CONJUNTOS QERDOGUARÁ l(EPP)
URBANIZAÇÃO EMANUTENÇÃO DEÁREASVERDES NOCRUZEIRO (EPP)
URBANIZAÇÃO EMÁGUASCLARAS(EPP)

9 1347CONSTRUÇÃODEPASSARELA
CONSTRUÇÃO DEPASSARELAENTREA QN I
DEÁGUAS _

6 I739UKHAN1Z^ÇÃ0DLPRAÇAS
. (VETADO)

(VETADO)

URBANIZAÇÃO DE PRAÇAS NO RECANTO DAS EMAS (EPP)

2 (VETADO)

1MOCONSTRUÇÃO DE PRAÇA PUBLICA

CONSTRUÇÃODA PRAÇADOSESTADOS(EPP)
7 CONSTRUÇÃODEPRAÇACOM ESTACIONAMENTO EQUADRAS

POUESPORTIVAS NO

,7 ESPAÇO LOCALIZADO EMFRENTE AOCONJUNTO D2DAQUADRA 11DO
SETOR M

s NORTE (EPP)
CONSTRUÇÃODEPRAÇADEESPORTESNO SETORO"(EPPT

(VETADO)

u CONSTRUÇÃO DEPRAÇAPÚBLICA NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE
CEILANDIA-QNR

j (EPP)
CONSTRUÇÃO DEPRAÇAPÚBLICA NA REGIÃOADMINISTRATIVA DE
RIACHO FUNDO

(EPP)

1 CONSTRUÇÃO DEPRAÇA PÚBÜCA NAREGIÃO ADMINISTRATIVA DO
VARjÀo(iiPr)

2 (VETADO)
CONSTRUÇÃO DEPRAÇASPÚBLICAS NOCAMA(EPP)
CONSTRUÇÃODEPREÇACOMMIRANTENOSETORSUL DOGAMA (EPP)

, IMPLANTAÇÃO DEINFRA ESTRUTURA NAPRAÇA DOSESTADOS. PARAA
INSTALAÇÃO
DOCENTROUETRADIÇÕESREGIONAIS,CONFORMEA LEI

12101 0021 ÁREA URBANIZADA

31107 002» ÁREA URBANIZADA

31104 0021 ÃREA URBANIZADA

31101 0028 ÁREA URBANIZADA

311070021ÁREA URBANIZADA
22201 0021 ÁREA URBANIZADA

31107 0021 ÃREA URBANIZADA

31112 0031 ÁREA URBANIZADA

311190031 ÁREA URBANIZADA

22101 0021 ÁREA URBANIZADA

22201 0021 ÁREA URBANIZADA

t! ÁREA URBANIZADA

221010021 ÁREA URBANIZADA

22101 0011 ÃREA URBANIZADA

O RIACHO FUNDO E A ADE
21101 0II2PASSARELACONSTRUIDA 200

31117 0031 ÃREA URBANIZADA SOO

(EPP)

31121 030) PRAÇA Cl

311US 0704PRAÇACONSTRUÍDA

311110205PRAÇACONSTRUÍDA

31)110103PRAÇACONSTRUÍDA

311190205PRAÇACONSTRUÍDA

311250305PRAÇACONSTRUÍDA

111040205PRAÇACONSTRUÍDA
311040205PRAÇACONSTRUÍDA

31123030JPRAÇACONSTRUÍDA

331010205PRAÇACONSTRUÍDA

33354

25000
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REFORMADAPRAÇADOMCALHOEINSTALAÇÃODEEQUIPAMENTOS DE
ESPORTES

LAZER (EPP)

1*13OJNTTNUAÇÁO DOPROGRAMA DEARB09JZACÃONODISTR^
CONTINUAÇÃO DOPROGRAMADCARBOMZAÇtoNOUmRIIOFiBXBAL

7411 iMFl^NTAÇÃOTOTACUAFARKNOFISTÃONOtTE

IMPLANTAÇÃODOTAGUAPARKNOF15TÃONORTE
(VETADO)

PngnH MM - INFRA-ESTRUTURA Á SERVIÇO DODESENVOLVIMENTO
EXECUÇÃO DEOBRASDCURBANIZAÇÃO EMARRASDCDESENVOLVIMENTO

1IO» ECONÔMICO

EXECUÇÃO I» OBRASDEURIAMZAÇÃO EMÁREASDE
DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO NO DISTRITO FEDERAL

(VETADO)

URBANIZAÇÃO DAADECENTRO NORTE X CEILANDIA •QUADRAS OtA«4
(EPP)

(VETADO)

URBANIZAÇÃODAÃREA DEDESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE
PLANALTINA LESTE

(EPP)

URBANIZAÇÃODAÃREA DEDESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DEÁQUAS
CLARAS (EPP)

URBANIZAÇÃO DAS ÃREAS DE DESENVOLVIMENTOECONÔMICOEM
SAMAMBAIA (RA

XII) (EPP]

URBANIZAÇÃODEÁREASDCDESENVOLVIMENTO ECONÔMICO EM
RECANTO DAS

EMAS (EPP)

PnpH OIOO-APOIOADMIN1STRAT1VO

1*09 REAL1NHAMENTO UE CARREIRAS - GDF

REAUNHAMENTO DAS CARREIRAS DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

REAUNHAMENTO DE CARREIRAS DO GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

27tJ MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTODOSCONSELHOSTUTELARES
AQUISIÇÃODEMATERIALPERMANENTE EDCCUSTEIOPARAA
EXECUÇÃOLAS

ATIVIDADES DOSCONSELHOSTUTELARES (EPP)

ti 0»2 ARVORE PLANTADA IISI4T UNIDADE

ti «TH PROJETO IMPLANTADO I UNIDADE

31 ÁREA URBANIZADA

23101OQJfÃREA URBANIZADA

32101 OOn ÁREA URBANIZADA

22101 ODK ÁREA URBANIZADA

22101 Ont ÃREA URBANIZADA

01 M2t ÃREA URBANIZADA

34 CONSELHO MANTIDO

CAPACITAÇÃO DOS CONSELHEIROS TUTELARES (EPP)
EQUIPAMENTO DOSCONSELHOS TUTELARES DODF(EPP)
MANUTENÇÃO DOS CONSELHOS TUTELARES NASdOAOES DODISTRITO
FEDERAL (EPP)

34*1AQUISIÇÃODEEQUIPAMENTOS

17101«34 COMEU» MANTIDO

ITI01 SIM CONSELHO MANTIDO

AQUISIÇÃODEFILTROPARA A U
(VETADO)

(VETADO)

1503ADMINISTRAÇÃO DEPESSOAL
(VETADO)

•ornam 0103-GESTÃODOSBENEFÍCIOS SOCIAIS

4971COORDENAÇÃO DEPARCERIAS ERESPONSABILIDADE SOCIAL
APOIO AOPROGRAMA PERMANENTE DEALFABET1ZAÇÃO DEJOVEM E
ADULTOS

(PROALf A) NO DF(EPP)

o»™-. Ollt-DESENVOLVIMENTODOSISTEMAPÚBLICODEEMPREGO
30*4 ASSISTÊNCIA AOTRABALHADOR INTERMEDIAÇÃO DEEMPREGO

ASSISTÊNCIA AOTRABALHADOR -INTERMEDIAÇÃO DCEMPREGO
IMPLANTAÇÃO DOPROJETO COMEÇAR DENOVO -DESEMPREGADOS COM

ANOSIEPP)

ASSISTÊNCIA AOTRABALHADOR -CAPACITAÇÃO ERECICLAGEM DEWÀO-OÍ-

ASSISTENC1A AOTRABALHADOR -CAPACITAÇÃO ERECICLAGEM DE
MÃO-DE-OBRA

"B™— 0120-PROGRAMAJOVEM TRABALHADOR

3900 l-HOGRAMA JOVEM TRABALHADOR

IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE TRABALHO ESTUDANTIL (EPP)
PROGRAMA JOVEM TRABALHADOR

(VETADO)

ntimmi UI13-ABASTECIMENTO DE ÃGUA

JIH PERFURAÇÃO DEPOÇOS

, PERFURAÇÃODEPOÇOSEMI-ARTiaiAIWNAiBCSAORARTOLOMFUíEPP)
WS IMPLANTAÇÃO DEREDES DEDISTRIBUIÇÃO DEÁGUA

O DO SETOR P-SUL (EPP)

«PLANTAÇÃO DEREDES DEDISTRIBUIÇÃO DEÁGUA

5T3ICONSTRUÇÃODERESERVATÓRIOS
(VETADO)

7009REFORMADEESTAÇÕESDCTRATAMENTODEÃOUA

REFORMA DAESTAÇÃO DETRATAMENTO DEÃGUA - ETABRASlUA

7011 SISTEMA DEABASTECIMENTO DEÁGUA DACIDADE DEÁGUAS LINDAS
SISTEMADEABASTECIMENTO DEÁGUADEACUAILINDAS
SISTEMA DEABASTECIMENTO DEÁGUA DACIDADE DEÁGUAS LINDAI

7040PROGRAMA DESANEAMENTO BÁSICO NODISTRITO FEDERAL
ELABORAÇÃO DO PLANO DESANEAMENTO 00 DF (EPP)
PROGRAMA DESANEAMENTO 1ÁSICODODISTRITO FEDERAL -
ABASTECIMENTO DE

ÃGUA CONTRAPARTIDABID
REALIZAÇÃO DEOBRAS DEINFRA ESTRUTURA ESANEAMENTO EM SÃO
SEBASTIÃO

7051 IMPLANTAÇÃO DESISTEMAS DEABASTECIMENTO DE ÁGUA
AMPLIAÇÃO DOSISTEMA DEABASTECIMENTO DEÁGUA PARAO
COMPLEXO

PENITENCIÁRIO PAPUDA

COMPLEMCNTO DOSISTEMA DCABASTECIMENTO DEÃGUADEÁGUAS
CLARAS ™
SISTEMADEABASTECIMENTO DEACUADASCOLÔNIAS AGRÍCOLAS

SISTEMA DEABASTECIMEN70 DEÃGUA PARAT Er ETAPAS DOPÓLO DE
DESENVOLVIMENTO FOTNOMIOO 1USCELINO KIBJTSCHECK - PÓLO IX
SISTEMADÉABASTECIMENTO DEÁGUAPARAA EXPANSÃO DOSETOR
HABITACIONAL

DOPARANOÁ. QUADRAS U A 4} . ADEDOPARANOÁ
SISTEMA 0€ ABASTECIMENTO DEÁGUAS DOJARDIM BOTÂNICO
SUBSISTEM A TAQUAAI

11101 0111 EVENTO REALIZADO

0111 TRABALHADOR
>l ASSISTIDO

0111 TRABALHADOR
91 ASSISTIDO

21305 0195 POÇO PERFURADO

0340 REDE DC DISTRIBUIÇÃO
23101 DE ÃOUA

CONSTRUÍDA

0103 ESTAÇÃO DE
11305TRATAMENTO DE ÃGUA

REFORMADA

2130* 0265 SISTEMA AMPLIADO

32101 02*5 SISTEMA AMPLIADO

liIOI 03*5 SISTEMA AMPLIADO

11105 01*7 SISTEMA IMPLANTADO

11UM02*7 SISTEMA IMPLANTADO

21303 02*7 SISTEMA IMPLANTADO

21305 03*7 SISTEMA IMPLANTADO

3120502*7 SISTEMA IMPLANTADO

"«'"• 0134-ESGOTAMENTO SANÍTÁRK)

3*49IMPLANTAÇÃO DEREDESDEESGOTOS
COMPLEMENTAÇÃO DAREDE COLETORA DEESGOTOS DEACUAS
CLARAS E SISTEMA

DCEXPORTAÇÃO DEEFLUENTES

5711 CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES ELEVATÓRIAS DE ESGOTOS SANITÁRIOS
CONSTRUÇÃO DA ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE ESGOTOS PARA AVILA DVO

MARIA

MIO IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANfTÃRIO

RECANTO DASACA° DOSOTEMA ^ ES0OT*MENTO »ANrTÁRIO DO
EMAS

IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO PARA

rôtoM

IMPLANTAÇÃO DESISTEMA DÉESGOTAMENTO SANITÁRIO PARA
ATENDER O SITIO DO

CLMríí MESGOT*MENTO SAGITÁRIO DA QS 11 -BAIRRO ACUAS
SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DAVILA ESTRUTURAL
v'icente pÍrÍsÍOT"'EWTO SANfTÀIÜO •»" colônias AGRÍCOLAS
SAMAMBAIA

SISTEMA DEESGOTAMENTO SANITÁRIO DETTAPUA
SISTEMA OEESGOTAMENTO SANITARK) DOARAPOANGA
SISTEMA OC ESGOT AMEXTO SANITÁRIO DOJARDIM BOTÂNICO

«MO PROGRAMA DC SANEAMENTO 1ASICÒ NO DISTRITO FEDERAL
PROGRAMA Dfc SANEAMENTO BÁSICO NODISTRITO FEDERAIESGOTAMENTO «"nuiurcutRAL-

SANITÁRJO •CONTRAPARTIDA BID
731* SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DA CIDADE DE ACUAS UNDAS

SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DA CIDADE DE ÁGUAS UNDAS
SISTEMA DEESGOTAMENTO SANITÁRIO DEÁGUAS UNDAS

•W» 013*.CIDADANIA TRIBUTARIA

CONSTRUÍDA

31305 0247 SISTEMA IMPLANTADO

2I2M 02*7 SISTEMA IMPLANTADO

í IMS (0*7 SISTEMA IMPLANTADO

1110301*7SISTEMA IMPLANTADO

í IJOi01*7 SISTEMA IMPLANTADO

3120502*7SISTEMA IMPLANTADO

31303 DM7 SISTEMA IMPLANTADO

11305 02*7 SISTEMA IMPLANTADO

11105D2«7SISTEMA IMPLANTADO

221010165 SISTEMA AMPLIADO

M*7 PESSOA

3B0M PESSOA

1*400 PESSOA

IDADE

IDADE

IDADE

IDADC

(I

HRUFORTALEaMENTO E MODERNIZAÇÃODA ÃREA FBCAL

FORTALECIMENTO EMOO§2U«1*ÇÁOLUÁa^
3100KEAPARELHAMENTO EMOOBRNZAçAo DA ÃREATRIBUTARIA

CONSTRUÇÃO EREAPAREUiAMENTODEPOSTOSPISCA»
4971SIMPLIPIUÇAODAUGBLAÇAOTRIBUTÃRU

SIMPUPICAÇÃO DALEGISLAÇÃO TRIBUTARIA (EPP)
-fln-a; 0131 - APOR) AO EDUCANDO

1015 BOLSA-AUXÍLIO ENFERMAGEM
CONCESSÃO DEBOLSA-AUXlUO AO*ESTUDANTES DOSCURSO!
TÉCNICOS E

AUXILIAREI DEENFERMAGEMlfH°,

19*4ALIMENTAÇÃOESCOLAR

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PARA OSALUNOS DAEDUCAÇÃO INFANTIL
ALIMBNTAÇÃOESCOLAR PARAOSALUMOS DAEDUCAÇÃO
PROFISSIONAL

AUMENTAÇÃOlííaX^*PAJWOSAiajl40irxlENS»40nJT«)AMeNTAL
ALIMENTAÇÃO PARAOSALUNOS DAEDUCAÇÃO DEJOVENS EADULTOS
(EPP)

MERENDA ESCOLAR PARA ALUNOS DO ENSINOFUNDAMENTAL
NOTURNO i

EDUCAÇÃO DEJOVENS EADULTO» [EfP)
4*76 TRANSPORTE DE ALUNOS

TRANSPORTE DE ALUNOS

TRANSPORTE DCALUNOS (EPP)

TRANSPORTE DE ALUNOS DOENSINO FUNDAMENTAL

5194««PLANTAÇÃODOPROGRAMAPDMENÃOTIRA FERIAI

IMPLANTAÇÃO DOPROGRAMA FOME HÃOTIRAFERIAS (EPP)
90U CONCESSÃODEBOLSASDEESTUDO

(VETADO)

ofr»: 0140 - PROJETOS ESPECIAIS DE ENSINO

3174 LIGADO NO FUTURO

APOIO AOSPROJETO! PEtlAOÚCaCO* DERELEVANTE INTERESSE PARAA
COMUNIDADES DESENVOLVIDO PELAS INSTTTUIÇOEt DEE»

3953TODA BRASlUA SABE LER

AaJWStCÃO DELIVROSPARA-DOMIM» PARAALUNOS DODOMO
FUNDAMENTAL E

MED»(EPP)
42-EDUCANDOS

13*9MANUTENÇÃO DOENSINOFUNDAMENTAL
(VETADO)

2J9I MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

MANUTENÇÃO DOENSINO PROnSSKMAL (EPP)
2392MANUTENÇÃO DAEDUCAÇÃO DEJOVENS EADULTOS

MANUTENÇÃO DAEDUCAÇÃO DEJOVENS EADULTOS (EPP)
(VETADO)

516* CURSO PRÉ-VESTIBULAR PÚBÜCO

(VETADO)

(VETADO)

5911 IMPLANTAÇÃO DEBIBLIOTECASCOMUNITÁRIAS
IMPLANTAÇÃO DEBIBLIOTECA. VIDEOTECA ELUOOTECA NORIACHO
FUNDOU (EPP)

IMPLANTAÇÃO DEBIBLIOTECA, VIDEOTECA ELUDOTECA NOVAIJÃO
(EPP)

IMPLANTAÇÃO DEBIBLIOTECAS, VIDEOTBCAS ELUDODECAS SOBRE ACULTURA/
594] BRASILEIRA

IMPLANTAÇÃO DEBIBLIOTECA, VIDEOTECA ELUDOTECA EM
PLANALTINA (EPP)
IMPLANTAÇÃO DCBIBLIOTECA, VIDEOTECA ELUDOTECA EM
SOBRADINHO(EPP)

IMPLANTAÇÃO DE BIBLIOTECA, VIDEOTECA ELUDOTECA NO SIA(EPP)
IMPLANTAÇÃO DEBIBLIOTECAS. VIDEOTBCAS ELUDODECAS NAREGIÃO
ADMINISTRATIVADERIACHOFUNDO(EPP)

«PLANTAÇÃODCBIBLIOTECAS, VIDEOTBCAS ELUDODECAS NAREGIÃO
ADMINISTRATIVA DESAMAMBAIA (EPP)

IMPLANTAÇÃO DCBIBLIOTECAS, VIDEOTECAS ELUDODECAS NAREGIÃO
ADMINISTRATIVA DESÃOSEBASTIÃO (EPP)
IMPLANTAÇÃO DCBIBLIOTECAS, VIOCOTECAS ELUDOTECAS NAREGIÃO
ADMINISTRATIVADCCEILANDIA(EPP)

«CM:0150 - BRASlUA SUSTENTÁVEL

1247 IMPLANTAÇÃO DOPROJETO DEURBANIZAÇÃO DAVILAESTRUTURAL-

III0I (011 ALUNO ATENDIDO

II101 MU ALUNO ATENDIDO

11101 «01* ALUNO ATENDIDO

1*9(3 SOU ALUNO ATENDIDO

II101 0011 ALUNO ATENDIDO

111*1 MU ALUNO ATENDIDO

ItlOIMIIAUJNOATtNDIOO

11101 Mil ALUNO ATENDIDO

11111 Mil ALUNO ATENDIDO

11101 OON ESCOLA MANTIDA

11101 0091 ESCOLA MANTIDA

113) 0211 PROJETO IMPLANTADO

113J 0221 PROJETO IMPLANTADO

MIM 0222 PROJETO IMPLANTADO

11107 am PROJETO IMPLANTADO

MIIT Om PROJETO IMPLANTADO

iii i» ura projeto implantado

JtlH 0222 PROJETO IMPLANTADO

11 OHl PROJETO IMPLANTADO

BRASlUA SUSTENTAVEL-

A ESTRUTURAL

32101 0Z33 PROJETO U4PLANTADO

SUSTENTÁVEL

IMPLANTAÇÃODOSSISTEMASDEPLANEJAMENTO EGESTÃOTERRITORIALEURBANA DOPROGRAMABRASÍLIA
11*0 SUSTENTÁVEL"

IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS DE PLANEJAMENTO EGESTÃO
TERRITORIAL E URBANA 3310102*7 SISTEMA IMPLANTADO

DO PROGRAMA BRASlUA SUSTENTÁVEL

IMPLANTAÇÃODOPROJETODCSANEAMENTOAMBIENTAL- BRAStUA
1363 SUSTENTÁVEL

IMPLANTAÇÃODOPROJETODCSANEAMENTOAMBIENTAL- BRASlUA
SUSTENTÁVEL 22101 0212PROJETO IMPLANTADO

1194IMPLANTAÇÃO DOPROJETO DEINCLUSÃO SOCIAL- BRASÍLIASUSTENTÁVEL
IMPLANTAÇÃO DO PROJETODE INCLUSÃO SOCIAL - BRASlUA
SUSTENTÁVEL mm 0222PROJETO IMPLANTADO

IMPLANTAÇÃO DOPROJETO DEMEIOAMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS - BRASlUA
1395 SUSTENTAVEL~

IMPLANTAÇÃO DOPROJETO DEMEIOAMBIENTE ERECURSOS HÍDRICOS-
BRASlUA 22IUI0222PROJETOIMPLANTADO

IMPLANTAÇÃO DÁ UNIDADE DEGERENCIAMENTO DO PROGRAMA BRASÍLIA

O UNIDADE IMPLANTADA

SUSTENTÁVEL

pM~ 0164 ESCOLA DE TODOS NÓS

1U1 REFORMA E AMPLIAÇÃO DE UNIDADE DO ENSINO MÉDW

(VETADO)

REFORMA DOCENTRODEENSINOMÉDIO N*0l DOCRUZEIRO (EPP)
REFORMADOCENTROEDUCACIONAL DACANDANGOLÃNDIA(EPP)
REFORMA EAMPLIAÇÃO DEUNIDADES DEENSINO MED»(EPP)
REFORMA EILUMINAÇÃO DOCENTRO EDUCAIONAL DOPADfDF (EPP)

3271CONSTRUÇÃO DEUNIDADES DAbDUCAÇÁO INFANTIL
CONSTRUÇÃO DAUNIDADE DEEDUCAÇÃO INFANTIL NAVILABURITIS
(EPP)

11101 00*9 ESCOLA REFORMADA

11101 0099 ESCOLA REFORMADA

11101 0099 ESCOLA REFORMADA

11101 0099 ESCOLA REFORMADA

111010097 ESCOLA CONSTRUÍDA

1*1010O97ESCOLA CONSTRUÍDA

11101 00*7 ESCOLA CONSTRUÍDA

I1I0I 0097 ESCOLA CONSTRUÍDA

III9I 0097 ESCOLA CONSTRUÍDA

11101 0099 ESCOLA

II101 0099 ESCOLA

II101 0099 ESCOLA

111010099 ESCOLA

1110100*9 ESCOLA

11101 0099 ESCOLA

H ESCOLA

19 ESCOLA

I» ESCOLA!

REFORMADA

REFORMADA

REFORMADA

REFORMADA

REFORMADA

REFORMADA

REFORMADA

REFORMADA

REFORMADA

REFORMADA

REFORMAOA

REFORMADA

REFORMADA

construção dcunidadesdeeducaçãoinfantil modf (epp)
3173construção dc unidades do ensino médio

construção da escola técnica da ceilandia (epp)
construção de centro de ensinomédioemsamambaiasul
quadras Impares
(EPP)

CONSTRUÇÃO DECENTRO Dt ENSINO MÉDIO NAEXPANSÃO DOSETOR O
(EPP)

CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE ENSINO MÉDW NO INCRA 09(CEILANDIA)

CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE UNCUAS NO CRUZEIRO (EPP)
CONSTRUcJO DEUNIDADE DEENSINO M*DK> NOAREAL- ÁGUAS CLARAS
(EPP)

317* REFORMA EAMPLIAÇÃO DEUNIDADES DOENSINO FUNDAMENTAL
REFORMA DAESCOLA CLASSE 01DACANDANGOLÃNDIA (EPP)
REFORMA DAESCOLA CLASSE 03- PARANOÁ (EPP)
REFORMA DAESCOLA CLASSE 05- CRUZEIRO (EPP)
REFORMA DAESCOLA CLASSE 07-SOBRADINHO (EPP)
REFORMA DAESCOLA CLASSE 11-SOBRADINHO (EPP)
REFORMA DAESCOLA CLASSE 115 -RECANTO DAS EMAS (EPP)
REFORMA DAESCOLA CLASSE31(EPP)

REFORMA DAESCOLA CIASSE ARAPOANGA -PLANALTINA (EPP)
REFORMA DAESCOLA CLASSE INCRA-M (EPP)
REFORMA DAESCOLA CLASSE lATAl-SÃOSEBASTIÃO (EPP)
REFORMA DAS ESCOLAS DOS NÚCLEOS RURAIS DO PADfDF (EPP)
REFORMA DO CENTR DENSINO FUNDAMENTAL TELEBRASIUA (EPP)
REFORMA DO CENTRO DE ENSINO FUNDAMENTAL 12DO CAMA (EPP)
REFORMA DOCENTRO DEENSINO FUNDAMENTAL 14DOSETOR pSUL
(EPP)

REFORMA EAMPUAÇÃO DA ESCOLA CLASSE II-CEILANDIA (EPP)
REFORMA b AMPUAÇÂO DEUNIDADES DEENSINO FUNDAMENTAL DA

11101 00*9 ESCOLA REFORMADA

3277 REFORMA EAMPLIAÇÃO DE UNIDADES DAEDUCAÇÃO INFANTIL
11101 00*9 ESCOLA REFORMADA

1600 UNIDADE

55000 PESSOA

90000 PESSOA

11000 PESSOA

15000 PESSOA

1200» PESSOA

50M PESSOA

PESSOA

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE
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AMPLIAÇÃO DOJARDIM DEINFÂNCIA N"1DESOBRADINHO (EPP)
REFORMA DAESCOLA CLASSE N"OIDACANDANGOLÃNDIA (RÃXIX)
(EPP)
reforma do centro de educação infantil n*01-
estacionamento e parque

infantil (epp) t _ ,
reforma e ampliação de unidades de educação infantil da
redefubucado

DF

S1T2CONSTRUÇÃODEAUDITÓRIO
CONSTRUÇÃO DEAUDITÓRIO NAESCOLA PARQUE PROEN (EPP)

NORTE (CEANI

(EPP)
CONSTRUÇÃO DEAUDTTORIO NOCENTRO DEENSINO MED»N.* 10,
SETOR P SUL,

CEILANDIA (EPP)
CONSTRUÇÃO DE UM AUDITÓRIO NO CED 03DE BRAZLÃND1A (EPP)

II101 0099 ESCOLA REFORMADA

II101 009* ESCOLA REFORMADA

11101 0099 ESCOLA REFORMADA

111010099 ESCOLA REFORMADA

11101 O2I0PRÉDIO CONSTRUÍDO

11101 0310PRÉDIO CONSTRUÍDO

11101 0210PRÉDIO CONSTRUÍDO

11101 0310PRÉDIO CONSTRUÍDO

11101 0310PRÉDIO CONSTRUÍDO

IIIOI0110PRÉDIO CONSTRUÍDO

11101 «10 PRÉDIO CONSTRUÍDO

IIIOI0210PRÉDIO CONSTRUÍDO

11101 0110PRÉDIO CONSTRUÍDO

(VETADO)

Sttl CONSTRUÇÃO DECENTROS DEENSINO
(VETADO)
CONSTRUÇÃODECENTRODEENSINOES
(EPP)

(VETADO)

CONSTRUÇÃO DEUM CENTRO DEUNGUAS NORECANTO DASEMAS (EPP)
CONSTRUÇÃO DOCENTRO DEENSINO FUNDAMENTAL NÃQUADRA 23
(EPP)
RECONSTRUÇÃO DASPISCINAS DOCENTRO DEENSINO ES
suldj

ceilandia (epp)
RECONSTRUÇÃO DASPISCINAS DOCENTRO DEENSINO ESPECIAL 02DO
SETOR-ODA

NO RECANTO DAS EMAS

01DOP-

11101 0097ESCOLACONSTRUÍDA

111010097ESCOLACONSTRUÍDA

111010097 ESCOLA CONSTRUÍDA

111010097 ESCOLACONSTRUÍDA

1110100*7ESCOLACONSTRUÍDA

111010097ESCOLACONSTRUÍDA

11101 0097ESCOLACONSTRUÍDA

111010097 ESCOLACONSTRUÍDA

111010097 ESCOLACONSTRUÍDA

311110252SALÃOCONSTRUÍDO

(VETADO)

CONSTRUÇÃO DAESCOLA ECOLÓGICA OOCÓRREGO DAONÇA(EPP)
CONSTRUÇÃO DAUNIDADE DEENSINOFUNDAMENTAL NA VILA
TELEBRASILIA(EPP)
CONSTRUÇÃO DECENTRODEENSINOFUNDAMENTAL DOSUDOESTE
(EPP)
CONSTRUÇÃO DECENTRO DEENSINO FUNDAMENTAL EMÁGUAS
CLARAS (EPP)
CONSTRUÇÃO DEESCOLADEENSINOFUNDAMENTAL NOBAIRRO
ARAPOANGA (EPP)
CONSTRUÇÃO DEUNIDADE DEENSINO FUNDAMENTAL NOSETORDE
MANSÃO DE

SOBRADINHO (EPP)

CONSTRUÇÃO DEUNIDADESDOENSINOFUNDAMENTAL DÁ REDE
PÚBLICA DO Df
CONSTRUç*)DEUNIDADEDEENSINOFUNDAMENTAL NOAREAL-
ÁGUAS CLARAS

(EPP)
RECONSTRUÇÃO DA ESCOLACLASSE56QNO 17111 - EXPANSÃODOSETOR
O-(EFF)-

pvna:01*9-PROMOÇÃO COMUNITÁRIA
1175CONSTRUÇÃO DOSALÃOCOMUNITÁRIO

CONSTRUÇÃO DOSALÃOCOMUNITÁRIO NAREGIÃO ADMINISTRATIVA
DE CEILANDIA

(EPP)

CONSTRUÇÃO DOSALÃODEMÚLTIPLAS FUNÇÕES NOCRUZEIRO (EPP)
IADOSALÃOCOMUNITÁRIODACANDANGOLÃNDIA (EPP)

O DE CENTROS DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

(VETADO)

CONSTRUÇÃO DECENTROS l)EDESENVOLVIMENTO SOCIAL NÃREGIÃO
ADMINISTRATIVA DE SAMAMBAIA (EPP)

II CONSTRUÇÃO DECRECHES COMUNITÁRIAS
CONSTRUÇÃO DECRECHE COMUNITÁRIA NACEILANDIA (EPP)
CONSTRUÇÃO DECRECHE COMUNITÁRIA EMSOBRADINHO II(EPP)
CONSTRUÇÃO DECRECHE COMUNITÁRIA EMSÃOSEBASTIÃO (EPP)
(VETADO)

CONSTRUÇÃO DECRECHE COMUNITÁRIA NAQUADRA 102DORECANTO

DAS EMAS

(EPP)

(VETADO)

(VETADO)

CONSTRUÇÃO DE CRECHE COMUNITÁRIA NO VALE DO AMANHECER (EPP)
CONSTRUÇÃO DECRECHE COMUNITÁRIO NOSETOR QNR (EPP)
(VETADO)
CONSTRUÇÃO DE CRECHE NA QUADRA 14 FM SOBR^fflH^EI^)^
CONSTRUÇÃO DE CRECHE Pí>" " -"'—•"<»'IACRIANÇASCARENTESNOCRUZEIRO

(EPP)

(VETADO)

(VETADO)

CONSTRUÇÃO DECRECHES EMPLANALTINA (EPP)
CONSTRUÇÃO DECRECHES EMSAMAMBAIA (EPP)
CONSTRUÇÃO DECRECHES EM SÃO SEBASTIÃO (EPP)
CONSTRUÇÃO DECRECHESNOGAMA(EPP)
CONSTRUÇÃO DECRECHES NOPLANOPILOTO (EPP)

3*W RESTAURANTE DA SOLIDARIEDADE

RESTAURANTE DA SOLIDARIEDADE

3534 CONSTRUÇÃO DEGALPÃO COMUNITÁRIO
CONSTRUÇÃO DEGALPÃO COMUNITÁRIO NAREGIÃO ADMINISTRATIVA
DE RIACHO

FUNDO II (EPP)
CONSTRUÇÃO DEGALPÃO PARA OSCENTROS DESAÚDE DOCRUZEIRO
(EPP)

CONSTRUÇÃO DOCENTRODECAPACITAÇÃO I

140210 PRÉDIOCONSTRUÍDO

Dl0011CRECHECONSTRUÍDA

17101 (Ml CRECHE CONSTRUÍDA

31113 0MI CRECHE CONSTRUÍDA

IT902 0MI CRECHE CONSTRUÍDA
17903 0MI CRECHE CONSTRUlDA
17902 0UI CRECHE CONSTRUÍDA
17902 00*1CRECHE CONSTRUÍDA
17902 OOtlCRECHE CONSTRUlDA

331010345REFEIÇÃO FORNECIDA

311230132GALPÃOCONSTRUÍDO

31)130112GALPÃO CONSTRUÍDO
TRABALHADOR E PRODUTOR

CAPACITAÇÃO Dl

(EPP)

(VbTAOO)

5762 ÇONSIRUÇÃO DL RESTAURANTE COMUNITÁRIO
CONSTRUÇÃO DERESTAURANTE COMUNITÁRIO NO C
CONSTRUÇÃO DO RESTAURANTE COMUNITÁRIO NO C

729*CONSTRUÇÃO DECENTRO DECONV]VENCIA DEIDOSOS

1 E UVRE PARA IDO)

NECESSIDADES ESPECIAIS (EPP)

(VETADO)

Pmtrana 0H7 -PLANEJAMENTO DAPOLÍTICA DETURISMO DODISTRITO FEDERAL
3i»í PLANO DL DESENVOLVIMENTOTURÍSTICO DO DISTRITOFEDERAL

PLANO DL DESENVOLVIMENTOTURÍSTICO DODISTRITOFEDERAL

J79Í IMPLANTAÇÃODEPLANOSOPERACIONAIS PÁRAO TURISMO

ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR DETURISMO(EPP)
Froframa U!»9 -PROMOÇÃO NACIONAL EINTERNACIONAL DO PRODUTO TURÍSTICO DE
BRASÍLIA

CAPTAÇÃO DEEVENTOS - PARTICIPAÇÃO EMEVENTOS NACIONAIS E

12101 0210PRÉDIO CONSTRUÍDO
11104 0210PRÉDIOCONSTRUÍDO

II 0224 PROJETO REAUZADO

31 0222 PROJETO IMPLANTADO

IMPLANTAÇÃO DOPROJETO PC
DE EVENTOS

,L BRASÍLIA CAPITAL DO MUNDO(EPP) 271010131 EVENTO REALIZADO

APOIO AO EVENTO DIÂ DO MOTOCICUSTA" (EPP)"

APCHO A PARADA GLTBS DE 200» (EPP)

APOIO A VIA SACRA DE TAGUAT1NCA E PLANALTINA (EPP)

APOIO AO DESENVOLVIMENTO DO TURISMO RI

(EPP)

APOIO AO EVENTO FAGAMA (EPP)

APUIO AO tVENTO KAS ANTA (EPP)

APOIO AO XVI ENCONTRO NACIONAL DECAPOEIRA PROMOVIDO PELA

EENTORNO

DECAPOEIRA LADAINHA (EPP)

APOIOÁ REAUZACÃO DA VIA SACRA DESAMAMBAIA (EPP)

APOIO Ã REAUZACÃO DA VIA SACRA DO GAMA (EPP)
AI-OIO Á REALIZAÇÃO DA VIA SACRA DO SETOR P-NORTE - CEILANDIA
(EPP)

APOIOA REALIZAÇÃO DO EVENTOCAPITAL FASHIONWEEK (EPP1

APOIOA REALIZAÇÃO DO EVENTOSHOW DA VIOÃ (EPP)
•• UI93-POLICIAMENTO EFISCAUZAÇÃOOE TRÂNSITO

DlIMPLANTAÇÃO DEVIASEOURAS COMPLEMENTARES DEURBANIZAÇÃO
IMPLANTAÇÃO Dl IS COMFLEMENTARESDEURBAN12AÇÂO

27101 01I9EVENTO APOIADO

17101 0119 EVENTO APOIADO

27101 0119 EVENTO APOIADO

17101 0119 EVENTO APOIADO

2JI0I 01 19 EVENTO APOIADO

27IUI Ul 19 EVENTO APOIADO

34101 0119 EVENTO APOIADO

«?

£í

é<7

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

0364 SINALIZAÇÃO
34301 IMPLANTADA 1 M3

0M4 SINALIZAÇÃO
24201IMPLANTADA 5M Ml

14201 0310PRÉDIO CONSTRUÍDO 500 M2

14201 0052CAMPANHA REALIZADA 21 UNIDADE

1914CONSTRUÇÃO DEPRÉDIOS EPRÓPRIOS
CONSTRUÇÃO DEUNIDADE REGIONAL DODETRAN EMPLANALTINA (EPP)

14*0CAMPANHAS EDUCATIVAS DETRÂNSITO
REVITALIZAÇÃO DOPROGRAMA PAZ NO TRANSITO (EPP)

Frotma:019* -REESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO
1*15 MELHORIA DAS ESTRUTURAS FÍSICAS DO SISTEMA PENITENCIÁRIO

MELHORIA DASESTRUTURAS FÍSICAS DOSISTEMA PENITENCIÁRIO
1709 CONSTRUÇÃO DEUNIDADES DO SISTEMA PENITEI9C1ÁRIO

CONSTRUÇÃO DEUNIDADES DOSISTEMA PT^ITENCIÃRIO
59MCONSTRUÇÃO DECENTRO DEATENDIMENTO PS1CO-SOCIAL NOCIR

CONSTRUÇÃO DECENTRO DEASSISTÊNCIA PSKOSOCIAL - CAPSDC
SOBRAUNHO

(EPP)

Prugranu: 0202-GESTÃOUR1JANA
ELABORAÇÃO EREVISÃO DOS PLANOS DIRETORES LOCAIS DODISTRITO

4919 FEDERAL
ELABORAÇÃO EREVISÃO DOSPLANOS DIRETORES LOCAIS DODISTRITO
FEDERAL

Programa: 0201 -PROTEÇÃO SOCIAL AINDIVÍDUOS EFAMÍLIAS
1310CONSTRUÇÃO DOCENTROS DEDESENVOLVIMENTO SOCIAL

CONSTRUÇÃO DOADOLESCENTRO DECEILANDIA(EPP)
CONSTRUÇÃO DOCENTRO DEDESENVOLVIMENTO SOCIAL DOPARANOÁ
(EPP)

2443ATENDIMENTO SÓCiaECONÔMICO PARAENFRENTAMENTO DAPOBREZA
ATENDIMENTO SÓCIO-ECONOMICO PARAENFRENTAMENTO DAPOBREZA
EM TODO O

DISTRITO FEDERAL

24*0 AÇÕES SÒOO EDUCATIVAS COM FAMÍLIAS
APOIO AOCENTRO COMUNITÁRIO DACRIANÇA EMCEILANDIA (EPP)

14101 01*9 OBRA REALIZADA

010310PRÉDIOCONSTRUÍDO

IT9010110PRÉDIOCONSTRUÍDO

179020210PRÉDIOCONSTRUÍDO

*o

Ml

179030229PUBLICO BENEFICIADO 45*3 PESSOA

17101 0124FámIUAASSISTIDA 1 UNIDADE

2451 ESTUDOS, PESQUISAS E DIAGNÓSTICOS

REALIZAÇÃO DEPESQUISA SOBRE ASÁREAS PENAL. PENTTENCIÁRIA E
CR1MINOLÓG1CADO DF(EPP)

1307CONSTRUÇÃO DE HOSPITALREGIONAL
CONSTRUÇÃO DOHOSPITAL DAABRACENOGUARÁ(EPP)

IIIIMI: 0111- ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA
AQUISIÇÃO DEMEDICAMENTOS PARA ASSISTÊNCIA Á SAÚDE PÚBLICA NO

6145 DISTRITO FEDERAL

FORNECIMENTO DEMATERIALE MEDICAMENTO PARADIABÉTICOS,
CONFORME A LEI N"

*4W94(EPP)

IMPLANTAÇÃO DOCARTÃO REMÉDIONO DISTRITOFEDERAL(EPP)
DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA ESPECIAL DE

6)4* DE ALTO CUSTO

ENDESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA ESPECIAL DEI

MEDICAMENTOS DE ALTOCUSTO(EPP)

rofnnu :0214- MODERNIZAÇÃO E ADEQUAÇÃO DOSUS/DF
1*70CONSTRUÇÃO DEPOSTOSDESAÚDE

(VETADO)

01II ESTUDO REALIZADO

II 0131 HOSPITALCONSTRUÍDO

23901 03IIPROORAMA REALIZADO

23901 0211 PROGRAMA REALIZADO

DE MEDICAMENTOS

23901 0211 PROGRAMAI

CONSTRUÇÃODEDOISPOSTOSDESAÚDEEMSÃOSEBASTIÃO

IA QUADRA 34 (EPP)

CONSTRUÇÃO DE POSTODESA

CONSTRUÇÃO DEPOSTODESAÚDEN

CONSTRUÇÃODEPOSTODESAÚDEN

CONSTRUÇÃO DEPOSTODESAÚDEN.

CONSTRUÇÃO DEPOSTODESAÚDEN

CONSTRUÇÃO DEPOSTODCSAÚDEN

m EM ARAPOANGA PLANALTINA (EPP)

ESTRUTURAL (EPP)

,FERCAL(EPP)

. ÃREA RURAL DE BRAZLÂND1A

i ÃREA RURAL DE PLANALTINA

i ÁREA RURAL DO GAMA

0204 POSTO DE SAÚDE
33901CONSTRUÍDO

0304 POSTO DE SAÚDE
31901 CONSTRUÍDO

020* POSTO DE SAÚDE
23901 CONSTRUÍDO

0104 POSTO DE SAÚDE
33901 CONSTRUÍDO

0204 POSTO DE SAÚDE
13901 CONSTRUÍDO

0304 POSTO DE SAÚDE
31901 CONSTRUÍDO

0204 POSTODESAÚDE
23901CONSTRUÍDO

0304 POSTO DE SAÚDE
3W01 CONSTRUÍDO

0204 POSTO DE SAÚDE
23901CONSTRUÍDOCONSTRUÇÃO DEPOSTODESAÚDENODNOCS(EPP)

CONSTRUÇÃO DEPOSTO DESAÚDE NO1TAPOÃ (EPP)

CONSTRUÇÃO DECENTRO DESAÚDEEMSANTAMARIA

CONSTRUÇÃO DECENTRO DESAÚDE EMSÃOSEBASTIÃO (EPP)

CONSTRUÇÃO DECENTRO DESAÚDE EMÁGUAS CLARAS (EPP)
CONSTRUÇÃO DECENTRO DE SAÚDE NAVILA NOVA /SÃO SEBASTIÃO
(EPP)
CONSTRUÇÃO DECENTRO DESAÚDE NOASSENTAMENTO BELAVISTA/
BRAZLANDIA (EPP)

CONSTRUÇÃO DEDOISCENTROS DESAÚDEEMSAMAMBAIA

CONSTRUÇÃO DEPOSTODESAÚDENAQUADRA115(EPP)

CONSTRUÇÃO DEPOSTO DESAÚDE NORECANTO DASEMAS(EPP)

CONSTRUÇÃO DEPOSTOS DESAÚDE EMSAMAMBAIA (EPP)
CONSTRUÇÃO DEUNIDADE MISTADESAÚDE PÁRAATENDIMENTO 3
EM SANTA

MARIA (EPP)
OWSTRLIÇÃODEUNIDAMMISTAPAI»AATENDIMÉNT014H EM
CEILANDIA. (EPP)

CONSTRUÇÃO DOCENTRO DESAÚDENORIACHO FUNDO II(EPP)
(VETADO)

(VETADO)

RECONSTRUÇÃO DECENTRODESAÚDEN*04 NOGAMA(EPP)

(VETADO)

3307CONSTRUÇÃO DEHOSPITALREGIUNAL

(VETADO)

0204 POSTODESAÚDE
23901CONSTRUÍDO

0204 POSTODE SAÚDE
23901CONSTRUÍDO

00*1CENTRO DESAÚDE
23901CONSTRUÍDO

00*1CENTRO DESAÚDE
2J901CONSTRUÍDO

0061CENTRO DESAÚDE
31901CONSTRUÍDO

0MI CENTRO DCSAÚDE

00*1 CENTRO DE SAÚDE
3110*CONSTRUÍDO

0061CENTRODESAÚDE
33901CONSTRUÍDO

00*1CENTRO DESAÚDE
23901CONSTRUÍDO

0061CENTRO DESAÚDE
3J901CONSTRUÍDO

«Ml CENTRO DESAÚDE
31901 CONSTRUÍDO

00*1 CENTRO DESAÚDE
23901CONSTRUÍDO

0061 CENTRO DESAÚDE
21901CONSTRUÍDO

00*1 CENTRO DE SAÚDE
1)901 CONSTRUÍDO

0061 CENTRO DE SAÚDE
31123CONSTRUÍDO

71
UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

CONSTRUÇÃODO HOSPITALREGIONALDE SANTA MARIA

(VETADO)

CONSTRUÇÃO DOHOSPITALREGIONALDESÃOSEBASTIÃO(EPP)
CONSTRUÇÃO DO HOSPITALRJ3GIONALDO RECANTO DÁS EMAS (EPP)

(VETADO)
MtLHORIA DAS ESTRUTURAS FtSICAS DAS UNIDADES DA S£

IVfcyTADODE SAÚDE

ENrROiJfcSAÚDLN"

OSPITAL DE BASE DO DISTRITO FEDERAL

REFORMA DO HOSPITAL REGIONAL DO GAMA

ttogieme.0221- VALORIZAÇÃO DAFUNÇÃO PÚBÜCA
2655 CAPACITAÇÃO DF.RECURSOS HUMANOS

OIOIJIHOSPTTALCONSTXuIDO 25000

6031 QUAUFICAÇÀO E DESENVOLVIMÜNTODE PESSOAS

IMPLANTAÇÃO DOPROGRAMADEQUAUFICAÇÀOPESSOA(EPP)
TREINAMENTOEMTÉCNICASDEFUGAEMPRÉDIOS EMSITUAÇÃODl
INCÊNDIO{EPP1

61b*CONCESSÃO DEPLANODESAÚDEAOSSERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL
IMPLANTAÇÃO ECUSTEIO DOPLANO DESAÚDE DOSSERVIDORES
PÚBLICOS DO 13101 025* SERVIDOR BENEFICIADO

DISTRITO FEDERAL (EPP1

PlDfma 0131-MELHOR1ÁDAGESTÃOPÚUUCA

3903 KEFORMA DE PRÉDIOS E PRÓPRIOS

(VETADO)

(VETADO)

Proframa 0211 - EXCELÊNCIA NO ATENDIMENTO AO CIDADÃO

29I9MÁNUTENÇÃODASUNIDADESDEÁTENDIMENTOINTEGRADO- NA HORA

MANUTENÇÃO DAS UNIDADESDE ATENDIMENTO- NA HORA

Profnuu IUW-TRANSPORTE RACIONAL
IMPLANTAÇÃO DOSISTEMA DE

1092 DISTRITO FEDERAL

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE'
DO DISTRITO

TRANSPORTE COLETIVO

DE TRANSPORTEI

1451COMPLEMENTAÇÃODASOBRASDOMETRÔ- DISTRITOFE

I3WI 0213 PRÉDIO KLhOKMAUO

23901 0212 PREMO REFORMADO

239010112PRÉDIOREFORMADO

010161 SERVI»

01 0162 SERVIDOR TREINADO

04 0162 SERVIDOR TI

«TREINADO

01 0322 UNIDADE MANTIDA
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PROGRAMA

TRANSPORTE RACIONAL

IIT7IMPLANTAÇÃO DOSISTEMA DECICLOVIAS DODISTRITO FEDERAL
IMPLANTAÇÃO DEPOLÍTICA DEMOBILIDADE URBANA OCLOVIÁRIA DE
INCENTIVO AO

USO DE BICICLETA(EPP)

IMPLANTAÇÃO DOSISTEMA DECICLOVIAS DODISTRITO FEDERAL (EPP)
REVITALIZAÇÃO DECICLOVIA ÁMARGEM DO LAGO PARANOÁ (EPP)

trama 0254 - ATUAÇÃOLEGISLATIVA

1471MODERNIZAÇÃODOSISTEMADE IN

MODERNIZAÇÃODOSISTEMA Dl

2655 CAPACITAÇÃO DE RECURSOSHl

(VETADO)

(VETADO)

11*4CONSTRUÇÃODEPRÉDIOPÚBLICO
CONSTRUÇÃO DASEDE DACÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO
FEDERAL

(VETADO)

t/amv, 0300-ASSISTÊNCIA INTEGRAL MATERNO-INFANT1L
1159AMPLIAÇÃODEHOSPITALREGIONAL

ÁMPUAÇÀO DO HOSPITAL RLGIONAL DESOBRADINHO (EPP)
RtFORMA EAMPUAÇÂO DEHOSPITAIS PÜBUCOS DODF(EPP)

fsent U400-ATENDIMENTO MÉDtCO-HOSPlTALAR EAMBULATOR1AL
ASSISTÊNCIAMÉDICO-IIOSPITALAR

1CENTROEDUCACIONAL OEAUDIÇÃO E

ri INFORMÁTICA (EPP)

01 02H PROJETO IMPLANTADO

II IMPLANTADO

12101 0367 SISTEMA IMPLANTADO

1101 0270 SISTEMA MELHORADO

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

DI02IOPRÉDIOCONSTRUIDO 10000 M2

IO FINANCEIRO.

IL(EPP)

APOIOÁSAÇÕESDESENVOLVIDAS
PROGRAMAS PARÁ

OS ACIDENTLS E VIOLÊNCIA (NEPA'
60*» ATENÇÃOÁSAÚDEBUCAL

O NÚCLEO DE ESTUDOS E

(VETADO)

Pnfrnii O500 CERRADO N'
SUSTENTÁVEL

3114 EXECUÇÃO DA POLÍTICA Al

ELABORAÇÃO DOMAPA DERISCO AMBIENTAL DODF(EPP)
2*54 CONSOLIDAÇÃODA RESERVADA BIOSFERADOCERRADO

ELABORAÇÃO DOPLANODEMANEJO DOCORREDOR ECOLÓGICO DA
PENISULA NORTE

(EPP)

351* PLANODISTRITALDEPROTEÇÃOAO MEIOAMBIENTE
IMPLANTAÇÃODEPOSTOSDECOLETADEf
APARELHOS ELETRO-

ELETRONJCOS(£PP)

1643 PROJETO DE ECOTURISMO NO DF

IMPLANTAÇÃO DOPORTAL TURÍSTICO DODISTRITO FEDERAL (EFF) 31101 01» PROJETO IMJ>
INCENTIVO ÃOECOTURISMO ETURISMO RURALECOLÓGICO (EPP) 171010211PROJETO IMPLAr..,.

., !!?"T*h^!MíNJ?íí£HÍ*l'T1JI,AÇ*0 DOSlSTeMA •* MONITORAMENTO. FISCALIZAÇÃO ELICENCIAMENTO

•O MEIO AMBIENTE DE DESENVOLVIMENTO

MANANCIAIS

IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA
II HIDROGRÁFICAS

IMPLANTAÇÃO DOPROGRAMA DERECUPERAÇÃO EI
HIDROGRÁFICAS NO DF

19 REFLORESTAMENTO DC ÁREAS COM PLANTAS NATIVAS
REI-LORESTAMENTO DE MARGENS DE CÓRREGOS E I
NASCENTES (EPP)

• 0700 CIDADE LIMPA E URBANIZADA-GARANTIA DE BEJ.
» URASJUA CIDADE LIMPA

BRASÍLIA CIDADE UMPA

IA DE MONITORAMENTO E LICENCIAMENTO
AMBIENTAL

9 IMPLEMENTAÇÃO DOS PROGRAMAS DEPROTEÇÃO DEMANANCIAIS
IMPLANTAÇÃO DEPROGRAMAS NACIONAIS DEPROTEÇÃO DE

llflOI 0191 PESSOA A"

23901 0191 PESSOA ATENDIDA 350

01 014* RESERVA CONSOLIDADA

24 PROJETO REAUZADO

RECUPERAÇÃOE MANEJODEBACIAS

DE BACIAS

II 0221 PROJETO REAUZADO

1714CONSTRUÇÃODE ATERROS/

CONSTRUÇÃODEATERROSANITÁRIO
IMPLANTAÇÃO D€ ATERRO SANITÁRIO At
(EPP)

MOl MANUTENÇÃO DE REDES DE ÁGUAS PLUVljUS
IMPLANTAÇÃO DE REDE DÉ ÁGUAS PLUVI
GUARÁ II (EPP)

J9T7 IMPLANTAÇÃO DA COLETA SE

IMPLANTAÇÃOOi
IVETADO)

IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE Ct
E ENTIDADES

PUBLICAS E NOS CONDOMÍNIOS (EPP)

P™*ma 0*00 - COMBATEEPREVENÇÃODt SINISTROSE SALVAMENTO

7313 RLEQUIPAMLNTO E REÁPARELHAMENTO DE COMANDO OPERACIONAL
DESENVOLVIMENTO DE CAMPANHAS E PROGRAMAS DE DEFESA CIVIL

Propina 1000- DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO ETECNOLÓGICO

21» REALIZAÇÃO DEEVENTOS CIENTIUCOS E TECNOLÓGICOS

REALIZAÇÃO DEEVENTOS CIENTÍFICOS ETECNOLÓGICOS (EPP)
17*4 UIFUSÃO DO.CIÊNCIA E TECNOLOGIA

DIFUSÃO DECIÊNCIA fcTECNOLOGIA (EPP)
APOIO AIMPLANTAÇÃO DOCENTRO DEEXCELÊNCIA DESAÚDE) ALTA

I I TECNOLOGIA 1

APOIO A IMPLANTAÇÃO D(
TECNOLOGIA)

IIENTALMENTE CORRETO

14 PROJETO REALIZADO

22207 0O94 EQUIPAMENTO MANTIDO

II EVENTO REALIZADO

19 EVENTO APOIADO

E SAUDC (ALTA

DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO L TECNOLÓGICO Dt

O DOSÓRGÃOS,ENTIDAOfS

5112IMPLANTAÇÃO DOPARQUE DETLCNOLOG1A DAINFORMAÇÃO
IMCIANTAÇAC) PARQUE Dt

Slll IMPLANTAÇÃODO PARQUt DfcB

IMPI.ANTAÇÃO00 PARQUE

SI34 IMPLANTAÇÃO DOPARQUE DEE

ÓRGÃOS.ENTIDADESE EMPRESASDOGOVERNOOC

0120 PROJETO AP

IMPLANTAÇÃO 00 PARQUE DErJtXELÉNCIA EMSAUDt
51)3 IMPLANTAÇÃO DA RED* E-ÜOVERNO

IMPLANTAÇÃO DAREDEE-GOVERNO (EPP)

3136 IMPLANTAÇÃODO PROJETODt INCLUSÃODIGITAL

APOIOAOPROJETO DEINCLUSÃO DIGITAL NOESPAÇO MURAL (EPP)
IMPLANTAÇÃO DOLABORATÓRIO DEINFORMÁTICA NOCENTROENSINO
MELHO N-01

SÃOSEBASTIÃO (EPP)

IMPLANTAÇÃODO PROJETODEINCLUSÃODIGITAL

5900 PROGRAMADEPESQUISAEMPOLÍTICASPÚBLICAS

APOIOAOPROGRAMA DEPESQUISA EMPOUTCASPÚBLICAS (EPP)
EXECUÇÃO DEATIVIDADES OEFOMENTO AODESENVOLVIMENTO CIENTIFICO

CIENTIFICO E

TECNOLÓGICO! EPP)

EXECUÇÃO DE ATIVIDADES Dt FOMENTO A

O DESENVOLVIMENTO

i DESENVOLVIMENTO

APWUAREAUZACÃO DfcEVENTOS CIENTÍFICOS ETECNOLÓGICOS (EPP)
70 APOIO AO PROGRAMA DF EMPJUENDLDOR SEBRAt/DF

APOIOAOPROGRAMADF EMPREENDEDOR - CONVÊNIOGDFrSEBRAE-DF
(EPP)

<• 1100 DESENVOLVIMENTO DOS AGRONfcOÓCIOS

13 PROJETODt DFSENVOLVIMENTO AGROINDÚSTRIA L/RURALDO RIO PRETO

AGRÍCOLAS (EPP)

12 PROJETO I

23 PROJETO I

40101 0121 PROJETO IMPLANTADO

40101 0222 PROJETO IMPLANTADO

11)01 0222 PROJETO]

40101 0222 PROJETO I

40201 0191 PESQUISA

30 PROJETO APOIADO

II 0220 PROJETO APOIADO

4O201 0090 EMPRESA APOIADA

13 PROJETO IMPLANTADO

ri

^

UNIDADE

UNIDADE

IDADE

IDADE

14101 0221 PROJETO IMPLANTADO

14203 0192 PESSOA ASSISTIDA

14203 0193 PESSOA ASSISTIDA

14301 0193 PESSOA ASSISTIDA

Tf
UNIDADE

PESSOA

PESSOA

DOPROJETODE DESENVOLVIMENTO AGROMDUSTRIALflUJRAL DO RIO
PRETO (EPP)

2173DESENVOLVIMENTO DAASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL
DESENVOLVIMENTO DAAGRICULTURA URBANA NODF(EPP)
APOIO EÁCÒES DEINFORMAÇÃO DEMERCADO EPREÇO. MSUMOS DO

DODF(LPP)

IMPLANTAÇÃO DEHORTAS COMUNITÁRIAS EESCOLARES DAÃREA
RURAL (EPP)

O DESENVOLVIMENTO DAASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL
(EPP)

PRESTAÇÃO DESERVIÇO DEASSISTÊNCIA TÉCNICA EEXTENSÃO RURAL
2175 DESENVOLVIMENTO SOCIALRURAL - PRÕRURALSOCIAL

IMPLANTAÇÃO DOPROJETO DEAGRICULTURA URBANA
IMPLANTAÇÃO DOSPROJETOS DEDESENVOLVIMENTO SOCIAL

1411PROMOÇÃO DEEVENTOS AGROPECUÁRIOS
REALIZAÇÃO DEEVENTOS AGROPECUÁRIOS NASREGIÕES
ADMINISTRATIVAS DO DF

(EPP)

2770FOMENTO Á PRODUÇÃO VEGETAL

FOMENTO APRODUÇÃO VEGETAL (EPP)
(VETADO)

2771FOMENTO Á PRODUÇÃO ANIMAL
FOMENTO Á PRODUÇÃO ANIMAL (EPP)
(VETADO)

PROMOÇÃO EREGULAMENTAÇÃO DEABASTECIMENTO DEPRODUTOS
2779 AGRÍCOLAS

PROMOÇÃO £ REGULAMENTAÇÃO DEABASTECIMENTO DEPRODUTOS
AGRÍCOLAS

(EPP)

2161 ASSISTÊNCIAAOSPRODUTORESRURAIS

ASSISTÊNCIA AOS PROOUTORES RURAIS (EPP)
1416CONSTRUÇÃO DEPOSTOS DECOM EROALIZÁÇÃO DEPRODUTOS AGRÍCOLAS

TOCONSTRUÇÃO DEPOSTOS DECOMERCIALIZAÇÃO DEPRODUTOS
AGRÍCOLAS (EPP)

150»IMPLANTAÇÃO DOPROJETO DEDESENVOLVIMENTO AGIU7TECNOLÓGICO

CNIMPLANTAÇÃO DO PROJETO DEDESENVOLVIMENTO
AGROTECNOLOGrCO (EPP)

9071 APOIO ÁREALIZAÇÃO DEFEIRA AGROPECUÁRIA
APOIO AEXPOSIÇÕES AGROPECUÁRIAS NO DF(EPP)

90»GARANTIA«AVAL AOS MICRO, MINI EPEQUENOS HUJOUTORES RURAIS
TOGjUWNTIA DE AVAL AOS MICRO MINI EPEQUENOS PRODUTORES

Pr°Sf*ma 1200 - DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL
1031 CRIAÇÃO DESETORES HABITACIONAIS

CRIAÇÃO DE SETORES HABITACIONAIS NO DISTRITO FEDERAL
iiij*sí*i^Ê^rD^™b™^p^

DEENSINO PÚBLICO DODP(EPP)

P^UCO^DAR^ÊN'̂ '̂ HMIT^,ON^FAWSMVIDORES
DESAÚDE PÚBÜCA DODF(EPP)

PúÍíco^O5 " UN1DADeS HABITACIONAIS PARÁ SERVIDORES
DISTRITO FEDERAL (EPP)

3*50 ÊSSÍEíS^lMÚVE,S t**100*™ ™buídos pelo governo do
W^rÍISÍs06 ESCWllJ*ACAO W* «OVEIS RESIDENCIAIS DOS
HABITACIONAIS DODISTRITO FEDERAL (EPP)

7037 RUND^"0 DC ""^ UU,AtnZÁDOS DESTINADOS ÂPOPULAÇÃO DE BAIXA
«ODUCÃO DE LOTES URBANIZADOS PARA POPULAÇÃO BAIXA RENDA

PnwiM 1300 - DIFUSÃO EPROMOÇÃO CULTURAL
160* CRIAÇÃO DACASA DECULTURA

(VETADO)

CONSTRUÇÃO DA CASA DA CULTURA NO GAMA (EPP)
CONSTRUÇÃO DA CASA DÊ CULTURA DE PLANALTINA (EPP)
CONSTRUÇÃO DA CASA OE CULTURA DE PLANALTINA (EPP)
(VETADO)

7500 PESSOA

IMPLANTAÇÃO DECASAS DE CULTURA NO DF(EPP)
1749PROJETOARTEPORTODAPARTE

PROJETOARTEPORTODAPARTE

1007PROMOÇÃO DEATIVIDADES CULTURAIS

ENCONTRO DEFOLIA DEREISNODF(EPP)
PROMOÇÃO DA FESTA DO FORRÓ DE CEILANDIA (fcPPi
APOIOAOEVENTO MOSTRA DECINEMAE VtDEO1"
IMPlANTAÇÃOl»PROJETOTÈMPORADÁSPOriJL> um
POPULAÇÃO ' "

CARENTE (EPP)

ra^CM " AT"VADES CW-TUUU» NA REGIÃO AL-MINISTRATIVA D.
DEJNDEABASTECIMENTO (EPP)
PROMOÇÃO DEATIVIDADES Cl
DE CEILANDIA
(EPP)

DÊ^ÁCHO ^ AT,VIDADES CTJLTlJ'l*B «A REGIÃO ADMINISTRATIVA
FUNDO (EPP)

PROMOÇÃO EINCENTIVO DE PROGRAMAS CULTURAIS DA SEC
3150CONSTRUÇÃO DECENTRO CULTURAL

CONSTRUÇÃO DA CASA DE CULTURA DE PLANALTINA (EPP)
CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO CULTURA DC CEILÁNDIA (EPP)
CONSTRUÇÃO DECENTRO CULTURAL (EPP)
CONSTRUÇÃO DE CENTRO CULTURAL EM SÃO SEBASTIÃO (EPP)
^^^°MKpÃÇO CULTURAL DE MULT1USO E8IBUOTECA EM
(EPP)

CONSTRUÇÃO DE Ul
SEBASTIÃO (EPP)
CONSTRUÇÃO Dt

(VETADO)

CONSTRUÇÃO DO TEATRO DA CEILANDIA (EPP)
RECONSTRUÇÃO DA IGREJA DA TOMBADA DA VILA PLANALTO (E

S4ÍJCROMOÇÃO DEEVENTOS REUGIOSOS
APOIO AVIASACRA DOPARANOÁ (EPP)

:e-(EJT)-

14101 0120 EVENTO PROMOVIDO 21 UNIDADE

64 MUDA PRODUZIDA 200000 UNIDADE

16 ALEVINO PRODUZI DO

01 0215 PRODUTOR ASSISTIDO 1000 PESSOA

I4W2021ÍPROOUTORA5S1STIDO 3000

I4I0I0102POSTOCONSTRUIDO 675 M2

14101(021 PROJETOIMPLANTADO

311010119 EVENTOAPOIADO

1*9010115PRODUTORASSISTIDO

11101 0317 SETOR CRIADO

21902OU* UNIDADECONSTRUÍDA

21901031*UNIDADE CONSTRUÍDA

219010216 UNIDADECONSTRUÍDA

11101Ulll LOTEESCRITURADO

1SI0I 0319 LOTE CRIADO

UNIDADE

115000 UNIDADE

I250OO UNIDADE

115000 UNIDADE

Í9S0D UNIDADE

H104 0210PRÉDIOCONSTRUÍDO

161010210PRÉDIOCONSTRUÍDO
1*1010110PRÉDIOCONSTRUÍDO

NAREGIÃO ADMINISTRATIVA

161010210PRÉDIOCONSTRUÍDO

1*101 0130 EVENTO PROMOVIDO

14101 0120 EVENTO PROMOVIDO

Mil I 0110 EVENTO PROMOVIDO

1*101 0110 EVENTO PROMOVIDO

1*101 0120 EVENTO PROMOVIDO

MI17 0120 EVENTO PROMOVIDO

•tll 0120 EVENTO PROMOVIDO

II119 0120 EVENTO PROMOVIDO

1*10! 0130 EVENTO PROMOVIDO

121010210 PRÉDIOCONSTRUÍDO

1210103IOPRÉDIOCONSTRUÍDO
32101 0310 PRÉDIO CONSTRUÍDO

221010110PRÉDIOCONSTRUÍDO

211010310PRÉDIOCONSTRUÍDO

PM ESPAÇO CULTURAL E UMABIBLIOTECA El

*L CRULS (EPP)

APOIO ÁCELEBRAÇÃO DE UNIDADE DO CONSELHO DE PASTORES (EPP)
APOIO ÁREALIZAÇÃO DO DA FESTA DE ISRAEL (EPP)
APOIO ÁREALIZAÇÃO DA FESTA DAS ÁGUAS (EPP)
APOIO ÁREALIZAÇÃO DA FESTA DO DIA DO EVANGÉLICO (EPP)
APOIO ÁREALIZAÇÃO DA MARCHA PARA JESUS DO CAMA (EPP)
APOIO ÁREALIZAÇÃO DA MARCHA PARA JESUS DO PARANOÁ (EPP)
APOIO ÁKLAUZAÇÃO DO EVENTO LABAREDA DE lOCO (Elf>)
APOIO ÁREAUZACÃO DO RODEIO OOSPEL (EPP)
APOIO AS REALIZAÇÕES DAS CELEBRAÇÕES DE INVERNO DE BRASlUA

CONGRESSO INTERNACIONAL EM CÍLULAS NO GOVERNO DOS DOZE -LEI

3.242/2003 (EPP)

CONGRESSO NACIONAL EM CtLULAS NO GOVERNO DOS DOZE -LEI W
(EPP)

í^ttOl50 *£CIONAL mC^LAS NO GOVERNO DOS DOZE -LEI N-
(EPP)

CONCISO DA MOC1DADE ASSEMBLÜA DE DEUS DE TAGUATINCA -LEI
(EPP)

CONGRESSO DAS MULHERES VIRTUOSAS - LEI N-3241/1003 (EPP)
CONGRESSO DE MOCIDADE DA ASSEMBLÉIA DE DEUS DO GAMA -
COMADEG - LEIrV110572004 (EPP)
CONVENÇÃO NACIONAL DA IGREJA APOCAUPSE PENTECOSTAL -1AP -LEI
(EPP)

CONVENçio DA ASSOClAíèO MISSIONiRIA EVANGcUCA DA AMÍRJCA DO

310UO3 (EPP)

CONVÉNS DA IGREJA CRUZADA CRJSTl PENTECOSTAL LEI N> J.24J/20C3

CRUZADA EVANGEUSTICA DE PLANALTINA -LEI 1696/97 (EPP)
CULTO DA INDEPENDÊNCIA DA IGREJA DE DEUS -LEI N" 3.24W0O3 (EPP)
DIA DOEVANGÉLICO LEI B3J9S (EPP)
ENCONTRO DOS FILHOS DE DEUS LEI IV1 24J7200J (EPP)

II 0110 PRÉDWCONSTRUÍDO

010110PRÉDIOCONSTRUÍDO

1*101 0130 EVENTO PROMOVIDO

16101 0120 EVENTO PROMOVIDO

161010120 EVENTOPROMOVIDO

16101 0120 EVENTO PROMOVIDO

161010120 EVENTOPROMOVIDO

16101 0120 EVENTO PROMOVIDO

161010120 EVENTOPROMOVIDO

16101 0120 EVENTO PROMOVIDO

161010120 EVENTOPROMOVIDO

161010120 EVENTOPROMOVIDO

161010120 EVENTOPROMOVIDO

16101 0120 EVENTO PROMOVIDO

161010120 EVENTOPROMOVIDO

•6101 0120 EVENTOPROMOVIDO

161010110 EVENTOPROMOVIDO

I6IUI 0120 EVENTOPROMOVIDO

161010120 EVENTOPROMOVIDO

161010120 EVENTOPROMOVIDO

16101 0120 EVENTO PROMOVIDO

161010120EVENTOPROMOVIDO
161010120 EVENTOPROMOVIDO

161010120EVENTOPROMOVIDO

161010120 EVENTOPROMOVIDO

5 UNIDADE

3 UNIDADE

90 UNIDADE

500 Ml

•XI
UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADIi

UNIDADL

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

IINIOADF

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE
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FESTA I JS TABERNaCULOS DA IGREJA BATISTA INDEPENDENTE DE

3KXV03 (EPP)

FESTIVIDADE P-NORTE PARA CRISTO -LH N* 1.342/2003 (EPP)

trESTIVIDADESrlOWHIFHOPGOSPEL- LEI 330ÚV03 (EPP)

FESTIVIDADE DA IGREJA FIWrECOSTAL MlSSãO DA Fí - IPMF - LI

3.24HT003 (EPP)
PROMOcaO AO EVENTO DÁ CONVENçâO MUNDIAL DA ITEJ - LEI
(EPP)

PROMOçâO AO EVENTO DA GKAÍ IACRIANÇADA-. LEI 3017/3002.

(EPP)

5921IMPLANTAÇÃO DEMBUOTECAS COMUNITÁRIAS
CONSTRUÇÃO DABIBLIOTECA COMUNITÁRIA EM
(VETADO)

60*1 REAUZACÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS E EVENTOS
FEIRA DE AMOSTRA DO COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE TAGUATINGA

H) EVENTO PROMOVIDO

II 0120 EVENTO PROMOVIDO

11 0120 EVENTO PROMOVIDO

91 01W EVENTO PROMOVIDO

MARIA (EPP) 1*1010043 BIBLIOTECAINSTALADA

01 0121 EVENTO REALIZADO

APOIO AO FESTIVAL DE PAGODE' (EPP)"

APOIO A ATIVIDADE CULTURAL DO Cl

POR MEIO DA

UGA INDEPENDENTE DAS QUADRILAS (EPP)

APOIO AO CIRCUITO RURAL DE TEATROS DE BONECOS ORGANIZADO

PELA

ASSOCIAÇÃO CANDANGA DE TEATRO DE BONECOS (EPP)

APOIO AS ESCOLAS DE SAMBA DO DF PARA A REAUZACÃO DO DESFILE

U,(EFP)
REAUAZAÇÃO DO FESTIVAL BRASlUA Dt
IPCB(EPP)

9064 MANUTENÇÃO DO MEMORIALJUSCEUNOKUBISTCHEJK
MANUTENÇÃO DO MEMORIALJUSCEUNOKUBISTCHEK(EPP)

906* APOIOÁ MANIFESTAÇÕESTURÍSTICAS E FOLCLÓRICAS

APOIO A FESTA BUMBA MEU BOI EM SOBRADINHO (EPP)

(VETADO)

9061APOIOÁ REALIZAÇÃODEEVENTOS

DAS QUADRILAS JUNINAS.

tO BRASILEIRO PELO

1*101 0119 EVENTO APOIADO

16101 0119 EVENTO APOIADO

16101 0119 EVENTO APOIADO

16101 0119 EVENTO APOIADO

16101 0119 EVENTO APOIADO

1*101 0091 ENTIDADE ASSIST1D/

31107 0119 EVENTO APOIADO

APOIO AO EVENTO FAOAMÁ- (EPP)*
APOIOAIMPLAJÍTAÇÃODOPROJETO CLASSESTRANSPLáJÍTADASNA
REDE DE

ENSINOPÚBLICO(EPP)

(VETADO)

APOIOÂ EXECUÇÃODE METODOLOGIASPRÓ-RURAL ECONÔMICOE
SCCI AL (EPP)

(VETADO)

(VETADO)

9071 APOIOÁ ARTE E Ã CULTURA

APOIOA r EDIÇÃODA AMOSTRATAOUÁTINGADECINEMA(EPP)
APOIOÃ REALIZAÇÃODOVI CIRCUITODEQUADRILHASAJNINAS00 DF
ORGANIZADO

PELA UGA INDEPENDETEDEQUADRILHAS JUNINAS(EPP)

APOIO AO CIRCUITO DE DANÇAS E FESTIVIDADES JUNINAS (EPP)

APOIOAOPROJETOGERAÇÃOCAMPEÃ(EPP)
APOIO AO PROJETO VIAS DE FOUA - PLANALTINA (EPP)
APOIO AS ATIVIDADES CULTURAIS DO GRUPO DE TEATRO BAGAGEM E

CIA DE

BONECOS (EPP)

APOIO AS ATIVIDADES Dl

SOBRADINHO (EPP)

APOIO Á ARTE E A CULTURA NO DISTRITO FEDERAL
APOIOÁ REAUZACÃODA ENCENAÇÃO DAVIA SACRANOMORRODA

IOTRADIÇÕES POPULARESEM

APOIOÃ REAUZACÃODA FESTADESANTA RITA DCCÁSSIAEM
PLANALTINA (EPP)

APOIOÃS ESCOLAS DESAMBA DO DFPÁRA REALIZAÇÃO DO DESFILE

CARNAVALESCO (EPP)

MANUTENÇÃO DA ORQUESTRA SINFÔNICA DA REGIONALDEENSINODE
CEILANDIA

(EPP)

ifw -I3IS - ACESS1BIUDADE: DIREITO DE TODOS

3SM EXECUÇÃODE OBRAS DO PROGRAMA ACESSIBILIDADE DIREITODETODOS
ASSEGURAR MELHORIA NA OU AU D ADE DE VIDA DOS I

31104 0119 EVENTO APOIADO

311210119 EVENTO APOIADO

llia 0119 EVENTO APOIADO

1*101 0119 EVENTO APOIADO

16101 0119 EVENTO APOIADO

01 0119 EVENTO APOIADO

16903 0119 EVENTO Ai

0113 PASSEIOCONSTRUÍDO

UNIDADE

UNIDADE

IDADE

IDADE

<S3
UNIDADE

I UNIDADE

1 UNIDADE

^ESPECIAIS. NOOVARÁ(RA X)(EPP)
CONSTRUÇÃO DERAMPAS DE ACESSO PARA PORTADORESDl
NECESSIDADES

U(EPP)ESPECIAIS

DIREITO DE TODOS' EM •

SOBRADINHO (EPP)
EXECUÇÃO DEOBRASDOPROGRAMA ACESSIBIUDADE DIREITO DE
TODOS

a: 1316-DESENVOLVlMENTO SOCIAL DA ÁREARURAL
MIMPLEMENTAÇÃO DE ATIVIDADES CONSERVACIONISTAS EM M1CROBACIAS HIDROGRÁFICAS NO DISTRITO FEDERAL

IMPLEMENTAÇÃODEATIVIDADES CONSERVACIONISTA EM
MK7ROBACIAS

HIDROGRÁFICAS NO DISTRITO FEDERAL
IMPLANTAÇÃO DEINFRA-ESTRUTURA ESERVIÇOS DEAPOIO A AGRICULTURA

94 FAMIUAR

lOIMPLANTAÇÃODElNFRAESTRUTOIWESERVieOSraAPOlOA
3110* 0117 ESTRUTURA INSTALADA

0113PASSEIOCONSTRUÍDO

21101

Jl(EPP)

277S EXECUÇÃO DESERVIÇOS DEENGENHARIA EMECANIZAÇÃO AGRÍCOLA
AEXECUÇÃO DESERVIÇOS DEENGENHARIA EMECANIZAÇÃO AGRÍCOLA
(EPP)

1119APOIO EPROMOÇÃO DAAGRICULTURA FAMILIAR ATRAVÉS DOPRONAF
APOIOEPROMOÇÃO DAAGRICULTURA FAMILIAR ATRAVÉSDOPRONAF
(EPP)

(VETADO)

3561 ELETRIFICAÇÃORURAL

(VEIADO)

•. 1317 - CONSTRUINDO O DISTRITO FEDERAL

Ia CONSTRUÇÃO DANOVARODOVIÁRIADEBRASlUA

CONSTRUÇÃO DANOVARODOVIÁRIA DEBRASÍUA
» CONSTRUÇÃO DOCONJUNTO CULTURALDA REPÚBUCA

CONSTRUÇÃO DOCONJUNTO CULTURAL DAREPÚBUCA

DlAMPUAÇÃO EREFORMA DOCENTRO DECONVENÇÕES
ÁMPUAÇÃO EREFORMA DOCENTRO DECONVENÇÕES

REFORÇO ESTRUTURAL EIMPERMEABILIZAÇÃO I PLATAFORMAS D.

II RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA
REFORÇO ESTRUTURALE IMPERMEABILIZAÇÃO N/
RODOVIÁRIA

DE BRASlUA

Pnt/ama. I511- REVITALIZAÇÃO DACIDADE DEBRASlUA
3619PROGRAMADEREVITALIZAÇÃODOPROJETO ORLA

REVITALIZAÇÃODAORLA DOCRUZEIRONOVO,VELHOESMl)(EPP)

URBANIZAÇÃODAORLA DOSETORSUDOESTE EOCTOGONAL (EPP)

1916 REVITALIZAÇÃO DÁ TORRE DETV- PROJETOCOLMEJA

REVITALIZAÇÃO DATORREDCTV - PROJETO COLMÉ1A
1941REVITALIZAÇÃODEEDIFICAÇÕES

REVITALIZAÇÃO DÁIGREJA TOMBADA DOPARANOÁ (EPP)
5741IMPLANTAÇÃO DAPASSAGEM SUBTERRÂNEA Wí SUL

IMPLANTAÇÃODAPASSAGEMSUBTERRÂNEANAWl SUL

PrgftMia 1400 - DIVULÜACÃODA HISTÓRIA DODISTRITO FEDERAL
d 161MANUTENÇÃO DO PROJETOARQUIVOVAI A ESCOLA Ê Ã COMUNIDADE

MANUTENÇÃO DOPROJETO ARQUIVO VAIÃ ESCOLA EÂCOMUNIDADE
rvotjtam IÍOO-FOKTALECIMENTODASFAMIUASDEBAIXARENDA

2094 PROMOÇÃO DEASSISTÊNCIA SOCIAL COMUNITÁRIA
APOIOAO PROJETOCLINICA COMUNITÁRIA ABO/DF- TRATAMENTO
OOONTOLÕGICO Ã

POPULAÇÃOCARENTE DO DISTRITOFEDERAL(EPP)

1J79CAPACITAÇÃO DOSBENEFICIÁRIOS DOPRQFAMILIA

CAPACITAÇÃO DOSBENEFICIÁRIOS DOPRÓ-FAMÍUA
Prafnma 1501 DEFESA E GARANTIA DOS DIREITOS HUMANOS

2376PREVENÇÃO Á VIOLAÇÃO DOSDIREITOS EÃVIOLÊNCIA
PREVENÇÃO ÁVIOLAÇÃO DOSDIREITOS EÁ VIOLÊNCIA EMTODOO

3573 PROMOÇÃODOS DIREITOSDONEGRO

PROMOÇÃODOS DIREITOSDO NEGROEMTODOO DISTRITOFEDERAL

1MJ PROTEÇÃOÁS VITIMAS. TESTEMUNHAS ESEUS FAMIUARES PROVITA

i PLATAFORMAS Dl

IO CONSTRUÍDO

010031BARRAGEMCONSTRUÍDA 105367

01 0124 FAMÍUA ASSISTIDA

22101 0222 PROJETO IMPLANTADO

22101 0169 OBRA REALIZADA

221010312PRÉDIOREFORMADO

01 0114 PROJETO REALIZADO

0217 PROGRAMA

22101 IMPLANTADO

0217 PROGRAMA

22101 0122 PROJETO IMPLANTADO

22101 0212 PRÉDIO REFORMADO

33101 0169 OBRA REALIZADA

161010333 PROJETO MANTIDO

21Wl 0124 FAMlUA ASSISTIDA

33101 0114 FAMlUA ASSISTIDA

16 PROGRAMA APOIADO

1000 UNIDADE

UNIDADE 21

1000 UNIDADE

•*?
PESSOA

DISTRITO FEDERAL

2602 DEFESA DE DIREITOS HUMANOS

ELABORAÇÃO DOPLANO DIRETORDE DIREITOS HUMANOSDO DF(EPP)

IMPLEMENTAÇÃODOSISTEMA DISTRITAL DEDIREITOSHUMANOS(EPP)
PROTEÇÃO Á CRIANÇAE AO ADOLESCENTE AMEAÇADOSDEMORTENO
DF (EPP)

Protnna : 1501- DEFESAE GARANTIA DOS DIREITOSDA MULHER

237*PREVENÇÃO Â VIOLAÇÃO DOSDIREITOS EÂVIOLÊNCIA
PREVENÇÃO Ã VIOLAÇÃO DOSDIREITOS E AVIOLÊNCIA EMTODOO
DISTRITO FEDERAL

2567 REDE DECOMBATE Á VIOLÊNCIA

REDE DE COMBATE Ã VIOLÊNCIA EM TODO O DISTRITO FEDERAL
Pratm 1504-COMBATE AOABUSOEEXPLORAÇÃO SEXUALDECRIANÇAS E
ADOLESCENTES

2512ATENÇÃO INTEGRAL, ESPECIALIZADO EPROTEÇÃO ÃCRIANÇA E.
ATENÇÃO INTEGRAL. ESPECIALIZADA EPROTEÇÃO ÀCRIAJ4ÇA t,
ADOLESCENTE

VÍTIMA DE VIOLÊNCIA SEXUAL EM TODO O DISTRITO FEDERAL

Profrasi*. 1505-ERRADICAÇÃO DOTRABALHO INFANTIL
1947 PESQUISA E MAPEAMENTO DOS FOCOS DE TRABALHO IN

PESQUISA E MAPEAMENTO DOS FC
TODO O DISTRITO

FEDERAL

Pintnm*: 150*- PROTEÇÃO AO ADOLESCENTE EMCONFLITOCOMA LEI

1125CONSTRUÇÃO DEUNIDADES DEINTERNAÇÃO
CONSTRUÇÃO DEUNIDADES DEINTERNAÇÃO

5994CONSTRUÇÃO DECASAS LARESDESEMI-LIBERDADE
CONSTRUÇÃO DECASAS LARES DESEM1-UBERDADE

Pngra». 1507-INTEGRAÇÃOAOMERCADODETRAOAUKJ
2*10 CAPACITAÇÃO POR MEIODECURSOS PROFISSIONAISPARA ADOLESCElVTES

CRIAÇÃO DECURSOSPROFISSIONALIZANTES EMTODAS AS UNIDADES
DOCAJE(EPP)

1679 COLOCAÇÃODO ADOLESCENTENO MERCADODETRABALHO

HABILITAÇÃO DASPESSOAS PORTADORAS DEDEFICIÊNCIA FÍSICXA NO

17101 0193 PESSOA ATENDIDA

17101 0193 PESSOA ATENDIDA

17101 019) PESSOA ATENDIDA

17101 0193 PESSOA ATENDIDA

171(31 0193 PESSOA ATENDIDA

1710!0002AÇÃOIMPLEMENTADA

VÍTIMA DEVIOLÊNCIA SEXUAL

1790100t2 CRIANÇA ASSISTIDA

179010191 PESQUISA REALIZADA

1790202» UNIDADECONSTRUlDA

17902021* UNIDADECONSTRUÍDA

00» ADOLESCENTE

200 PESSOA

iS DE TRABALHO INFANTIL EM

MERCADO DE

TRABALHO (EPP)

IMPLANTAÇÃO DOPROORAMA MÃONA RODA(EPP)
.: ISBI-PROTEÇÃO Á ADOLESCÊNCIA

NTACAO DASAÇÕESDOPÁTRIAAMADA

17903 0009 ADOLESCENTE

UNIDADE

UNIDADE

4 PESSOA

100 PESSOA

ti

15000 PESSOA

IMPLEMENTAÇÃO DASAÇÕES ESPORTE Ã MEUNOITE
2754 IMPLEMENTAÇÃO DASAÇÕES DOP1CA5SO NÃOPICHAVA

ASSISTÊNCIA AO ADOLESCENTEEMTODO 0 DISTRITOFEDERAL
COMPRADEVALETRANSPORTEE ALIMENTAÇÃOPARAATENDERAOS
MENORES NO

DISTRITO FEDERAL (EPP)

CRIAÇÃO DO PROJETOSOSVIDAS - DESPERTAJOVENS(EPP)

Programa : 1509- PROGRAMADEDESENVOLVIMENTO SOCIAL
4997ACOMPANHAMENTO EAVAUÁÇÃO DEPROGRAMAS EAÇÕES SOCIAIS

ACOMPANHAMENTO EAVAUÁÇÃODEPROGRAMAS EAÇÕESSOCIAIS
4991FORTALECIMENTO DEPARCERIASEESTIMULOÃ RESPONSABIUDÃDE SOCIAL

FORTALECIMENTO DEPARCERIASEESTÍMULOÁ RESPONSABIUDÃDE
SOCIAL

4999ELABORAÇÃO DEPROJETOS SCOAIS
ELABORAÇÃODEPROJETOS SCOAIS

fngnerm: 1600 -GERAÇÃO DERENDA. OEXERCÍCIO DACIDADANIA
2043APOIOÃS AÇÕESDECOOPERATIVISMO E ASSOC1AT1VISMO

APOIOÁS AÇÕESDECOOPERATTVtSMO E ASSOCIATIVISMO

6044APOIOÃS AÇÕESDEARTESANATO
(VETADO)

APOIOÁS AÇÕES DEARTESANATO

0009 ADOLESCENTE
17903 ASSISTIDO

0009 ADOLESCENTE

17901 ASSISTIDO

0009 ADOLESCENTE

101010330 RELATÓRIO:

10101 0329 PARCERIA VIABIUZADA 4

I0I01022IPROJETOELABORADO *

25101 0192PESSOAASSIST1DA 3000

25101 0192 PESSOA ASSISTIDA 5000

PESSOA

PESSOA

9-y

ESCOLA DE ARTE E ARTESANATO PARA A TERCEIRA IDADE (EPP)

INCENTIVOÂ PRODUÇÃOARTESANAL NO DISTRITOFEDERAL(EPP)

9011 FINANCIAMENTO APEQUENOS EJAPREENDEOORES ECONÔMICOS

FINANCIAMENTO A PEQUENOS IIMFREEITOEDORES ECONÔMICOS
oqzmrm 1700 - HEMOTECNOLOGIA

2110 PRODUÇÃODEHEMODEXIVADOS(ALBUMD4AHUMANA)

PRODUÇÃODEHEMODERTVADOS(ALBUM1NA HUMANA)

62000 PESSOA

2426 UNIDADE

15000 UNIDADE

CAPTAÇÃO DE DOADORES ECOLETA DE SANGUE, PROCESSAMENTO. ARMAZENAMENTO EDISTRIBUIÇÃO DE SANGUE
2111 E HEMOCOMPONENTE

CAPTAÇÃODEDOADORESECOLETADESANGUE,PROCESSAMENTO,

ARMAZENAMENTOE DISTRIBUIÇÃO DESANGUEE HEMOCOMFONEJ4TT:
IMPLANTAÇÃO DOBANCO DECÉLULAS DOCORDÃO UMBIUCAL

gfnma 1900 - JUVENTUDE EESPORTES DEMÃOS DADAS COMOFUTURO
2033PROMOÇÃO DEATIVIDADESDESPORTIVAS

PROMOÇÃO DEATIVIDADESDESPORTIVAS (EPP)
PROMOCÃODEATIVIDADES DESPORTIVASNA REG
DO RIACHO

FUNDO (EPP)
PROMOÇÃODEATIVIDADES DESPORTIVAS NA REG
DOVARJÃO

(EPP)

5413 CONSTRUÇÃODE PISTA DESKATE

CONSTRUÇÃO DEPISTA DESKATE (EPP)

332010193 PESSOA ATENDIDA

91 REALIZAÇÃO DEEVENTOS Dl
REALIZAÇÃODEEVENTOSDESPORTIVOS NI
DE SAO

SEBASTIÃO(EPP)
10 APOIO AO CAMPEONATO METROPOLITANO DE FUTEBOL

APOIO AO CAMPEONATO DE FUTEBOL AMADOR DO Dl

O ADMINISTRATIVA

.O ADMINISTRATIVA

FUTEBOL PROFISSIONAL

VII BRASILOPEN DE TÊNIS EM CADEIRAS DE RODAS (EPP)

DEJUDÔSENSEIYOSHIDA(EPP)CAMPEONATO'

CONCESSÃO DE BOLSA ATLETA (EPP)

INCENTIVO À PARTICIPAÇÃO DEATLETASDODFEMCOMPETIÇÕES
9M5 NACIONAIS E INTERNACIONAIS

(VETADOj

INCENTIVOÁ PARTICIPAÇÃO DEATLETASDODFEMCOMFETIÇÕI
NACIONAIS E

INTERNACIONAIS

Programa 1100- MODERNIZANDO A EDUCAÇÃO
2554MANUTENÇÃO DOSCURSOS DEGRADUAÇÃO EPOS-GRADUAÇÃO

(VETADO)

Profrana.1300-PRESERVAÇÃO DAMEMÓRIA DOCUMENTAL DODISTRITO FEDE!
2465PRESERVAÇÃO DAMEMÓRIADOCUMENTAL DODISTRITOFEDERAL

PRESERVAÇÃO DA MEMÓRIA DOCUMENTALDO DISTRITOFEDER,

1415 PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIOCULTURAL

PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIOCULTURAL

REVITAUZAÇÃO DEESPAÇOSCULTUR/

«OU4 MANUTIINÇÂO DO MEMORIALJUSCEUNO Kl
CRIAÇÃO DOMEMORIAL DOS PIONEIROS DACONSTRUÇÃO CIVIL DE
BRASÍLIA (EPP)

Profnnu 1400-RESGATE SOCIAL COMDESENVOLVIMENTO EPROMOÇÃO

2179ASSISTÊNCIAAOSDEPENDENTES QUÍMICOS DODISTRITOFEDERAL
AMPAROEATENDIMENTO TÉCNICOAOS DEPENDENTES QUÍMICOS DO
DISTRITO

)E RECUPERADO DE DEPENDENTES QUÍMICOS

1LEDUCAÇÃO DEJOVENSE ADULTOS- FASESI EII
IAPERMANENTE DEALFABETIZAÇÃO DEJOVENSE ADULTOS-

CONCESSÃO

DE BOLSAS PARA ALfABETIZADORES POPULARES (EPP)

6004OFICINASCULTURAISE PREVENÇÃO AS DROGAS
OFICINASCULTURAISE PREVENÇÃO ÃS DROGAS(EPP)

Pnfiwu 2403-PROTEÇÃO ECUIDADO INFANTIL
MANUTENÇÃO DO ATENDIMENTO INFANTIL COMPLEMENTAR - CRIANÇA DE 7

2205 A 12 ANOS

1130193 PESSOA ATENDIDA

01 0I20EVENTOI

0110 EVENTO PROMOVIDO

11125 0120 EVENTO PROMOVIDO

0111 EVENTO REAUZADO

EVENTO APOIADO

' EVENTO APOIADO

15 BOLSA CONCEDIDA

01 0036 ATLETA.

03 0007 ACERVO M

01 01*6 MUSEU MANTIDO

TI ENTIDADE ASSISTIDA

11902 0CH6 DEPENDENTE ASSISTIDO

16 DEPENDENTE ASSISTIDO

92 PESSOA ASSISTIDA

?'n

UNIDADE

UNIDADE
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MANUTENÇÃO DOATENDIMENTO INFANTIL COMPLEMENTAR -CRIANÇA
DE 7 A II ANOS

(EPP)

1115ASSISTÊNCIAÂ CRIANÇA

ASSISTÊNCIA Á CRIANÇA EMTODOO DISTRITOFEDERAL
MOBILIZAÇÃO PELA PROTEÇÃO INTEGRAL ÂCRIANÇA EAO
ADOLESCENTE (EPP)

Protram. :2406 MEDICINA NATURAL ETERAPÊUTICA DEINTEGRAÇÃO
CONSTRUÇÃO DECENTROSREGIONAISDEMEDICINANATURALE PRÁTICAS

13» INTEGRAT1VÁS DE SAÚOC

(VETADO)

rstnmmxm 2409 • APOIO AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA

1242RECADASTRAMENTO DOBENEFÍCIO OEPRESTAÇÃO CONTINUADA-BPC
RECADA5TRAMENT0DOBENEFICIO DEPRESTAÇÃO CONTINUADA - BPC

DISTRITO FEDERAL

237*PREVENÇÃO Á VIOLAÇÃO DOSDIREITOS EÀ VIOLÊNCIA
PREVENÇÃO Á VIOLAÇÃODOSDIREITOSE Â VIOLÊNCIA NODISTRITO

•2 CRIANÇA ASSISTIDA

03 O0B3CRIANÇA ASSISTIDA

01 0M2 CRIANÇA ASSISTIDA

17903 004* CADASTRO REALIZADO

91 PESSOA ATENDIDA

reordenamentodãs unidades de a
14e reabilitação

assistência á ai
apaetdf (epp)

reordenamento das unidade de atendimento de estimulação
habilitação e

reabilitação em trindade - go
reordenamento das unidades de atendimento de estimulação
habilitação e

reabilitação em brasíua

14 apoio ao esporte pará portadores de deficiência física e -ou mental

apoio ao esporte para portadores oe deficiência física (epp)
• 2411 - proteção e amparo ao idoso

63recadastramento do benefício de prestação cont1nuãoa-bpc
recadastramento do benefício de preatação continuada - bpc

DEESTIMULAÇÃO. HABILITAÇÃO

E AMIGOS DE EXCEPCIONAIS -

EM TODO Dl

IA JUVENTUDE

II CONSTRUÇÃO DECENTROS MULT1US
CONSTRUÇÃODECENTRO MULTIUSO
(EPP)

1S MULTIUSO DA

CONSTRUÇÃO DECLUBEDEVIZINHANÇA
CON5TRUÇÀO DO CENTRO MULTIUSO DE ,
(EPP)

EM CEILANDIA

E(EPP)

<OCTOGONÁL(EPP)

CONSTRUÇÃO

ProfTlra 2414 . BOLSA PRÉ-V

9013 CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO

Piorara 241* PROGRAMA ESCOLA DIGITAL INTBGRADA

6013 INTEGRAÇÃOESCOLAR PORMEIODA INTERNET

UNIDADE DE VIZINHANÇA NO GAMA (EPP)

Pro*™» 2410 PROCRAMÃ EDUCAÇÃO SUPERIOR

90JJ1CONCESSÃO OE BOLSAS DE ESTUDO

CONCESSÃO DEBOLSASDEESTUDOS(EPP)

DISTRITO

FAMlUA(EPP)

FEDERAL (EPP)
E MAMA - FIQUE Dl

NACIONAIS 0£ SEGURANÇA PI

17903 0092 ENTIDADE ASSISTIDA

17902 0092 ENTIDADE ASSISTIDA

17902 0091 ENTIDADE ASSISTIDA

01 004* CADASTRO REAUZADO

»i PESSOA ATENDIDA

CENTRO I

STRUÍDO
OOMCENTROI

14 FAMÍUA ASSISTIDA

REEQUIPAMENTO I
!2 FEDERAL

AQUISIÇÃODl
DISTRITO

A POLÍCIA MILITAR DO

AQUISIÇÃO D

IMPLANTAÇÃO DA
II SEGURANÇA PUJJL

A POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FE

7FIEPP)

lL DECOMUNICAÇÃODA

IMPLANTAÇÃO DACtNTRAL DECOMUNICAÇÃO DASSPDS
M CONSTRUÇÃO DE PRÉDIOS E PRÓPRIOS

CONSTRUÇÃO DA SEDE DO DEPARMENTOESPECIALD£TÓXICOS l
ENTORPECENTES

CONSTRUÇÃO DEQUARTELINDEPENDENTE DÁ POUCA MILITAREl
ITAPUA (EPP)

W IDENTIDADE St

(VETADO)

17 CENTRAI. DO DISQUE SEGURANÇA

IMPLEMENTAÇÃO DACENTRALDODISIjUESEGURANÇA (EPP)
IMPLANTAÇÃO DESISTEMA ELETRÔNICODt

7V SEGURANÇA DL BRASÍLIA

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA ELÉTRON*
SEGURANÇA DE

REEQUIPAMENTOF.REAPARELMAMENTODA SECRETARIA DESEGURANÇA

OOASfcTRETARJA DtIMPLEMENTAÇÃO
SEGURANÇA PUBUCA

(EPP)

10 PRÉDIO CONSTRUÍDO

S9 SISTEMA MANTIDO

17 SISTEMA IMPLANTADO

APOIO A ESTRUTURAÇÃO OASEGURANÇA PUBUCA NAREGIÃO 1NTEGRA0A C

APOIO A ESTRUTURAÇÃO DASEGURANÇA NAREGIÃO DOENTORNO

IVETADO)

» CONSTRUÇÃO DA >1*DELEGACIA I
TÉRMINO DACONSTRUÇÃO I
PLANALTINA (EPP)

66 INSTALAÇÃO DOSISTEMA DfcGEOPROrtSSAMFNTO
IMPLANTAÇÃO DOO-.NTRODEPROCESSAMFNTO

I DESENVOLVIMENTO DO ENTORNO

X ELETRODOMÉSTICOS DODISTRITO FEDERAL (EPP|
INSTALAÇÃO DOSISTEMA Dt GEOPROCESSAMENTO

INTEGRAÇÃO NASOPERAÇÕES DESEGURANÇA PÚBÜCA DED
1170 TOCANTINS, BAHIA E DISTRITOFEDERAL

INTEGRAÇÃO DAS OPERAÇÕES DESEGURANÇA DE DEFESA SOCIAL COM

GOIÁS,MINASGERAIS. ICCANTINS. BAHIAEDISTRITO FEDERAL
3903 REFORMA DF.PRÉDIOSi PRÓPRIOS

REFORMA DOPRÉDIO DADIVISÃO DEOPERAÇÕES ESPECIAIS NAASA
NORTE {EPP)

REFORMA DOPRÉDIO DODEPARTAMENTO DEPOLICIA ESPECIALIZADA

(EPP)

REFORMA DOPRÉDIO DODEPARTAMENTO DEPOLICIA ESPEC1ÁUZADA
NA ASASUL ^

IEPP)

REFORMA DO PRÉDIO DO INSTITUTO DEMEDICINA LEGAL NAASASUL
(EPP)

6021 ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOPOLICIAL CIVIL fcSEUS DEPENDENTES
FUNDO Dt ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOPOLICIAL CIVIL ESEUS
DEPFNDENTES(FPP)

72*1CONSTRUÇÃO DEPOSTOPOIJClÃLDA POUCIAMILHAR

CONSTRUÇÃO EREFORMA DtUNIDADES DAPOUCIA MILITAR (EPP)
POSTOPOLICIALNACNF(EPP)

OT1 CONSTRUÇÃO D£ DELEGACIA Dt POUCA

M DELEGACIA CONSTRUlDA

34101 Q2M SISTEMA INSTALADO

24IOJ0212PREMO REFORMADO

241010311 PRÉDIOREFORMADO

14105 0312 PRÉDIO REFORMADO

Diário da Câmara Legislativa N° 163, Brasília, quarta-feira, 31deagostode2005

UNIDADE

UNIDADE

=N

UNIDADE

UNIDADE

1<t

CONSTRUÇÃO DE DELEGACIA DE POLICIA NACANDANGOLÃNDIA (EPP)
CONSTRUÇÃO DEDELEOACIA DEPOUCIA NOSETOROESTEDE
SOBRADINHO(EPP)
CONSTRUÇÃO DEDELEGACIA ESPECIALIZADA DEATENDMENTO A
MULHEREMPLANALTINA(EPP)
CONSTRUÇÃO DEDELEGACIA ESPECIALIZADA DEATENDIMENTO Á

CEILANDIA(EPP)
CONSTRUÇÃO DEDELEGACIA ESPECIALIZADA DEATENDIMENTO Á
MULHER EM

MULHER EM

PLANALTINA (EPP)

(VETADO)

91 REFORMADE DELEGACIADEPOUCIA

REFORMADE DELEGACIA(EPP)

REFORMA DA10- DELEGACIA DEPOUCIA NOLAGO SUL(EPP)
(VETADO)

REFORMA DA ir DELEOACIA DEISJÜC1A NOSETORPNORTE EM
CEILANDIA (EPP)

(VETADO)

REFORMA DAKPDELEGACIA DEPOUCIA NOSETOROESTEDOGAMA
(EPP)

REFORMA DA31-DELEGACIA DEPOUCIA DCSANTA MARIA (EPP)
« 1R0O- TRANSPORTE SEGURO

IMPLANTAÇÃO DOSISTEMA DETRANSPORTE FERROVIÁRIO
69 METROPOLITANO DO DF

(VETADO)

17 CONSTRUÇÃODE PASSARELA

CONSTRUÇÃO DE PASSARELA PRÓXIMO AO POSTO POUCAL BR 020 (EPP)
CONSTRUÇÃO DEPASSARELA PARA PEDESTRE NADF 003NAALTURA DO

mOJ 00*4DELEOACIACONSTRUÍDA 2500

24101 «OMOCUGAOA CONSTRUÍDA 500

24101 0014 DELEGACIA CONSTRUÍDA 500

24105 00*4 DELEGACIA CONSTRUÍDA 2500

24105 00M DELEGACIA CONSTRUÍDA 2500

14105 00U DELEGACIA REFORMADA

2220J 01ti PASSARELA CONSTRUÍDA 100

MII30I12PASSARELACOKSTRUÍDA 1500

CONSTRUÇÃO DE PASSARELAS EM RECANTO DAS EMAS (EPP)
CONSTRUÇÃO DEPASSARELAS NAAV HÉLIO PRATES PRÓXIMO A
ESCOLA CLASSE

12ENAÁV.DEUGAÇÂO CEILANDIA SUL/TAGUATINGA (EPP)
1475RECUPERAÇÃO EMELHORAMENTO DERODOVIAS

DUPLICAÇÃO DAS RODOVIAS DF-240 EDF-1I0NOS TRECHOS ENTRE
TAGUATINGA E

BRAZLÃNDIA(EPP)

RECAPEAMENTO ASFALTICO DAS AVENIDAS PRINCIPAIS DO GAMA (EPP)
RECUPERAÇÃO EMELHORAMENTO DERODOVIAS - ADEQUAÇÃO DE
RODOVIAPARA ~-v« s~

INSTALAÇÃODEBALANÇASMÓVEIS
RECUPERAÇÃO EMIÍLJIORAMENTO DE RODOVIAS CONSTRUÇÃO DA3'

PISTÃOSULDF001-TRECHODl
RECUPERAÇÃOE MELHORAMI
FAIXA NA DF

003-TRECHOBALÃO DOTORTO/DF051
RECUPERAÇÃO EMELHORAMENTO DERODOVIAS -CONSTRUÇÃO DA 3"

OSI-TRECHO GUARÁ ll/DF 003

RECUPERAÇÃO EMELHORAMENTO DE RODOVIAS -CONSTRUÇÃO DE

VIADUTO DE ÁGUAS CLARAS NA DF015

RECUPERAÇÃO EMELHORAMENTO DE RODOVIAS -DUPLICAÇÃO E
RECUPERAÇÃO DA —*v~>

BR030 - TRECHOPLANALTlNA/DiVISA COM GOIÁS
RECUPERAÇÃO EMELHORAMENTO DERODOVIAS - DUPLICAÇÃO E
RECUPtRAÇÃO DA

BR 0*0-TRECHOKM 12,4/DIVISACOM GOIÁS
RECUPERAÇÃO EMELHORAMENTO DE RODOVIAS -UGAÇÂO
SAM AM BAIA/CE ILANDI A

RECUPERAÇÃO EMELHORAMENTO DERODOVIAS NODISTRITO FEDERAL
1506 CONSTRUÇÃO DEABRIGOS DEPASSAGEIROS DEÔNIBUS

CONSTRUÇÃO DEABRIGODEÔNIBUSN,
SETOR P-SUL

(EPP)

22101 OIIIPASSARIOACONSTRUÍDA 1200

222a50ll2PASSAREIACONSTRUtDA 500

CONSTRUÇÃO DEABRIGOSDE PASSAGEIROSDEÔN,
IMPLANTAÇÃO DE IO PONTOSDEÔNIBUS NASA'
CASTANHEIRAS

(EPP)

CONSTRUÇÃO DEC1CLOVIA

CONSTRUÇÃOaCLOVIA EM SOBRADINHO(EPP)

CONSTRUÇÃO DEDIVERSAS CICLOVIAS NODISTRITO FEDERAL (EPP)
IMPLANTAÇÃODEEQUIPAMENTO DCSINALIZAÇÃOESTAT1GRÃF1CA E

1732 SEMAFÓMCA
IMPLANTAÇÃO DE SINAIS SONOROS
FEDERAL (EPP)

a SEMÁFOROS D

32205 0251 RODOVIA RECUPERADA

22105 0251 RODOVIA RECUPERADA

22305 0251 RODOVIA RECUPERADA

22205 0251 RODOVIA RECUPERADA

33205 0251 RODOVIA

222050251RODOVIA RECUPERADA

MIM 0351 RODOVIA RECUPERADA

21205 035! RODOVIA RECUPERADA

22205 0151 RODOVIA RECUPERADA

0200 PONTO DEÔNIBUS
3*905 CONSTRUÍDO

0200 PONTO DCÔNIBUS
2*101 CONSTRUÍDO

0264 SINALIZAÇÃO
22205 IMPLANTADA

02*4SINALIZAÇÃO
21205 IMPLANTADA

1C

IMPLANTAÇÃO DESINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL

3304CONSTRUÇÃO DEEDIFÍCIOSEDE

CONSTRUÇÃO DESEDEPARAOSt CONSELHOS TUTELARES(EPP)
33* I CONSTRUÇÃO DE PONTES

dio2ioprédioconstruIdo mo

33205 0199 PONTE CONSTRUlDA

MPACTO AMBIENTAL EM ÁREAS DE INTERESSE DO DER-DF
S, ESTUDOSE RECUPERAÇÕESAMBIENTAIS EM ÁREAS DE

INTERESSE DO DER

3*19 REFORMA DE TERMINAL RODOVIÁRIO

REFORMADOTERMINALRODOVIÁRIO DOGAMA(EPP)
5761 PROJETOPARA CONSTRUÇÃO DO RAJ4AL DOGAMA/SANTA MARIA

(VF-TÃDOI

CONSTRUÇÃO DORAMALDOMETRÔGAMArSANTAMARIA(El?)
59U3CONSTRUÇÃO DEVIADUTO

CONSTRUçiO DE VIADUTO NA EPNB-DF 075 COM O SETOR DE MANS1ES

(EPP)

VIADUTOENTREPARKWAY ECOLÔNIAAGRÍCOLAVICENTEPIRES(EPP)
7037CONSTRUÇÃO DEPOSTOSDACOMPANHIA DEPOUCA RODOVIÁRIA

12105 0111 ESTUDO REAUZADO

31104 0277 TEJtMINAL REFORMADO

niENTREOKMMEKM

BALÃO DO RECANTO DAS EM ASEBALÃO DO GAMA (EPP)
7220O3NSTRUÇÁ0HTEIU*MAISRODrJVIÁJU0S

CONSTRUÇÃO DO TERMINAL RODOVIÁRIO DO SETOR P-SUL (EPP)
CONSTRUÇÃO DE TERMINAIS OE UNHAS DE TRANSPORTE ALTERNATIVO

(EPP)

CONSTRUÇÃO DETERMINAIS RC*XJVIÁJUOS
CONSTRUÇÃO DE TERMINAL RODOVIÁRIO ENTRE ASQUADRAS 113 E117

SAMAMBAIA (EPP)

V» 2900 VIGILÂNCIA SANITÁRIA EEniXMIÕLOOKA
1771FOMENTO A DEFESA SANITÁRIA VEGETAL

01 0291 VIADUTO CONSTRUÍDO

01 0291 VIADUTO CONSTRUÍDO

21205 0201 POSTO CONSTRUÍDO

Ü. CONSTRUÍ DO

21101 0274 TERMINAL CONSTRUÍDO

21101 0274 TERMINAL CONSTRUÍDO

3*101 «214 TERMINAL CONSTRUÍDO

0130 FISCALIZAÇÃO

FOMENTO ÁDEFESA SANITÁRIA ANIMAL ,,,01 REALIiAIM^
171, '"'LANTAÇÁC.DAS AÇÕES RELATIVAS AO REGISTRO. CONTROLE EFISCAUZAÇÃO DO USO DE AGROTÔXICOS

CAIMPLANTAÇÃO DAS AÇÕES RELATIVAS AO REGISTRO. FISCAUZAÇÃO 0130 FISCALIZAÇÃO
ECONTROLE I4I0IReWãDA'
EFISCALIZAÇÃO DOUSODEAGROTOKICOS (EPP)

1713 CONTROLE DEQUAUDADE EDESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO
CONTROLE OEQUAUDADE EDESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO (EPP)

Pnurama 3000• ADMINISTRANDO NOSSACIDADE
1303CONSTRUÇÃO DE FEIRAS

CONSTRUÇÃO DA FEIRA PAVILHÃO DE EVENTOS EM SOBRADINHO (EPP)
CONSTRUÇÃO DAFEIRA PERMANENTE DAQUADRA 20*000 COMO
TAMBÉM A INFRA-

A REGIÃO ADMINISTRATIVA

SAMAMBAIA (EPP)

CONSTRUÇÃO OU FEIRA PERMANENTE NO PARANOÁ (EPP)

401010020 ANÁLISE REALIZADA

13101 0115 FEIRA CONSTRUlDA

13101 0125 FEIRA CONSTRUÍDA

3111* 0125 FEIRA CONSTRUlDA

11109 0125 FEIRA CONSTRUÍDA

19-
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CONSTRUÇÃO DENOVOSBANHEIROS NA FEIRAPERMANENTE DE
SAMAMBAIA (EPP)

I9MCONSTRUÇÃO DEPRÉDIOS EPRÓPRIOS
CONSTRUÇÃO DECENTRO COMUNITÁRIA NAQE41DO GUARÁ II(EPP)

(VETADO)
CONSTRUÇÃO DOCLUBEUNIDADEVIZINHANÇADOCRUZEIRO(EPP)
CONSTRUÇÃO DOSHOPPING POPULAR DeSOBKADaNHO NAÁREADA
FEIRA MODELO

(EPP)

IMPLANTAÇÃO DCUNIDADESREGIONAISDO DETRAN (EPP)

1991MANUTENÇÃO DOPLANETÁRIO
REFORMA EMANUTENÇÃO DOPLANETÁRIO DEBRASÍUA(EPP)

APOIOA FEIRAUVRE DECEILANDIA(COBERTURA, ESTACIONAMENTO.
CX3LOCAÇÃODE

PISO) (EPP)
APOIO A FEIRA UVRE DE SANTA MARIA (COBERTURA,
ESTACIONAMENTO,

COLOCAÇÃODEPISO)(EPP)
APOK) A FEIRAUVRE DOSABARÃ. NOGUARÁ (EPP)
APOIOÂ FEIRAUVRE DESAMAMBA1A( COBERTURA. ESTACIONAMENTO
E

COLOCAÇÃODEPISO)(EPP)
APOIOÀ FEIRAUVRE DO RECANTO DAS EMAS (COBERTURA,
ESTACIONAM BNTO E

COLOCAÇÃO DEPISO)(EPP)
CONSTRUÇÃO DECOBERTURANA FEIRAMODELODESOBRADU4HO (EPP)
RECUPERAÇÃO DASFEIRAS DOSETOR O.DOP-SUL, DACEILÃNCIA SUL,
DOP-NORTE,

DAGUAR1ROBA. DOATACADÃOECENTRAL(EPP)
REFORMADA FEIRAPERMANENTE DACANDANOOLANDIA (EPP)

REFORMA DA FEIRA PERMANENTE DO CRUZEIRO (EPP)

3304CONSTRUÇÃO DEEDIFÍCIO SEDE
ALTERAÇÃODOLOCALDASEDEDA ADMINISTRAÇÃO DOGUARÁPARAO
SIA(EFP)

HI0I 0115FEIRACONSTRUÍDA

311120210PRÉDIO CONSTRUÍDO

311II0110 PRÉDIOCONSTRUÍDO

U10T0110PRÉDIOCONSTRUÍDO

242010210PRÉDIOCONSTRUÍDO

40101 9322 UNIDADE MANTIDA

21101 0127 FEIRA REFORMADA

22101 0137 FEIRAI

21101 0117 FEIRA REFORMADA

22101 0127 TORA REFORMADA

21101 0127 FEIRA REFORMADA

22101 0137 FEIRA REFORMADA

12101 0137 FEIRA REFORMADA

3903REFORMADEPRÉDIOS E PRÓPRIOS
CONSTRUÇÃO DO EDírtCIO SEDE DAADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO
SEBASTIÃO

(EPP)

(VETADO)

REFORMA DAKjREJA DESÃOGERALDO NOPARANOÁ (EPP)
REFORMADCPRÉDIOSE PRÓPRIOS

REFORMA DO CENTRO DE ENSINO 01 EM SOBRADINHO (EPP)

(VETADO)

REFORMADO HOSPITALSÃO VICENTE DEPAULA (EPP)

REFORMADOINSTITUTO DESAÚDE MENTAL (EPP)
REFORMADOPOSTODESAÚDEN"09 DASQUADRASU E lá, 24E26DO
SETOR P SUL

(EPP)

REFORMADOTEATRO DEBOLSOGALPÃOZINHO.NO GAMA (EPP)

3943HEVrTAUZAÇÂO DOANEXODOPALÃCK) DOBURITI
REVITALIZAÇÃO DOANEXODOPALÁCIO DOBURITI

7146CONSTRUÇÃO DESHOPPING POPULAR
CONSTRUÇÃO DESHOPPING POPULAR
CONSTRUÇÃO DESHOPPING POPULAR NACANDANOOLANDIA (EPP)
CONSTRUÇÃO DESHOPPING POPULAR NACEILANDIA (EPP)

7151 REFORMA DE FEIRA PERMANENTE

REFORMA DE FEIRA PERMANENTE (EPP)

Tofm. 3100- ILUMINANDO O DISTRITOFEDERAL
17*3 AMPLIAÇÃO DOSISTEMA DEILUMINAÇÃO PÚBLICA

(VETADO)
AMPUAÇÃO DOSISTEMA DEILUMINAÇÃO PÚBLICA DE
CANDANGOLÃNDIA (EPP)

AMPUAÇÃO DOSISTEMA DEILUMINAÇÃO PUBUCA DOLAGO SUL(EPP)
AMPUAÇÃO DOSISTEMA DEILIJMINAÇÃO PÚBLICA DORECANTO DAS
EMAS (EPP)
AMPLIAÇÃO DOSISTEMA DEILUMINAÇÃO PÚBLICA EMSANTAMARIA
(EPP)

AMPUAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBUCA EM SÃO SEBASTIÃO

AMPUAÇÃO DOSISTEMA DEILUMB4AÇÃO FÜBUCA NODISTRITO
FEDIiRAl.

AMPUAÇÃO DOSISTEMA DEILUMINAÇÃO PÚBÜCA NOGAMA (UPP)
ILUMINAÇÃO DA VIA DE ENTRADA DO CENTRO DE TRADIÇÕES
POPULARES BUMBA MEU

BOI (EPP)

113* AMPLIAÇÃO DOSISTEMA DEILUMINAÇÃO
AMPUAÇÃO DOSISTEMA DEILUMINAÇÃO NAREGIÃO ADMINISTRATIVA
DE RIACHO

FUNDO II (EPP)
AMPUAÇÃO DOSISTEMA DEILUMINAÇÃO NAREGIÃO ADMINISTRATIVA

NORTE (EPP)
AMPLIAÇÃO DOSISTEMA DEILUMINAÇÃO NAREGIÃO ADMINISTRATIVA
DOVAJUÃO

IADEILUMINAÇÃO PUBUCA DASREGIÕES

PUBLICIDADEE PROPAGANDADO DISTRITOFEDERAL

V»: 3300- MÃOSÃOBRA
1001 RECUPERAÇÃO DEPRAÇAS PÚBLICAS

221010JI0 PRÉDIOCONSTRUÍDO

3111*0212 PRÉDIOREFORMADO

311090212PRÉDIOREFORMADO

211010112PRÉDIOREFORMADO

231010112 PRÉDIOREFORMADO

23901Mil PRÉDIOREFORMADO

31104 0111 PRÉDIO REFORMADO

22101 0212 PRÉDIO REFORMADO

1210101*3SHOPPING CONSTRUÍDO
121010263 SHOPPINGCONSTRUÍDO
21101m«l SHOPPINGCONSTRUÍDO

31123 0127 FEIRA REFORMADA

0344 REDE ELÉTRICA
22101 IMPLANTADA

0244 REDE ELÉTRICA
311II IMPLANTADA

0244 REDE ELÉTRICA

0244 REDEELÉTRICA
IIIOI IMPLANTADA

02U REDEELÉTRICA
11101 IMPLANTADA

0144 REDEELÉTRICA

311330150LUMINÁRIAINSTALADA

311200150LUMINÁRIAINSTALADA

311250150LUMINÁRIAINSTALADA

311010150LUMINÁRIAINSTALADA

22101002t ÁREA URBANIZADA

=f?

1*1

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

/oo

1110EXECUÇÃO DEOBRASDEURBANIZAÇÃO
EXECUÇÃO DEOBRAS DEURBANIZAÇÃO (EPP)

3341 REFORMADEQUADRAS E PARQUESRECREATIVOS
CONSTRUÇÃO DEPARQUE INFANTIL NAPRAÇA CENTRAL DOINCRAI
(CP*)
RECUPERAÇÃO DEPARQUES INFANTISNASSQS
103.107,113^,215.306^07,404.409

£4I4;HJGS703(EFF)

3*13PROGRAMA DESANEAMENTO BÁSICONODF- DRENAGEM PLUVIAL

311060110PARQUE REFORMADO 150

21101DIIOPARQUEREFORMADO 5000

CONSTRUÇÃO DE REDE DE CAPTAÇÃO DEÁGUAS PI

PROGRAMA DESANEAMENTO BÁSICO NOWSTRTTO nSJCRAL -

CONTRAPARTIDA BID „™,.,
PROGRAMA DE SANEAMENTO BÁSICO NODISTRITO FEDERAL -

*" PROGRAMA DE SANEAMENTO BÁSICO NO DISTRITO FEDERAL
MELHORIA DE _ .„
REGULAÇÃO. CONTROLE AMBIENTAL, ESTUDOS ESUPERVISÃO -

SANEAMENTO BÃS1CO DO ASSENTAMENTO DA ESTÂNCIA RECANTO DO
SOSSEGO E

DAS ESTANCAS 1,IL111EIV. (EPP)
3*19 PROGRAMA DE SANEAMENTO BÁSICO NO DF -PAVIMENTAÇÃO KW

ASFALTAMENTO DO SETOR DE EXPANSÃO ECONÔMICA DE SOBRADINHO
(EPP)

EXECUAÇÃO DE OBRAS PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA (EPP)

PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA DA VILA SÃO JOSÉ EM BRAZ^DIMEPP)
PAVIMENTAÇÃO ASFÃLT3CA DA VILA DNOCS, DO COND. NOVA COLINA E

NOVA DIGNÉIAEMSOBRADINHO(EPP)

PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA DAAV.P3-SETOR PSUL(EPP)

PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA DÁQNQ -CEILANDIA (EPP)

PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA DAQNR •CEILANDIA (EPP)

PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA DA VIA DE LIGAÇÃO P-SUL IP-NORTE (EPP)
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA W TRECHO DADF-131 -PALMEIRAS-
PEDREIRA ÃTE

TAQUARI (EPP)

0231 REDEDEÁGUAS
23101 PLUVIAIS CONSTRUÍDA

0231REDEDEÁGUAS
13101 PLUVIAIS CONSTRUÍDA

0231REDEDEÁGUAS
22101 PLUVIAIS CONSTRUÍDA

221010234PROJETO REALIZADO

321010234PROJETO REAUZADO

01» PAVIMENTAÇÃO
22101ASFALTICA EXECUTADA

011*PAVIMENTAÇÃO
21101ASFALTICA EXECUTADA

01Bi PAVIMENTAÇÃO
21101ASFALTICA EXECUTADA

0116PAVIMENTAÇÃO
21101ASFALTICA EXECUTADA

0H6FAVIMENTAÇÃO
21101ASFALTICA EXECUTADA

01*6PAVIMENTAÇÃO
22101 ASFALTICA EXECUTADA

011*PAVIMENTAÇÃO
22101ASFALTICA EXECUTADA

0116PAVIMENTAÇÃO
22101ASFALTICAEXECUTADA

0116PAVIMENTAÇÃO
12101ASFALTICAEXECUTADA

/oi

PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA ECOLOCAÇÃO DEMEKWTO NADF-230 QUE

PIPIUPAU ÁTAQUARA NONÚCLEO RURAL DCPLANALTINA (EPP)
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA ECOLOCAÇÃO DEMKI-FIO NONÚCLEO
RURAL CÓRREGO

DO TORTO - LAGO NORTE (EPP)

PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA NAADE -CEILANDIA (EPP)

PAVIMENTAÇÃO ASFÁTTCA DASÃREASRURAIS DOPADfDF (EPP)
PAVIMENTAÇÃO ASFÁTICA ESANEAMENTO BÁSICO NOBAIRRO MESTRE
O ARMAS EM

PLANALTINA (EPP)

PAVIMENTAÇÃO ASFÁTICA NO CONJ FDA QE42 -GUARÁ II(EPP)
PAVIMENTAÇÃO ILUMINAÇÃO ELIMPEZA DOBECO QUE UGAAQUADRA

•E ÂQUADRA 31DOSETORMNORTE DETAGUATINGÁ

CARMEM CÓLERA (EPP)

PROGRAMA DESANEAMENTO BÁSICO(EPP)

PROGRAMA DESANEAMENTO BÁSICO(EPP)

PROGRAMA DESANEAMENTO BÁSICO(EPP)
PROGRAMA DESANEAMENTO BÁSICONODISTRITO FEDERAL •
PAVIMENTAÇÃO DE
VIAS - CONTRAPARTIDA BID

3741CONSTRUÇÃO DEBIBLIOTECA

CONSTRUÇÃO DEBIBUOTECAPUBUCAEMSAMAMBAIA(EPP)

CONSTRUÇÃO DEBIBLIOTECA (EPP)
CONSTRUÇÃO DANOVA BIBLIOTECA DAEQS S13/SI3 SULDOPLANO
PILOTO (EPP)

011*PAVIMENTAÇÃO
32101 ASFALTICA EXECUTADA

011*PAVIMENTAÇÃO
21101 ASFALTICA EXECUTADA

011*PAVIMENTAÇÃO
22101ASFALTICA EXECUTADA

01H PAVIMENTAÇÃO
22101 ASFALTICA EXECUTADA

OIM PAVIMENTAÇÃO
32101ASFALTICA EXECUTADA

0116PAVIMENTAÇÃO
32101ASFALTICA EXECUTADA

0116PAVIMENTAÇÃO
22101 ASFALTICA EXECUTADA

01*6PAVIMENTAÇÃO
21101ASFALTICA EXECUTADA

OIM PAVIMENTAÇÃO
12101ASFALTICA EXECUTADA

0042 BIBLIOTECA

31101CONSTRUlDA
0042 BIBLIOTECA

22101CONSTRUlDA
0041 BIBLIOTECA

33101CONSTRUÍDA

CONSTRUÇÃO DEBIBLIOTECA NOQUADRADÃO DAQNF 2*- PSUL-
CEILANDIA (EPP)
amsTRUCÃo de biblioteca púbüca na quadra ii - planaltina
(EPP)

IMPLANTAÇÃO DEBIBUOTBCAS PÚBLICAS NODF(EPP)
3195REFORMADARODOFERROVIÁRJA

REFORMADA RODOFERR0V1ÁR1A

3937REVITALIZAÇÃODOLAGOVEREDINHA

REFORMA DOBALNEÁRIO VEREDtNHA. EMBRAZLÃNDIA (EPP)
veretet: 3*00- ZÔODETODOSNÓS

1991PROJ ETO- ZÔODECONSCIENTIZAÇÃO EeDUCACÃO AMBIENTAL
CAMINHADA NOTURNA (EPP)

O ZÔOVAI Ã ESCOLA (EPP)

TÃUMPO(EPP)
3765 AMPUAÇÃO EREFORMA DOS PRÉDIOS DOJARDIM ZOOLÓGICO

AMPUAÇÃO DOSPRÉDIOS DOJARDIM ZOOLÓGICO
CONSTRUÇÃO DEALOJAMENTO PARA TREINAMENTO DETÉCNICOS (EPP)

xo-rmom: 3700- ENTORNO CRESCENDO COMBRASlUA
1059RECUPERAÇÃO DEESTRADASVKHNAIS

(VETADO)
CONSTRUÇÃO DAESTRADA QUE UGASAMAMBAIA AORECANTO DAS
EMAS. PELA
FAZENDINHA. COM INÍCOENTRE ASQUADRAS Q 109í 110DORECANTO

(EPP)
IMPLANTAÇÃO DETRECHO DEESTRADA DEAPROXIMADAMENTE, 2j KM
UCANDO O METRÔ AO CIA (EPP)

RECUPERAÇÃODE ESTRADAS VICINAIS

6051MÁQUINAS EMAÇÃO,BRASÍLIA APOIANDO OENTORNO
MAQUINAS EMAÇÃO, BRASlUA APOIANDOO ENTORNO

6061REAUZACÃODEFEIRAS,CONGRESSOS EEVENTOS
APOIO A FEIRAS, CONGRESSOS EEVENTOS CULTURAIS DENlVEL

/o3
0042 BIBLIOTECA

12101CONSTRUlDA
0042 BIBLIOTECA

22101CONSTRUÍDA
0041 BIBUOTECA

16101CONSTRUlDA

1000 M2

221010112PRÉDIOREFORMADO 26*7 M2

0117 PROGRAMA

32101 IMPLANTADO
'

UNIDADE

43101 0224 PROJETO REAUZADO

43201 0124 PROJETO REAUZADO

43301 0224 PROJETO REALIZADO

500

1

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

121010209PRÉDIOAMPUADO

221010209 PRÉDIOAMPLIADO

iooo

500

M3

M2

36101 0116 ESTRADA RECUPERADA

36101 0074 COM UNIDADE ASSISTIDA

01 0121 EVENTO REALIZADO

INTERNACIONAL (EPP)

361010111 EVENTOREALIZADO

3*1010111 EVENTOREAUZADO

3*1010121 EVENTOREAUZADO

201010191PÓLOIMPLANTADO

JOVENS DO ENTORI*0 DODISTRITO FEDERAL
INTEGRAÇÃO EDESENVOLVIMENTO DASATIVIDADES DESPORTIVAS E
SOCIAIS PARA

PORTADORES DEDEFICIÊNCIA FÍSICA
REAUZACÃO DEFEIRAS. CONGRESSOS EEVENTOS

cnjttma: 3900 -DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO DISTRITO FEDERAL
2913 APOIO À IMPLANTAÇÃO DOPÓLO M TECNOLOGIA DODKTRTTO FEDERAL

APOIOA IMPLANTAÇÃO DOPÓLODETECNOLOGIA DODISTRITO

APOIO ÀINSTALAÇÃO. AMPUAÇÃO, RELOCALIZAÇÃO ÉMODERNIZAÇÃO DE
1939 EMPRESAS , ,

APCHO AINSTALAÇÃO, AMPUAÇÃO. RELOCALIZAÇÃO EMODERNIZAÇÃO
DE

EMPRESAS NO DISTRITO FEDERAL
PROMOÇÃO DECAPACITAÇÃO GERENCIAL EPROFISSIONAL

3663 DO DF
PROMOÇÃO DECAPáCTAÇÃO GERENCIAL EPROFISSIONAL DAS
EMPRESAS DO

DISTRITO FEDERAL
INCENTIVO A EMPRESA PARAA PRODUÇÃO DEBENSESERVIÇOS GERADORES DE

3664 EMPREGO E RENDA
INCENTIVO A EMPRESA PARAPRODUÇÃO DEBENS ESERVIÇOS
GERADORES DE 101010091

EMPREGO E RENDA
FOMENTO ÃS ATIVIDADES DOSSEGMENTOS PRODUTIVOS GERADORES DEEXCEDENTES

3711 EXPORTÁVEIS
FOMENTOAS ATIVIDADESDOSSEGMENTOS PRODUTIVOS GERADORES
DE 201010091

EXCEDENTES EXPORTÁVEIS

3»4 VIABIUZAÇÃO DEIMPLANTAÇÃO FlSlCA DEEMPRESAS NASÁREAS DEDESENVOLVIMENTO
VIABILIZAÇÃO DEIMPLANTAÇÃO FtSICA DEEMPRESAS NASÁREAS DE MIOI 0»
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO ADtfS

6006 PROGRAMACINTURÃO DO EMPREGO
PROGRAMA CINTURÃO DOEMPREGO 20IDIa1'

Frofmna: 4000 -ESPORTE: MENTE ECORPO EM EQUILÍBRIO

1745CONSTRUÇÃO DEQUADRAS POUESPORT1VAS

CONSTRUÇÃO DEQUADRA POUESPORTWA NOCAPÃO SECO (EPP)

CONSTRUÇÃO DEQUADRAS POUESPORTIVAS (EPP)
CONSTRUÇÃO DEARQUIBANCADA ECOBERTURA DA QUADRA
POUESPORTIVA NA

ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES DEBRASlUAEQNM SACEILANDIA (EPP)

CONSTRUÇÃO DECENTRO I EM RECANTO DAS EMAS (EPP)

CONSTRUÇÃO DEQUADRA ESPORTIVA NOCEF115SANTAMARIA(EPP)
CONSTRUÇÃO DEQUADRA FOUESPORTTVA COBERTA NOCENTRO DE
ENSINO MÉDIO 01

DE BRAZLÃNDIA (EPP)
CONSTRUÇÃO DEQUADRAPOUESPORTIVA DAQNP14NOSETORPSUL
(EPP)
CONSTRUÇÃO DEQUADRA POUESPORTIVA ENTREAQNP19EAQNO16-
CEILANDIA

(EPF)
CONSTRUÇÃO DEQUADRAPOUESPORTIVA NA ESCOLACLASSE510-
SAMAMBAJA

06.07 E 01 EM SAMAMBAIA (EPF)
CONSTRUÇÃO DEQUADRAS DE ESPORTESEM SOBRADINHOII
(EPP)

DEQUADRAS POUESPORTIVA EM BURITIS II. III

CONSTRUÇÃO DEQUADRAS POUESPORTIVAS EMPLANALTINA (EPP)

01 0090 EMPRESA APOIADA

2010101

EMPRESA ASSISTIDA

I EMPRESA ASSISTIDA

EMPRESA ASSISTIDA

0130 QUADRA DE ESPORTES
22101CONSTRUlDA

0130 QUADRA DE ESPORTES
31101 CONSTRUlDA

0230QUADRA DE ESPORTES
22101 CONSTRUlDA

0330 QUADRA DE ESPORTES
22101CONSTRUlDA

0230QUADRA DE ESPORTES
32101CONSTRUlDA

0230QUADRA DE ESPORTES
IIIOI CONSTRUlDA

0230QUADRA DE ESPORTES
311II CONSTRUlDA

0230 QUADRA DE ESPORTES
22101CONSTRUlDA

0330 QUADRA DE ESPORTES
23101CONSTRUÍDA

0230QUADRADEESPORTES
12101CONSTRUÍDA

0330 QUADRA DE ESPORTES
22101CONSTRUlDA

/cH

1 UNIDADE 97

3 UNIDADE 97

UNIDADE 99

3000 UNIDADE

4000 UNIDADE

1030 UNIDADE

500 UNIDADE 99

I00O UNIDADE

1000 PESSOA
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CONSTRUÇÃO DCQUADRAS FC4JJMFOETTVAS ENTRE AQNP17EQNOI*
(EPP)

CONSTRUÇÃO DEQUADRAS POLIESPORiTVAS MAESCOLA CLASSE05OA

VICENTINAENA ESCOLACLASSE07(BPP)
CONSTRUÇÃO DEQUADRAS POUESORTIVAS NAQNP 10,3*. 34.3* EQNN
40. (EPP)

CONSTRUÇÃO DEQUADRAS POUESPOtTTVAS NA REGIÃO

CEILANDIA (EPP)
CONSTRUÇÃO DEQUADRAS
ADMINISTRATIVA DE

RIACHO FUNDO (EPP)

CONSTRUÇÃO DEQUADRAS POL1ESPORTTVAS NA REGIÃO
ADMINISTRATIVA NA

REGIÃO ADMINISTRATIVA DESÃOSEBASTIÃO (EPP)

CONSTRUÇÃO DEQUADRAS POUESPORTIVASNOGAMA(EPP)
CONSTRUÇÃO DEQUADRAS POLiESfORTTVAS NONl>0^ BANDEIRANTE
(EPP)

CONSTRUÇÃO DEQUADRAS POUESPORTIV ASNORECANTO DASEMAS
(EPP)

CONSTRUÇÃO DEQUADRAS POUESTPOaTTVAS ENTRE ASQUADRAS III E
513 DE

SAMAMBAIA SUL (EPP)

CONSTRUÇÃO DEUMAQUADRA DEESPORTE NOCEFSAIITOSDL940NT
SANTA MARIA

(EPP)

CONSTRUÇÃO DEUMA QUADRA DE ESPORTENO EC02 DECEILANDIA
(EPP)

CONSTRUÇÃO DEUMAQUADRA DCESPORTE MOEC30DECEILANDIA
(EPP)

(VETADO)

IMPLANTAÇÃO DEQUADRAS POUESPORTTVAS NOCRUZEIRO (EPP)
M CONSTRUÇÃO DECOMPLEXO ESPORTIVO

CONSTRUÇÃO DECOMPLEXO ESPORTIVO NOSETOR F-SUL (EPP)

CONSTRUÇÃO DECOMPLEXO ESPORTTVO NAREGIÃO ADMINISTRATIVA
DE SÃO

SEBASTIÃO (EPP)

CONSTRUÇÃO DOCOMPLEXO OLÍMPICO DOCRUZEIRO (WT)
REFORMA £ AMPLIAÇÃO DOCOMPLEXO ESPORTIVO DCBRAStUA(EPP)

ItU CONSTRUÇÃODEGINÁSIO DE ESPORTES

CONSTRUÇÃO DEGINÁSIO DEESPORTES EMPLANALTINA (EPP]
CONSTRUÇÃO DOOWÁSKJ DEESPORTES DOPARANOÁ (EPP)
CONSTRUÇÃO DEGINÁSIO DEESPORTE EM SAMAMBAIA (RAXH)(EPP)
CONSTRUÇÃO DEGINÁSIO DE ESPORTE EM SANTA MARIA (RAXUI) (BPP)
CONSTRUÇÃO DEGINÁSIO OEESPORTE NO RECANTO DAS EMAS (RAXV)
(EPP)

CONSTRUÇÃO DEGINÁSIO DC ESPORTES EMSANTA MARIA (EPP)
OJNSTRLiÇÃODeC4NÃSIorjtESKjtrrFSI«QANTJANGO
CONSTRUÇÃO DCGINÁSIO DEESPORTES NOPADfDF (EPP)
CONSTRUÇÃO DEGtNÃSJODEESPORTESNOSETORP-SULNA
GUAR1ROBA.NA

CEILÉNCAI SUL. NOSETOR O.NO P-NORTE. NACHLÃNCIA NORTE, NA
EXPANSÃO DO

SETORO ENOSETORPRIVE.(EPP)

3415MANUTENÇÃO DEESTÁDIOSDESPORTIVOS
MANUTENÇÃO ECONSERVAÇÃO DOESTÁDIOAUGUSTINHOUMA EM
SOBRADINHO

(EPP)

3) 13CONSTRUÇÃO DCESTÁDIODCFUTEBOL
CONSTRUÇÃO DEESTÁDIO Dt FUTEBOL EMSANTA MARIA (EPP)

33*0INSTALAÇÃODCEQUIPAM ENTOfDEESPORTEELAZER

INSTALAÇÃO DEEQUIPAMENTOS DEESPORTE ELAZER (EPP)
3341REFORMADCQUADRASE PARQUES RECREATIVOS

(VETADO)

REVITALIZAÇÃO DAPRAÇA DEESPORTES DARA 11(EPP)
3440 REFORMADEQUADRAS DCESPORTES

REFORMA DEQUADRA DEESPORTES NAQNM01*3(EPP)

ESPORTIVAS DO INCRAI (EPP)

CONSTRUÇÃO DC UMA COBERTURA DACAJADRA DEESPORTE DOCEF
BOSQUESÃO

SEBASTIÃO(EPP)
REFORMADA QUADRA DEESPORTEDOSETOR LÚCIOCOSTA É
IMPLANTAÇÃODE

PARQUE INFANTIL (EPP)

REFORMA DAQUADRAPOUESPORTIVA DAQUADRA9 SETORSUL-
CAMA (EPP)

REFORMADASQUADRAS DEESPORTESDA EONLOIJOMN E 11EM
TACUATINCA (EPP)

REFORMA DASQUADRAS DEESPORTES DASQDS03,11.21EVILAROR1Z-
SETOR

OESTE CAMA (EPP)

REFORMA DASQUADRAS POUESPORTTVAS DOSETOR EDUCACIONAL EM
PLANALTINA

TAGUAT1NGA (EPP)

REFORMA DASQUADRS KJUESPORT1VA5 DAEQNN 01/10 EDAQNP II

REFORMA DEDIVERSAS QUADRAS POUESPORTIV ASMO GAMA (EPP)
REFORMA DEQUADRA DEESPORTES NASEQNM S/10- IOT1- 24/26 23/13

REFORMA DEQUADRAS DEESPORTE NOGAMA (EPP)
REFORMA DE QUADRAS DE ESPORTE NO SETOR O DA
CEILÁNDIA,EQfK>i*,EQN01/5 E
EQN011<0(EPP)

REFORMA DEQUADRAS DEESPORTES EMCANDANOOLANDIA (EPP)

REFORMADEQUADRASDEESPORTESEMPLANALTINA(EPP)

REFORMA DE QUADRAS DCESPORTES NAS CIDADES SATÉLITES

REFORMA DEQUADRAS DCESPORTES NO GUARÁ (EPP)

REFORMADEQUADRASPOUESPORTTVAS NAS SQS

II0.IIJ.II5J03JB4JIUIUI5JI*JO4JI3.4O2.4l2(EPP)
REFORMA DCUMAQUADRADEESPORTES NAEQNN2*36 DECEILANDIA
(EPP)

REFORMA DOMÓDULO ESPORTTVO DEPLANALTINA (EPP)

REFORMA DOSGINÁSIOS OEESPORTES DESÃOStJJASTlÃO (EPP)

REFORMA EAMPUAÇÃO DOESTÃD*0 ÁJUUItÃO(EPP)
(VETADO)

1396 IMPLANTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA ESPORTIVA
CONSTRUÇÃO DEPARQUE INFANTIL ENTRE ASQUADRAS 401E410DE
SAMAMBAIA

(EPP)

CONSTRUÇÃO DOCENTROFOLIESPORTtVO EMFRENTE A PRAÇADA
PARÓQUIA

SANTO INÁCIO DE LOVOLA DA311 EM SAMAMBAIA (EPP)
IMPLANTAÇÃODEMFRA-ESTRijTURAESPORTIVA

5474 REFORMA DEGINÁSIO DE ESPORTE

(VETADO)

(VETAOOl

REFORMA DCGINÁSIODCESPORTE NOGAMA(EPT)
REFORMA DCGINÁSIO DCESPORTE NOGUARÁ (EPP)
REFORMA DOGINÁSIODEESPORTES BERNARDO SAIÃO (EPP)

5919 REFORMA DOCOMPLEXO ESPORTIVO DOCAVE

REFORMA DOCOMPLEXO ESPORTIVO DOCAVE- GUARÁ (EPP)
REFORMA DOCOMPLEXO ESPORTIVO DOCAVE NOGUARÁ(EPP)
(VETADO)

0230 QUADRA DE E3
01 CONSTRUÍDA

0330 QUADRA DE ESPORTES
llODNSTRUttlÁ

0230 QUADRA DE ESPORTES
31IM CONSTRUÍDA

0230 QUADRA DE ESPORTES
34101 CONSTRUlDA

«HO QUADRA DC ESPORTES
34117 CONSTRUÍDA

0230 QUADRA DE ESPORTES
22101 CONSTRUÍDA

QI0I CONSTRUlDA

M OBRA REALIZADA

*9 OBRA REALIZADA

22101 0134 GfNÃSIO CONSTRUÍDO

2210101M GINÁSIO CONSTRUÍDO

221*101J4 GINÁSIO CONSTRUÍDO

131*1 0134 GINÁSIO CONSTRUÍDO

U101 0134 GINÁSIO CONSTRUÍDO

34101 0134 GINÁSIO CONSTRUÍDO

34101 0114 GINÁSIO CONSTRUÍDO

MI0I OIM GINÁm CONSTRUÍDO

121010134 GINÁSIOCONSTRUÍDO

II11 ESTÁDIO MANTIDO

* CONSTRUlDA

Kl PARQUE REFORMADO

A DE ESPORTES

0232 QUADRA

) REFORMADA

03J2 QUADRA
I REFORMADA

0132 QUADRA
í REFORMADA

0332 QUADRA
I REFORMADA

DE ESPORTES

DE ESPORTES

A DE ESPORTES

0132 QUADRA
I REFORMADA

0111 QUADRA
I REFORMADA

0232 QUADRA
I REFORMADA

0232 QUADRA
I REFORMADA

0232 QUADRA

I REFORMADA

DE ESPORTES

DE ESPORTES

DE ESPORTES

DE ESPORTES

DE

0232 QUADRA DE ESPORTES
31 IN REFORMADA

0231 QUADRA DE ESPORTES

«131 QUADRA DC ESPORTES
34101 REFORMADA

•232 QUADRA DE ESPORTES
22101 REFORMADA

0232 QUADRA DE ESPORTES
13101 REFORMADA

0132 QUADRA DE ESPORTES
31 IM REFORMADA

0231 QUADRA DE ESPORTES
3111* REFORMADA

«232 QUADRA DE ESPORTES

34101 0222 PROJETO IMPLANTADO

34101 0222 PROJETO IMPLANTADO

M101 «222 PROJETO IMPLANTADO

MI0I 0135 GINÁSIO Ri

14101 0135 GINÁSIO REFORMADO

22101 (135 GINÁSIO REFORMADO
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0054 CAMPO ILUMINADO E
22101 GRAMADO

0054 CAMPO ILUMINADO E
MIMORAMADO

0054 CAMPO ILUMINADO E
31107 GRAMADO

00S4 CAMPO ILUMINADO E
31101 GRAMADO

•DS* CAMPO ILUM1NAOO E
MIMORAMADO

34101 0111 ESTÁDIO MANTIDO

//O

UNIDADE

UNIDADE

10 UNIDADE

ILUMINAÇÃO EGRAMAGEM DECAMPOS DEFUTEBOL AMADOR NOGAMA
(EPP)

ILUMINAÇÃO EGRAMAGEM DOS CAMPOS DEFUTEBOL AMADOR DE
SOBRADINHO (EPP)
ILUMINAÇÃO EGRAMAGEM DOS CAMPOS DEFUTEBOL AMADOR EM
PLANALTINA (BPP)

ILUMINAÇÃO EGRAMAGEM DOS CAMPOS DEFUTEBOL AMADOR EM
SAMAMBAIA (BPP)

(VETADO)

ILUMINAÇÃO EGRAMAGEM DOS CAMPOS DEFUTEBOL AMADOR NA

ADMINIJnRATWADORUCHOrUNDOiaT)
(VETADO)

6151 ADEQUAÇÃO EMANUTENÇÃO DOSESTÁDIOS DEFUTEBOL
ADEQUAÇÃO EMANUTENÇÃO DOS ESTÁDIOS DEFUTEBOL (EPP)

7244 REFORMA DCESTÁDIO

REFORMADEESTÁDIONOGAMA

REFORMA DOESTÁDIO MANE GARRINCHA (EPP)
TJ93CONSTRUÇÃO DEPISTADEATLETISMO

22101 0113ESTÁDIO REFORMADO 20000 M2
23101 0113ESTÁDIO REFORMADO 150000 Ml

EXPANSÃO DO SETOR D6NAEQNN 23(35 (EPP)
CONSTRUÇÃO DE UMA PUTA OFICIAL DE ATLETISMO NAEQNM 14ÁREA

CEILANDIA NORTE(EPP)
CONSTRUÇÃO DE UMA PISTA OFICIAL DE ATLETISMO NAQ.1ÃREA

ESTÁDIO AUGUSTINHO LIMA SOBRADINHO (EPP)
CONSTRUÇÃO DE UMA PISTA OFICIAL DE ATLETISMO NAÁREA ESPECIAL

ESTÁDIO CHAPADO»» BRAZLÃNDIA (EPP)
9073APOIO AOESPORTE, EDUCAÇÃO FÍSICA ELAZER

APOR)AOESPORTE, EDUCAÇÃO FÍSICA E LAZER

32101«117 ESTRUTURA INSTALADA UNIDADE

2210101ITESTRUTURA INSTALADA 400 UNIDADE

23IOI0I17ESTRUTURAINSTALADA 400 UNIDADE

11101 0117ESTRUTURA INSTALADA 400 UNIDADE

34101 0119 EVENTO APOIADO UNIDADE

907) APOIO AO DESPORTO AMADOR

APOIO AO ATLETISMO (EPP)

CONCESSÃO DE PASSE ESTUDANTIL A

APOIO AO DESPORTO AMADOR

APOIOAOFUTEBOL AMADOR NODSTRJTOFEDERAL (EPP)
ESTÍMULO ÁPRATICA DEREMO PARA PORTADORES DCDEFiaÉNCIA
VISUAL ECURSO

DECARFINTARIA NÁUTICA (EPP)
9BT7APOIO A EVENTOS DESPORTIVOSDE RUA

APOK)AOCAMJ)^C4WTOMMOTOViaOCU3AM(EPP)
*W: *10B- A TERRA GERANDODESBÍVOLVIMENTO

2914 ESTUDOS E PROJETOS

ESTUDOS E PROJETOSNO NOROESTE• I*ETAPA

mjrama:4100 - ENERGIA PARA O DESENVOLVIMENTO
ESTUDOS. IMPLANTAÇÃO EMEJ-HOR1AÍ NAS UNIDADES Dt GERAÇÃO DC

1131 ENERGIA ELÉTRICA

-A AMADOR (EPP)

ENERGIA ELÉTRICA

«na*: «400 - CIDADE DOS PARQUES

1023REVITALIZAÇÃO DOPARQUE TRÊSMENINAS
RRVITAUZACÃO DOPARQUE TRÊS MEMNAS (EPP)

2114EXECUÇÃO DAIWJTICA AMBIENTAL
APOIO PARAIMPLANTAÇÃO DOCANTEIRO EXPERIMENTAL DO
LABORATÓRIO DA

AMBI13<TEC»<STRL4l»,WCLUSÃOESlJSTBaÁBIUOAX>EDA
UMVERSIDADC DE

BRASlUA (EPP)

3347IMPLANTAÇÃO DEPAIIQUES
AQUISIÇÃO DEEQUIPAMENTOS PARA OPARQUE ECOLÓGICO DA
PRAINHAE

DESPOLUIÇÃO DOCÓRREGO CRHP1M (EPP)
CONSTRUÇÃO DECLUBE-PARQUE UNIDADE EVIZINHANÇA EQN 10VI09
BRASlUA (EPP)

IMPLANTAÇÃO DCPARQUES RBCREATIVOS EMSOBRADINHO (EPP)
IMPLANTAÇÃO DO PARQUE BOCA DAMATA EM TAOUATINGA (EPP)
IMPLANTAÇÃO ISO PARQUE DAASASUL(EPP)
IMPLANTAÇÃO DOPARQUE DOGUARÁ (EPF)
IMPLAJ4TACÃO DO PARQUE ECOLÔQXX PRAINHA DO GAMA (EPP)
IMPLANTAÇÃO DO PARQUE RECREATIVO BURLE MARX (EPP)
IMPLANTAÇÃO DOPARQUE TRÊSMENINAS DESAMAMBAIA (EPP)
IMPLANTAÇÃO DOPARQUE URBANO DOGAMA (EPP)
IMPLANTAÇÃO DO PARQUE URBANO NORTE NOGAMA (EPP)
REVITALIZAÇÃO EMANUTENÇÃO DOPARQUE ECOLÓGICO PRAINHA NA

3409 RECUPERAÇÃO DCÁREAS DBORAOADA»
RECUPERAÇÃO EREVITALIZAÇÃO oo PARQUE DOCORTADO EM
TAOUATINGA (EPP)

RECUPERAÇÃO EREVITALIZAÇÃO OOPARQUE DOGUARÁ (EPP)
REVITALIZAÇÃO ERECUPERAÇÃO DO PARQUE SAUJRO ONOYAMA EM
TAGUATINGA

(EPP)

3*10CERCAMENTODEPARQUES

CERCAMENTODOPARQUEAR1EJK(EPP)
CERCAMENTO EmpRAESTRUTURA DOPARQUE VIVENOAL DOGAMA
(EPP)

CASTEUNHO NAPRAÇAI DOSETOROESTE(EPF)
•9 PLANO DE MANEJO E USO

ELABORAÇÃO DOPLANO DEMANEJO DAAPADOPLANALTO CENTRAL

15EDUCAÇÃO AMBIENTAL INFORMAL

CONSTRUÇÃO CENTROS DE VIVENCIA AMBIENTAL (EPP)

34101 0119 EVENTO APOIADO

MI0I 0119 EVENTO APOIADO

34101 01 If EVENTO APOIADO

34101 0119 EVENTO APOIADO

34101 0119 EVENTO APOIADO

19 EVEIITO APOIADO

ÍJOOI 0111 ESTUDO REALIZADO

22204 0390 USINA INSTALADA

31114OIM PARQUE REFORMADO

01 0224 PROJETO REAUZADO

43101 0171 PARQUE IMPLANTADO

III

UNIDADE

UNIDADE

22101017» PARQUE IMPLANTADO 500 UNIDADE

43101 0171 PARQUE IMPLANTADO 3 UNIDADE

43101 0171 PARQUE IMPLANTADO UNIDADE

22111017»PARQUEIMPLANTADO UNIDADE

43101 0171 PARQUE IMPLANTADO UNIDADE

43101 0171 PARQUE IMPLANTADO UNIDADE

43101 0171 PARQUE IMPLANTADO UNIDADE

43101 0171 PARQUE IMPLANTADO UNIDADE

41101 0171 PARQUE IMPLANTADO UNIDADE

43101 0171 PARQUE IMPLANTADO 300 UNIDADE

43101 0171 PARQUE IMPLANTADO

43101 0026 ÃREA BENEFICIADA

43101 OOtt CERCA CONSTRUlDA

43101 0171 PARQUE IMPLANTADO

43101 004* CERCA CONSTRUÍDA

31101 01II ESTUDO REALIZADO

43901 0011 ALUNO ATENDIDO

UNIOADE

PESSOA

ANEXO DE META1 FISCAIS

EI DCDIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2

DISCRIMINAÇÃO m. tWi

IRlIUOti

3001

1 - Rm» FkhI Toai

H Oa-I-F—T«al 107*774
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9JM.TH
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v - • - • 1—- ""-H 1404JW
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, 1" • O"'»

II OawF*d7M

III- Radia* pT_án» (| . ||) 137*02
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-DESPESAS FISCAIS

2J9UU|].»07.716 JH13JÓ6

10*910

utnuí

9R6U

' 13I-0M

IO500

1*6.71»

106910

142.020

7241.534

1.914JM 1741093

4.630.654 4.911*11 4W.II, !J»«J 5.492.144 6.457.0S3 «M4U1 ™.

Ul-lmmaçtoiDmtmmnFuumcmn,) 351.174 310.452 311.117 IKMS 420.563 49* jn <!J7U »..»;

ll.l.l-J™c&^d.Di,id.-« 1M.V39 I7M47 ,13*62 iam I9L36* 233.17 li,».

11.1.2 -A««i»cfaaDI™*i"* 71.935 13*34 »i» 93*73 101940 100.4»

UXJ-CwaaasdcEmxMuu

IL2.4 - femmm*Halo de Captai já
lmt>.

I10J10 117.171 U9J32 mn 129.524 152.26. I40.ÍS)
™

Total im Duma Fiacaa (ll.l - IL11 |B) 6.7Í9Í39 7IBJ-0B 9 116.092 i-*7*.6 I0UL1II

111 - RESULTADOPR1MÁRKJ{A-B) a.» 24... ,„.« 15<449 149.43 i»*. ,.,,:, ,».,

IV -RESULTADO NOMINAL Illl - 113.11 114*174 1155 2W. (50.571) t4>.«í (,7,1, ,«m

' - DÍVIDA CONTRATUAH») 7~J

do PIB-DFe do KP-DI. dátoiailiadi. afa Iw. Ct

3) Aa RnMa dt Ori|m TrtuKána a* taniaaiaii SURECrSEFai

ANEXOU

AVALIAÇÃODOCUMPRIMENTO DÁSMETAS
Ç • " 1~l.lliriia|lllaiilaii-l

• RECEITAS TRIBUTÁRIAS

~J —1

llí

TAB

VISTA X REALIZADA EM 1004

ESPECIFICAÇÃO PREVISÃO CONSIGNADA NA LDO RECEITA REALIZADA

(»)

%DE REALIZAÇÃO DÁ PREVISÃO

: RECEITA TRIBUTÁRIA 3 617.40:

~^!SOBRE 0 PATRIMÔNIO 4117.17 493.54

PTU 119.14;

PVA 301.041 215.59;

nco 11» 10.43: . I0JJ

ITBl 64494 59.39 -7 vi

UA PRODUÇÃO EACIRCULAÇÃO 1*01.711 30R5.1SI

CMS 310*09 160031

SIMPLES 2*0*9 .19.17

[taxas 49.9*, m
•nM

TLP 43*94

4.1/ 11.23.

:i outras rec orjoem tributária

nVATRIBUTÃRJA(l)

III TOTAL (1*11) 3 193.9*4 3.73 IJ»

CailonK Tabu IL I «cacto do ITCD a

•«(IBGEl.

o>da mfmçm, (IGP-DrL gane tttào ml it 1J% e

ARRECADAÇÕES DO KMS E DO ISS E INDICADORES

VARIAÇÕES PERCENTUAIS EMRELAÇÃO AO

SELECIONADOS - MM

ANO ANTERIOR

ANO ICMS iss PIB(I) COMÉRCIODF(1)

2004 • M* .1*% .5291 *9.0%

c(l}FIBBca*lrat(IBGEl

Hf
aaa!a(*>deio^iar*Ja,*li4i»fe

.TLP*H»ae**33*19L

- RECEITA DE ORIGEM TRIBUTÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

ESPECIFICAÇÃO 1003 2004 Vns>.* "04/1003

RFCFITATIinilTálIA 3 351J91 3*47.40:

IMPOSTOS 3.3031 St J 574.70.

SOBRE0 PATRIMÔNIO 456.79! 493.54' ♦I.I.Í

IPTU 100.13: 301.14; •4.1,1

TCD 10.49- -0.it

TBI 57.16: 39J9" +1,111

f A PRODUÇÃOe A CIRCULAÇÃO 2*46.3* 3 095.159 •1.10

CMS 2J91I5I 3*0033

ISS 417.71. 433 7»

SIMPLES 39.717 31*4 m.:i

55.13 U*99

TLP <33,(.j

3UTRAS TAXAS 111* -í.ul

1.OUTRAS REC ORIGEMTRIBUTÁRIA 1*751 -JJJ

3ÍV1DA ATIVATRIBUTARIA (1)
MULTAS/JUROS DE MORA 10.441 -S.0J

HL TOTAL (1*11) 344J.05 3.73 IJJM *IJ(

M<rttiytúavmbmderm

ANEXO DE METAS FISCAIS

LEIDEDIRETRIZESORÇAMENTÁRIAS-10»

AVAUÁÇÃO DOCUMPRIMENTO DÁSMETASRELATIVASAO ANO DE10

11*1

^rcitsfom.rcmmm^oMdcmmotmmòx.t.^^o

Rawudcudaahnu Valores M....H. — ÍBI -,.l

DISCRIMINAÇÃO
1004

LOA1" Redrado01 % D.lanc

I»'A) (B A)

1- RECEITAS

LI - Receita Corims « Canal «4» 711

12 - Dodwda (Recata. Fímira) 2*7*09

IODO uri

174.735 1**4 1741-1

1.23-OiiencoeidcCridiu 7343. »9-l

U4-Ai-oniiK*a 7440 9645 2.1HS

12.S - Dodaclo da nmu do mim cacn. , ,,„

IoiJ da Remia Faca*. (Al 6 191179 1615-r

II-DESPESAS

II. 1 - Dopcaaa CorrcnU + CaMal 6.459.711 J.90304 -5 57.7-1 5

173 197 303.303 1IIJM

112.1 IwocEncamii da Divida 143 952 11113] -11.11

65671 *71tA I.I-I3

1113 Gamai Eneriaunoa 135*1' «.o,:

0 0

6 11*59 1 55M74! 90.5%

5 5U 131 169 126.1M

IV^Rc.ludr.Ncainalllll-llll)"' -I3I.3M 351110

Dl.kJ.C<«™ain 1 1-115.291 301,,.

(1) Poetaria n* 10, de 26» IÍ3005 - I

ORÇAMENTÁRIAS - 200*

dCaapIjKMarirHl.icM

•loca ancas cm (RS 1 «Ml

2002 2003 1004

us mmm. LDO r[[li| ,
LDO

mmm.

II. DESPESA TOTAL

MHjm

IJ19J3l| 4.933.430 "»""

• DÍVIDA CONTRATUAL f)

ttt dt dfculo da METAS E RESULTADOS FISCAIS

(An. 4-, I r. mesta II. a Loi Ce

RECEITAS FISCAIS

Total da R«aaiFjc.ki(1.1-I3)(A) òjaWI 194VS03
1 - DESPESAS FISCAIS

Enricada Diria J1*359

III- RESULTADO PRIMÁRIO (A - B)
IV- RESULTADO NOMINAL(III - II1)

3
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I • DIVIDA CONTRATUAL (•]
r„.j r^J r, ,J c 1 c 1 —J %°mmZ^SSSmTmT,
""H <mmt i*um u,nrf .juj TSS| SSSTÜSTS*""

/i«r

anexo rv

PrXRJJÇÃO DOPATRIMÔNIO LIQUIDO

An.4".f r. OL* Lá Capaaa «• IOI/BM)

PASSIVOS CONTU4CBNTE1 !..> 1*01

VALOR % %
VALOR

PATRIMÔNIOLIQUIDO 3JJ954H44JT 3.914.774.914^1 I0M1 7.711.393JHJJ

raieiUJC-U 1.7M.41M43A7I 52.42 1311*41.111,72 59.39 LiO.iH.Dg.il 79,90
r^_»_L I.7IRM3A59J1 1IJI 331130O.FMJ3 5137 •.III435JU.N 79*0

**.444a>|.40 40,4*4 .9*4*1 1*3 **I«J*4.4. 0*9
Ru-._ l*MJo2.**5*1 50.75 1720*17 71X41 43.M L791.15t.a3J3 33 1*

Raor-atdtCaãd l«94J25.1*2*1 50.75 I7I9.9MJ6IJI 43,94 I779 31IUI93
Rcaradot-.liiJi I*.I73J1 0*0 IH73.JH 1*0 IM1R5M1I

lanaUjw 4I.I7RSI «J0 4I.I1UI tu» 41 171,51 0J0

FONTE: MAT-1——a...,, i, j, fm
(I0SJ22.994JI]1 aiT) (llk.IM.7l 1*4) O») (U6.450593M) (i.06)

•BCETTAI H»atana^ln

iJtatTAl^jgaWACÃO

IBC5^A«MAIrM|tACAO

BKRBTARIA DC 04FRA-

I75I1JJMIIOIMI

IBolllOolcttMr.

OBRAS t INSTALAÇÕES

OBRAS t BctTALAÇOES

OBRAS E IWALAÇÔe*

449RSIMRASEINfTALAÇOES

449B51 DMAIE IJtSTAIJkÇOES

ScXRETAJUADeElTAIX)rjeACÃO>OClAL Tati

117 Uimi*M5l*ll*9 •AMENTOl E MATERIAL

U r,» I .. I

43JR1.1:

51772*1

l*50*00.l3SECRITARJAM AÇÃOioOAL

1339NU7
E RBSTTTUIÇOES17 btMUlTOlHtM 449M3JmD*9cJZACOES

tá.**,!, m. Pforlddoe.. - iIPRfV, 4, „„«. „
IflfOe do Oonm •* Ditlht* Faltctl. •••*•** ai.

'**i

1*«X.V£,.^

•••clJcioa. ••.. Tdtoi

"'"•'• " Rfiao Pttmei,

2 1 PI... d* B.o.fi.,..

lei**)*

lio» te 10*4

Ot MjatTlc-4» de••«•«luWrio ar •_,» te eemlril

Ce-H.Lu*mt Oi kaul1<M« do laialidHu
Cooilole do Cobaio» O. MaeAei.a te ai*.,
Iia.la.

1.4 Tlkaw BlooMofia

• roai* Oh*4W

151Dol* d. Criofl* 4- Rotia.Profti. do Prcid*.,,. 1«,.|"

1.1 1 l.diud. i.n.
*.H*laaa*a-i-i< ,,,.

• *W«a aaodoaaral
J ) Tut A.ul •

• Idalo do lalolo d* CMIrtoaiUM
•••^-toaia,.-.. - • | | |

—rJ ~-~r 'i '- 11. i im

• I la>ooolinda. A leiltlacle- I

llldefioooPloobdi

.„...»/.?£..,„... „.

• aojoo. BfLACAF. DER o DETRAN. •

O Dana ^2515

(RJ*l\i*> P*«**lMl doCoojltihaifl. Rtcoilo o*CMtrihoicoo (RS)

".•* I0.9IO.29I.43

• iloifl* dl P*p>licloCobono Quonlid
Boio Poaioloo

"tóarajr'"*

9.774*51.9*
5.415*11,19

» 770 0)7,31

41.13 3.302.51

VPBP

15.991 «3 979*1

15*91.653. I*»J»

Apoioi.doría f,, Io ••lidai

Pooioa oor Mau U Al».
...,,..

I5M.43*JWf.%|l

7M9J4LD.

Á ,„„• do VPBF nítmii ooi aloolt mervit-tt, io.ii.oi
m.m, «diferiale* lio» do ooaoftoi •. cooferac loteia • H,,i,:

VPBF

I0.1SR9PJ.4IT.

2.M6.74R590J*

1 2BHJ3II32M»

319.71173*43

13*91*53 16*46

Ap»l

3.1.2 Vil

:r=Hír

Io coa • FIih do C.

• n 242*^.9*11*. Paa a •• alaoaaMoaaU3U.40UHA6.ei

1+) Aooaoolodot • Puiioninu

COMPREV Pauodt

Valor P.«Hi. d* Fl.a. Mnaal p.t.ro

(-) Coapooimjoo Pwidoocilrio • rocoba

ApoiutaOrta KhoiI

Aoooooladorlo tut Io ri

A ponolo do VPBP roltiHU hi •

Tipo do BawTIolo

• oocarromi do AaHOOWdoria N«i

jÍupm*1" 'rM™"™" ••'*''•* *C*«iifcoi(**o Potoru (VFIP) t (i
lollno do CMIril

a • Piai. do Coa

CmooomijIo Prnidai

>ls

oaua tioot do 6*ooflclo>, toorofi

il.l51.4l3.90I.li:

•a oo ootofUio* itaodw *** Roranlolo de CorIioíi do Cokori*

Uliaato 0«a><iMo Rt 1 912.79* 7W. II.

129.341 113.34
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(+) VP Obri.afOaa t

leUiciodtConlribiii;!»

eododo O Canil Eioacii

i allaaeta de «olriboiclo i

'1* ...o

MKaoiiia. Parta, p

llllllllll.
VocaçãodcaCtiao*Nontal, Eopccial c Totalem rdacis I vo

tu,™ imi dt poú

iC~i Eipaul e 44.71% < iTiudc Dum»- ds

Página23

'li

03.711.*9J. 13 609..07.50»,51 (401 114 109.40) (2.014 441 1*7.1*)

OI 240 305.69 603.259 5 16.14 (402 019 11.li) (2.41*. Jll 171.31)

97.005.4*6.11 199.972.974.50 (402.967.501.29) (1.II9.479.0I6.M)

91.160 006.24 199 041 1*1.73 (407*11 515.49) (3 397.1*1.441.09)

14 463.410.71 599.971.113,14 (415 509.103.06) (3.7I1.67I 445.13)

7*262.769.39 601.107.371.55 (414.144 603.16) (4.119.116.041.31)

6*999 411.32 607.119.614.99

(451.317

301,47)

IsMLlM.o";*')
41 636.674.52 «Il.l46.16l.il (464.109

(477.116 7*1.35)

(5.495 943.63l.lt)

(491.311 191.07)

16.115 017,47 624.297.236.3* (107.471 141.69) (6.971.933*34.3*)

0J.144 901,39 «1T1I5350.I* (111 440 449.57) 17 493.174 013.91)

"M"

/K

016.541,10 (3*7.134 71Í.17)

(51*. 271.275.90)

11539 419.539

193 3*6.90 (54*.011.113,07) 13.641 146 341

5*4.301.39 (531.911.6*1.40) 14.17* 7*9 00»

673.946.73 1511.119.193.11) 14.694 191903

040471.41 (100.711.979,47) 15.195.611 111

(402 471.963.74)

335 097.5 1.70 (331.097.111.70)

113.301.1 3.74 (313.301.113,74)

191 914 4 7,17 (191.914.457.17)

171). 971.4 4.90 (170.971 466,90)

(66 651 151.11)

o37.031.J3
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•lbr-.lr"

?'•
Aeo "iftfosr' No.*t Apotc•1.0*1 IW No«u Ape cotada iaa (Acaaaladtt)

2044

74.051.96 143*1 14261

"7JT- (Bf

"M- fS,' #,8,

3332JI IK9W0MJ9 114.Mtj

3 45143 H0O39I34J0 154 613J

14104* 1*7.599.41141 1*1 174 1

1*41.11 111009.319.35 317 036 i

1647.21 191120 304.97 304 126.

1471.30 30UI7 94*45 331.1 Io*

1124.90 1*0417 7)743 115.533.7

3*79.7* 117 100*10*1 131 033ÍS

1 aaOJl 10*443 61

3.5*441 IM 491 99447

"W •oT

•vir- w ""•,«,v

Eãta

eSS

UÍI 100-00» 44.1

oj*%

0.55%

1.73*

1.39H

4.31%

541%

2,71%

1*3%

3.315.99 I77.S71 176.7'

3413.29 76.779.575.1.

. MJjUI * 341617

Idal. bUdi) v«'«U^t%f*"tttU

«w w

Sabjgfldd.
w

3 310.49 1.17**09.91

1.196,70 1.9*6*7041

24*44»

J.097JS

110147

. 79141 3.771.674JI

l J64.I4 1.0439134*

1.111*1 461304*i«t
1 10643 1.419 44141

1.471,9* 14.301 H6J7

"W"

11*94.11;

24495 51

4 47347 I1I63IU4J»

3 41145 137.94644IU9

171534.6»45

420344 114 973J094I

4.7024* 255960311.49

3U.434 IIUO

397441 156.246 391.73

4.4*0.10

1492J9 39320044*42

3 5*1*6 17) 1*5 01*, 1*

3*77.36 159 161 19441

3*04.33 2*943J.7II*«

177244 111 Tn.7*l,97

3.5*544 1*1034 950.91

3 7*1.31 117.160.97640

JIM.9* 10199591141

19719 71944

10461.21*44

.MM,

/'IH

WS,
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HE

APRESENTAÇÃO

0JO%

10040%

"W" âaT

361145 10JDJ734J

342049 11414 79547

44*7 110,99

103447

3.413.2S 6441490,90

1417.76 9443M54I

ANEXO DC METAS FISCAIS

tomaoiOCCgnômico mo»-]

«PA
111961,1

201.35*. I

VARIÁVEIS MACROECONÔMICAS mm 1007 zo»

lrdbçfe(%INFCI2raai) 4.97 441

FiaKIlaceCeonldo

ia an 100* a»

DESCRIÇÃO LEGISLAÇÃO

RENÚNCIA REALIZADA

(RI 1.001

RENUNCIA PROJETADA

(R1IJW

LCTI»
3990

111 IT 1*7 fc,

semeioTLP paraTnreVo* ReUa*»
L«rtlJ*W9e 1*37/00

60.41 65.971

-^a.*._*-i**_t™ um ao »™*ni™ jiato ao FRO-DF1 La. •• 1.413/1999 601140 690441

^ J_C11B La, «•1.1*7/199* 3.376.1-,

lanado drlFTUTLP HiaMaMn—* __—„—
UÍO-I.36VI99* L ""*• 1.5.7.47:

st» ** 11953/1997 Aa

darão Liein 72 c Lei

2.423/1999

II. 3a, 37. 39,47.41.51,5
0.62. 64.67. 70.71. 95. 10

oa^oçÀo LEGISLAÇÃO
PARA 2006
(RI 1.00)

ItcapJDdo ICMS toort <xKswjia « « ,.,—« dr-aara . -«abra fcdrfior»*. ler. 11.95 W7(A«enolcadcn» -Ia» II) ,701069

laac*n do ICMS oa •nuiur.iiu de «k» lce.195WIA-caal-ca™ 1, lio. 43) 501-,

P 1195371997 AaaaLcai

aoP»naj:(.flaacaBtwçMdc

B a- 11.955/1997 A

i- 11*5571997 Aaaa I, a

IjoT 3.053/30*1

Itençao dt TFU paa profu

RESULTADOS

TABELA 111. PROJEÇÃODA RENÚNCIADERECEITA

«Ben2006. RS 19049laMaon3007cRS40143Mi

| TRIBUTO 2006 1007 MO*

ICMS 2*7.991*32 771.415 175 199011.11'

ISS 7011457 7092 095 7 116-72/

| IPTU 67.316*74 69999111 711*14*'

IPVA 11 104 974 11113.311 14 154 3141

rrcD 1 191471 125342* 111074-

1TB1 1414 763 1460714 1.443.31.1

TLP 5 121471 5.957 519 6II5SM

OanaTua
1703464 l7tt.IT» 1.1.7 75'

Total 373*17.711 3904U496 405411 71>.

^mm.

MO* 2007 2001

ESTIMADA

RENUNCIA

ESTIMADA

(B)

RECEITA

ESTIMADA ESTIMARIA)
RENUNCIA

ESTIMADA (B) í^™ "affiffiE" ESTIMADA

(B)

RECXTTA B*UTA
ESTIMADA IO.A, •

(B)

PROPRIEDADE

15J.t21.9l7
omm, 165471979

-'
335.172190 nmm

NtOPRIEDADC DE

„„tw mmem
a™, 307001711 »„.,,, ,,,» ,»«,.

DOAÇÃOBENSE «.mm ,»,»
„»-, „,„„ ,„..,„ ,..„,»

INTBimV«DF*NS
70477451

1.414.761
73J02J15

1.460.73I 791135*0 „»,,. „-..

RELCIRC MERC SI
SERV TRANSP E

COMUNICAÇÃO -
.«.•.,»,

1*7 995*31
.«,*,«

3431.141.794 171.615.175 1.B77.457471 ..,.,...7,

SERVIÇOS - ISS 144029.5*5
7.0K.11 599*13409 7.091995 606.701 104 *5JJ19.1»< 7 11*71 »»',

TAXAS
74464 65 •3 319491

79.41347* 7.741.74 17.227.343 14 119.94 7.«1777 «,077.

h™- l..»,nJ,7>.,.,„l t»,».J mmmmm\ ~»"1 m™m<, u»i»m| «*«,™|

PROJECÁODOS VALORE! DOS

CAPITULAÇÃO LEGAL

«o •• 11.955/1*91

3. «. 25. 31.

O.*t m]ti. 70
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ri ii t6ii a liimli.iliafi*!.... (iii —,»»
>*H

.r^rrrr-adbvaSü.' '
,9770. WI.9F, 545*7,1

Vet4ao.6w.Hl <*».).-.
i»,-i»0fl« 1514011

1117*711 1*3997*1

iSSH^"'
ta.7«,«.l*7W»

134i.a:ndcdofoaiaa *"
jol- Vrk-1-RaW-aa.Farad- t»70«l 2 191 411 1011*91 1111 1*1

_— w,k^^i!airrt*"™ L"Í»7W01,",íe 1175 191 1 111917 IH9314

•ndanva nmo a PRÔ-DFII

-"•>*«•»

721 7H

irriurr
"i ,,„ 244S

tMi.iinvn

.m» ..«.

DKn,/„W/,m

.,„.». ...»

M.. ,— A^rr'i^!,u'

, ~.^_ A^rfü^T

S£l"~" 2^rr'cL^iT
,,„„ 1230 59]

ístisce:.*.— ".k"*~' .„„. tt OM 191

——-..,—. a^t;'1™*!

2—jrsrr™» srr',^7
4443150 ..,.,„

p—.»-.—-~ srr'^ra
mm „,.„ «,,»

O^^f.l.IlMÉ,,,» ,.l.
íàaT?" 'rÍi*ita.*il'

„>»,„ «™J
uo.

•Tt?!r,~JSSZ;*" 13, 01 i 04 < La r"
14 307 32 15*0*24

...

TOTAL 1*7W5»3 171*1317 19001111 701121 13,13 31 I4l54 3\t

PROJEÇÃODOS VALORES DOS BENEJFtOOS Dt NATUREZA TU RA3006A 2oo.,-tl fTBJtlTCDlM I.0QI

Vibra,

7

IPTU

3*06

ITBI nro

CAPITULAÇÃO L
~ „, „ m, 7»

—

- "-Rca^ta Mria c Jaca

Maçam c AMORC

l^a" 1194/200)

1 1*1 171 6*71,1 411 «l 11*411 16)1*1 1,1171

LC-JV9*

41 17» 45*94 47 77*

Leu rtUítm «2 ílt/JOOl

1*7157 ._,»« ,11)77 17161 11 MO

•—-•tXa-MVMOI

Tal 6,1

„.-, «.«. 71.9*1!*««,*»• PRÓ-W

LC^15*nOO,

3 540.11 1 701 317

L* 0-1 W/199*

I 100 510 ,111917 ,10**51

1*^13*1/1*96

31*03 3*4 41 441 130 64 31,50,

L-^ltvm,

117 715 144 467 ,510*1

-—:

D2^írCl1^

35 373 37199 W0O2

77159! mm 150 341

"1VC^^-"

,45 117 mi*. ,1, 074

M

~.M

19,37

,.,«.

. .-..•:

.711*67 69 99111 71 Ul 669 1414 7* J4M7W

i_.é:' r r

rapka Kdi|Bin4i Oraloa» f «lio

Lia.wtag N-M,4m Ana» áe Uoem^, _ a„„ •ila,*M'C.lvRtT11IRARI5UREtJSEF

'nV

EXPANSÃO ESTIMADA DAS RECEITAS (RECEITAS DE IMPOSTOS E SUAS DERIVADAS)

U- DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS PREVISTAS PARA Á PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 20

SALDODEUTILIZAÇÃODA MARGEMDA EXPANSÃODA RBCEITA

V (IX a- 1010000). caa ab.

DESPESAS OBRIGATÓRIAS DCCARÁTER COMTTITJCIONAL OU LEGAL

<«tL»*.| 1", ' •" )' a-101/3000)

™
UNIDADE

ORÇAMENTÁRIA IS? «a LEGISLAÇÃO
VALOR

{•-Al
Hy-i AiPI BDFilGP- Dl)

°zs - —•' m.
Ijaon FimHiwi, eecVolc<iac*g[An*0ADCTCFM.L**414

íscetePmisoat e Ene Sedme}v'
™. 1 •-. J

3156 r^aaa Roa.*.». La*-1739.de 11I07/3SKII);
•9131 91157

-~. • — >
13*9 4a«H*»*f—F-W« [« *0ADCTCF«):

7611 • 611 1066

£XnÍ,JÍÍ' " Sa^.d.Di.d. Rtotaagaa a" 40 c 43 da Saada
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EVOLUÇÃODA RECEITATOTALARR6CADADA

Valora Coneota Ee>« 140

ESRI7IFICACÁO REAUZADO m) REALIZAI» aa »i«

tECEITAl CORRENTES 5 0*4.mm 711 3 7« 355 7*1.41

RETE1TA TRIBUTARIA J 491 5» 74 4lo9.3l7 7H 19.45

RECEITA DC ÍXMTItiaUICOE* 3*9 31*43 34.41

RECEITA DE SERVIÇOS i4i mu 1I99JT7 7*. 3145

7RANSF ERENC1AS CORRENTES 7*41*4 14 191IMM -14*5

OUTRAS RECEITAS rrORRENTES 7,4 51103 213 9*5.33: -144

OUTRAS 41*MH 40193 M. -4.11

DCDUC:A.> DA RECEITA (1*6,164 0 119*5* 5,94

IÍCEITÃS Dt CAPITAL I06715 9M.94 II* 4*5* 11,91 1147

operações ofccRtnrro MUI 991 51513.414 1.37

ALIENAÇÃODEBENS 1907131 3541

TRANSFERENCIAS DE CAPITAI.

H7Q.**j~

"-—)
5 190.99165*;

tím~.
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EVOLUÇÃO DA RECEITA

ESPECIFICAÇÃO REAUZADO «AUZAOO

1004/1003

RECEITA TRIBUTARIA 1499430 74 4.110.317.719

!l 3
ICMS r»».üj 1*00.311.91 1149

IMPOSTOS/RENDA 439744.73e| 533911.391 24.01

IPTU

E3
201 141.791

2135

SIMPLES 3741744J 31040.90 U.OO

TAXAS stdmt-)] 6.7004, J6JI

Aa- '-y• .'.. '
Eaara. Toai

63 734 104.902

73*63

97.011

Í0D4

11991 14441

1010

•1.949 71.307 160.156

1011 134*4 64.619 141.073

1014 6625, 56411 1215*9

baoaflradk. 2001 2003 2003 1004 [

1174 ***J 9514 |

BNDES 261,9 2464 212,7

UIVFINEP 3.» 2.1 "
CAIXA 334 444 414

TOTAL 997.1 1.1144 1.1*44 1.309J |

h da Divida padicWSUFTN

•T tf
a« <i

D Ei» MD4, t™« ™ px

4114 I "1,3~

{Antoriado Projeto:PoderExecutivo)

DttpAc aobre u diretrizes oi^unatiriii parao exercidaflaanceiro át

// /
A Cima» LegiaUtiva do DistritoFederal decreta:

Art Ia Ficam tatatelecidas, em éuminrin»nto ao disposto nos arta. 149, } 3*,e 168da Lei C*gáníca do Distrito
Federal, aadnetrizes on^numáriaspaiao exercício financeiro de2006,conapreendendo:

I - sepriorídavdea e metasda AdnpnWscso Pública;
n - a organização e estrutura d .
m - mdiitJthzEa gerais eeapecipcaa paia aelaboraclo doa crcametitoa e iwas alterações;
rV-aaditpoaic«Wrelat)w»àaáeapeoaUco^
V- apoEhica de»i>Kcaçao do liente fiiianceiro oficial defooMDto;
VI - aadiapoeiçoes sobreaherfçõesna tegulacio (nlmtaria;
VTJ - asdisposições sobre aponti»tarifaria;
VID - u dtapotoçta fin

5 3*O PoderExe«
constantes do Anexo chi

/ CAPfTULOI
DAS PRIORIDADES EDAS METAS DAADMINISTRAÇÃO PUBUCA

Ait r A pnimjiiaçao dfc deapeea coostaote da Lei Orcaniffltária Amai paia o exercício de 2006 devera ser

-prioridades para 2006, em cc^An^
l^jiuimm-mm-pmOthtl^tkm^

•cão «jvernniental eatari iiJ-sentada: agenda eocial de deatwvolvinwto ecoiiAiiico; de infra-estrutura; de ciência e
ic^logu; ede gestlo poijlW iiotte-doras do Plano de l>»envolvimento Econtaico e Social - PDES (2003-2006) edo
PUi»PhiíTa0ual-PPAr?omo(í»i«o^^ . ,

a2* Ai mnriflrH rfnr*" iíf—"ft-1-"»*""" ™fcridn aocaput terio «ectTdênca na -Exação derecursos no
projeto de k» orçanientárin iLal paia oexercício financeiro de 2006, nio se cotvtitumtlo em limile àprogramação das

o identificará, noprojeto deleiorçamentária anual subtítulos q»e comemplem aa prioridades

CAPÍTULO D
DAORGANIZAÇÃOE DA ESTRUTURADOSORÇAMENTOS

Art. 3* A elabodaclo do projeto deleiorçainentária aonal para oexercício de2006, a•provação e aexecução doa
orçainentos fiscal edãseWdade social do Distrito Federal, serio orientados paia:

I-evidenciar a]u«isr>aréncia da geatio fiscal, observando-se oprincipio da publkndade epennitmdo-se amplo acesso
da sociedade por inodeletrõotco, inchiaive na forma de banco de dados, com BiTiaK7.\çÍn no mimmo mensal no site
^.a.la.rjtinv.lir

n - atingir as 1kstas fiacaia relativas aa receitas, despesas, lesuhadoa primário enominal en»ntante da drvida púbüca
estabelecidas noAnex I deata Lei, conforme previsto nos parágrafo. 1" e 2" do art4* da L*i Complementar n* 101, de
04.05.2000. , ...Parágrafo ún :o. A» metas fiscais estabelecidas no Anexo I deata Lei poderio ser ajusTadu no projeto de lei
orçamentária anal, at verificado, qiiando da sua elaboração, que o comportamento das variáveis niacroeconomicaa e da
execuçio dasreceitas e ieapeaas mdiqoe necessidade derevisto.

Art. 4* Alem d1observância das prioridades emetas fixadaa nos termos doart2o deata Lei, aLeiOrçamentária Anual
disposto noart45daLeiComptementar 1^01^4 dema»2()00, somente inchiraoe seus créditos adiciona a,

projetos ou subtítulos oV
I —tiverem

D - os n

considerando-se as _
} 1' Asatividades de"■""♦"t*" comervaçio e reomeraçlo debens públicos e asações deconchisio deobras

iniciadas terio prioridade sobre oVprojetoa deexpansão e implantação denovas obras.

82*As informações previstas™periga
«present«las em forma de anexo integrante do prcrjeto fctóorçameii^
detrabalho deunidade crçainentárU rearxmávdpcir susexecu^ .

\r Fica diapenaada a inaerçio noAnexo den^t» e prioriaiades. deqiie tnmoc^
Anexo de despesas obrigatóriaa de caráter constitucional ou legal constante deata Lei, edaquelas relativa, aaüvioades de
conservação do patrimônio público, que integrarão oprojeto de lei orçamentária anual na forma do disposto no art 4,52\
destaIÁnoSrdoaarei»ipaiigrafoui)icod^

54* serio entewfidos como jjrojeto ou subtitulos de projetos em andamento aqueles cuja execução já tenha sido
iniciada e cujo croDograme fiaico-financeiro ultrapasse oexercício de2005.

Art 5" Paraos efeitos desta Lei, emende-ae por
1-ívmçaoo nMÚor níveldeagrega^ dasdrrersaaáxw
n-subfurjçao umapartição dafcnça«> viaanfo agregar detennmado
m - prc>grama, o mstnimento de oiganizaclo da aclo goveniamenlal visando k concretização dos objetivos

PretCnw'- projeto, um instnimento de programação para alcançar oobjetivo de um programa, envolvendo um «injunto de
ciperacôea limitada.» ten^

801<WV - atividade, um inalruuiento d^
opencoe* que serealizam de modo «mmwo e permatiente, du quais resuta

g° VI - operações especiais, as deapesas que nio conm"buem para ainamitBnçlo, expanalo ou arierfiriçoamento daa ecoes
degovento,{Jascir4aiaiitore«uhaumrffoduto,equ^

g1* Cada prrgnffT" iderttificaiá as açõoa necessárias para atingir osseus c*jt7ttvw, sob aforma de projetos, stividades
eoperações eapeciaia, eapecificando os reapectivoa valores emetas, bem como as unidades rjrçamentárias responsáveis pela
realização da açio.

j 2* Cada projeto, atividade e operação especial idetitificari a fimçlo e alubfuncao, o. programas e asações, aos
rjuais ae vinculam, . ,,

83* Os projetoa, advidades eciperaçoes especiais serio desdobrados em nitoürulos, que r-pn»ntam omenor nível da
- ------ , jjj ,^,,,0,,^.^, rjMmerns convaiMaadentea, para especificar a

novoa.se:

_._coiteniplados todososprojetos e respectivos subtítulos em antanento;
viabilizarem a conchisio de uma etapa ou a obtenção de uma unidade completa,

categoria de programação, semalteraclo da f
localiaçfc geográfica integral ou parcial.

J 4* Ai categorias deprogramação deque trata esta Lei c<mr>reendem oa programas, projetoa, atividades, operações
eaoeciaiBeiTjspectmissubthuloa.

j 5* Asmetas fiskaa serio indicadas emnível desubtítulo, e suas descrições e quantificações deverão ser agregadas
segundoaarespectivasaçõese pn>grerJiae.

Art 6a A akcaçio dos créditos oi^ementarios será feita diretamente i unidade orçamentária responsável peta
execução das acôea coirreaixjna^aleB, ficando proOnda a cottognaçio de recursos a tíwlo de transferencia para iniidades
iiitegrantes dosC9^amentos fiscal edaseguridade social

Parágnifò taiico. Avedaçlo contida noartigo 167, inciso VI,da C^onstituiçlo Federal nioimpede adescentraluaçlo
decreditofl orçainentáiios para execuclo deações derespoiisslnlidadc dauiúdade desc* ralizadora.

Artr Oprojeto delei orçamentária anual para oexercício de2006, elslwrado na forma da Lei Orgânica do Distnto
Federal e daLein"4.320, de17demarço de1964, e suas alterações, deverá ser encanunbado pelo Poder Executivo 1Câmara
Legislativa, ate tréa meses emeio antes do eaicerramento do exercício financeiro de2005 eserá constituído de:

I - texto da Lei;
II- demonstrativo daevolução dareceita doTesouro, dosúltimos oesanos, segundo ascategorias econômicas;
m - ifcmonstiativo daevolução dadespesa doTesouro nosúltimos tréa anos, segundo ascategorias econômicas e os

gruposde despesa;
IV - resumo geral dasreceitas dosorçamentos fiscal e da seguridade social isolada e coiquntamente, porcategoria

econômica e origem dos recursos;
V - deinonstrativo geral dareceita, dos orçimentos fiscal edaseguridade social isolada e coquntamente, deacordo

comaclaasificaçio doAnexoI daLein"4.320,de 17demarco de 1964, e **J4« slteraçoes;
VI - HitiTTmÍT>*c*" dalegislscio dareceita referente aos orçamentos fiscal edaaeguridade social
VTJ - resumo geral dadespesa do.orçamentos fiscal e daaeguridade social isolada e conjiutamente, por categoria

VTU - demotstfrativo das despesas por Poder, órglo egrupo dedespesa, dos oir^mentoe fiscal e da seguridade social
isolada e conjuntamente;

DC - demCTUtiWivo dasreceitas e dasdespesas dosorçamentos fiscal e daseguridade socialisolada e cOTjunnunente,
porcategoria econômica, evidenciados osresultados correntes decada cmf*mento;

X - denxmstjTtivo daa despesas dosorçamentos fiscal e daseguridade social por órglo, umdade orçamentária, esfera
cirçainentária e origem dos recursos;

XI - deriionstiativos dasdespesas doaorçamentos fiscal e dasegiiridade socialpor
a) funçio, esferaorçamentária e origemdos recursos;
b) iubfuncso. esferaorçamentária e origemdos recursos;
c) programa, esferaoir^nientária e origemdosrecursos;
d) grupo dedespesa, esferacarçamentária e erigemdosrecursos;
e) tnodalidade deaplicaçlo, esfera orçaiwatária e origemdoareoirsos;
f)elemento de ifrip*-'. esferaorçamentária e origemdoerecursos;
g)região .tfministrodivB, esferaorçamentária eorigemdosrecursos;
XII- demonstrativo dosrecursos •**^"*^«« s mvestimentos Drogramados aosorçamento» fiscaldaseguridade social

e deiirvestimentos, porórgãoe umdadeorçanaentária. elirnJTtarfaa asdjjplicidades;
XIH- derJXjnsiTativo dosrecursos doTesouro diretamente anrx^dadoa, dosorcdunentos fiscal e daseguridade social

porórglo e unidade;
XIV - deniCiiSTraiivo da receitadiretamenteaneca*lada f»r crgto e utoidade;
XV - demiMatrativo dosprecatorios judidarioa mentido, naproposta orçanuatária e dasfontes derecursos a serem

••ril.Va^aa paian mus fagfTne-ntn nhaf-rvarln n rtiapodAn nfal«It*. 126 13;
XVI - demonstrativo doaprojeto,em andamento, na formado art 4*.6 4*.destaLei;
XVTJ- demonstiatiM}das ações ci^aailiMdM
XVTU - deniooatrattvo daa despesas coma piogremaçlo reíerente i irianutençto e aodesjtmvolvimento doensmo, aos

termos do art241 daLeà Orgânica doDiatrito Federal porórglo,esfera orçamentaria e grupo dedespesa;
XTX- (itanca-rtrativo da aplicação de irairaosem açõese serviços públicos de saúde, de acordo coma Emenda

Constitwioaal o* 29/2000 e com a Resolução n* 316/2002 do Conselho Nacional de Saúde, por umdade orçamentária,
programa, fontede recursoa e gruposde despesa;

XX - estimativa damargem deexpaulo dasdespesas obrigatórias decaráter cootmtiado;
XXI - autorizaçãoparaaumentode despesasde pessoal;
XXTJ - demoMtrativo daametasfísicas porprograma, açio,metae ijnidade orcantentária;
XXUJ- deUlhaiiiento dos créditoa orçaxnentários dos orçamento* fiscale da segiiridsde socials que se refereo srt

149, S4', I eULdaLeiClgo\nica doDistrito Federal di*3Íminada adespesa, naforma estabelecida nesta Lei inclusive coma
identificação da fonte de recursos;
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XXIV-
XXV-

a) firnoao;
b)
c)
d)
XXVI

to.conn

xxvn

xxvra-d

da Lei Ctiganicado Distrito Federal "• fora" etjtabelecidaaasta Lsi
11 A maSMSjgoisn que sncssBinMr o projeto de lsi orçamentaria•
I - a riioiT|ioatÍWiilo^
D - s ODasnsnçáo entre o mea»^

c o montanteestimado paraaadespesas da capital • viati do dispostoao art 167,m, daCottetituiçab Federal«no art 12, (
2*,diLaOMJ(pkii>«BrBM0^rle4deinaiode2000;

m - os critérios adotados para estnaattive doaprincipais itensda receita para o exercício de 2006,tiatadoa a seguir,
observado,no quecouber,o dafpoato no art. 12,capta, da Lei ConaplenientBr n" 101,de 4 de maio de 2000:

a) receita tribmaria;
b) shenaçao de bem;
c) operaçõesde credito;
IV - a deapesa programada compessoal e encargoa sociais para 2006,coma indicação dapsaticrpaçlo pcraniaalna

receitacorrentebquidado DistritoFederai, nos termosdo art 44 desta Lei
| 2*O projeto de lei será acompanhado deo^uiusbMiativos comaaJxdbraiatfes cont>p*enientares adiante, queestarfo

I - a execuçioorcataontaria do Distrito Federal arrnsBnttfaii nosmoldesdo relatório de •mmmvmm^m-y, finco-financeiro
por programa da trabalho elaborado palaSecretaria de Estado de Pkntjjamento, Cfroronançao e Parcerias, até o ssreeiro
bimestre de 2005;

II - a deapesa efetiva compessoal e encargoa sociais, porumdade orçanicatária, *K"initsda nosexercícios de 2002,
2003e2004;a despesa origmaramente oWtorizada para 2003; a execuçio atéjunhode2005; a projeção daexecnclo para oa
meses restantes de 2005; eadaapeaa programada para 2006, que deverá conter a*"iifr»r;ÍTf da repreateÁtividade percentual do

át mvm

sto indicado no art 32;
iapor órgão, Inação, sismubçIo e programa;

• do orçamento de

t, por órglo e umdade orçantentária;

por unidade orçanjatmiria, dettlhado por fonte de

An o art 149, fi 4a, C,

totaldadespesa mencionada emrelação áreceita caronasuonidadoDistrito Federaldeatscados, emdamoastrarivo è parte, oa
gastos compessoal iutivo financiados comrecursos provenientes de contribuição dosempregadores e dostntbalhadorea para
seguridade social bem como da conopeosaçlo previdmciaria entreo regimegeral e oaresumes próprios de previdência de
servidores;

m - a situaçãodo eniiividaiXjcatodo Distrito Federale de suas entidades, evidencádos, paia cada «nprt^mo, o saldo
devedor e as respectivasprojeçõesde pagarnento de an-ortjzsjçoes e de encargos financeiros contjsjpondentes a cadasemestre
do ano da propostaorvssntmlária;

IV - a rfJgmalizaclo por regüo adiniiaistTaxrva, da apbcaçlo de recursos em cada projeto, atividade, operação
especial e respectivos subthnlos dostrêsorçsntsntos do Distrito Federali»ientificaitts aadeapesas porgrupo, fontederecursos

Viu —o quadro de dBtsJbsxneutoda despesa, por snidede orçsjBMociria de cada órglo, modo e entidade que inM-gram
os oTySanastosfiscal e da segioridade social especificados, para cada categoria de proaTanatçao, a iMtnreza da deapesa por
categoria econõirrica,o grupo de despem, s mridaMarl*. de aphcoicloe o etamenso de despesa, bem como a respectiva fonte de
recurso;

DC- a cooapoitiotTizaçao da pros^aitnsjçlodos "T""***™ com oa objetivos e metas conateasesdo Anexo de metas
fiscais;

X - deniottetrativo doa recnsoa a aer^ 195

da Lei Orgânica do Dütrito Federal
{ 3*Na programação da nabsAo da Rnideeao de Ensino e Peaqdaa em Ciênciasda Sadde - FEPECS, tomate

poderio ter claauficadas como despesas do Setor Saúde, para fins de ciMoprinimio da Emenda Coaatitucionalo* 29/2000 e da
Resolução c* 316/2000 do GMeàno htanonal <feSaade, h deapesas com t pes
doaservidores pttlicoi dos òrgloa ds Secretaris de Estado de Sadde.

| 4*TodasasinfbiTiiações descritas no deuionsliativocitadoao inciaoXVTXJ do art 7*.necessárias á a^rviguaçlodo
plenocijnzprimento da tasjshçaorelativaa manutenção s BtsaniiohiDMQto do ensino,deverãoserdssQjcadas no projetode lei
orçomentária anual de formaa poasibilitar a verillcaçlo de CQonpanPtTidade atravésde coasuhasao SIAC.

CAPfTULOlTJ
DASDIRETRIZES GERAIS E ESPECÍFICAS PARAA ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS ESUAS ALTERAÇÕES

SEÇÃOI
DAS DIRETRIZES GERAISPARA ELABORAÇÃODOSORÇAMENTOS

Art 8* Fica assegurada, nos termos do art 44 da Lei d* 10.257, de 10 de julho de 2001; e do art 41 da Lei de
de Fiscal • powticipnçio doa cidadãos no processo orçamentário de 2006, porineio de audiências públicas

temáticas nas regiões adminimativas coirvocadas erealizadas exetaaivamente para esse fim pelo Governo do Distrito Federal e
pelaCantara I egislativa do Distrito Federal

Art 9*Para efeitodo disposto no art 7\ oaórgãos dos Poderea legislativoe Executivo enrsaxoialwoVo, até 31 de
julho de 2005,suas propostas orysinmtárias ao órglo central do sistemade plaaejanKato e orçamento do PoderExecutivo,
para finsde conaolidaçio. aa forma definida naquele dispositivo, vedado o eatabesacimento delinútes alémdosprevistos na
Constituição Federal o*Leii 0»aplemeniarn*101,de4 demsáoifc2000,mI^ Orgânica doL)iatrto

Alt 10.O Poder Executivo Colocar* i di»po«aelo dnPodar IA^fritúmtnn ru, AmAn. ml^fra^r^. «aWaaa Asem, ja^jal^t
de lei oa^iirwTTtirúi anual e de creditou oaiiroondriai, nKÜnnve em meio mt^iiéoco de jiin hbbbiiiiiiBjii de dados, bem como os
detaihanxntDSutilizados na tua conaolidaçio.

Art 11 Sertoofejelo ànMiVidaA r^ccjfirj —Aomwpmaum. r»1«finotartM mm pih.iifvJaAi *rTTXganrts. tTÍSf^hlaUldO-S*'
n subtituloa específicos asdotações <tflatnat«ias àsdespessi compublicidade ÚjstrUcknal e u frejiissi compublicidade de

S 1*Nos termos do art 149,| 9*.ds Lei Oigfaicado Distrito Federai deverão serobjetode dotação orçsmentária
específica as despesas compublicidade do Poder legislativoe doaórgãos ou entidades daadnmuaVoiçlo direta e mdireta do
PoderExecutivo,obeeavsdssasdispoaiçõesds Lei n*3.1M. de 29 de agostode 2003.

i T At despesas com pubfcidade c pmrjsgsnda, nos termos do aBjágrafi) anterior, somente poojerlo ser
ona»la>ara»«iimj4»^ por meio de lei Sn»***.- ffy**,

Art 12. Obedecidasas disposiçõesds Lei Conmtementarn* 666, de 27 de de^zembro de 2002, aa despesas com o
ptigaraentode precatóriosjiiedkiáriosconerlo i conta de dotiçõea consignadas com eata fim>yHt>e sento identificadas como
operações especiais, nio podendo ser cimceljKlaspor meio de decreto para*)bertura de crtditos "*i>if«T'i-com outra finalHadf

} 1*Os recursos destinados ao risgarnrntode iprecsióriosjudiciários e de débitos oriundos de decisões iransitadas em
julgado,derivadosde órgãosdt admrmsiTsçao ízidirata, serio alocadosnas unidadesoresmentarias responsáveispelos débitos.

9 2* Osmcursns dt-toadoot «npo^mi-nln dere»eaat^r-r» jsMeJàwirm. t> Am •tfhi-nti f»Tutvtn« A* rWri«JW tnrnoitl^M fltl
julgado, derivados deórglos da aajnunutratao direta, aérlo alocados naSecretaria deEstado deFazenda.

Art 13. Para fins de iteri«TÍTivtrtfi ao dispostoao art 7*.XV, as unidades orçamentárias referidas no artigosnterior
eocainn>iatrlo ao órglo «ntral do sistemade orçamento do PoderExecutivo,alé 15 de julho de 2005, relação dos débitos
constante,de precasórios judiciários a serem metuidoa na proposta orcajnevtária de 2006, nos termosdo art 100,$ Ia, da
Conatiiiuçao Federal e da Lei Cinnplemeiitsr n" 666, de 27 de dejeuiwu de 2002,diacriminada por órglos ou •"twiaAa.
deveitorjM e par Stupnade dÉajpeiJu pnr nrtVm da» pajraridWJA -.pnr nmt>w-r-m jiwtrUVj tmm^m-^Ae, « Amtm^amm-ey-. ^IWffmrf drt
art 25 e eapecificomidoainda:

I —ij)nmerodo processo;
D - ijúmero do precatório;
DT- datada expediçãodo precatório;
IV - nome do beneficiário;
V - valor do precatórioa ser pago.
Parágrafo único. No casodasrequisições de pequeno valor, na forma do f 3*do art 100daCoutitmeaoFederal•»

dotações serão ajans^*»» em «çindJa^-V*', •«•*•»•• Ã-fln •** prgfpiwitft *f pirrtrtlWft.
Art 14. Na proframaclo de deapesas, elo vedadas:
I - fixação de deapesas sem que estejam definidas as respectivas fontes da rsosmos e i*sy'«*»«*•• uatituJdas as

unidades executoras;
fJ- mcjjijslo de deaticsss a titulode investimesslo - naginie âm axacuçan tapaci-J, i-j^Kitlni em nw Am .-l—*iA~U

publicae comoclo atenia, u formado art 16T.[ T. ilarraaHiniitlii fmhial.
m .,—:c-.r* -^..-fr ^ -frT,cgn f>fB n fipi^^i^i^-,,4, ejj. tmfo. incita)*,, nom^.
IV - destinação de recursos paraatenderdespesas conr
a) inicio de cotvuiiçab, aiiipluçao, reforma,aquisição,novas liocaçõee ou anandsjnentosde imóvs

ntsçao;

b) aquiaiçlo de inobUisrio e ei
c) pagatoento. a qualquer titulo, a eervidor da adminiatjiçlo dnta <

teia técnica, custeados com recursos muv-sbísubb.

com órglos ou erinoadstde direito póbbcoou privado,a
d) nvi4iiit«iiç*o de clubes e aatociaç^ de awvidorss o

e) souisicao de veiculos de r*3jareaea>aao,le, ressaivadasaa aqaiiaioões para •*ni^^°vj^irf de veiculos com •
(cinco) anos de uso para o atMidiiataso ao Governante, ao Vice-Oovfxnador, ao lYasidantt da Cate
Secretários de Governo, ao Irocaiadcr-Oaral e u rrea*>4eo»

Pardgriqjb Áiúeo. Os serviços de consultoria bobosobs sarfe coBftteados para esncaçlo de atividades que
connjrovadamente nio possamata* deaenapcobadaa porservidoras ou tfsjjrtgtflirt da aixaúnstraçlo dinta e badireta do Distrito
Federalpubbcando-se ao Diário Oficialdo Distrito Federalalémdo extrato do coabato, a i>Mtificativa e a autoiizaçao da
cootrataçlo, doqualconstará, t¥irraMaTÍsmrfi)Se, quantitativo médiodecoaaultarea, esjpewtfcaçlo e cnstototal doaserviços e
prazo de conclusão.

Art 15. Évedada a iitcinslo, na Lei Orçounentária Anual ouemsana crtdttos •^af-»™-'-. dedotações s titulo de
subvenções socisis, ntiaslvadM aquela. fJt^Jtwtaflas a etttdades privadas sesa fina bcraxrvoa, de atividade r^ntinuada, que
tenham atualizadas e devidamente afrovadat as rs^stteções ds cotota. doa recarsos receeidos do Distrito Federal e que

ide 05

I - sejam de asmiTimi-ito direto aopúboco, de forma grsfinta, nasáreas ds misMiii iaaocial, saúde ou i^hiraçlf) e
_^ JJ--J 1- h.- •atr-inr||j |r rtgrirt-,,-;, Tnrial nunormarilhn issi *i anaalisiBi. iaIrrial rlrr I>iatrito Fftderal;

D- atendam aodisposto nosart220e 243daLeiOrgânica doDifZrito Federai bemcomo naLein*8.742, de7 de
dezembro de 1993;

m - sejam o^uUficadas como orgamzaçlo dasociedade crvil deinaereaae púbhco, aaforma daLein*9.790, de23de
março de 1999.

91" Évedada, juada, ainclnalo de dotaçlo global atitulo dsHbvençoes aociais eauxílios, enteio as que ae •VfiTiaTn
i execTtiçlodo progranmde tJescen^

í 2*A ei^iciicfc dmdeapesas atender^ 101. de4 deomo de
2000.

S 3a Para habüitsr-se aoiccebiinento de suirvençoes socutta, a entidade srjrrsemará declaração de fmaotwnettto
regubv tua iUi!imos trts sno^

í 4*Os repassei de recursos paraaa—««**—previstasno art 219 da Lei Orgânica do DistritoFederal nio poderio
sofrer attrotsos, exceu ae motivadoa por peod

Art 16. Sem prejuízo das diaposiçõescontidas nesta Lei a a>oco>çlo de recuraoa paraentidades prmdas sem fins
hierativoadependerá aindade:

I - pubbeaçio ao Diário Oficial do Distrito Federal P*soPoder Executivo, de normas s serem obaervadaa na
concessio de subvtmçõeasociais,suaIBose coniribiiJiÇÕea, i?rev9mdo-se cláusulade reversãoao casode desvio de fmalidadf;

n - itdentificacaodo btmeíiciário e do valor >™»aWw»" no respectivo ccnvCanoou hattrumento congesiere;
m - ^•^tre1tarti4t. nuncaiiiforiora enj^üentapor cento do cassodo objeto do convênio,quandoae tratarde auxílios
Art 17. As receitas diirtauiWatearrecadadaspor órglos, tfimdos,iButerajariae, fundações, enapreaaa publicas, sociedades

de «"tk?«w mista e dernsis ampressa em que o Distrito Federal direta ou uidãrlaairnte, dessaba a insioria do capital aocial
com direitoa voto, fui—"* poderio ser pros/snadas paranovos iznmtintenlos e ixniereõea financeiras depois de iioUrgralnMnte
atendidaasuas necesdjidades, rf<attvata mrtri" adi!iÍBei1ii1i"" f "pip/ariinnal, iwrhiir"' Tr**!»^] f fTfftaTgrrt fyitii, Hn r^rrtna
pagsznetttode juros, encargose aniortizaclo da divida e a destinaçãode confrarjarude de opençõea de crédito, observadoo
diqxtstt no srt 4* desta Lei

Art Ia. E ODftgaaoria a deatnsaelo de recursos para oosnpor a fflnfin*****™de convnaios e enaprészmios internos e
externos, e parao paganotntode aniortizações, juras e outros encougoa,obasrvsiios oscronogroniss) iíiiswjbiujs das respectrvaa
operações.

Art 19. Será •*™*^<* na Ld Orçameolária para o exerckio de 2006 a Jaraatlo de atividades de cunho religioso
voltadas ao desenvolvuneoto social e cultural pnjnupaliiwme aa que constem do calendário oficial de eventos do Distrito
Federal.

Art 20. As ennQsdes iiates/snees da Lei Ctcanraisilária Aisaal só poderio destinar recursos financeiros ao
desnrotamento de ações nos amnicapios da regilo integrada de desenvolvimento do DiiStrito Federal e entorno - RIDE,
mdkados na Lei C^>tm3krnentar n*94, de 19 de fevweiro de 1991, aaobaervadoo Anexo de metas e prioridadeapara2006, e
ae houver contna^srbds desses nainkiipius ou dos govemoa eataduaat

Art 21. A elaboração e a exwuçao da Lei OrçarDeatárie de 2006 deverão ser reaUzsdas <^m4pí*ti4a a diretriz de
reduçlo daadcaiguaMadesmter-regioOBis.

Art 22. Serio o^dmitidas enKodaaao projetode lei orçswiesatiria anualoa aos projetosde crfditr- adinoiiais que oa
iDodifiquem,desdeque:

I - sejam cooipenveía com o Plano Phmanuai e com eataLei;
n - indiquem oa recursosnecessários,admitidos apenasos provenientesde anulaçto de ilniiiais. CTchrMas aa que

incidam sobre:

a) doentes parapessoal e encargoasociais;
b) serviços da dfvida;
c) precatórios;
d) programa de integração social e contribuição do fundo de fbnnaçlo do potirimoaio do servidor público -

PIS/P ASEP;
e) despesas rekóvaa Icoaceatlo de beneficios a servidores;

a) com a correção de erros ou csnjaaoca;
b) com os drarpositivos do texto do projeto de lei
$1*Nio serioadmitidas enj)endaa ao projeto de leiorçamentaria atnisJ, bemami mmpf*ij*»j*a. qw * nK-difiquem. qr-n»

a) dotações cobertas com receitas dueüuuente snttcadsdss por órglos, fundos, autarquias, trmdaçõea, empresas
poucas e sociedades de econoHÜamiate
do recurso;

b) recursos provenientes de convênios,operações de crédito,coatratoa, acordos, sjustes e instnnnexitos similarea
vinculados a proaraniBCÕes espectficss.

92* Évedada aaplicação de receita de capital derivada de alienações de bens e direitas que integram opaüimônio
públicoparafinaiicÚB9eato de despesaMirense,aa formado art 44 da Lei de FiiarmniBMlidadeFiscal

t 3* OPoder Exectmvo enc4mitafaará, anexo aoprojeto defeiorçamentária para 2006, denwnatrativo dametodologia
Aar-ilnslr. A» «ariwMi*rM rUm Amtmtmmmm, ^ataaa. Aemi i«aaai TTltn^^atdftl Hf> ilafitO HdfSteSrtJgQ.

i 4*Ficavedadoao PoderExecutivocancelar dotações orçamentárias e modificar fontesccostantesde subtftolos
inchddo.naLeiCrr^mentária de2006pormeiodoPoder Legislativo.

J J" A cxticupjao fiiMfiriHra da proffrsiiaatçlo t
pvitnjjentiares, oricntar-st>-4 ao sentidode confiamtr

Art.23.Oi ramos que,em dtjcorrtncia deveto,enseada ou rajcáçao de artigo do projeto de leiorçamentaria fVfi.
ficarem sem despesas corresrjoodentea, poderio ser taüizadoa, conforme ocaso, ntediatae ciiditoa especiais ou«uplementarea,
com préviae específica autorização Id^islsxiva, nostermosdo art 150,( 10,daLd Orgânica do DistritoFederal

seção n
DAS DIRETRIZES ESPECIFICASDOSORÇAMENTOS

FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Art 24.Osorçamentos fiscal e daBeguridade socialprevistos no art 149, { 4*, I e LU, daLeiOrgânica doDistrito
Federal compreenderão a prosramscao dospoderes, fundos, ònzloa, sutarquias, fundações J^^firi^sT e m.«t^^*pelo Poder
Público, eii*34Tsaspúblicas, sociedetites de 1*™**-*.*núMt\
e demais entidadeaque recebem recurso, do tesouro.

Parágrafoímico. Exchiem-se do djspottft 0
sob s forma de:

s que recebemrecursos do DistritoFederal apenas

D- pagamento peloft>n-ximento debense pek prestação de seniiços;
ITI- papmdtntn Am ^mpri*.crinya » fiiiornrriamiayai r^tyitrTmy*

Art 25. A deapesa será diacrinniiadB por unidade orcamsaiária, segundo a claaaificaelo fimcional j*>ialhafk por
categoria deprogramação emsen menor nívelcom suaa respectivaa dotações, eapeòficando, para cada categoria, a esfera
oi^amenUiria,a modalidade de aplica^

Art 26. O estamento da sesjuridade aocial Mitra^rjenderá aadotações desxiaadai a atender as ações de made,
previdênciae assistraciasociale cornara, entreoutros,com:

1- receitai próprias doaórglos,fendoa e entidadM qtwintesjrsa
n - recurso, oriundo, do Tesouro;
m - timnsiarBDcias «jnstitucionsis;
IV ~ recursosprovainentasde convênkis^
V - «intnlmclo dosservidores, utüizada psn ateader adespem comea
VI - recursos provenientes dacotnpensscab financeira dequetrate
Art 27. Serio deatmados ao setor saúde ao isnnmo 30S do orcenriento da aegtaidade aocial aasegursndo a

vüjculacao dereceila detributos emconsonância coma Emenda Constitucional a"29/2000, lemüsxaentada nelaResolução n*
316/2M2,do&»BelbnNsciot^^ ^ i«o™çao n

Ait 2S. A reserva de contiaaéiicia aert con^
de tei orçsznentaria, e a um por centom Lei a
fiscal

Art 29. Conaiden-se rectáte corrente bquida o aotnMòrio das mt
agn3t>scuárias, de coesriljuiçiies, de serviços, de nBsfats>aea corraMse de ou
contrftauclo dos servidores psrs custnio do seu sistema de prevideneia e líaútaona aocial e aa receitas provenientes da
«tespesavaçlo fiaaaceíra citadaao art 201,19*. daCoeatitoúçlo FederaL

Pmráfrtrfo mico. Serio i^n^iWlrti ao cálculo da recata corrente liquida os valores pagos e recebidos em
sscia daIa Caxaplssaentar n* 17,de 13 ds iiilisiiliiu de1996, e dofoado prevuto pelo art60doAtoda.Dianosicõai

• Trsnsstnrias. -»-«»«-
Art 30. Na dwatiaaçlfi dos recoraoa reJativos a propoimss s

pricridadeásáreMiieaenoriWede
ao projeto de lei otcamentária,será conferida
iam ixsnorea fadioea de violência.
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seção m
DAS DIRETRIZESESPECIFICAS DOORÇAMENTODEINVESTIMENTO

Art 31. O oacainento de rxiveatimeato, previsto ao art 149, 5 4* O, da Lei Orgânica do Distrito Federal
r.rmrrrr~v?r~ri " r«r;«»™*n Am jtrwii.wnin Am r*An tm-nm-rm* páhürj, *nei>ifade de ectaBOtatt mistac demais earidadea em que
o Distrito Federaldetenha, diretaou indiieteaieate, a maioria do capitei social com direito a voto.

Parágrafo ótico. As empresas cujasprogramações constemnitegrahnente do orçanento fiscal ou do orçamento da
seguridadesocialnio integrarão o c,rçamento de investimento.

Art 32. A despesaserá discrimmBda por unidadeorçamentiria, segundoa classificação funcional detalhada por
categoria deprognanaclo em seunraornível comRias respectivas doütçõea, especiícsiKjVo « grupos de desríesa e u footea
de financiamento previstasno artigoseguinte.

Art 33. O detaOtetuento daa fontes de financiamento será feito paracadauma daaentidade, referidasno art 31, de
modo a identificar os recursos:

I - geradospelaprópriaempresa;
H - oriundos de transferênciasdoa crr^iiijmtos fiscal e da seguridadesocial
ffl-decoireniWdapaitk^Tpaçabaciono\r^
IV - decorrentesda riarticipscsoscionárü entre emm
V - oriundosde operaçõesde créditoexterno;
VI - oriundosde operaçõesde créditointerno;

VII - decorrentes de contratos e convênios;
Vm - oriundos de outras fontes, desde queasoultrapassem dez porcento do total da receita de cada unidade

orçamentária, casos emqueserioindividuahnente especificados.
Art34. Arjrogramaçio previste noorçamento deinvestimento, áconta derecursos oriundo* dos orçamentos fiscal e

da «fgimdad? «"C"'. inchaive mediante partrifiaclo acionária, cibacrvará valor edesrinsçlo constante, do orçanento original
Art33. Nioseaplica àsempresas inttgran*- do •m^mmt-itt, demvertãnento odisposto noart36enotítulo VIda

Lei d*4320, de 17de marçode 1964,e suasalterações.
í 1* Aadftjprtas comaaquisição dedireitos doativo ãnobiHzado serio consideradas como mvrstimento, nostermos

ds Lein* 6.404, de15dedezembro de1976.
J 2* Osprojetos deleiquesolicitam autorização para queempresas participem docapital deoutras empresas, somente

«frio dfliVradot tf .yvwta^Mh-Aat Am ««tiiA-aa que comprovem aviabilidade do ponto devista técnico, econonúco e finaiiceiro
dss partes.

Art 36. Asfmprfiai, cujas prognmiaçÕeB constem integral ouparcisJinente doorçamento fiscal oudoorçsmento de
seguridade social que nio procederem à execuçio orçamentária e financeira no SIGGO-DF, nio terio suas cotas
orçanacntárias e financeiras dispomoiliiarlaa

Art37.Asempresas niopoderio programar despesas deinvestimento com recursos diretamente arrecadados quando
o seucusteioforderespeitabilidade, no todoouem parte, doTesouro doDistrito Federal

SEÇÃOIV
DAS ALTERAÇÕESORÇAMENTARIAS

Art 38.Osprojetos deleidecréditos r1*™""' arjresentadoe àCântara Legialativa para aprovação e osdecretos de
créditos suplementares editados pelo Poder Executivo obedecerio i forma e aos detalhamentos estabelecidos os Lei
OrçamentáriaAnual.

{ 1' Osprojetos de leide créditos adicionais, bemcomo suas modificações, serio scompsnhados dedemonstrativos
por projetos, atividades, operações especiais e respectivos subtítulos, contendo a dotaçlo inicial oa cancelamentos e
aiqilementsçftfs rfHiiafHi. f JM~r«" t*"'™*». - Am-j**» «li«rU m• jintitVmçln ãm* adteracflea propostas.

} 2* Os decretos de creaito supknientar, sutorizadns na Lei Oiyaznentária Anual observados os limites e
detaJbamentos porelafixados, seriopublicados comdemonstrativos dasJxdbrmaçÕes iKcesssrias esuficientes para s avaliação
dosscrescimos e >-iiTw^i-™wWfa» daadotações nelescontidas e das fontesde recwios queos atenderão.

} 3*Os créditos adidop-iidestinsdos às despesas com pessoal e encargos sociais s serem suibmetidos à Câmara
Legislativa deverão ser-rr-^ri'**'*"* porme» deprojeto deleiespecifico para eata finalidadr, observado o disposto neste
artigo.

Art 39. Os recursos provenientes de transferências da União, mediante convênios, acordos, ajustes, protocolos ou
outros instrumentos congêneres, consignados na Lei Orçamentária Federal ressalvados os deccerrentes de repartições de
receitas previstas ns Constitwçio Federal e em legislação especifica, somente poderio sermcoiporados ao orçamento da
unidade beneficiada por meio de decreto de crédito adicional se os projetos, atividades, operações especiais e respectivos
subtítulos contemplados pelastranafêrtnciaa estiverem tnchnabs naLeiOrçamentária Anual

Art 40. Mantidasa clanificaçlo fimcional a estruturaprograniática, a categoriaeconômica,o grupo de despesa, a
[nfrrfofríiiA. deaplicação e as fontesderecursos, asnwútaai»* orçaunentárias do Distrito Federal ficam incumbidas de promover
as necessárias alterações de recursos entre os elesoento.de despesa, em todos os grupos de despesa, de seu quadrode
detaJbamento de despesa- QDD, prwíH-rtt" autorizaçãopréviade seu titular.

S 1* A alteração mencionada no caput será openanonalizada pelointeressado diretamente no Sistema Integrado de
Adminütraçio Contábil - SIAC.

S 2*À exceção dosnibarulos inserido, naLeiCvcamentária AnualpeloPoder Legislativo, asalterações, em nivelde
tiYtAf,}iAMAm de apUcaçao e de fontede recursos, serio procedidas peloórglo centralde planejamento e cTçatnento do Distrito
Federal.

Art 41. As alteraçõesdecorrentes de aberturae reaberturade créditos adicionais integrarãoo quadro de detalhamento
da despesa.

Art 42. O detelhamento da lei orçamentária anual relativo aos órgãos do Poder legislativo, asrim como suas
alterações no decorrer do exercíciofinanceiro, em nível de eiementode despesa, serio aprovados por atos dos respectivos
presidentes e processados diretsntente no SistemaIntegrado de Administração Contábil - SIAC,observado o dispostono srt
40 desta Lei

Art 43. Os créditos adicionaia aprovadoa pela Câmara legislativa do Distrito Federal serio considerado.
auUniaticamenteabertoscom s atutçlo e piiblicacabda respectiva lei

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀSDESPESAS COM PESSOAL EENCARGOS SOCIAIS

Aa 44.A despe»total compessoal, emcad^
c*mto)darec«teconenteliquina,04Ted^

I- seis por cento para oPoder Legislativo, inchiido oTribunal de Contas do Dia™ ^
n - quarenta e noveporcentopara o Poder Executivo.Pcrrég^^ do art 19, d. L«

Conipler^^

I-estiverem previstos cargos vagos m tabeta decargos deprovmiento
D- houver vacância doa cargos ocupados cooatantee natabela decargos deprovimento efetivo;
m - houver dotaçlo orçantenlària suficiente eespecifica para oatendimento da despesa.
Art46 A coiicessio de vantagens, aumento de renaineraçio, macio de cargos, alteração da estrutura de carretras,

bem co^ admualo de pe-oal a«udquer titulo, por órgão, e«-a^**»*^^
nindacõeainsütuklMr^Podw I01'
oe4deniatode2000,edemaUdispoaiVjestogsisp ..

81- Respeitados oa limites de despess total com pessoal de que trata oart 44, fica "U*>nz«ia a«tastoj*Lei
Orçan^OariaAxuSdMdott^to
revúiorenl dareminencao do, mrndotmpúblico, doDiTüiito FederaL ,^^ 5?O.^dm5âa«ivo. eiaimmáe mvmeaem, pre^eM ^ capm, ^ bebnc ác Toam r^e^vo, áeverlç mr
l^eToTísmic de Plmíjimao. Cooidoaçío «Poceri» ed. ftocundoritGOTl do Dianto Fedenl. mm prejuízo de
suas resDectivasáreasde competência-

53-ACâmara Legialativa do Distrito Federal eoTnc^ de Oiolas do Dismto Federal as
asatnrjuições arrrttirw*aocumprimento dodisposto neste artigo.

6 4"P«ra atewlimento dodisposto noctpiit,cs stossdmimstrativoa serioac^^
idor ds dtnpeaa, com as premissas eametodologia de cálculo utihzadss, conforme estabelecem os art 16 e 17 daedo crdenador d

L«C^n>rlementern'101/2000. ... a_
| 5* Para fins do dsposto no ani«í, u despesas com pessoal com acréscimo autorizado deverlo constar de quadro

»nexo i Lei Orçamentária Anual especificadss por Poder eórglo, contendo, também, as estimativas de força de trabalho e

<k*pe"\ 6. pm vigbüizar aelaboração do atiexo de que trate oparágrafo anterior, c«
dos Poderes Legislativo e Executivo do Distrito Federal deverão submeter ao órglo central do sistems de piamente e
orçsmento sléotua 1S deabril de2005, arelação dos acréscimos nwicwnsdos nopsragrafo aiiterior, com m
dononttnçóet orçamentárias projetadas para os trte exercícios seguintes, com orespectivo impacto sobre afolha de pessoal e
encargo, sociais, bemeomo osbeneficies aserem coiicedido. com u novas adaiiaata

Art. 47 Oiórglos competentes do Poder Legislativo e do Poder Executivo ferio publicar no Diário Oficial do
rjistrito Federal até 31 de agosto de 2005, Hisrriínmadss por órglo da adniinistnçao direta, autarquias e fundações, as
•eguintes infoniiacões:

I- quantitativo dos cargo, deprovimento efetivo, thacnromsdo.:
a)o isánerode cargosecupadose vagos;
b)otrimero de aenidores efetivos que ocupam cargos comissionsdos ou que exerçam ftmções de coiifiança;
c)o núinero de servidores efetivo, em exercício em outros órglos ou entidades da administra..*) publica distrital

federal estadual ou municipal relacionados oscasos em que oônus remuneratório tenha sido atrinuido ao Órglo ou entidade

d)o número deservidores requisitados deoutros órglos ouentidades da admitnatnçio publica distrital federal
estadual oumunicipal cujo Ônus rexnuneratório tenha sido stribuldo aoórglorequirilanu;

e) numero deservidores em licença e djapomaflidade;
n - o qualitativo demativoa, mentidos osreformados e ospensínsiisrss;
m - o quajixiutivo decargos oafunções deconfiança existentes, com o número decargos ocupados oufunções

fHfíTrridai porf-yvidnfcs semvinculo comoserviço publico, excluídos osconvemadoa;
IV- oquentitetivo de servidores corrveniadoe, bem como de peaeoal diapam
V - o quantitativo de servidoras contratados temporaiiauiieate.
Parágrafo tísico. Odisposto neste artigo aplica-se a.empresas públicas esociedades deeconomis mista que recebam

ou venham a receber recursos doTesouro doDistrito Federal para atender parcial ou totalmente asdespesas compessoal e
encargos sociais.

Art 48.0 Podar Executivo, porhmarofaio daSecretaria deEstado deGestão Aiiniiniatratrva, procederá mensalmente
à apuração das despesa, com pessoal e encargoa sociais detodos oa seus órglos e entidades, inchtida. as fundações, as
anpresas públicas e associedades deeconomia mista cujas despesas com pessoal sejam pagas, parcial outotalmente, com
receita,corrente,do DistritoFederal parasnbairiiBr decisõesi^ativaa a:

I - admisslo deservidores ouempregados aqualquer titulo;
0 - criação de cargos;
m - alteração de eatjuturá de carreiras;
IV - concessão de vantagens;
V- revisões, reajustes ousdequações deremijneraçlo.
§1" Àsiwaçao das despesas nwncicusds* no cap* serto sssoc^
1- oartiiràecio relativa oareceita corrente liquida doDistrito Federal
n-^dVrecriTtoa autorizado. naWOrça^^
8r A.disposições deste artigo apfeam-ee. no que couber, às decisões que venham aser toniades pelo Poder

Legislativo relativas às ações enumeradas nos incisos IaV.

CAPÍTULO V
DAPOLÍTICA DEAPLICAÇÃO DOAGENTE FINANCEIRO

OFICIAL DE FOMENTO

Art 49 O agente fhianceiro oficial de fomento direckmare sua política de concessão de enipféstimos e
fininrifrMWtn., prvirittrimmente. aos programas eprojetos ao Governo do Distrito Federal cepecia

I - buscar ailescoiicentraçao eepacinl dMatividadee econômicas;
n - ftniHw-iw mt-Jitm nera o incentivo e a atraçãode novo, jnyestimeritns;
ffl -^o^ítopa.oi^lvimotto de mmm*. pa. o. proa*» . «viço. *> K"™» FedoA «» atv.»

nacional e internacional
IV - promover enmraendimentos produtivos

empregoe darenda;

todos ostfgf"™*™ da economia, demaior efeito muiTiplicador do

,rvimento econômico suitentedo, priacipnhnente pormeiode apoio àsmicro, pequenas e
médias empresas, aospequenos e niédios produtores rursis e soaei-, ^^
^^^™oven modernização
como sua articulação emredes denegócios capazes deatavancar sua competitividade e^

VD - promover apesquisa eacsxiaciiaçsb tecnológica eaconaervnçlo do meio arnbiente;
VTU - fomentar a produção cultural distrital
DC - incentivar o desenvolvimento do Entorno. , . , , ,
| !•Os encargos dos etapiéstimoe e«ea^i™"»*» contratados com recureoa próprios do agente financeiro não

ooderiosermfiwiores aosresnectivoa curtosdecajrtavlo. „„„,„,. . ,- .
^^ 6VAs otwaçõescornrecursos do Fundo deDeseavolvimBitodo DistritoFede^
Geraçlo de Emprego eRenda do Distrito Federal - FUNGER-DF serto leaJizadas em coiifom^

,IM §3" Fic« vedado conceder ao mesinoençfTj^
'1- 2% (dois por c*mto) das dotscões orysntentári^
n - 70% (setenta por cento) da estimativa de recolhimento do injposto sobre Operações Relativas àCirculação de

Mercadorias e sobre Prestações de Serviço, de Transporte Interestadual e Intormunicipal e de Comunicação - ICMS que o
beneficiário pretende ver incentivado.

S4'O.incentivos creditícios coi>cedidos com recursos do FUNDEFE serto realizados obrtgatoru^
de:

I- 60%(sessenta porcento) para finanrianwnto doICMS ;
q _ 40% (quarenta porcento) p*u» financiamento doISS.
Art50. Oagente oficial de fomento poderá, dentro de suas dispombilidadea, coiiceder crédito escolar educaüvo e

bolsas-BUxilio financiados comrecursos próprios edoTesouro doDistrito Federal

CAPfnJLOVI
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NALEGISLAÇÃO TRIBUTARIA

Art 51.Naertimativa dasreceitas doprojeto deleiorç*n>eutária, podwloaerceneidaados m
alterações na legislação tributária ede outras «atribuições que sejam objeto de proposta do projeto de lei em tramitação.

Art 52 Cicomndo alteração nalegislação tjihutária, posterior aoencaminhamento doprojeto deleiorçamentária
anual àCâmara Ugislativa, que«nplique excesso desirecadaçfc àe
recursos adidensisserioobjetodecrédito «ticionsi noexoci^

Art53. Oprojeto de lei que conceda ou amplie berssflcioa ou aicentivos de natureza triliutária, para ser aprovado
peU Cániara Legislativa do Distrito Federal deverá atender aa «igências:

I-do srt 14dat« Conçlementar Federal ti 101, de4 demaio de2000;

n - doart.131daLeiOrgânica doDistrito Federal;
m-doart94daI^Conmlementarii,13,de3deaetemlOTd^ .
S1" Salvo osbeneficios fiscais relativos ao Inçosto sobre Operações Relativa, àCirculação deMercadonas e sobre

Prestações deServiços deTransporte Intereettrdi* e Ifflennunttipel e fe
§5" do art135 dsLei Orgânica eno caso de calamidade rioblica reconhecida p«Indistrital ot
«,, .^pi.aAm r*hivru>-Gr.u-* numc««rivos denaturezr. tributária durante oexercício de2006.

§ 2* Aplicam-se ao ato que conceda ou amplie mcentivo ou beneficio de natureza financeira as mesmas exigênciaa
previstas nasdemais disposições desteartigo. ,

§ 3* A concessão de nieentivo ou beneficio de natureza mrjutária nio pode ensejar, pela dnninuição da receita
correnttlíouid8,aiiec*ssidBdedereduçto .

Art54 Anexo ao projeto delei«çatueritaria anual será arjreeentado demotiatrativo contendo aestimativa da receita
meviste com a niajoraçloc-acriacto de dib^

Parágrafo imico. Havendo arejeição total ouparcial doprojeto deleique cria oumajoi» tributo ounão sendo ele
convertido em lei aos prazos fixados nesta Lei de Orelrizea Orçaniatfárias, a receita estimada será -iinimuída do valor
comMpCfldente àrejeiçioouk irJo-COTveraao em lei. .

Art 55.Seriofiy-fi"""*"'*"' àCâmara Legialativa pelo Poder Executivo atéo dia 2demitubro de2005 osprojetos de
lei contendo os valores: .

I - da pauta devalores venais deterreno, e ediileações doDistrito Federal para efeito de lançamento do Inçosto
sobrerropriedade Predial eTerritorial Urbana-IPTU;

H- da pauta de valores venais dos veículos sntomotores para efoHo delançamento do Ijn|>osto sobre s rrrjpriedsde de
Veículos Ajnotnotores - IPVA

{ l*Osvalores constantes das pautas aque serefere este artigo niopoderio ser superiores, emrelsção aos valores
fixado, para 2005, ao índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Ejjrtatistica - IBGE eapurado noa dozes meses anteriores aomisdeencamirdatrnento dos projetos àCâmara Legislativa.

§ 2" OIPTU e o IPVA serio calcuíndos com base nos vslores átB°xÍáom nas pautas de 2005, se o projeto de lei
respectivo:

I - nio for«ty-emi"*'"*" a Câmara Legislativa até2 de outubrode 2005;
n-nlo forconvertidoem lei publicadaaté 31 de dezembrode 2005,
Art 56. Salvo nos casos de alteração tributária efetuada pela legislação federal ou de propostas advindas do

CONFAZ, a Câmara Legislativa só spreciará, no exercício financeiro de 2005, projetos que versem sobre alimento ou
instituição dembutos, sefiram?"*™1"* àsussprecisclo atéodia 2deoutubro de2005.

Art. 57. O projeto de lei que fixar o valor da Ta,ia de Limpeza Pública - TLP para o exercício de2006 será
encaminhado àCâmara legislativa pelo Poder Executivo até o dia 31 deagosto de2005 e devolvido à saneio até 25de
setembro do niesT&o suo.

Í 1* Oivalores dotributo s queserefere este artigo niopoderio sersuperiores, emrelsclo aos valores fixsdos para
2005, aoíndice Nacional dePreços aoCcosuntidor - INPC, calculado pelo Instituto Brasileiro deGeografia e Estatística -
mGE e apurado nosdozemesessnteriorea aomésde enr»^

} 2* ATaxa deLimpeza Pública para 2006 será igual àdoexercício de2005 seo projeto deque trata este artigo nio
for convertido em lei até 2 de ciutubro de 2005.

Art 58.Até maiode2006,o Poder Executivo encaminhará i Câmara Legialativa projeto de lei fixando novoscritérios
para definição do valor da Taxa deLimpeza Pública, com base nsprodução delixo, efetiva oupotencial.

CAPÍTULO VH
DASDISPOSIÇÕES SOBRE A POLÍTICA TARIFARIA

Art 59. A política tarifária dosserviços públicos, deresponsabiJidaóc exclusiva doDistrito Federal ceimpatibilizará
os principio»de:

I - cobertura doscustoscomjustaremutwaclo do capitalinvestido;
0 - capacidade de pagamento emrelação acadasegmento socio-econõmico deusuários;
ffl - «MjceniraçtoefeesiTjrç^
Parágrafo único. Quaisquer isibaidios tarifários incluídos no Orçamento ficarão expressamente vinculados às

categorias especificas deusuários debaixa renda, reesaJvadot oscasos previstos emld especifica.
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capítulo vm
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.60.O Poder Executivo colocará à disposiffrdo Poder legislativo, ao
paraeacammhamentode suas propostaso^-wnenttrias.os estudos e as estimativasdl
inclusiveda receitacorrenteliquida,e aarespectivasmesncVias de

cálculo,noatermos do dispostono art 12, 5 3*.da Lei Conmlementara" 101,de 4 de maiode 2000.
Art 61. Na hipótesede o projetode lei orçamentária anualnio ter sidoconvertido em lei até31 de dezembrode 2005,

a programação deleconstante poderá serrecuada, em cadamês,atéo limitede um dozeavoedo totalde cadadotaçlo,na
formada proposta encantinhada à Câmara Legialativa, atéa publicação da Lei

S t*Considerar-se-i antecipação de créditoà contada Lei Orçamentária Anuala utilização dos recursos autorizados
neste artigo.

9 2* Ficam excluídas do previsto no caput as dotações relativas a projetos, aarvidades, operações especiais e
respectivos subtítulos que nio estavam em execução em 2005.

§ 3* Ficam excluídas do limite previsto nocaput asdotações para «t^timriWr dedeapesas compessoal e encargos
sociais e com o p-g""—"»" do serviço da divida.

| 4* Os eventuais saldos negativos apurados em decorrência do cXsposto neste artigo serioajustados, após a
publicação ds LeiOrçamentária Anualpws, abertura decréditos sdiaonaia, combase noretnanejamento dedotações, cujos
atos seriopublicados antes dsdivulgação doquadro de^Ihamento dadespesa aqueserefere o próximo artigo.

An 62.A Secretaria deEstado dePiknejamento, Coorttaaçlo e Parcerias, noprazo detrinta dias após s publicação
daleiorçamentária anual divulgará, porunidade ccçamentáris decada órglo, fundo e entidade queintegrem oaotcamentoa
fiscal e daseguridade social doPoder Executivo, o quadro deA»*-nT"»iW" da deapesa, eapedficadas, para cada categoria de
programação, a natureza dadeapesa e a fontede recuiioecom a respeictiva dotaçlo.

Art.63. O relatório de desempenho flsk»-financeiro previsto no art 153daLeiOrgânica do Distrito Federal será
publicado até o trigésirao dia após o encerratuauto de cada bimestre e apresemaii a execuçio dos projetos, atividadea,
operações especiais e respectivos subtítulos constantes doa orçamentos fiscal da aeguridade aocial e de investimento,
espmficjmdo acategoria econômica e o grupo dedespesa por órglo, unidade oiçaxoentaria, funçlo, subfunçâo e programa, e
apresentará, ainda, o valor constante daLeiOrcanwntária Anual; o valor autorizado, "»«4*~iV^ a LeiOrçamentária Anual
os créditos adicionais e oacancelamentos aprovados; o valor empenhado no bimeatre e ao exercício; o valor realizado no
bimeatre e noexercício; e a indicação sucinta daa realizações no período.

Art 64. O Poder Executivo colocará à diaposiçlo de cada membro do Poder Legislativo, para fina de consulta,
mediante acesso s sistema informatizado, incluaive via rede mundial de ccmputedcrree, todos os AfAnt, infbnnaçõe. e
denionstrativos relativos àexecuçio orçsnwntária, financeira, contábil e patrimonial doDistrito Federal créditos adicionais e
controle dos limites ds Lei Orçamentária Anual bem como todos os••>>«-«rniiii e programas depesquisa desses dados e
infonnações.

Art.65.Quando doencanunhamento à sanção doe autógrafos dosprojetos deleiorçamentária anual e de créditos
adkionaia, o Poder legislativo enviará ao Poder Executivo, incluaive emmeio magnético de processamento eletrônico,
relatório ccotendo:

I- ostotais dos acréscimos e decréscimos realizados pela Câmara legialativa do Distrito Federai emrelação acada
categoria de programação e fontede recursos objetode silencio;

D- asnovas categorias deprogramação, com osdetalhamentos fixados noart25, bem como aquelas objeto de
cancelamento parcialou total o

Dl - a autoriada respectiva emenda.
Art 66. Os recursos finsnceõos correspondentes às dotações orçaxoezttárias Amaorm-ritm ao, órglos do Poder

legislativo, inclusive oscrédito, wplementare. c especiaia, ser-lbes-lo entregues até odia vinte fe cada mês, nos termos do
art 145 daLeiOrgânica doDistrito Federal deacordo comosseguintes critérios:

I - os recursos destinado, àsdeapesas de capital serio repassados ao Poder Legislativo segundo cronograma
mte««íiro acordado entre os Pciderea Execu^

fl- osrecursos destii>ados àsdemais despesas serio repassados nsproporção deum doze avoe do total das dotações
consignadas no Oiçamento.

5 1* Ovalor das dotações orçamentárias conrignadss aos órgloa do Poder legislativo ficará integralmente disponível
paraempenhoa partirdo primeirodia útil do exercíciode 2006.

S 2* Além doa recursos previstos no inciso D, serio repsasados aos órglos do Poder Legislativo mediante
requerimento, osrecursos necessários aopagamento dedespesas decorrentes deferias edegratificação nataücia.

} 3" Os recursos adiantados na forma do parágrafo anterior serio deacontados dos duodécimos arepassar segundo
cronograma financeiro acordado.

Art 67. OPoder Executivo, por meio do órglo central do sistema de plaiiejainento eorçamento atenderá, no prazo
máximo de der dia. úteis, contados da data do eeu recebimento, solicitações enramiTihaHai pelo Poder Legislativo relativas a
clualquer categoria de pn>gramaçào ou itemdareceita, sobra aspectw
orçados e evidenciem aaçiogovernamental e o cumprimento destaLei

Art 68. Ai.Iterações relacionadas ao anexo de metas fiscais aprovadas no período de 15 de maio de 2005 a31 de
dezembro de2006, serio mcoirporadas noquadro dedetalhamento respectivo, mediante decreto.

Art69. Csao seja iwccsaária alümtaçio do ençenho das dotações orçamentárias eda movinieiitaçlo financeira para
atingir amete de resuhsdonrims« ouk de4demaio
de 2000, serio fixados, icparadaniente, percentuais de timtacto para oa cayuntos de projetos, atividades' e operações

rtnta dias antesdo prazo final
parao exercício subseqüente,

espreiais, calculados de formaproporcional à participação de cadajm doapoderes, no totaldasdotações iniciaisconstantes da
Lei Orçamentária Anual de 2006, em cada um dos citados conjuntos, excluídas as «iVsptirat destinadasao pagamento de
pessoale encargossociaise asdespesasque constituemobrigaçãoconstitucionalou legalde execuçio.

{ 1*Na hipótese da ocorrênciado disposto no caput, o PoderExecutivo comunicaráao Poderlegislativo o ™nnt»rm>
que caberá s cadaum na i™ít»raan, oo «npftiho e da incvimemaçao financeira.

S T Os Poderes, com basena conrimicaçiri de que tratao , Ia, publicarão ato,até o finaldo mês subseqüente ao
<9acerramento do respectivobimestre, estabelecendoos montantes disponíveis paraempenho e ntovnnentaçâo financeiraem
cadaum dos conjuntosde despesasmencionadosno caput.

Art 70. Paraoa efeitos do disposto oo art. 16 da Lei Complementar n* 101, de 4 de maio de 2000, devoto ser

I - que as especificações nele contidas integrarão o processoadnnriistrativo de que trateo art 38 da Lei n*8.666,de
21 de junho de 1993, e suas alterações, bem como oa prtx*idimcntoai de detwptoojfia^o de ineóvei» urbaKM a que se refere o
ut 182, S 3*.da Constituição Federal;e,

Q - como despesas iirelevantes, aquelas cujo valor nio ultrapasse, parabens e serviços, os limites constantes do art
24, incisosI e H da Lei n*8.666,de 21 dejunho de 1993,c mu theraçõea.

Art 71. Paraos efeitos do disposto no art 42 da Lei Oatapitenenlar n* 101,de4dematode2000,consúiera-se:
I - contraída a obrigação no moaientoda formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere;
H- compromissadas, no casode deapesas relativas a preetaçlode aerviçoa já existentese destinados a nuuajtençloda

administração publica, apenas asprestações cujopagamento devaverificar-se noexercício fmameeiro, observado o cronograma

Art 72. Atí trinta diasapóss pohUcacao dosorçinnentos, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira
que garanta o cumprimento das metas fiscais estabelecidas nesta Lei, ctcservado o que estabelece o art 8* da Lei
Coomlementar n" 101, de 4 de maio de 2000.

Art 73. Para fina de transparência da gestão fiscal consoante preeeitua o parágrafo único do srt 48 da Lei
Compleinenter n*101,de4 demaiode2000,aCâmara Legislativa do IXstriU Federal realizaiá audiências públicas w-m^tíras

Art 74. O PoderExecutivo encamiiiharájuntamentecom a proposto
e serviços de forma asubsidisr aelaboração daseniendas aoprojeto de leiorearnentária pelosparlanientarea.

Art 73. Ficaassegurado a todo cidadão o acessoao SistemaIntegrado de Administração Contábil - SIAC e aos
demais sistemas daadministração pública para fins deconsulta, pormeio eletrtonco nositeWiiVW.diatritofpdejglflf.fov.br e noa
postosde auto-atfavtiTnfnto aocidadão NaHora, atéo prazoimprorrogávei de 1*dejaneiro de2007.

Art 76. O Poder Executivo promoverá, ooprazo máximo de30dias spósa pttolkscâo daLeiOir^mentária, ampla
divulgação nos meios de comunicsçlo e por meio eletrônico no site www.dístritofederaLdf fov.br dos orçamentos
regionalizadosde cada região administrativa.

Art 77. O Poder Executivo observará, para a eleição das prioridades e metes constantes dos projetos de lei de
diretrizes orçameiijiriai, o princípio da particir>açao aocial emsua fbrnxjlaçlú, através dsrealização deplenária, nas regiões
sdtnisistrativas e de plenárias temáticas.

Art 78. O Poder legislativo dará continuidade à ampliação do progiama de ccmunicaçlo socialestabelecendo
diversos canais de miertocuçeb do Legialativo com a sociedade, inchisive efetivando oa procedimentos necessários à
continuidade do fimeionemento da TVeàplantação da Rádio legialativa, com ointuito debcilitsr oacompanhamento ea
divulgação dostrabalhos e dasatividadea pariainenteres.

Ait 79.Para fina decumprónento doparágrafo único doartigo 48 daLeiCotnplonenter n* 101, de4 detnsin de
2000, aCâmara legialativa doDistrito Federal realizará audiências púbbcaa temáticas nas regiões aómmistntivaa doDistrito
Federal quecontanto comrtprraentantes dasSecretarias deEstado e demais órgãos doGoverno doDistrito Federal

Art80. Osrecursos destinados dinrtamente para aplkaçlo nodesenvolvimento cientifico e tecnológico previstos no
art 195 daLeiOrgânica doDistrito Federal niopoderio ser.mangadospr» tetvW «wtmi^ia^,

AzL 81. OsAnexos «instantes deste Leideverlo expbcitar, emespaço apropriado, aeosvalores grafados encontram-
seemmoedacorrente e/ouconstante, especialmente aquelee quetratam demaisdeum exercício ímanceiro.

Art 82. EsteLeientraem vigornadatede suapubbcatçào.

Brasília, JO dejulhode2005

Deputado VrTLSON LIMA
Primeiro Secretário
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ANEXO I
ANEXO DE METAS FISCAIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS • 2006
Msjta* • Pnifmçõmm Fiscais

(Art 4», |1«, d* Lsi Complsmsnttr n* 101, da 2000)

^?

7.1%

(R$1.000)

H^M^^^P^ mmmW.~..Mmmm

I - Recota Flacal Total
II - Oaapeaa FlacalTotal
III - Raaultaoo Primário (1 - II)
IV • Roaultado Nominal

8.231.223

8.076.774

154.449

(50.578)

9.361.753

9.186.092

175.661

(57.525)

10.638.428

10.438.811

199.617

(65.370)

Iv^WvUa Contndual 2.214.2231 2.404 869 2.500.280

I - Receita Fiscal Total
II -DoapoaaFiacolTotal
III- Roaultado Primário (I - II)
IV - Reaullado Nominal

IV - BMoaContratual

Valoraa Conotanteo

r.J4V.41d

7.211.511

137.902

(45.160)

2.112.680 I'

7.963.824

7.814.393

149.431

(48.935)

2.297.732 1'

(R$1.000)XX))
°m

8.629.600

8.467.676

161.924

(53.026)

2.391.8831

•4 '0;^-;0Cs\

io m* hctu e raojccaa FWMM Zl^

Sl^P^i^^lSS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMEUTÂRIaS - 2006

CONSIOERAÇÕES SOBRE AS METAS FISCAIS

1 -Introdução

As metas fiscais estabelecidas para oDistrito Federal, no período 2006 a2008, têm como
base os parâmetros econômicos da taxa inflacionária combinada com ocrescimento da
economiTe, como princípio, expressam a busca dos ajustes necessários para o
atingimento doequilíbrio dasfinanças distritais.

Sendo assim toma-se imperativo abusca na excelência da exploração da base tributária
di-sMal-loToobjetivo dTampliar as diversas fontes de receitas, possibiltendo assim
flnlSarT *spesas obrigatórias e vinculadas do Distrito Federal, bem como seus
programas e projetos prioritários da administração.

Considerando o enfoque da arrecadação, os valores estimados na LDO levam em
consideração aexpectativa da taxa de crescimento das atrvidades econômicas "o Distrito
Federal bem comcTo uso eficiente da máquina fiscalizadora e arrecadadora distrital,
visando ocombate àsonegação eàobtenção de melhores índices de arrecadação.

Por outro lado, analisando os gastos, podemos destacar ocompromisso ao^ndimento
de todas as despesas obrigatórias, combinado com um controle sobre aqueles
relacionados à manutenção da máquina pública distrital. Os investimentos P™vstosna
LDO estão em consonância com o Plano Plurianual de Ação Governamental 2004-
2007, bem como compatíveis com acapacidade de financiamento do Governo do Distrito
Federal.

2 - Finalidadedos Anexos de Metae Fiacala

Os Anexos de Metas Fiscais são importantes e fundamentais para a avaliação do
cumprimento das metas fiscais dos três exercícios anteriores e para demonstrar o que
está planejado para o exercício vigente e para osdois exercícios seguintes emtermos
financeiros envolvendo receitas, despesas, resultado nominal e primário e montante da
dívida pública inclusive memória e metodologia de cálculo, além da demonstração oa
evolução do patrimônio líquido, da avaliação da situação financeira e atuarial do regime
próprio de previdência, das estimativas e compensação da renuncia de receita e da
margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.

3 - Metodologia de Estimativa das Metas Fiscais

3.1 Projeçãodas Receitas

As hipóteses básicas utilizadas para aelaboração da projeção das receitas fiscais para o
período de 2006 - 2008consistem em:

a) Base de Cálculo

As receitas para o período de 2006 - 2008 foram projetadas a partir dos valores
consignados na estimativa da receita tributária para o exercício de 2005, constante da
documentação encaminhada pela Subsecretária da Receita da Secretaria de Estado de
Fazenda - SUREC/SEF, e, para as demais receitas e Imposto de Renda, teve-se como
base os valores orçados na LOA -2005.
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Podemos considerar o PIB-DF e o IGP-DI como as principais variáveis para explicar o
crescimento real das receitas distritais, visto que boa parle das receitas tributárias e não
tributárias, bem comoas transferências acompanham o ritmo dasatividades econômicas
Assim, consideramos para os exercícios de 2006, 2007 e 2008, um crescimento do
Produto Interno Bruto do Distrito Federal de 8,36%. (Fonte: Subsecretária de
Estatístlca/SEPLAN). Astaxas de inflação (IGP-DI) consideradas para o período foram de
5,44%, 4,96% e 4,87%, respectivamente. (Fonte: Banco Central doBrasil)

Com relação à rubrica Imposto de Renda (IRPQN), foi considerada, para efeito dos
cálculos das projeções, a variável CVA (Crescimento Vegetativo da Despesa de Pessoal
Anual). A taxa de crescimento vegetativo da despesa de pessoal aponta para um
comportamento anual da ordem de 5%, segundo informação da Secretaria de Gestão
Administrativa.

3.2 - Projeção das Despesas

A base para a projeção das despesas fiscais leva em consideração as variáveis
estipuladas para as receitas fiscais, sendo que para a rubrica "Pessoal e Encargos"
adotou-se a variável CVA (Crescimento Vegetativo da Despesa de Pessoal Anual) erri
substituição ao PIB-DF para as projeções de 2006, 2007 e 2008. Esta modificação de
metodologia é necessária porque o coeficiente de correlação da variável (CVA) para
projetar a despesa de pessoal e encargos é mais adequado doqueo PIB-DF.

4 - Metas Fiscais para 2006

4.1 Objetivos o Estratégias

O Distrito Federal tem pautado suas ações fiscais com o objetivo de atender as
demandas sociais e de investimento da população. Neste contexto, é imperioso dar
seqüência ao Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal iniciado em 1999 por meio do
cumprimento de metas e implementação de ações fiscais. Este programa, que é parte
integrante do Contrato de Renegociação da Divida do Distrito Federal com o Governo
Federal, tem como eixo central dar sustentação fiscal e financeira em bases sólidas e
permanentes. Assim as estratégias do Governo do Distrito Federal serão direcionadas
para a obtenção de resultados primários suficientes para possibilitar a cobertura do
serviço da dívida, sem apresentar incidência de atrasos em seus compromissos ou
deficiências na prestação dos serviços públicosà sociedade.

4.2 Metas e Compromissos

A meta estabelecida no Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal para o resultado
primário referente ao exercício de 2006 é da ordem de R$ 142 milhões de reais(preços
correntes), parâmetro este compatível com o apresentado neste projeto de LDO para
2006, conforme pode se observar no anexo de metas fiscais. Considerandoa hipótese de
frustração de alguma receita, o Governo do Distrito Federal se compromete a adotar
medidas necessárias em termos de aumento de outras receitas e/ou diminuição de
despesas de forma a alcançar os resultados primários estabelecidos. É importante
salientar que a situação económico-financeira do Distrito Federal aponta para a
continuidade do Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal, de forma a manter o
equilíbrio de suas finanças públicas. A previsão do resultado primário de R$ 142 milhões
de reais somados com as fontes de financiamentos provenientes de liberações de
operações de crédito possibilitará ao Governo do Distrito Federal obter suficiências de
recursos para o exercício de 2006.

5 - CONSIDERAÇÕES SOBRE A PROJEÇÃODAS RECEITAS DEORIGEM TRIBUTARIA:

2005-2008

Apresentam-se a seguir as metodologias utilizadas para a previsão das receitas de
origem tributária para os exercícios 2006 a 2008, exceto o Imposto sobre a Renda e
Proventos de Qualquer Natureza (IRPQN). Cumpre destacar que as metodologias
utilizadas buscam apurarvalores líquidosde benefícios fiscais, inclusive aqueles que por
força da Lei Complementar n» 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) são
considerados renúncia de receita, atendendo a condição contida no inciso I do art. 14 da
Lei em referência

As projeções foram elaboradas em valorescorrentes e em valores constantes, a preços
estimados de 2005. Na deflação dos valores correntes, utilizou-se como deflator o IGP-DI
médio construído com base na média das expectativas do mercado financeiro, vigentes
em 01/04/2005, para o IGP-DI acumulado nos exercícios de 2005 a 2008, conforme a
seguir.

PREVISÃO PARA O K3P-OI ACUMULADO - 20O6-20O4

2005 2006 2007 2008
6,48% 5,51% 5,00% 4,88%

Fonie Banco Cantrai do Btasu [www.lKA.oov.bfl «rr, 01/04/2005

Os índices médios apurados das expectativas acima encontram abaixo.

IGP-DI MÉDIO PARA ATUALIZAÇÃO EDEFLAÇÃO DE VALORES MONETÁRIOS

ÍNDICES MÉDIOS 2005 2006 2007 2008

ATUALIZAÇÃO 1,0000 1,0509 1,1028 1,1566
DEFLAÇÃO 1,0000 0,9515 0,9068 0,8646
Fone Nuclao d* Arthse e Proteção da AnecjdaçjWGERET/DIRAR/SUREC/->EF

PROJEÇÃO DAS RECEITAS EM VALORES CORRENTES

Na previsão do IPTU/TLP e do IPVA, foram considerados dados sobre o lançamento nos
exercícios de 2003 a 2005 e sobre a arrecadação no período 2003 a 2004, bemcomo
índices estimados de inadimplência para esse período.

Considerando a realização da receita no exercício de 2005 até o mês de fevereiro a
previsão do IPTU/TLP e do IPVA para osmeses demarço adezembro de2005 foi obtida
conforme a seguir

IPTUrTLP

Valores Correntes em RS 1.000

(«) Subtotel 1

Valor do lançamento total rJoro2005
(•) Valor do lançamento ooro TERRACAP
4 IA 1. • • 2

ME»tlmalJvad.r«;rtteiTrf.r.nt.ad4^iJto.íl.«,.rcfck)..nteri^r-
(+1 Eetbnaljva em ••••i •.!•, •,, ••!• i , —(♦lEailmatlvao^eirocodocooiotoreiilaiien»!»»»!^
MSubtolalal

"'*T!?!üü!:'*am*<*"" *ubtet"1 (22-14% -"°1PTU • m-3»* —»• t""(=) expectativa de arrecadaoSo cura a «nwb*. *« iw« L(=) ExceaaMvo de arrecadação para o oxorefein rm octr.
t.\ imnriuÃ^UÜ^ZUMw •(-) Arrecadação até levereiro/2005

(-) Montaniedo arrecadação esperado para operíodo de rriai^>7>dezemtiroarirj!i
IPVA

Valores Correntes em RS 1.000

Valorestimado do lançamento total para2006. —-„• ^«hiiv m^j ™iyeiioi IHJ tV4>>ai jMmla 4m*4\JO

'*'Ü?TÜ" * *"*c«d*c*0 «««elonol relereme.^i^
1^'^^??C^'''*"^*'MM^**^*^'''>»rtoee(+1 Estimativa úmB oaèHfii,,T.i*n rir. •M^mortfvado l«nMm«itadoliHpoateiW
fSl SAjDrtatal ~~—~——^^—^v.(-ISuMotol

i-1 Inodhnoloncla ertlmada . 1.8»% do emeemento n~. omv.
í=l Exoeetatrvfl de» arTAt-oritv&n *»« « -„_._(" i. ... ™«í; —
,"?? K ~~ •y—— mame mm•eyowimmj pao
(=)Expectativa de arrecadação para o exercício da 200s
t-) Arrecadação até levereiro/2005

H Montante de arrecadação esperado gera c, período de mBnp-dozembTg20O5~

IPTU

340.120

SSJ27

2S4JS3

TLP

71.077

3.425

«7.253

304.14»

10,343

87.720

14483

43.247

2M.Q32

23.834

270.341

34.430

235.811

De posse das expectativas do mercado financeiro em 01/04/2005 para o INPC/IBGE
acumutedo de 2005 a2008, segundo oBanco Central do Bratf-774%em 2005 497
LTmSoi^m^íZV*. %"l2™ •,0ram ^hMi*«M,=r a^fí^Í ^" . •^ Val0res ** lanca™n<os oos tributos referentes a2005foram atualizados monetanamente, ano a ano até 2008, pela variação do INPC
S*™ *** tee .-"•?«. conforme preceitua' at C»Tterl^435^001. oque resultou em projeções para olançamento dos tributos no período 2006 a

r^íi'In,^HS<*re£ Val°.reSÍPro'etados P3'3 ° lançamento para os exercícios 2006
Jr^r\lA P ?"í"? ammé,iCa Sirnptes ** relacões Pe-centuals entre ovalor da
nhw "f ° V-aU>L d° T"»- °b*>™*' "O Período 2003 a2005. Com issí
T^J'^^"^^ * mmL" ** 'PVA "» —• «-"- ^

Para o ITBI, ITCD, Outras Taxas, Multas e Juros de Mora eDívida Ativa Tributária foram
estudados os movimentos de tendência e sazonalidade da série histórica mensal da
arrecadação desde janeiro/2000, estimanao-se, pelo método dos mínimos quadrados
ordinános, equações de tendência linear, incorporando ocomponente sazonal médio de
cada mês. Nesse sentido, produziram-se equações com aseguinte especificação- Y.=In
+ B*t)-S,,onde: v» • i i»

Yt= arrecadação no tempo t,com t=1(jan/2000), 2,3 62 (fev/2005).
a e B são os parâmetros a serem estimados.
St = índice sazonal médio de cada mês.

Uma vez estimados os parâmetros das equações, asreceitas foram projetadas para o
período de março/2005 a dezembror2008. ^

Adecorriposição das projeções em subitens que compõe os itens Outras Taxas, Multas e
Juros de Mora e Dívida Ativa Tributária se deu mediante o produto da participação
percentual média da arrecadação de cada subitem no total arrecadado do resiMciSvoitem
nos últimos doze meses (março/2004 a fevereiro/2005) pelas proteções obtidas Dará operíodo 2005 (março adezembro) a2008. piohjçobs ootioas para o

Quanto ao ICMS e ISS, foram utilizadas equações estimadas pelo método dos mínimos
quadrados ordinános, onde a arrecadação trimestral nominal do ICMS e do ISS é
explicada pelo nível de atividade econômica medido pelo PIB trimestral nominal apreços
de mercado. K v^

A fim de estabelecer uma correlação da arrecadação com a série histórica do número
in*» do PIB trimestral (base: 100=1« Trim/,995), foi construída uma série h*ói*Tde
úmerosi índices tnmestrais com mesma base para a arrecadação, tanto do ICMS quanto
í^;,^0^!"!^!!580 qUe aamcaàa«i° »m determinado mês éinfluenciadapelosfatos geradores dos tnbutos ocorridos no mês anterior.

Assim, foram estimadas duas equações, uma para o ICMS e outra para o ISS conforme

ICMS

Y, = g + B-PIBi.
ISS
Y, - g * B-pia.

Onde:

Wrrt2004)r° 'ndiCe ^ arreCadaçâ0 no ,emP° '. com t=1(1« trim/1995), 2, 3 40 (4=
a e B são os parâmetros a serem estimados.
PIB, =número índice do PIB trimestral apreços de mercado no tempo t.

Com baseio modelo de alisamento exponencial -Holt-Winters-, foram projetados os
números índices do PIB trimestral até o quarto trimestre de 2008. Em seguida a série
projetada fo, compatibilizada com asexpectativas para a inflação e crescimento real do
Hiti descritas abaixo:

CENÁRIO MACROECONÔMICO 2005 - 2008

VARIÁVEIS MACROECONÔMICAS
Crescimento realdo PIB (%aa.)

2006

Inflação f% IGP-D112 meses)

Fonte: Banco Central doBrasil (www.bcb.gov.bf), em 01/04/2005

Após o ajuste da série, a mesma foi substituída nas equações estimadas de forma a
?™ P^™™^ 'ndÍCeS * a™ca1aÇâo do ICMS edo ISS até oquarto trimestre de
2008. Para encontrar a arrecadação mês a mês, percorreu-se o caminho inversí

2007 2008

3.79

5,00
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multiplicando osnúmeros índices estimados pelo valor da arrecadação no 1» Trim/1995
(base- 100 0)e, em seguida, pela participação percentual média mensal no respectivo
trimestre, permitindo a apuração preliminar das arrecadações dos dois tributos para o
período 2005-2008.

A previsão final do ICMS foi obtida adiekxiando RS 130 milhões aovalor previsto para a
receita do imposto de2005 a 2008, expectativa referente aos ingressos na Conta Única
oriundos do ICMS incentivado, combasenovolume deingressos observados em2004 e
tendência de crescimento.

Por último de forma a considerar a arrecadação do ISS recolhido pelos órgãos da
Administração Direta do Distrito Federal por ocasião de pagamentos a prestadores de
serviços asprojeções do ISS obtidas com ametodologia acima foram acrescidas de R$
50 milhões ao ano em face da realização da média mensal em 2004, atualizados
monetariamente com base no IGP-DImédio.

No tocante aoregime especial de tributação para microempresas, considerou-se o valor
cobrado por contribuinte optante doSimplesCandango, atualizado monetariamente com
basenasexpectativas futuras para o INPC (IBGE), indk» adotado pela legislação para
correção do tributo, para uma média móvel referente aos quantitativos decontribuintes no
período de março/2004 a fevereiro/2005 e estimativa para período de 46 meses
subseqüentes até dezembro de 2008. Para as demais microempresas ainda não
optantes, aplicou-se a metodologia de médias móveis da arrecadação desse segmento
no período de março/2004 afevereiro/2005 e no período de 46 meses sijbsequentes, até
dezembro de 2008.

Quanto às Contribuições para o Programa de Incentivo à Arrecadação e Educação
Tributária - PINAT e para o Programa Bolsa Universitária, foi utilizada como base a
arrecadação realizada em2004, atualizada monetariamente peto INPC médio, apurando-
se por conseguinte as receitas projetadas de 2005 a2008.

Por fim, para a previsão dos Encargos da Dívida Ativa Ajuizada, osvalores arrecadados
nos exercícios de 2001 a 2004 foram atualizados monetariamente para 2005 com base
no INPC médio, a fim de se obter a média anual da arrecadação no último triênio a
preços do presente exercício. Adotando a média como previsão desse item de receita
para 2005 asprevisões para 2006 a2008 consistiram na atualização monetária anual da
previsão de 2005 com base no INPC médio para 2006 a2008, uma vez que o INPC éo
índice de correção monetária de débitos inscritos naDívida Ativa.

GoactitosjilerenCmTim
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ANEXO II

AVALIAÇÃO DOCUMPRIMENTO DAS METAS RELATIVAS A 2004
(Art,4»,§ 2»,I,LeiComplementarrr5 101/2000)

- RECEITAS TRIBUTARIAS -

Conforme demonstraa Tabela I, no exercido de 2004, a Receita de OrigemTributária do
Distrito Federal foide RS 3,7 bilhões, superandoem 16,8%a previsão constante do Anexo
de Matas Focais da Leide Diretrizes Orçamentárias - 2004'.

A receita realizadados impostos sobre o patrimônio ficou abaixo da receita previstaem
0,75%. Asuperação da receita prevista do IPVA em 6,7% praticamente compensou a não
realização das receitas previstas para os impostos imobiliários (IPTU, ITBI e ITCO). No
tocam»aos impostossobre a produção e a circulação de mercadorias, a receita realizada
superou a prevista em 18,58%. A receita realizada do CMS, imposto de maior
represenuttvidade, ficou20% adma da prevista.

Embora o percentual d* realização da previsão tenha sidoinferior aqueleobservado para
as outrastaxas, a TLP respondeu por RS 12 milhões dos RS 18 milhões registradosacima
da previsão para o total do itemTaxas. Ainda merecedestaque a realização das Outras
Receitas de Origem Tributária em 85,97%acima da previsão, em virtude do desempenho
da Receita da Divida Ativa Tributária.

COMPARATIVO RECEITA PREVISTA X REALIZADA EM 2004

Valoro» cornemos em RS 1.000

ESPECIFICAÇÃO

PREVISÃO
CONSIGNADA

NA LDO

{*»

RECEITA

RfAl 17An»

IB)

%DE

REALIZAÇÃO
OA PREVISÃO

(8VIA)

L RECEITA TRIBUTARIA 3.14SJM1 3.647.4» «15,63

IMPOSTOS 3.09099! 3.578.7W ♦15.4!

SOBRE O PATRIMÔNIO 497.271 483.547 -0.7Í

IPTU 219.141 206.14! -5.0!

IPVA 202.041 215.5» +6.7C

rrco 11.591 10.42! -10.07

ITBI 64.49. 59.39C -7.91

SVA PROOUÇAO E A CIRCULAÇÃO 2.801.711 3.085.159, +18.56]

CMS 2.166.091 2 600.322 +20.05

ISS 409.551 453.791 ♦ 10.8C

SIMPLES 26061 31041 ♦19.07

TAXAS 49.961 66.691 ♦37.4S

TLP 43.69. 56.46! ♦29.23

OUTRAS TAXAS 627! 12231 ♦95.06

1. OUTRAS REC. ORIGEMTRIBUTÁRIA 46.003 *M04 «66,07

DlVIOA ATIVATRIBUTARIA (1) 25 93! 63250 ♦143,86

1ExcetoImposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza (IRPQN).

IMULTAS/JUROS DE MORA

I». TOTAL 0 ♦ O
- LU n* 3.441/2O04.

• -SKMO

Non: (1)tteti MuftM• Juro»d* Mm dl DMdi Alhe.

A arrecadação tributária do Distrito Federal em 2004, descontando os efeitos da inflação
(IGP-DI), obteve ganho realde 8,3%em comparação com o exercício anterior, ratificando
assim o desempenho favorável da arrecadação evidenciado na comparação entre a
Receita Prevista e a Receita Realizada.

ConformeTabela II, ã exceção do ITCD que registrou pequeno recuode 0,70%, os demais
impostos sobre o patrimônio apresentaram crescimentos reais de suas arrecadações. Os
recolhimentos dos impostos sobre patrimônio auferiram ganhos reais de 8,05% em 2004
ante 2003, com destaque parao IPVAque apresentou aumento de receitade 14,49%.Da
mesma forma, apresentaram aumento os impostos sobre a produção e a circulação de
mercadorias, os quais foram influenciados pelo cenário rrtacrceconornico de expressivo
crescimento do Produto Interno Bruto e queda na taxa média de desemprego (IBGE).

ARRECADAÇÕES DOICMS E DOISS E INDICADORES SELECIONADOS - 2004
VARIAÇÕES PERCENTUAIS EM RELAÇiO AOANO ANTERIOR

19.066] 20.444! «7,22j
•163J44, 3.731.QM, ♦16,63J

ANO teus 188 nsm lUMÉRLIUDFOB

2004 + 8.4% ♦ 8.6% ♦ 5.2% ♦ 9.0%
FonM: (1) PIB Bmit ml (IBGE).

(2) vohjnw d* wdu no wejo rPMCWQE).

O cenário macroeconômico favorável serviu para potencializar os efeitos das ações de
combate á sonegação e á evasão fiscal sobre as arrecadações do ICMS e do ISS em
2004. Entre elas, destacaram-se:

•/ Cobrança do ICMS sobre entradas de mercadorias não registradasna escrita fiscal, a
partirdo cruzamento das declarações do contribuinte com as de fornecedores de outras
unidades da federação, por meio do sistema SINTEGRA, e as declarações de venda dos
signatáriosde Termo de Acordo em Regime Especial -TARE.

•/ Auditoria em contribuintes que apresentam inconsistências entre as declarações
econõmico-fiscais e outras variáveis de interesse.

v Fiscalização de empresas e profissionais autônomos prestadores de serviços, no
tocante á regularidade de inscrição no cadastro fiscal.

•/ Integração das fiscalizações em estabelecimentos e de mercadorias em trânsito para
verificar a regularidade tributária da comercialização de combustíveis.

•r" Fiscalização em transportadoras de cargas rodoviáriase aéreas.

v Monitoramento de entrega de mercadorias a destinatário consignado no documento
fiscal.

v Fiscalização de mercadorias em trânsito em rodovias desprovidas de posto fiscal.

•/ Fiscalização de mercadorias em transito compartilhada com os Estados de Goiás e
Minas Gerais.

•/ Conhecimento dos registrosde operações e prestações sujeitas ao ICMS e/ou ISS das
maiores empresas do Distrito Federal e, conforme o caso, ações para correção de
comportamento e monitoramento posterior.

* Exigência do imposto não oferecido à tributação e relativo a fatos geradores ocorridos
quando da prestação de serviços a órgãos públicos do Distrito Federal e da União,
registrados no SIAFI/SIGGO.

v Acompanhamento de empresas públicas e privadas habilitadas como substitutos
tributários do ISS, mediante análise das informações de retenção do imposto prestadas
por órgãos públicos do DistritoFederal.

Ainda, a expansão das receitas de origem tributária decorreu do aumento da receita
advinda das taxas, especialmente da TLP que cresceu 33,62%.

A queda real observada para as outras receitas de origem tributária resulta em grande
parte de "efeito estatístico", fruto da expansão da base comparável em 2003, que foi
influenciada pelo aumento da arrecadação decorrente do Programa de Recuperação de
Créditos da Fazenda Pública do Distrito Federal - REFAZ.

TABELA II - RECEITA OE ORIGEM TRIBUTARIA DO DISTRITO FEDERAL
2004x2009

RS 1.000(1)

ESPECIFICAÇÃO 10B «084
VtlMylll %
2004/MM

I. RECEITATRIBUTARIA 3.3SUS3 3.647.406 ♦Ml

IMPOSTOS 3.303.1» 3576.701 ♦6.34

SOBRE 0 PATRIMÔNIO 456.79! 493 547 +6.0S

IPTU 200.129 20614! ♦4,01

IPVA 186.31; 215 593 .14,41

rrco 10.497 10.423 •0.7C

ITBI 57.863 56.391 +2.61

SIA PRODUÇÃO E A CIRCULAÇÃO 2.646.361 3.085 155 +6,31

ICMS 2.396.BSC 2.600.322 +8.4C
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ISS 417.724 453.79! +6,64
SIMPLES 28.787 31.041 ♦4.21

TAXAS 55.137 66.69E +24,61]
TLP 42.257 56.466 +33.63

OUTRAS TAXAS 12 880 12.234 •6,01

l OUTRAS REC. ORIGEM TRIBUTARIA 66.751 63404 -3,83

DIVIDA ATIVA TRIBUTARIA (2) 65 221 63-2ST. •3,03

MULTAS/JUROS DE MORA 2153C 20444 -5.04

M. TOTAL (1+II) 3.44U61 3.731.0BB ♦4LJ»
FonM primária: SJOGO
Notai: (1). Valorai oonstanlaa - IQP-DI médto

(2) mdu lAAai a Juros oa Mora da Dfwda Alva.

- RECURSOS DE TODAS AS FONTES -

No exercício de 2004, as receitas fiscais, inicialmente estimadas em R$ 6,19bilhões de
reais, sofreram uma frustração de arrecadação de 5,87%, atingindo umtotal de R$5,82
bilhões de reais. Em contrapartida, as despesas fiscais realizadas totalizaram R$5£9
bilhões de reais, representando umaexpressiva redução de 9,53%, relativamente aovalor
previamente fixado, demonstrando, destaforma, umgrande esforço do govemo em aderir
aos parâmetrosestabelecidos pela Leide Responsabilidade Fiscal.

A execução das despesas financeiras alcançou o montante de RS 305 milhões de reais,
extrapolando em 11,75% ao valor fixado ineialmente, que somava RS 273 milhões de
reais.

Ao final do exercido de 2004, o Govemo do Distrito Federal alcançou um resultado
primário superavitário de RS 231,8 milhões de reais, superando em RS 226,2milhões de
reais a meta fiscal estabelecida.

Comparando-se o resultado nominal apurado pelo conceito acima da linha, com a
projeção inicial, observa-se queo resultado esperado registrou um superávit de RS119,7
milhões, enquanto que a projeção inicial sinalizava déficit nominal no valor de RS 1383
milhões de reais.

O resultado primário obtido no ano permitiu o cumprimento da meta estabelecida pela
LDO 2004, elemento fundamental para evitar odescontrole da divida pública. Asuperação
reincidente das metas estabelecidas na legislação, demonstrada através dos resultados
obtidos noexercício de 2004, reflete o esforço dogoverno emproceder aoajuste fiscal e a
solvência financeira do setor público no Distrito Federal. Este resultado faz parte dos
objetivos e estratégias elaboradas pelo Governo do Distrito Federal no Programa de
Reestruturação e AjusteFiscal pactuado coma União para o triénio 2003-2005.

Incorporando-se as demais receitas e despesas, constantes dos orçamentos fiscal e da
seguridade social, o comportamento das metas fiscais, considerando os valores
inicialmente consignados na Lei Orçamentária Anual para 2004, apresentou-se da forma a
seguir:

ANEXO DE METAS FISCAIS

LEI DEDIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2006
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DASMETAS RELATIVAS AOANODE2004

(An 4". § 2>.I. da Lei Complementar n" 101/2000)

Comparetlvo daa

em relação eoe reeuitadoa

Recufeoo de lodee aa tornam

11.2.4 -Aquis. deTitulo deCão». 14 Inteqr
rjflrtÍÊf.

pravtstee na LOA 2004

obttdoe eo final do exercido

Valores correntes em (RS mil)

. TJiBtriir^^MPT*!

ms^™mWcmmw&m:^mMf- ^**»iir

fcv^nli.*<mÉiiÉiÉ,.i.ii-tAj^

P-vt-—• Contratual n
(1) LOA 2004 • Ul tf 3 25720031 tf

(2) PotM n» 20. <•*2M1/2006 - naMfrtoda*

(3) n.m<irJo nom** apuado pata ooneato 'acima da Irtia'

I*) Womaòo pakiStdMcrMvta da FWwiçm/SEF

F

I. RECErTAFMCJU.

II. DeSPESA FISCAL

16.RESULTADO FWMAhK) (Hl)
IV. RESULTADO MOMBIAL

ANEXO DE UETAS FOCAIS
lei Dt MeernizES orcamcntarias - mm

(Ari.4».f 2«.tnolo M. da LaiCompunMnUr rr» tOl. da 2001»

7.437.646

410.966

-302206

6JM4.600 8226381 6487.320 6.182.178 64261606

«.733.385 6.219.338 4.623.420 6.188.681 6.696.740

211.120 6.063 173408 5.586 231488

56.187 -116461 67.448 -136.384 118.746

, Conolenlo I corteme I CnuMama
V- DÍVIDA CONTRATUAL n 1.328488 I 14OÍS06 fJrTãS
^mvloonmmoJ.llmmJíL'mrim^mml """"I a£g

CcnowH

UÍ1.434
. Ceneme I

1.666.2*11 ilosiéiel

ANEXO VT

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DOS
PODERES DO DISTRITO FEDERAL

(Art. 4», § 2", IV, da Lei Complementar n» 101/2000)

1 Ob|etlvo

O objetivo deste relatório é apresentar os estudos atuariais referentes ao
Regime Próprio de Previdência Social do Governo Federal do Distrito Federal,
hoje administrado pela Secretaria Extraordinária de Previdência - SEPREV, de
acordo com a teoria e a prática atuariais correntes, com vistas aos
compromissos e direitos previdenciários atuais e futuros do Governo do Distrito
Federal, visando atender o disposto no Art. 4' da Lei Complementar n" 101, de
04 de maio de 2000.

Lembramos mais uma vez que a constituição do Regime Próprio de Previdência
dos Servidores do Distrito Federal encontra-se dentro das ações prioritárias do
Governo, haja vista o que dispõe a Emendas Constitucionais n' 20, de 20 de
dezembro de 1998 e 41, de 19 de dezembro de 2003, Lai 10.887, de 18 de
junho de 2004, Orientação Normativa SPS n* 03, de 12 de agosto de 2004 e
legislação subseqüente.
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Esta etapa do estudo visa expor - diagnóstico do ~J>-^° ern
^^^VaT^y^X0^^,. ePs,e valo, será
quantificado.

legislação pertinente.

2Plano de B.n.flelos, Base Técnica e Premissas Adotadas

2.1 Legislação

nesta Avaliação Atuarial.

Legislação do Distrito Federal em ordem cronológica:

• Decreto n° 25.253, de 21 de outubro de 2004
• Lei Complementar n« 700, de 04 de outubro de 2004
• Lei n- 10.633, de 27 de dezembro de 2002
• Lei Complementar n" 232, de 13 de julho de 1999
• Lei Orgânica do Distrito Federal, de 08 de junho de 1993
• Lei n" 260, de 05 de maio de 1992
• Lein» 197 de 04 de dezembro de 1991
• Lei n» 119, de 16 de agosto de 1990
• Lei n» 51, de 13 de novembro de 1989

Bene/íclÔs.DenUe oelenco de benefícios, serão estudados somente os
previstos no Decreto n"3.048/99.

a) Quanto ao Servidor:
. Aposentadoria por tempo decontnboiçao;
a Aprjsentadoria compulsória;
a Aposentadoria por invalidez;
a Salário família;
a Salário maternidade;
a Auxilio doença.

b) Quanto ao Dependente:
a Pensão por morte (de servidor ativo ouinativo);
a Auxílio reclusão.

2.3 Regimes Financeiros

Os benefícios de aposentadoria por tempo de contribuição, «P°""'"'or!»
SSbo- oiif^ripr^r^f°P»jr
£2 de S SCobêrlura'Vícios"*. sã£iJ'=^
mltírrtdBdBVBUxrao doença e auxílio reclusão são financiados pelo Regime de
Repartição Simples.

Para os benefícios financiados J«'^^^^^
:.°&"urEs^ecrpoSr uTmelhor entendimento dos
resultados.

2.4 Tábuas Biom*trlcae

Evento Geredor
Mortalidade Geral

Sobrevivência

Entreda em Invalidez
uarlelidade c" mvBllõo»

Tábua Utilizada

AT-49

AT-49

Álvaro Vindai

Álvaro Vindas

Em 1990 aLei n" 119 estabeleceu que os servidores da Furaiaçío Hospitalar er^unda^
*Ed^aç*.teriamseLsbWtóos granidos pelo Distrito Federal enão mais pelo Regime
Geral.

A Lei n" 197 de 04 de dezembro de 1991 leva todos osdemais servidores efetivos para o
Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal.

2.5.3 fndic» d» Inflação

Foi adotado o INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor. Este irxíce influencia
estimativas como ocrescimento salarial e aevolução ipatrimatial.

2.5.4 Taxa Real Anual de Juros

Foi adotado ovalor de 6,0% ao ano. Este éovalor máximo permitido pela legislação federal

2.5.5 Taxa Anual Real d» Crescimento Salarial

Foi utilizadoo valor mínimo de 1,0% ao ano.

2.5.6 Novos Entrados

Os cálculos de Valor Presente desconsideram oluturo ingresso * segurados no °&<>™"*
uSizaçao do Método de capitalização de Crédito Unitário Projetado, ahBtttsBdB enfiada de
fdurrTservidores possibilita a manutenção das características atuais da população,
confirmandoos resultados dos cálculos.

2.5.7 Salário Mínimo

Quando necessário, foi utilizado osalário mínimo federal de R$ 260,00. Este foi considerado
como valor mínimo de vencimentos e referencia em estatísticas por faixa salanal.

2.6.8 Idad* de Inicio d» Contribuição

Esta idade será adotada na ausência de informações de <*^ * ^^^a£***£!*
social, anterior áadmissão no Distrito Federal. Alegislação federal exige autilização da idade
de 18 anos.

2.5.S Compensação Providenciaria

Nos cálculos de Omiaensaçao Providenciaria, foram utilizados os valores referentes ao
Anexo II daPortaria n"6.209/99 doMPAS, comasdevidas atualizações.

2.6 Plano d» Custeio Vigente

o Plano de Custeio foi estabelecido pela Lei Complementar n" 232 de 13 de julho de?99?Se£teTpetoLe Comutar n^TOO de 04 de outubro de 2004. Esta lei omite alguns(a^mp^«,1omo aVcSigações dos r^rodnadores. as receitas da Compensação
Providenciariae demais receitas do sistema.

Os servidores do Distrito Federal estão serjregados em dois grupos, os servridores da^polícia
civildTpolfcia militar, do corpo de bombeiros militar eaparte dos servidores puHioos da
Irea de Se educação «nVseus benefícios garantidos pela União; os demais senndores
sãode resporisabilidade doDistrito Federal.

As crjntribuições dos servidores sob responsabilidade do GDF são alocadas no Regime
ProprTriV DisTrito Federal. Os servidores arcados pela União tem suas contnbuições
alocadas noRegime Próprio dosServidores daUnião.
ODecreto n- 25.253. de 21 de outubro de 2004 estabeleceu contribuição de 22,0% para os
patrocinadores.

Acontribuição vigente para os servxJores ativos efetivos érecolhida de acordo com oquadro
abaixo.

(-.ontrlbulçao ao Regime Próprio do Distrito Federal
Folha

Conlribuintee Quantidade

Patrocinador

Servidor Ativo

Servidor Inativo

Pensionista»

14 268

8 088

4 694

(RI 1,00)

49 774 051.96
49.774.051.96

35 485 011 29

m 770 037.36

Percantuel de
Contribuiçio

22.0%

11.0*

11.0*

11.0*

Quantidade

Sexo Sexo
Fnminin Mearnlin Faminmn

5 521 8 747 3 466,23

Remuneração Mádia
Sexo Sexo

Receita de
Contribuiçio

(RJ)

10 950 291 43

5.475 145.72

2 050 300 38

347 686 54

Idade Midia

Sexo Sexo
Inacnüno Ftamininn Uaarnlii
3.502.57 43 46

Não foi utilizada tábua derotatividade.

2.5 Premissas Utilizadas

Oestudo foi desenvolvido utilizando-se as seguintes premissas:

2.5.1 Data Base do Cálculo

Os calcuk* foram realçados com base em 31 de março de 2005. As referências avator
^.^ão r>»icionadas na Data Base do Cálculo.
2.5.2 Data d. Criação do Regim- *"W "• P™»'«*ncla Social
Não há uma data única para todos osservidores

•^ . . ™ ~.,«Mntes de cargos e empregos das categorias funcionais queOs iBrMMM S^X BfcSSS». DER eDETRAN, integrantes do Plano de
exercessem atividades ^^'Jr^™^,' 5920 de 19 de setembro de 1973, foramClassificação de Caroos»«»u.dopela La * ***£^ ^^ ^ ^ Falera|
^''^J^oéme S& ÚnE^deixando seus benefícios d. ser responsaBMade do

Aui tf51 de 13 de novembro de 1989 distribuiu por áreade competência governamental os
car^ da (írreirale Administração Pública do Dsirrto Federai.

Situeçlo da
Populeçio Coberto

Ativos

Aposentedot por
Tempo da

Aposentodos por

Pensionistes

1 609

467

4 375

4.471

1.541

319

5 721.87

3 077.37

4511.83 »4

3 029,84 63

2 302.31 2 186.32

66

66

37

3 Resultados Atuariais

3.1 Grupo sob responsabilidade daUnião

Esta seção contém resultados somente dos servidores sob responsalxlid.de da União.
3.1.1 Valor Presente dosB»n»«elo» Futuros (VPBF)
OValor Preste dos Benefícios Futuros da população estudada foi calculado em
R$31.489.677.146,54. rs 1.00

Grupo

Beoetlcioe e Conceder

Baneflcioe Concedidos

Totó!

VPBF

15.991023.979,69
15.496.653.166,86

31.489.677146,54

Aparcela do VPBF referente aos atuais servidores ativos ésegregada entre os diferentes
tipos de benefícios, conforme tabela aseguir R$ , 00

Tioo de Beneficio VPBF
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Aoosentedorie Normel

Pensio decorrente de Apoeentodorie Normel
Aposentedoria por Invalidez

Penaflo decorrente da Aposentadoria por
Pensão por Morte de Ativo

Totol .

13.368.400.119.30

2 564,436 089,76

13.588.846.67

7 889 369,08

16.729,556.97

15.991.023.979.68

A parcela do VPBF referente aos atuais servidores inativos e pensionistas é
dividida entre os diferentes tipos de benefícios, conforme tabela a seguir:

Tipo de Beneficio

Aposentadoria Normal

Pensio decorrente de Apoeentodorie Normal

Aposantedorle por Invelidez

Pensio decorrente de Aposentedoria por
Peneio por Morte de Ativo

Total

VPBF

10.150.993.417.19

2 016 746,590,56

1286,020.226.86

328.716.738.82

1.735.175.193.42

16496653.166 86

3.1.2 Valor Presente dos Salários e Contribuições Futuras (VPSF) e (VPCF)

a)VPSF

Utilizando o Salário de Contribuição, foi encontrado o Valor Presente dos Salários Futuros
(VPSF) no valorde RS 13.950.864150,08. Este valorrepresenta toda a despesa futuracom
vencimentos dos atuais servidores ativos efetivos.

b)VPCF

De acordo com o

contribuição futura.
Plano de Custeio disposto na legislação, o valor de

RS 1,00
Contribuintes

Petrocinador

Servidor Ativo Efetivo

Em Atividade

Em Beneficio

Servidor Inativo

Pensiomsts

Total

VPCF

0 00

1 917 580 052,08

1 534.595 056.51

382 984 995.57

469 129 722.57

133 069 523,73

2 519 779 296 36

3.1.3 Considerações

Ogrupo sob responsattidade da União, aqui abrangido, representa apenas uma parcela de
todos os servidores sob responsaUMade da União.

O regime próprio de previdência dos servidores públicos da União deverá ser avaliado
atuarialmente em estudo especifico que englobe todos os participantes. O estudo atual
disponibiliza os valores presentes necessários e suficientes para colaborar comumtrabalho
específico acerca da previdência dos servidores da União. Oestudo específico deverá expor
as Reservas Matemáticas e o Passivo ou Superávit Atuarial do sistema.

3.2 Grupo sob responsabilidade do Distrito Federal

3.2.1 Compensação Providenciaria (COMPREV)

3.2.1.1 A Receber

O valor presente de repasses futuros referentes aos atuais servidores ativos foi estimado em
RS 242.047.966,26. Para os inativos, este valor foi estimado em RS 303403 268 66 Estes
valores são considerados no cálculo para reduzir o compromisso futuro do sistema
previdenciário do Distrito Federal

Dos atuais servidores inativos, estimamos que 4.894 sejam passíveis de axnpensação
previdência™ Os inativos geram direitos aos repasses mensais futuros e a repasses de
valores em atraso relativos ao período de05deoutubro de 1988 a 05demaio de1999 (lote
deestoque) e ao período demaio de 1999 atéa data base decálculo (COMPREV Passada)
conforme os valores a^yesentados a seguir:

Qruoo

(♦) Servidores Ativos

(♦) Aposentedos e Pensionistas

Lote de Estoque

COMPREV Pessada

Valor Presente do Fluxo Mensal
(-) Realizado*

(=) Compansacio Providenciaria a
m* março o. !00J

Comoonsacio Prevldenciirie

242 047 966 26

579 976 545.84

135 616 344.26

140 954 932.91

303 403 266.66

449 005 199.17

373 019 312.93

3.2.1.2 A Pagar

Ocálculo da Compensação Providenciaria a pagar requer informações adicionais que não
eslao disponíveis nagrande maioria dos entes pilota* brasileiros. Este fato impossibilita que
o valor a pagar seja estimado. Por isso, esta despesa futura está sendo considerada como
despesa do Tesouro do Distrito Federal

3.2.2Valor Presente dos Benefícios Futuros (VPBF)

2.^ A?-feme "^ Bene,lcios Futuras t-3 população estudada foi calculado em
H5 10.551.027.602,28.

Beneflcioe s Conceder

Benefícios Concedidos

JSam

VPBF

4 348.637102.65
6 202 390 499,62

10.551.027.6Ü2 28

Aparcela do VPBF referente aos atuais servidons ativos é segregada entre cs diferentes
tiposde benefícios, conformetabela a seguir

Tleo de Beneficio
Apoeentodorie Normel

Peneio decorrente da Apoeentodorie Normel
Apoeenledorle por Invelidez

Pensio decorrente da Aposantedorle por
Pensio por Morte de Ativo
Totel

vrtr

J 436 613 267.44

881 130 273,31

6.532.652.51

5 403 028.07

19.757 861.33
4.348.637 102 65

A parcela do VPBF referente aos atuais servidores inativos e pensionistas é
dividida entre osdiferentes tipos de benefícios, conforme tabela a seguir:

Tloo de Beneficio
ADosontodorio Normel

Pensio decorrente de Apoeenledorle Normel
Aposentedorie por Invelidez

Pensio decorrente de Apoeentedorie por
Pensio por Morte de Ativo

Total ^^

VPBF

3 394 557 770,14
923 507 696.91

461 400 386,47

133 741 827,71

1 289 182 818.39
6 202 390 499 6?

3.2.3 Valor Presente dos Salários »Contribuições Futuras (VPSF) e (VPCF)
a) VPSF

Sf„ncd0-r0,Salàri?woL?0n,ribuiçà0' ,oi •""•«"••'-•do o Valor Presente dosSalários Futuros (VPSF) no valor de R$ 5.852.413.903 16 Este valor
representa toda a despesa futura com vencimentos dos atuais servidores

b)VPCF

De acordo com
contirmu'dão futura0 P'an° "8 Cus,eio disP°st° "* leflislação, o valor de

Contrlbuintee
Petrocinador

Servidor Ativo Efetivo

Em Atividade

Em Beneficio

Servidor Inativo

Pansionistss

Total

RS 1.00

VPCF

1 287.531 058.70
810 432 320.45

643 765 529,35

166 666 791,10

229.342 213.34

90 126.055.94
2.417 431 646,43

ír«t.rtn.rl^Í,Ç8Be- a!?e!da- 67r6Servas de "P««'i-=aÇ««) 9«luem os benefíciostratados por Repartição de Capitais de Cobertura e Repartição Simples e os
custos com a administração. «".mimo» o os

RsTVsÍtm 7606ni3bUÍí8*S 'U,UraS u,ili2adas Para capitalização eqüivale a

3.2.4 Patrimônio

Foram solicitados relatórios contábeis para análise do patrimônio. Nenhuma
«,.??.\? T" ."a" be"S' direi,os ea,ivos d0 Fund° <oi disponibilizada poisestes ainda não estão constituídos formalmente. Por este motivo, o Patrimônio
Liquidodo sistema previdenciário foi considerado nulo.

3.2.5 Reservas Matemáticas e Saldo Atuarial

a) Reservas Matemáticas

Reservas Matemáticas de Benefícios a Cornada»-:

Servidores Ativos
(=) Reservas Matemáticas

(=) Reservas Matemáticas de Benefícios Concedidos
{♦) VP Obngsções com Benefícios Concedidos
(-) VP Receitas de contribuiçio de Aposentados e

(=) Reservas Matemáticas de Benefícios a Conceder
(♦) VPObrigações com Benefícios de Capitalização
(-) VP Receitas de contribuiçio para r-.apitalizacin

VP • vata. Presente

b) Saldo Atuarial

Fator

(♦) Reserves Malernetcee (total)
(-) Pas-vnònio Conetttuldo

(-) Componeoçio Previdenciário e
r-) rmw -n-ff.

RJ 1.00

Valor

8 247 069.024.96

5 882 922.230.34

6 202 390 499,62
319 468.269,28

2 364 146 794.62

4.316943.560,74
1 952 796 766 13

Valor

8 247 069 024.96

0.00

373 019 312.93
8.193.517 981 31

Considerando as atuais premissas e níveis de contribuição, chegamos ao
Déficit Atuarial determinado pela tabela anterior Diante a existência deste
valor dedéficit, é necessário que haja modificações no plano para que seja
alcançado o equilíbrio atuarial. M '

3.2.6 Custeio d» Equilíbrio

Apresentaremos, nesta seção, o custeio que vai servir como referência Este
flc?r?At mTX" Para 0a.ran^ir a solv*"cia «oequilíbrio atuarial e considera aincidência da Compensação Previdenciária como fator redutor decustos.

O Custo Total calculado para o exercício de 2005 é de 118 43% Este custo
num patamar elevado se deve ao fato de um déficit existente e acumulado aó
longo dos anos nao ter sido solucionado até o presente momento Entendemos



N° 163, Brasília, quarta-feira, 31 de agosto de 2005 Diário daCâmara Legislativa
Página41

que esta alíquota de contribuição representa um valor inadequado e inviável^
portanto, não recomendado. OCusto Especial está financiado em 35 anos. O
quadro seguinte discrimina os custos, detalhadamente, por evento.

Tipo da Evento

Auueonledorle Nomiel

Pensio daooirente de Aooaantadona Normel
Apoeentadorla por Invalidez
Peneio docon-ente da Aposentadoria porInvalidez

Peneio por Morte de Alivo

Auxilio Doença

Auxíbo Reclusão

Salário Família

Salário iVWernidede

Riscos Expirados

Sub-Total

Despeeee Administrativos

Cuato Total

CuetoNoma-J Custo EspodeJ

Cao

Cap

RCC

RCC

RCC

RS

RS

RS

RS

Cap

12.65%

3.13%

1,00%

0.85%

3.09%

0.75%

0.03%

0.07%

0.15%

0.00%

21,72%

23.45%

5.90%

0.00%

0.00%

0.00%

0.00%

0.00%

0.00%

0.00%

65.36%

94.71%

2.00%

118.43%

folha da contribuiçio. RI 49 774.051,96

Regimes Financeiros: Cap: Capitalização
RCC: Repartição de Capitais de Cobertura
RS: Repartição Simples

4 Análise de Sensibilidade

Esta análise permite que sejam observados possíveis cenários caso algumas
premissas venham a não se confirmar. Pode-se observar a influência de
(atores como a taxa de juros e o crescimento salarial sobre os resultados e a
saúde atuarial do sistema.

Os fatores foram estudados de forma independente entre si. Gráficos ilustram
as variações ocasionadas.

4.1 Variação da Taxa Real Anual de Juros

Quanto maior esta taxa, menores serão as Obrigações do Plano e o Passivo
Atuarial. A Compensação Previdenciária também sofre alterações. A legislação
federal só permite que sejam utilizadas taxas de até 6,0% ao ano. Porém, para
eleito de Análise de Sensibilidade valores de até 9,0% foram simulados.

Através do gráfico, a seguir, é demonstrada a importância da taxa de retorno
de investimentos para o equilíbrio atuarial. Quanto maior a taxa alcançada,
menores serão o Passivo Atuarial e a contribuição mensal necessária.

Influência da variação da taxa real anual de juros sobre o Passivo Atuarial:
14Í

Variação dos Custos Normal, Especial e Total em relação à variação da taxa
real anual de juros:

4.2 Variação do Crescimento Salarial
<-v,-\

A taxa de crescimento salarial real anual exerce influência sobre o valor dos
benefícios futuros e sobre as contribuições futuras. Quanto maior a taxa, maior
será o Passivo Atuarial e o Custo Total sobre a folha de ativos efetivos.

7.0". -OS-I. r,0. 115*. 1.0*. 1,5'. 20" 25'- 3,0".

Creaciraanto salarial real snual

Avariação do Passivo Atuarial é proporcional à variação das Obrigações do
Plano, referente aos servidores ativos. Ográfico aseguir ilustra avariação das
obrigações do plano com os servidores ativos. Pode-se observar que a curva
de variação é similar á curva de variação do grafico anterior.

Creacimento islsrlal rasl anual

5 Parecer Atuarial

A qualidade da base de dados utilizada na avaliação atuarial é satisfatória.
Porém algumas informações foram consideradas inconsistentes e são objetos
de relatório especifico em anexo.

Os cálculos foram realizados considerando a existência de Patrimônio de valor
nulo pois não foi constituído formalmente. Foi calculado o Valor Presente de
Compensação previdenciária a receber do Regime Geral de previdência no
valor de R$ 373.019.312,93. Estes valores são relevantes e influenciam os
resultados, pois reduzem o valor total da contribuição necessária para o
equilíbrio financeiro e atuarial do Sistema.

A população de segurados está dividida em dois grupos, um sob
responsabilidade da União e outro do Distrito Federal. As reservas
matemáticas e o saldo atuarial apresentados se referem aos servidores e
pensionistas sob responsabilidadedo Distrito Federal.

As Reservas Matemáticas de Benefícios a Conceder encontram-se em
R$2 364 146 794,62 e as Reservas Matemáticas de Benefícios Concedidos
encontram-se em R$ 5.882.922 230.34. O Déficit Atuarial encontrado foi
R$8.193.517.981,31

O Custo Total calculado somente sobre a folha de servidores ativos sob
responsabilidade do Distrito Federal é de 118,43%. O Custo Normal é 21,72%,
o Custo Especial é 94,71% e a Taxa de Despesas Administrativas é 2,0%

Devido ao panorama do déficit detectado, recomendamos a realização de
estudos específicos no sentido de apresentar propostas de Planos de Custeio
que levem ao equilíbrio atuarial e financeiro através de alíquotas de
contribuição viáveis.

Convém apontar para a importância do trabalho de Compensação
Previdenciária para que se possa apurar os resultados encontrados nesse
trabalho. É necessário, ainda, atentar para os valores da Compensação
Previdenciária a pagar, por conta dos encargos assumidos por outras
instituições ao aposentar segurados com tempo de serviço e / ou contribuição
no Distrito Federal Estes valores, para serem calculados, dependem de um
complexo banco de dados inexistente. Em função deste fato, adotamos a
premissa de que, ao serem apresentadas as contas relativas a estas
prestações, iremos considerá-las como responsabilidade direta do Tesouro do
Distrito Federal.

É importante ressaltar também que deve ser realizado acompanhamento
constante da massa de servidores para averiguar os cuslos e variações do
plano.

Anexo I

Comparativo entre Avaliações Atuariais

Informado

Data Base do Cálculo

Deta da Base de Dados

Responsável

Estimador COMPREV

Financiamento Custo Especial
Tábua de Mortalidade /

Ano: 2003 Ano: 2004

iul/03 dez/03

mai/03 dez/03

NAP NAP

!J 414.10 R* 415.71

35 anos 35 anos

Ano: 2006

mar/04

mar/04

NAP

RS 445.79

35 anos
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Sobrevivência

Tábua de Entrada em Invalidez

Tábua de Mortalidade de
InueMirlns

Taxa Anual de Crescimento

Selerial
Taxa Anual de Rotatlvidede

Novos Entrados ^
Idede de Início de

N' Total de Servidores Ativos
Pft*tiun«

Folha Salarial dos Servidores
Ativas Efetivos

idade Média dos Servidores

Ativos Efetivos

Na Total de Aposentados e
Pensionistas

Folha de Benefícios

(aposentadoria + pensio)
Contribuiçio de ativos efetivos
Contribuição patronal sobre
AfMtivnft

Método de Financiamento

Obrigações do Plano

Ativo do Plano (Patrimônio)
COMPREV a receber
Custo Total Calculado

Passivo Atuarial

AT-49 AT-49 AT-49 20S3 0,00 36.516.554.82 (36 516 554.82) (21.476 723,394.11)

Álvaro Vindas
2064 0,00 31174.287,97 (31.174.287,97) (21.507.897.682.08)

Álvaro Vindas Álvaro Vindes Álvaro Vindas 2066 0,00

26.575.696.15

22.645.730.97

(26.575.896,15)

(22 645.730.97)
(21.534.473.578.23)

(21 557.119 309.20)

1.00% 1.00% 1,00%
2067 0,00 19.306.847,55 (19 306.847,55) (21.576.426 156.74)
2069 0,00 16.483.456,05 (16 483.459,05) (21.592.909.815.80)

0.00% 0.00% 0.00% 2069 0.00 14.102.901.29 (14 102.901.29)
fio Considerados Nio Considerados Nâo Considerados 2070 0,00 12.097.362.08 (12.097.362,08) (21.61».109.679.1S)

16 anos 16 anos 18 anos 2071 0,00 10.405.248,70 (10 405.246.70) (21.629.515.125.87)

15.442 17.337 14.268
2072 0.00 8.971.987,27 (8 971.987.27) (21.638.497.113.14)
2073 0.00 7.750.486.90 (7 750.466.90) (21.646.237 600,04)

40 987 07*3,38 38 967.494.87 49.774 051,96 2074 0.00 6 701.159.64 (8 701159,64) (21.652.938.759.87)
2075 0.00 5.791.628.57 (5 791.628.57) (21.658.730 388,44)

43,9 anos 41,5 anos 44,8 anos 2076 0.00 4.996.153.16 (4 996.153.18) (21.663.726.541.61)
2077 0.00 4.294 855.58 (4.294 655.58) (21.668.021 397,16)

13.404 12.782 2076 0,00 3.672.833,64 (3.672.833.64) (21.671.694 230.82)

42.351.821,91 42.126.379,91 46.255.046.67

2079

2080

0.00

0,00

3119.230.81

2.626.320.91

(3 119.230,81)

(2.626.320,91)

(21 674.813 461.63)

(21.677.439.782,55)

11.0% 11.0% 11.0%

0.0% 0.0% 22.0%

PUC PUC PUC
Anexo III

10.499.333 282.4 7.72122,9.251.52 10 551.027.602.2
0.00 0.00 0.00

888.546.943.91 547.939.004.20 373.019.312,93
139.9% 108.75% 118,43%

9406 507.281.41 6.967.605.431.79 8.193.517.981 31

*•' Anexo II

Projeção Atuarial - servidores sob responsabilidade do Distrito Federal

Ano Receltaa Despesas SsMoAaeet

2005 211 099 803,16 633 505 934 45 (422 406.131.27)

2006 207.910.744.65 632.411 350.13 (424.500.605.47)

2007 206 468 269.95 625 657.631.86 (419 188 361.91)

2008 205 205 833,93 617.777 093.04 (412 571.459.11)
2009 203.782 697,12 609 607 506.52 (405 624 809,40)

2010 201 240 305.69 603.259.516.84 (402.019.211.15)

2011 197 005 466.21 599 972 974.50 (402.967.506.29)

2012 191 360.006,24 596.042 561.73 (407.682.555,49)

2013 184 462 410.78 599.972.213,84 (415 509 803,08)

2014 176 262.769.39 602.807 372.55 (426.544.803,16)

2015 166 999.412.52 607 189 614.99 (440 190 202.47)

2016 157 914.681,43 610.242 475.32 (452.327 793.69)

2017 148 636 674.52 812.646 261 11 (464.209 586,59}

2018 138 756.953.95 615.943,716.30 (477 186.762.35)

2019 128 228.319.85 619 559.411,92 (491 331 092.07)

2020 116 625.067,67 624 297.236.36 (507 472.148.69)

2021 105 844 901.29 627.285 350.86 1521 440.446.57)

2022 95 279 071.57 628.613.022.65 (533.333.961.21)
2023 85 132 619.12 826.316 967 71 (543 184 368.59)

2024 74 335 637,23 626 953.359.30 (554.617.722.08)

2025 63 317 719.99 629 609 879.22 (566 292 159.22)

2026 54 173 884.96 825.516 216,23 (571.342.351.27)
2027 46 627 766,27 617 446 795.48 (570 819.029,22)

2028 39 450 084,02 606 369 625,04 (568 919.741.02)

2029 31 419 456.88 601 190 863.49 (569 771 406.61)
2030 24 221 815.93 592.056 542.20 (567.834.726.27)
2031 19 343 250.02 577 618 525,92 (558 275 275.90)
2032 15 312 033.82 561 393 566.90 (546 081-533,07)

2033 11 641 646.99 544 564 30839 (532 922.661.40)
2034 8 544 053,45 526.673.946.73 (518 129.893.26)
2035 6 327 491.95 507 040 47i 43 (500 712.979.47)

2036 4 489 167.06 466.649 667.35 (482 360.500.29)
2037 2 967 591,31 466.246 604,70 (463 279 013.39)
2036 1 892 590,99 444 929 940.54 (443 037 349.54)

2039 674 202.72 424 262 732.53 (423 588 529.81)

2040 50000,62 402 528 964.35 (402 478.963.74)
2 04 1 10 143.40 379 763 768.72 (379 753.625,32)
2042 0.00 357 267 027,93 (357 267 027.93)
2043 0,00 335 097 556,70 (335 097 558,70)
2044 0.00 313 302 123.74 (313 302 123.74)
2045 0,00 291 914 457,17 (291 914 457.17)

Saldo AeiM.ij.aoJo .

(422 406 131.27)

(646.906.736.74)

(1 266 096 096.65)

(1.678 867 557.76)

(2.084 492 367.16)

(2486511 578,31)

(2.889 479 086,60)

(3297 161 642,09)

(3.712 671 445.15)

(4.139.216 048,31)

(4 579 406 250,78)

(5.031 734 044.67)

(5 495 943 631.26)

(5.973.130.393.61)

(S 464 461 485.66)

(6 971 933 634,36)

(7 493 374 083.93)

(8.026.708 035.21)

(I 569 892 403.81)

(9 124 510.125,88)

(9 690 802 285.11)

(10.262 144 636,38)

(10.832 963 865.59)

(11.401 863 406,62)

(11.971 654 813.22)

(12.539 489 539.50)

(13 097 764 615.40)

(13.043 848 348,47)

(14 176 769 009.87)

(14.694 888 903.15)

(15 195 611 882,62)

(15 677 972 382.91)

(16 141 251 396,30)

(16 584 266 745,64)

(17 007 877 275.65)

(17 410 356 239.36)

(17 790 109 864,71)

(18 147 376 892.64)

(18 482 474 451,33)

[18.795 776 575.07)

(19 087 691 032.24)

Ano Receitas Dospoeas Saldo Anual SaMo Acumulado
2046 0.00 270 978 466.90 [270 978 466,90) (19.358.669 499.14)
2047 0.00 250 546 650.45 {250 546 650 45) (19 609.216 149.59)
2048 0.00 230 678 682.47 (230 678 682.47) (19 839 894 832,06)
2049 0.00 211 439.290.11 [211 439 290,11) (20.051 334.122,17)

2050 0.00 192 895 705.55 (192.895 705.55) (20.244.229 827,73)
2051 0.00 175 1 15 334,10 (175 115 334,10) (20 419.345 161.83)

2052 0,00 156 163 395.48 (158 163 395.48) (20 577 508 557,31)
2053 0.00 142 100 537.79 (142 100 537.79) (20.719 609 095.10)

2054 0.00 126.980 305,10 (126 980.305,10) (20 846.589 400.21)
2055 0.00 1 12 847 151.28 (112 647 151.28) (20 959 436 551.49)

2056 0.00 99.734 286.12 (99 734 286,12) (21 059.170.837,61)
2057 0.00 87 662 316.37 (87 662 316.37) (21 146 833 153,97)
2056 a.oo 76 638 268,72 (76 638 288,72) (21 223 471 442.70)
2059 0.00 66 655 151.18 (66 655 151.18) (21 290.126 593,68)
2060 0.00 57 691 635.02 (57 691 835.02) (21 347 818 428.90)
2061 0.00 49 713 872,80 (49 713 872,80) (21 397 532 301.7r>

2062 0.00 42.674 537,59 (42 674 537.59) (21 440 206 839.29)

Previsão das Aposentadorias ao longodos anos - Servidores sob responsabilidade do GDF
FoH,« »•*•'*•' Noves Aposentadorias "•*« Aposentadoria.

2005

2006

2007

2008

Ano

2009

2010

2011

2012

2013

2014

2015

2016

2017

2018

2019

2020

2021

2022

2023

2024

2025

2026

2027

2026

2029

2030

2031

2032

2033

2034

2035

2036

2037

2038

2039

2040

2041

2042

2043

2044

2045

2046

2047

To»

(R11.00)

2649.608.82

641.474.63

664 503,13

637.038.33

Folha Salarial
(RSI.QQ)

980.069.91

1.362.028.39

1.515.119.97

1.728.782,41

2.250.876,53

2.511.647,42

2.451.327,39

2 136.736,98

2.339.726.75

2.271.859,08

2.427.739,96

2.295.498.26

2.450.412.51

2.511.868.94

1.872 224,60

2.066.985.60

2.107.698,48

1.894.385.29

1.450 649,77

1.271.359.74

1223.261,22

1.022.203,51

779.364.11

576.36S.51

479.973.26

375218.07

311618,52

185.411.41

130 553.99

128.945.80

53.605.30

11 761,77

3 920.59

0.00

0.00

0.00

0.00

0.00

0.00

49.774.051.96

230

216

Noves Aposentadorias

410

423

639

733

684

683

680

575

635

624

526

425

348

343

271

209

(AcumutitlM)

Novae Aposentadorias
(Acumulada»)

1,845

2.256

2.666

3.089

3.783

4.534

5.115

5.709

6.360

6.999

7.732

8.416

9.099

9.788

10.364

10.998

11.623

12.148

12.574

12.922

13.265

13.536

13.745

13.882

14.012

14.089

14.152

14.190

14.216

14.230

14 264

14.267

14268

14 26*

14.268

14 26*

14268

14.268

14268

14.268

Anexo IV

7 Distribuições do Valor Presente dos Benefícios Futuros

1.1 Olstribuiçio do Valor Presente dos Benefícios aConceder

OVPBF dos benefícios aconceder é o valor atual de tudo o que será oaao ao*
atuais servidores ativos efetivos, quando de sua entrada In b." feio^ Nesta
seção apresentamos asua distribuição entre estes servidores Apá? ídestis
distnbu.çoes poderemos observar de que forma o VPBF sofre influencia df
^^U^ol^l " "">*»»- ™ «>*< >**™^
1-1.1 Dlilrlbulcâo por Faixa Etária

0.00%

0,00%

0.00%

0.00%

0,00%

0.01%

0.02%

36.0

30.3

3 920.59

3 920.59

0.00

0.00

0 00

0.00

0.00

í.015.87

' 906.56

86 015,87

122.635,52
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16 0.11% 33.1 3.645,83 1.501.972.09 100.131.47

30 0.21% 31,4 4.163.08 3.921.814.00 130.727.13

48 0.34% 31.0 4.468.76 7.023.052,25 146.313.59

65 0.46% 29.3 5.316,41 12.136.106.49 186.740.10

83 0,44% 28.5 4.655.49 11.497.957.87 182.507,27

124 0.87% 27.4 4.915.37 24.504.815.96 197.620.29

146 1.02% 26.6 4.062,09 23.956.293.60 165.215,82

220 1,54% 24.9 3.438.71 35 197.926,26 159.990.57

323 2.26% 23.8 3.591.32 57.185.936,82 177.049,24

440 3,08% 22.9 3.276.13 75.009.416.59 170.475.95

512 3.59% 22.0 3.405,71 94.166.101.94 183.918.17

472 3.31% 21.2 3.162.56 64.848.261.51 179.763,31

523 3.67% 20,2 3.436.65 105.864527,63 202.417.63

593 4.16% 192 3.31329 122.951.700.17 207.336.45

605 4,24% 18.3 3.56521 141.179.38621 233354.36

40 713 5.00% 17.2 323221 159.959.05429 224.346.50

41 707 4.96% 162 3.455.62 160.039.134.80 254.852.24

640 4.49% 15.4 3.420.86 187.569.463,03 261.874.19

655 4.59% 14.7 3.648.11 188.009229.35 287.036.99

44 635 4.45% 13.7 3.667.26 193.120.304.97 304.126.46

627 4.39% 12.6 3.67520 202217.966.03 322216.69

565 4.10% 11.6 3.524.90 190.437227,83 325.533.72

47 533 3.74% 10,8 3.679.76 167.100810,66 351.033.04

48 538 3,77% 10.0 3.860,55 208.843.622,19 386.185.17

49 574 4.02% 9.2 3.661.65 221.162.041.16 365.299.72

Acima

da 70

Tout

3,03%

329%

2.67%

2.61%

1.96%

1.92%

1.65%

1.53»

1.14%

1.02%

0,93%

1.00%

0.90%

0.65%

0.64%

0.67%

0,39%

0.33%

0.33%

0.18%

0.09%

0.02%

100,00%

TwiaBU M*a»"p5~

2.4

1.6

U

3.91526 179.859.383.10 416341.19

3.566.62 186.496.984,67 386208,37

3.553.73 /158.770-120.59 416.719,48

3.532.49 160.4163*8.96 431232.12

3271.93 130386258.66 462292,76

3250.00 116.136.061.44 423854.35

3234,75 102.573210,92 434.634.79

3.140.01 9575636025 437251.42

3.071,09 70.115.004.43 430.153,40

2.74027 56.53829627 407.79880

2.901.10 58.610.139.09 444.01821

2817.92 63225.759.75 442.138,18

3.116,40 61.287.67525 475.09626

227123 51.862.05087 428859.10

2.84923 39.796207.25 432270.73

3.01527 44.021249.69 456258,85

2465.07 20.344.982,74 369.908,78

2.536.06 17.006.900.27 381.84631

2.642.81 17 688.85329 380.571.35

2191.81 8332224,28 326.162.47

2.369.35 4250.591.19 350.045.48

6.335.03 1.786.901.61 595.83327

3.46621 4.348.637.102,65 304.78223

1.1.2 Distribuição por tempo restante para a aposentadoria

Esta distribuição, nos revela o montante da reserva matemática que devemos
constituir num determinado espaço de tempo.

tampo Médio

Y p' 'Apssantadori

—I

Qsienilde.de Paruntual Idadt Média
Stlário Médio VPBP

Uédié do

VPBF

(RI)

Aid 1 •no 908 6.36% 62.1 2 918.07 484.472.43 33,98

2 230 1.61^ 58.1 2.789.02 105.310.513.72 457.871,80

3 216 1.51%\ 56.3 3.078,40 104.396.292.21 463.316.17

4 189 1.32% \ 55,1 3.370.57 93.868.419.27 496.658,30

5 302 2.12% . 54.4 3.245.28 135.942.138.33 450 139.53

6 411 2.86% 53.4 3.313.94 178.562.449.06 434.458,51

7 410 2.87% 52.0 3.695.41 187.562.613.26 457.469.79

8 423 2.96% 51.2 4.086.96 200.956.104.80 475.078.26

9 694 4.66% 50,8 3 243.34 243.423.394,96 350.754.17

21 624 4.37% 37.5

22 526 3.69% 36,8

23 425 2.96% 36.0

24 348 2.44% 35.7

25 343 2.40% 34,7

26 271 1.90% 33.6

27 209 1.46% 32.9

26 147 1.03% 32.0

29 120 0.84% 30,9

30 77 0.54% 30.3 '

31 63 0.44% 29.2

32 38 0,27% 28.2

14 268

0,20% 27.5 4.662.64 3.754 526,69 134 090.31

0.22% 26,6 4.029.58 3.468.471,55 109.014.74

0.10% 25.4 3.843.24 1.296,571.10 92 612.22

0.02% 25.0 3.920,59 262.842.05 87.614.02

0.01% 23.0 3.920.59 86 015.87 86.015,87

0.00% 0,00

0.00% 0,00

0.00% 0,00

0.00% 0.00

0.00% 0.00

100.00% 44,6 3.468.51 4 348.637.102,65 304.782.53

1.2 Distribuiçãodo Valor Presente dos Benefícios Concedidos

Este valor representa a responsabilidade do Regime Próprio com os atuais
aposentados e pensionistas. A seguir apresentamos sua distribuição em
relação a esta população. Poderemos, assim, observar de que forma o VPBF
sofre influência do valor do beneficio, da idade e do sexo do beneficiário.

1.2.1 Distribuição por tipo de beneficio

Pode-se observar que na distribuição o grupo de benefícios concedidos está
dividido entre aposentadorias normais, aposentadorias por invalidez e
pensões.

Tipo da Beneficio Quantidade Percenluel

6.0X1

2.00»

47.57% 66.70

15.71% 6730

36,72% 58.02

100,00% 6331

Vetor Medlo
de Beneficio

(Ml .00)

4.832.05

3040.89

2294,43

3818.78

VPBF

{RS 1.00)

4.318.085.467.05

596.142214,16

1.289.182316.39

8202.390498,82

1.2.2 Distribuído por Faixa Etária

vnrom

0,00% 0.00

0,00% 0,00

0.00% 0,00

0.01% 1.847.61 257.752.08 237 752.06

0.00% 0.00

0.02% 1.225.33 480-143.66 160.047.89

0.05% 1.336.60 1.006.386,88 166.064,46

0.05% 2.211,65 1.599.646,24 266.607.71

0.03% 1.154,93 531.338.44 132 834.61

0,04% 563,25 319.227.32 63.645.46

0.09% 1.154,35 1.305.935.32 118.721.39

0,12% 1.147,33 1.654.943.81 110.329.59

0,14% 1.683.82 2.714.749.66 150 819.43

0.18% 1.585.56 2.970 579,07 129 155.61

0,14% 981.79 1.296 746.09 72 041.45

0,16% 1.467.51 1.996.135.01 95 054,05

0.15% 1 493,99 1.578.423.29 63 074.91

0,17% 2.003,32 2.020.439,78 91 838.17

0.27% 1.541,40 1.857.505.14 54 632,50

0.38% 1.814,82 2.122.365.30 44.215,94

0.27% 2.597.03 1.142.348.13 32.638.52

0,13% 1.187,84 3.949.317.97 248332.37

0.05% 2.135.80 3.095.509.90 442.215.70

0.10% 3.310,49 8376309.92 682.818,15

0,06% 1.196.70 1.966.670.01 245 833.75

0.08% 2.484,06 4.032.196,37 504.02435

0.06% 3.09725 6.306.811.56 630.681,16

0,09% 180237 4.383.845,10 365.320,42

0.09% 1.702,31 3.775.67431 343243.12

0,08% 2.681.78 5.916.488.24 537.862,66

0,16% 1.087,85 4.989.92228 216.953.14

0.18% 1.764,14 8.043.93338 34973624

023% 1.710,42 9.771.737,76 338.956.47

0,16% 1.18338 4.822.04836 220387.48

020% 1.106,63 5.429.341,61 208320.84

032% 1.61532 12.775.933.19 311.608.13

0,33% 1.68537 13.683.486,50 325.797,30

0,35% 1.383,10 11.612.7S4.04 282.50833

0,40% 1.296,12 12.932.139.27 253.571.36

0.41% 1.47536 14301.826,37 275335.12

0,56% 1.603.71 21.005373.48 295353.15

0.64% 1.47136 22.477384.45 274.11822

0.59% 1.71339 24.472.001.41 328.283.35

031% 1277.43 15.740.655,53 24216333

0.58% 1.649,59 24.312.378.67 337.671.93

028% 2.59239 32.684.122.43 467.05838

0.58% 2.198,03 28.358.734.39 393.88520

0.58% 1.748,71 24.485285.15 331.021.42

0.71% 2708.49 45.004.500.37 484.554.85

0.61% 3.095.23 60382.931,27 583.488.72

0.81% 3.09436 60.145.927.70 57832623

0.92% 3.356.61 7421434138 828.93236

1.07% 4 101.12 98.435.338.57 703.907.58

1,24% 3.835.71 106.400.988,76 662.698.38



Página44

54 160 1.25% 4.472.67

55 231 1.81% 3.428.85
56 212 1.66% 4 353.81

57 271 2.12% 3.980,14

58 289 226% 4 32325

59 266 2.08% 4086.50

60 346 2.71% 420224

61 352 2,75% 4.70228
62 433 3.39% 4 247.14
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Acima da

90

Totel

140

122

1.96%

1.54*

1.50%

1.25%

1.10%

0.95*

0.6»%

0.46%

0.56%

0.45%

0.50%

0.20%

0.27%

0.29%

0.61%

100.00%

121.621364.02 760 136.78

137.946.64029 567.171.60

158.672.646,92 748455.86

178.534.659,85 658.799,48

203.672.866,76 704.750.47

171.139.386,61 643.381.15

224.973.309.61 650 211.88

255.960.322.49 727.160.01

282.426.182,60 652 259.06

356246.395,72 594,73522

356.556.710.93 661516.94

393200.346.62 571.512.13

339.217.675.96 550 678.05

273365.036,16 484.689,76

250.161 194.52 496 351.58

269253.718.08 477.40021

192 180.432,05 430.897,83

186.380.793.96 424.281,07

155.772.768,97 450.210.31

162.034.950,98 408.148,49

137 260.976.30 406.514.81

103.995.915.88 352.52833

84 290.641.99 321720.01

3.539.23 86.999.695,63

3 165.97 60.016.631.42

2.753.36 51.707.667.00

3.289.19 43.573.170.93

3.122,14 38.445.498,01

236621 29.789.789.54

3.172.66 20.565238.44

3038.71 12.302.272.71

2.590.90 13.983.430,84

2618.65 10.523673.85

3.22039 13.014.795.67

2.004.07 4.247 186,99

2.034,87 3.797.060.83

342320 6.348.390.90

2487,76 9.243.085.06

3.618.76 6202.390.499.62

346.61233

304.652,95

269.310,77

272.332,32

274.610,70

244.178.60

233.69536

208.513,10

188.96528

164.625.86

203.356,16

117 977.42

106.487,45

171578.13

116301.09

485.244,13

ANEXO VII

ANEXO OE METAS FISCAIS

PROJEÇÃO DARENÚNCIA DERECEITA DE ORIGEM TRIBUTÁRIA PARA
OS EXERCÍCIOS DE2006 A 2008

(An. 4\ S 2*.V. da Ul Compleroenur n" 101,2000)

APRESENTAÇÃO

Com vistas a subsidiar a elaboração do Projeto de Lei de Diretráes Orçamentárias para o
exercício financeiro de 2006, o presente estudo apresenta a Projeção da Renúncia de
Receita de Origem Tributária do Distrito Federal para os exercidosde 2006a 2008.

Nesteestudo,utilizou-se a seguintemetodologia:

1 Levantou-se o quadro legal dos beneficies fiscais cuja fruição está prevista para 2006,
estimando-se. então, a correspondente renúncia de receita paraos seus itens, tomando
por base os valores da renúncia registrada em 2004 para parte desses itens e
metodologias específicas para os demais;

2. Para os itens de renúncia de receita constantes dosupracitado quadro legal quetiveram
registro de fruição em 2004, estimou-se a renúncia correspondente para 2006 a 2008,
majorando os seus valores pelaaplicação do percentual correspondente a expectativa de
variação do INPC, com base no quadro abaixo:

CENÁRIO MACROECONÔMICO 2006-2008

VAKIAVEIS MACROECONÔMICAS 2006 2007 2006

Inflação (% INPC 12 meses) 4,97 4.55 4,38
Fome oenxtCmmacBnUlwmw.ba.mnM . n 01/04/2(705

3.Quanto aos demais itens, a renúncia para 2006 foi projetada por meio de métodos
específicos, atendendo as particularidades e natureza de cada um deles. No que tange a
projeção dos mesmos para os dois exercícios seguintes; 2007 e 2008, esta foi efetivada
tomando-se por baseaquela para 2006, aplicando à mesma os percentuais correspondentes
às expectativas de variação do INPC, constantes doquadro acima.

PROJEÇÃO DARENÚNCIA PARA 2006

A quantificação e a utilização da renúncia de receita ocorrida em 2004 para projeção da
renuncia de 2006 justifica-se pela expectativa de que parte dos benefícios fiscais vigentes
em 2004 ainda estará em vigor nos exercícios de 2006 a 2008, assim como pela
imprescmdibilidade dautilização dos dados históricos disponíveis em uma projeção, visando
a suamaior fidedignidade à realidade, ouseja, à efetiva fruição dosbenefícios.

Assim, ao longo de 2004, consideraram-se os benefícios fiscais corercoMos e registrados
pelas unidades daSubsecretária daReceita daSecretaria de Estado deFazenda, por meio
deAto Dedaratório e dealterações deofício em sistemas doÓrgão

Aseguir, na Tabela I, encontram-se relacionados aqueles itens de renúncia com fruição em
<r004, juntamente com o cotejo entre os seus respectivos valores realizados em 2004 e
projetados para2006. aAM e

TABELA I-Benefícios com registro os fruição em 2004, também prevista fruição para

DESCRIÇÃO

Isençào do IPTU para Clubes de Serviços
Macõnicas e AMORC

LEOBUCÍO

Lojas

Isençào do IPTU para os imóveis do Programa João de Leis nl* 2476/99
Barro Candannn :BarroCandango

LCn'15/96

e 2.716/2001
Isençào TLPparaTemplosReligiosos Leis n"s 2.346/99

e 2.627/00
Isenção de IPTU/rrBI para aquisição de imóvel destinado a
empreendimento produtivo junto ao PRÓ-DF I Lei n» 2.483/1999

Isenção de IPTUpara os Imóveis da FUB

Isenção de IPTÜYTLP paraaposentados e pensionistas

Isenção de IPTU/TLP paraos imóveisdaTERRACAP

Isenção de IPTU paraex-combatentes e suas viúvas

Lei n» 1.167/1996

Lei tf 1.362/1996

Lei n'1.362/1996

Lei n» 215/1991

Isençào .
Recreativos

Isençào de IPTU para o IHG-DF

IPTU para Clubes Sociais, Esportivos e
Lei n" 2.570/2000

Decreto-lei nB
82/1966

Isençào de IPTU para Conjo diplomático e Organismo
Internacional • Convenção de Viena e Tratados
Internacionais

Decreto-lei nB
82/1966 e Lei

2670)2001

Lei n» 3.262/2003Isenção de IPTU para o imóvel do Autódromo Nelson
Piquet r

Isenção oa TLP para imóveis do tipo garagem
desmembrada

Lei n12.348/1999

Isenção oa TLPpara instituições de assistência social
e clubes de serviços

Wn» 2.627/2000

Isençào TLP Imóveis da Uniào, Estados. Municípios e
Distrito Federal e suasrespectivas Autarquias e Fundações
Públicas '

Lei rf 2.627/2000

Isençào de ITBI paia Missões diplomáticas, organismos
internacionais e funcionários estrangeiros

Decreto n8
56.435/1965

Isençàode ITCD na transmissão únicoimóvel Lei n> 1.343/1996

Isenção de ITCD pare assentamentos de População de Lei Complementar
n* 229/19

Redução de Base de Cálculo de IPTU. ITBI e TLP para
empreendimentos do Pró-DF II ~

Lei n» 3.26672003

Isençãode IPVA paraVeiculos acimade quinzeanos

Isençào de IPVA para veículos do Corpo Diplomático
agricolas, de terraplenagem, de taxistas e de portadores de
defciència '

Não-lncidencia de IPVA paraVeículos Roubados e Furtados
Remissão de IPVA para Veiculos Roubados, Furtados t
ISinistrados

Lei n" 2.500/1999

Decreto-lei nB
82/1966 e Leis n's

7.431/1985 e
2.670/2001

Leisn°s

7.431/1985 e
2.670/2001

Letsn°s

7 431/1985 e

2.67072001

Decreto n"

18.955/1997
Anexo I. caderno
I. item 72 e Lei n°

2.423/1999

Isenção de ICMS e ISS para operações realizadas pelo
PROMOTEC

Isençào de ICMS na aquisição de veículo automotor por
portador dedeficiência liska

Isençào de ICMS na aquisição de veículo automotor por
taxista

Isençãode ICMS nas importações

Decreto n*

18.955/1997

Anexo I, caderno
I. item 44

Decreto n»

18.955/1997

Anexo I, caderno
I. item 93

Decreto n*

18.955/1997
Anexo I, caderno
I, itens: 5.8,25,

32, 35. 36, 37, 39.
47, 48. 52, 57, 60.
62.64,67.70,71.
95. 100, 101, 113.

114.116,120o
128

«"•"».

153.17»

3005.71

1.417.22C

30.272.647

2621S

21.625

46.151

582.592

146.384

537.047

534.65C

298.312

13.761.06C

1.944.005

2.628.897

1.068.756

287 480

207.455

485.95C

RBajNCIA

WBjeTAOA
PAM20DS

43.575

167.257

5.971

690.841

3.376.877

1.547.471

62.619.01

137.78S

35.57:

775.591

105.004

29.127

23.612

50.393

159.837

586.405

583.787

9.126

15.140.522

2.138.877

2.892.425

1.175.892

286.881

228.251

534.663

Decreto n"
18.955/1997

Anexo I, caderno
I, «em 96

13.268.384 14.598.455

Isençào de ICMS de combustíveis
Diplomáticas e Funcionários Estrangeiros

para Missões 340.935

Decreto n»
16.955/1997

Anexo I, Caderno
I. item 55

Isençào de ICMS de Energia elétrica e lelecgmunicacões
"°ra MissõesDipamáncase Funcionários Estrangeiros

Anistia-Reduçàode multas e jurosmoratórios Lei n» 3.194/2003
1.702.835

Tabela II - Demais Itens

DEsentçÃo

£j"^^ICMSiorxaoc»»aeoaicomai>uwan>7»o

8.961.80Í

91374.294 122.037.674

LEGISLAÇÃO

PCNÚNCIA
PPdSVISTA
PARA200B

IHS 1.061

'í£^'^™^^*^M'MS'c™^*l*m™^<**m*.m
Dac 18.955/97(Anam
caderno l-Hemll^

>|0ac 18.955/97 (Anam
I. Hara431

<'^^^'mmm,moom^m,o.oKOJimmoarmomtaoiotmm

l»«ricteiloiaCnaaaouli»rj»Mv»fcumpaBCoTOia

laançaodo ICMSaraaaldaanromowaaapalaEMBRAP*
laanf^fclCMSrraaqueiçaodarjrocMrTaahnw •
Fonalai;>nan,ot.P-.i«..^.«.a»n»>iaaa»iGOF r-rograma oa

laançao aoICMS naaouaçandavaicutoa patoDaMrtamanm rtaPnitH. f-u«i
lunrAr, rtr, inuc «a _——m- - . T .

— -—• .-—~— —. «•jimMW^w r-aoarai
Jançáo do ICMS na aoua»*, da aqulpamantoa para oPrograma da mmrãSr
RaaouaTamanlodiradahciaptlaBvdoMaiialanodaSauda "~^
laancéo doICMS naaoutoaodavataioa iiala Pcte» Bocanana F-Wai
\*mmm*mr\ atn l/^taVC «— — • . 7. —•wnçào doICMS nu opwiçfiM com maditamento» dntradoiarwjio. h.

Oee. 1S.956/97 (Anam

Dac. I8956V97(Anam I
caderno I. Ham 761

Oac. lS.96eVB7 (Anam
caaamo I. fiam 991

Dac. 18 956/97 (Anam 1
• cadamo I. ilam

D*:. 18.956*7 (Ar**© i

D*X. 16.95607 (ArWM> I
ceXpwnol.|fn ti5)

Doe. 18955*7 (Ana» ,
cndfno i. mm 1171

D*c 18.96M7 (Anuo
«adwno I. ilerri 121)
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ItwnçAo do CMS nu Mldaa <r\
ProQfmm*fome Zero

bwncloílolCfcSnMMhlMd»,

a interestaduais da marcadorài doada* ao

paraa promocio da «ynpaBoOaaaaportivaf
mculturaispataFundaçãoOrturaldo Oistrtio

HOTpl-lV-1" ru-artmrem, pn. kmMim^mC, CÉUMml OU da

Itencto do ISS pam FundaçAeaMm tira lucratwc* c^ pKmovem

r1ti*lKm*ml\mmm(k.<mmk^

Redução de Bea«c» Calculona Salda Whm da Ura laateuriado BpoV

F>aduçIodefiaaedeCalcutona Saldada màquinât,aparato».vaicutoa, mova**,

R«dixtowBtt« di Cátoiiora Salda ini«i^

Raduçioda8asadt Cálculo naSaldaIrrafra dt pnxi«rae^«ip»KsuÉita««
aivarsoa , , __

Rec\.?ÍodeBse«daCàlciionaPfeataca*)te

Reducfto dt Ba**dt Cálculona Saída .mama da prorluloeda Indiiatria de
automação .

Raducio oa Base da Cálculo na Salda Interna de papal, tormutáiiocontinuo a Impressos

RwJuçèccejBaaeMCitaio wOpat^^
CAESB ___

RtKt^caodaBaaao^CétoiJonaaPi^iact^ra

Raduçiode BaatdaCálculo nu Oparacôes raataada» porproOu»nrtl comfjnxJulga
ayopecuailos inversos

CréditoPraaumido nai operaçõesde transporteaéreoa geral,operaçõescom novata
obmadeartaaprooutnaaffooecutilraclrvar^

Redução de Baaa daCálculo do IPVA doavatcutoa destinados aempreandlmento
jltvo juntoao PRÓ-DF H

laenclo do IPTU pai» templos warjosoe

Isertcáo de IPTU para iates, orfanatos t creche*

•sancao de ITBI pari oa imoveU do Programa Joio de BarroCandango

laencloda ITBI natqutKào de n°nó**m daquetrata t MPn»2.22001
Isenção daTaxadaExpadienta naemissãoda2*viacaeartawdaidentidade para
fleflcJentee ^^.

Isenção dt taxa paraeventoa incluaoe no CalendárioOftaal do Diatriio Federal
laençiode TTOJ paraentidadesbeneíltantes.tempioaretornos, imtJiuçfiesde

sem fina «jciaUvoa,daficientae ou passoas maiores da 65 «no* que deserrvotvarn

teancao de TFU para prcraaionaeS auUrKifn^
mtaoempreaaa

Convênio ICMS BW

Pacnwo-* ir» 82/1966

n* 18.866/1967

QacnMo n* .6.866/1967

Dacre«n« 18.966/19B7

n* 18.86671997

Decreta n» 18.966/1997
Anexo I, caderno III

01. 02. 03 e 04 a

Uln»3.266ft003

Lei n» 3. .241/2003

Lei n» 3.241/2003

162.83:

76.511

42.5*

4*977ÜS

266.81'

165.157

1S9.98S

23.901

A partir dos valores da renúncia de receita projetados para 2006, constantes da tabela
acima, projetamos a renúncia para 2007 e 2008, aplicando aos mesmos o percentual
correspondente a expectativa de variação do INPCpara esses exercícios.

RESULTADOS

Diante do exposto, a projeção da renúncia totalizou RS 375,62 milhões para 2006, R$
390,29 milhões para 2007 e R$ 405,92 milhões para 2008, conforme Tabela a seguir e
Quadros anexos.

TABELA III: PROJEÇÃO OARENÚNCIA DE RECEITA TRIBUTARIA - 2006• 2008(RSmil)
Valor— Corrente»

TRIBUTO 2006 2007 2008
ICMS 2(7.996.632 278.615.675 290.018.136

ISS 7.068-257 7.092.096 7.126.727

IPTU 67.266.674 «9.999.211 72.666.6U

IPVA 22.104.974 23.123.36» 24.164.3(0

ITCD 1.196.575 1.253.526 1.310.746

rra 2.424.763 2.460.734 2.443.310

TU> 5J21.272 5.957.589 6.116.020

OutraeTexee 1.703.664 1.766.178 1.867.752

Totel 375.617.711 390288.596 405.921.736

xm •ou.

-| T—TTT n™Tl rtffff

7A,<$
-I iiml n»rg| a.miT.| ftlHJWl HHIBl

mcMcAoiioa VNjOfenooa wertewa de natumu imbutAmu pw-:lODt A MOe-TAXAS (ItS 1,00)

CAPITULAÇÃO LEGAL
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Lw n* 3 194V50O3

UlrfZ.SZTrTOOa
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Z3B1Z

3M *ims
fjfcwái bAct.
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ANEXO VIII

ESTIMATIVA OA MARGEM OE EXPANSÃO OAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS
DE CARÁTER CONTINUADO

(Art. 4a, §2*. V, Lei Complementar n" 101/2000)

Valores correntes em RVt

EXPANSÃO ESTIMADA DAS RECEITAS ADMINISTRADAS (RECEITAS DE
IMPOSTOS E SUAS DERIVADAS)

TOTAL DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS PREVISTAS PARA A PROPOSTA
ORÇAMENTÁRIA PARA 2005

att^iL^SjaBa*::

A margem de expansão das despesas de caráter continuado constitui-sede ações derivadas
de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo, na forma do disposto no art. 17 da Lei de
ResponsabilidadeFiscal • LRF (LCn»101/2000), cujo objetivo precipuo é nortear a Administração
Pública para utilização dl margem de expansão no processo derisório relacionado ao
comprometimento dos recursos própriosdo Ente Público, ao aumento de efetivo,criação de cargo,
reestruturaçãode carreiras e outras despesas de manutenção (consumo,contratosde terceirização,
alugueis, etc.) das Instituiçõesdo Governo, além de garantira alocação de recursos para as ações
obrigatórias constitucionais ou legais de duração contínua.

As despesas são identificadasem ações classificadas como Constitucional ou Legal, cujos
gastos sejam definidos como "despesas correntes', classificadas nos grupos de despesa 1 •
Pessoal, 2 - Juros e Encargos e 3 - Outras Despesas Correntes, e sua realizaçãose estenda por
pelo menos três exercícios. No âmbito do Distrito Federal, sejam tais dispendios custeados com
recursos de impostos, IRPQN, dívida ativa, multas e juros de mora dos mesmos, pois as demais
receitas vinculadas e aquelas auferidas peto próprio agente gerador, nos termos da lei, já lhes dão
obrigatoriedade de execução.

EW ANSAO DAS RECEITAS TWat/TÀMAS
z?i

aSBSa

c »nv TrwMsr %cowmcacão

rum t Tua Limpam Puqiici - TLP mxctto• in»c*aAç*o pnrcval cti

tNOtCES UTH.I2ADOS:

zoae

IGP-DI t,0S44

PB-OF 1,0836

z?q

ANEXO OE RISCOS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - 2006

(Art. 4», §3', da Lei Complementar ns 101 de 2000)

h!6"^?0ao dispos,° no art- 4° §3", <*» Lei Complementar n° 101, de 4de maiode 2000, apresentamos oAnexo de Riscos Fiscais, contendo avaliação de rasTól
co^rXaçlo6*°U,r0S fiSC°S 'iSCaiS 66tenCam0S P'°VÍdênctós"KS
nrrt^ü apresentada no Anex° de Riscos Fiscais referente àLei de Diretrizes
Orçamentánas para oexercício financeiro de 2005 diverge muito pouccTem eação
aocenáno projetado para o ano de2006 Ç

Desse modo, é conveniente lembrarmos o conceito a respeito de passivos
contingentes eoutros riscos fiscais. Segundo definição: passhro adoenteiTuZ

riSní ?~J? ***" 'nUmeras situações que P0*"" *>r caracterizadas como
inH»niJS£' qU3IS S8iam: P****** * ter que honrar garantias concedidasindenização por cancelamento de contrato; pagamento de passivos trabalhista?realização de despesas por conta de decisões judiciais; muS na legSo
que possam representar aumento não previsto de despesa; etc' »9*«?*>.

Existem os riscos que dizem respeito à possibilidade de as receitas e desrjesas
previstas nao se confirmarem, ou seja. que durante a exec^Torcamertá^ocorram desvios entre receitas edespesas orçadas. Bxec"Çao orçamentâna

No caso da receita, pode-se mencionar, como exemplo, a frustração de oarte da
àTrSÍS0* *,8m*»*» ""f***0-em deco^ncia de iatosnovofe irrpSveí
^mtSrâ^TaS^' PrinCÍPa,mentó "" "*• <* «^^5
Rece^TrfbuS^T^3").3 f™»**» ea«"Mo nor** referente às
n,?» n „. »S * 0das Fontes "^ exercícios de 2003 e 2004. Verifica-seque o resultado é crescente e com variações acima dos nfvefe de iSèto
evidenciando aeficiência na arrecadação distrital. "inação,

EVOLUÇÃO DA RECEITA TOTAL ARRECADADA
-..-»., . ..., .-.«^«^JSJ^wÇorrmles Em R$1,00

especificação

receitas correntes

receita tributária

receita_oe contribuições
recerta deserviços "~"
transferenciascorrentes
outras rece£as£orrentes
outras"

REALIZADO 2003 REALIZADO 2004 %
2004/2003

5.0M.206.721L
3.499.530.743

399J10.224
141.298.02r|~
784.505.14Í2
219.573.031|_
42.650.823'

5.796.365.788,46 13,1»"
4.180.317.729 19^45

552.744.490 38^42
219.087.762 55,05"
591.136.843

213.995^335
40.893.063

-24^65
-2,54"
-4,12

' Definição retirada do Gu« de Estudo -Lei de Responsabilidade Fisoal (Câmara dos Deputados)

DEDUÇÃO DA RECEITA
RECEITAS DE CAPITAL

OPERAÇÕES DECRÉDITO
ALIENAÇÃO DEBENS
AMORTIZAÇÕES"
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
TOTAL

Fonte: Balançogeral de 2004

(2.661.264)
108.785.93«,9«

50.801.999

2.907.236
11.708.699

41.368.005

5.190.992.658

J2J19.456) 5,94
119.465.618,92 11,87

52.513.428 3,37

1.883.530 -35,21

9.644.731 -17.63"
55.423.929

5.Í14.821 J87"
33^98
13,94

;t"t* Ctjr



N° 163, Brasília, quarta-feira, 31 de agosto de 2005 Diário daCâmara Legislativa Págjna47

EVOLUÇÃO DARECEITA TRIBUTARIA ARRECADADA
Valores correntes Em R$ 1.00

ESPECIFICAÇÃO

1 RECEITA TRIBUTARIA

' ICMS
' ISS

IMPOSTO S/ RENDA

IPTU

IPVA

ITBI

SIMPLES

TAXAS

Fonte: Balanço geral de 2004

3.499.530.743

^J927»08!3L
381.837.934Í

429.744.726

182.929.730

27.227.

4.180.317.729 19,46

2.600.321 9271;

453.796.39t

532.911.395

208.141.798

18,59

18,85

24,01

13,78

215.592.064l 25,25

69.812.960

31.040.907j
11,72

14,00

68.700.285j 36,31

A Dívida Pública do Distrito Federal é constituída pela dívida flutuante, dívida
fundada interna e externa, sendo que a dívida flutuante corresponde aos
compromissos de curto prazo, enquanto que as dívidas fundadas referem-se às
obrigações contratuais de longo prazo.

Em 29 de julho de 1999, foi celebrado entre o Governo do Distrito Federal e a União
o contrato de renegociaçãode parte da dívida fundada do DF, sob o n9003/99, de
acordo com a Lei n" 9.496/97. O refinanciamento da dívida teve como conseqüência

para o Distrito Federal o alongamento do prazo de amortização para 2029 e a
redução nominal dos encargos financeiros.

Oserviço da dívida fundada interna e externa, que totalizou, em 2004, R$170
milhões e que estende até 2029, apresentará um acréscimo no anos de 2006 e
2007 em função do empréstimo obtido junto ao BID para o Programa de
Saneamento Básico noDistrito Federal, retomando trajetória dedecréscimo a partir
de 2008, conforme projeções demonstradas a seguir:

Fonte: Gerencia da Divida Pública/SUFIN
Valores a preçode dezembro de 2004

OEstoque da Dívida Fundada Interna por credor semanteve constante em relação
aos exercícios anteriores. A União (STN) é credora de 78,83%, o BNDES de
17,66%, a Caixa Econômica de 3,30% e o Banco do Brasil e a FINEP
apresentaram-se inferior a1%. ^ Mmm

Em RS Mil

Hn*alrt<W-, aart,**») ádüé- w:y:mm::m
STN - Price 699,3 817,8 866,5 953,3

BNDES 261,9 246,3 232,7 213,6

BB/FINEP 2,1 3,4 2,9 2,5

CAIXA 33,8 44,5 42,5 39,9

TOTAL 997,1 1.112,0 1.144,6 1.209,3

Valores a preçode dezembrode 2004

A Dívida Fundada Externa refere-se a três contratos contraídos junto ao Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID. Em 2004. houve umpequeno acréscimo

do saldo devedor, em função da continuidade de liberação do contrato n«128eVOC-
BR- Programa deSaneamento Básico noDistrito Federal.

Em R$ Miinoes

'feBEÉOB . 1- -ÜÜV íf:mtm+^fÈm°m^: d» .J
J—BID I 172.81 421,81 378.31 384,9|

Fonte: Gerênciada DívidaPública/SUFIN
Valores a preçode dezembrode 2004

Com uma Receita Corrente Líquida que atingiu o valor de R$ 5.309 milhões em
2004, aliado a uma estratégia sólida de financiamento da Dívida Publica e

considerando que 75% dos contratos são corrigidos com indexadores internos,
pode-se constatar que não há grandes riscos associados àdívida distrital.

Outra classe de riscos fiscais é composta pelos precatórios. O termo Pp* ser
conceituado como ofício de requisição de pagamento de quantia devida dingida à
pessoa jurídica de direito público. É uma formalidade exigida para que o Estado
efetue opagamento das suas dívidas judiciais. Sendo um documento que serve para
requisitar oficialmente os valores estabelecidos emsentença.

Já as requisições de pequeno valor, denominadas Requisições de Pagamento
Imediato - RPI, entende-se como uma espécie de requisição de pagamento de
determinada quantia aque a Fazenda Pública foi condenada em processo judicial,
para valores totais de até 40 salários mínimos por beneficiário, na forma da
Constituição Federal.

OGovemo do Distrito Federal paga diretamente os débitos de pequeno valor, os
quais nos termos do §3» do artigo 100 da Constituição Federal, não está sujeitos a
sistemática de precatório. Aqueles que excedam essevalor sao pagos através de
precatórios precedidos da regular inclusão na Lei Orçamentária anual, por meio de
repasse dos recursos previstos no orçamento ao Tribunal competente para realizar o
pagamento, conforme cronograma de entrada dos precatórios.

A partir de 2003, o Governo local paga a despesa em tela de acordo com a Lei
Complementar n» 666, de 27 de dezembro de 2002, que dispõe sobre o
planejamento da gestão orçamentário-financeira de recursos do Distrito Federal
visando à aplicação de recursos no pagamento de precatório e de requisições de
pequeno valor.

Dessa forma constata-se que existem ações concretas do Governo com relação ao
atendimento das despesas referentes a precatórios. Não se configurando em um
risco iminente.

Com uma população de 2.180.0002 pessoas, o Distrito Federal é considerado a
oitava economia do Brasil, segundo pesquisas realizadas por técnicos da Secretaria
de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal, em conjunto com o IBGE -
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. O Produto Interno Bruto do DF
registrou um crescimento expressivo de 1994 a 2002, passando de R$ 6,7 bilhões
para R$ 36 bilhões, com participação de 2,7% na economia nacional. Sendo que o
PIB per capita é deR$ 16.3612

Finalmente, analisando-se o cenário macroeconômico, constata-se que a receita
local vem apresentando nos últimos anos desempenho bem acima dos índices de
inflação- a dívida pública do Distrito Federal, tanto a de curto prazo quanto à de
longo prazo, está sob controle; o processo de pagamento de precatónos está
regularizado revelando uma atuação positiva e constante do Govemo com a
finalidade de honrar suas dívidas; e que a economia local tem apresentado
desempenho satisfatório.

Dessa forma, mesmo que ocorra algum tipo de risco, o Govemo do Distrito Federal
poderá utilizar-se de recursos da Reserva de Contingência no valor de 1% da
Receita Corrente Líquida e/oua limitação de empenho, na forma dodisposto noart.
9"da Lei Complementar n° 101,de 4 de maiode 2000.

'Dados de 2002

n llttrzUS
PROJETO DE LEI N°

(Do Sr. Deputado Brunelll)

Declara de utilidade pública a
Associação de Assistência Social
Monte das Oliveiras - AMO, e dá
outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 15 Fica declarada de utilidade pública a Associação de Assistência
Social Monte das Oliveiras - AMO, sociedade civil, de direito privado, sem fins
lucrativos, de diretoria não remunerada, com objetivos social, assistencial, cultural,
educacional, filantrópico e religioso, inscrita no CNPJ 02.561.439/0001-19.

Art.2° Esta Lei entra em vigorna data de sua publicação.

Art.3" revogam-se as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

A Associação de Assistência Social Monte das Oliveiras - AMO é uma
instituição civil de direito privado com caracteres filantrópicos, culturais e
educacionais que não visa lucros na aplicação de seus serviços.

A AMO está funcionando plenamente e regularmente e sua diretoria não é
remunerada, preenchendo, portanto, as exigências previstas na Lei Federal n" 01,
de 28 de agosto de 1935, na Lei Orgânica do DistritoFederal e no Decreto na 7.896
de 28 de fevereiro de 1984.

Tendo em vista esse espírito, evidencia-se o caráter de utilidade pública
desta sociedadecivil, que podeser maisbem mensurada atravésda documentação
anexa e da visitação dos interessados.

Assim sendo, conclamo os Ilustres Pares, para que aprovem o presente
Projeto de Lei, entendendo que a aprovação do mesmo trará benefícios preciosos
para toda a sociedade do Recanto das Emas e todo o Distrito Federal.

Sala das Sessões, em de2005.

BRLWELLI

sutado justrital - PP

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

.Contribuinte,

Confira osdados deIdentificação daPessoa Jurídica e.sehouver qualquer divergência, providencie junto à
SRF a sua atualização cadastral.

ft
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E OESITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

, HOtC EKFAESANIAL

ASSOCIAÇÃO OCASSBTEHC1A SOCIALHQHTE DASQUVPRAS - AMO

COOtGOE OeSCBlÇÃODA ATrVICAOC ECONÔIalCAMtlHCfPní.
Outfa rtiVtttod— aaaocfttv—, rvio «mpejcHVada»amaftomwH»

ZI
SITUAÇÃO ESWCIAL

ZJ

Aprovado pela Instrução Normativa SRF n° 200. de 13 de setembro de 2002.

Emitido no dia 11/oft/2006 às 08:55:19(datae horade Brasília).

Voltar '

OATA DA SlTVAÇAO CADASTRAL

mta oa smjAçjk) EsaeciAL

PROJITO Dl LII H° n IMIttliS

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Dispõe sobre o controle das

despesas decorrentes dos

contratos e demais instrumentos

regidos pela Lei n° 8.666, de 21

de junho de 1993.

A CÂtnBA IJtGISLATrVA DO DISTRITO I*D«HAI. decreta:

Art. 1° 0 controle das despesas decorrentes de contrato e

demais instrumentos regidos pela Lei n° 8.666, de 21 de junho

de 1993, compreendida a observância da ordem cronológica de
vencimento para pagamento das obrigações contratuais, será
feito pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal, cabendo aos

órgãos da Administração a demonstração da legalidade e da
regularidade dos atos, nos termos da Lei Orgânica do Distrito
Federal e do disposto nesta Lei.

S Io Qualquer pessoa fisica ou jurídica, na condição ou

não de licitante ou contratado, poderá representar ao Tribunal

de Contas do Distrito Federal irregularidade na aplicação

desta Lei.

S 2° o Tribunal de Contas do Distrito Federal, no

exercício de sua competência de controle da administração

financeira e orçamentária, poderá expedir instruções

complementares, reguladoras do procedimento licitatório e do

contrato administrativo. ^—^L y

S 3o Em cumprimento ao disposto no art. 5° da Lei n°

8.666, de 21 de junho de 1993, os órgãos da Administração

direta e indireta protocolizarão mensalmente no Tribunal de

Contas do Distrito Federal, os seguintes documentos:

I - relação dos pagamentos, efetuados no mês anterior,

das obrigações relativas às subcontas orçamentárias de

fornecimento de bens, às locações, à realização de obras, às

obras delegadas, à prestação de serviços e à conservação,

observada a estrita ordem cronológica das datas de sua

exigibilidade, sendo uma relação para cada fonte diferenciada

de recursos, entendidas como orçamentariamente diferenciadas

as fontes cujos recursos são vinculados por força de lei ou
convênio;

II - relação dos pagamentos realizados fora de ordem

cronológica do vencimento da obrigação contratual, acompanhada
das respectivas justificativas, publicadas na forma da lei;

III - relação discriminada dos débitos não saldados na

data da obrigação contratual, bem como a justificativa para a
sua não efetivação no prazo fixado em contrato.

§ 2o 0 descumprimento do disposto no S 3° deste artigo ou
o atraso no envio da documentação exigida implicará a punição

do responsável pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal, na
forma da lei.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação. ^—• "n

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

0 procedimento licitatório instituído pela Lei n° 8.666,
de 21 de junho de 1993, tem por objetivo buscar a melhor
relação custo / benefício entre os setores piiblico e privado.
Contudo, por mais necessário e complexo que seja, o
procedimento licitatório se enquadraria mais como um conjunto
de preliminares, permitindo na execução do contrato, a prática
de favorecimento ilícito de uns sobre outros, bem como
relacionamento promiscuo ou corrupto entre a administração e o
administrado, principalmente no momento do pagamento das
parcelas contratuais.

Apesar do art. 5° da Lei n° 8.666/93 estabelecer a
obrigatoriedade da observância da estrita ordem cronológica
das datas de sua exigibilidade no pagamento de suas
obrigações, a lei não regulamentou suficientemente bem o modo
de se controlar, na execução orçamentária, o desiderato legal
contido no referido art. 5° da Lei de Licitações.

Havendo competência concorrente e complementar para
legislar sobre essa matéria entre a União e o Distrito
Federal, esta proposição pode indicar uma maneira eficiente
para resolver um problema que tem gerado inúmeras pendências
judiciais, favorecidas principalmente pela falta de
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regulamentação do procedimento

cronológica dos pagamentos.

Buscamos com a iniciativa, os ideais da legalidade, da

moralidade e da transparência, cujos princípios estão

inscritos na Constituição Federal e que devemos perseguir em

nome do mandato popular que exercemos.

Tendo em vista a pertinência e a necessidade desta

proposição, principalmente quando a CPI da Saúde investiga

práticas de favorecimento ilícito de uns sobre outros nos

pagamentos praticados pela Secretaria de Saúde, esperamos dos

nobres pares a acolhida e a aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões,

de controle da ordem

PROJETO DE LEI N9 * imii***

(Do Sr. Deputado Aguinaldo da Jesus)

Declarade utilidade pública o Instituto dos
Peritos e Consultores Técnicos do
Distrito Federal - INPECON

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1°- Fica declarada de utilidade pública o Instituto do Peritos e Consultores
Técnicos do Distrito Federal - INPECON

Art.2°- Esta Lei entraem vigorna datade suapublicação.

Art.3°- Revogam-se as disposições emcontrario.

JUSTIFICAÇÃO

O Instituto dos Peritos e Consultores Técnicos do Distrito Federal - INPECON,
tem por objetivo:

- congregar pessoas físicas profissionais possuidoras dediploma denivel superior
, legalmente habilitada para o intercâmbio e aprimoramento técnico - cientifico , relativo &
perícia judicial eextrajudicial, arbitragem, mediação econsultoria técnica;

- difundir e divulgar, junto aos órgãos daJustiça e entidades afins, as normas de
perícias, arbitragens, mediações econsultorias técnicas desenvolvidas pelo INPECON;

- zelar pela observância dos dispositivos legais que regem o exercício das
profissões por ele representadas, bem como dos códigos de ética profissional e das normas
de arbitragem, mediações, perícias e consultoria, emanadas dos Conselhos Federais
profissionaisrespectivos;

- defender e zelar pelos direitos, interesses e prerrogativas dos associados,
isoladamente ou em conjunto com os Conselhos Regionais profissionais do Distrito
Federal;

- dirimir as dúvidas e resolver as questões de caráter profissional que possam
surgir entre os associados do INPECON e destes com terceiros, quando houver
solicitação;

- fomentar, desenvolver, defender e manter relacionamentos técnicos e
científicos, com organizações congêneres que busquem idênticos propósitos, promovendo
estudos especializados, relativos à arbitragem, mediações, perícias e assuntos técnicos, em
âmbito local, regional e internacional.

Pelo exposto, submeto a presente proposição i deliberAção dos nobres pares,
esperando sua acolhida.

Sala das Senões, em..

INDICAÇÃO .V
(Do Sr. Deputado Joio de Deus)

Sugere ao Secretário de Obras e Infra-estrutura
do Distrito Federal a construção de posto
policial, na área pública, em frente a rua 1 do
Condomínio Prive - Ceilândia - Distrito

Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art.
143 do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal, sugere ao
Secretário de Obras e Infra-estrutura do Distrito Federal a construção de posto policial,
na área pública, em frente a rua 1 do Condomínio Prive da Ceilândia - Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

A presente indicação visa reivindicar à Secretaria de Obras e lnfra-cstrulura do
Distrito Federal à construção de um posto policial, na área pública, em frente a rua 1 do
CondomínioPrive - Ceilândia - DF, para atender reivindicaçõesdos moradores daquela
comunidade.

A falta de infra-estruturaadequada tem sacrificado muito o dia a dia do moradores
desta região. Os becos escuros favorecem a criminalidadee as pessoas tem medo de sair
de casa, principalmentea noite, pois podem ser assaltadas.

Diante do exposto, vemos que a construção deste posto policial, nesta área do
Condomínio Prive, trará um enorme benefício aos moradores daquele setor. Motivo pelo
o qual, conclamo aos nobres pares a sua aprovação.

Sala das Sessões, 11 de agosto de 2005
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INDICAÇÃO N» • •••'»•«
(Do Sr. Deputado João de Deus)

Sugere ao Secretário de Obras e Infra-
estrutura do Distrito Federal a execução de
obra de construção de quadra poliesportiva
com rampa para skate, na área pública em
frente a rua 1, do Condomínio Prive -
Ceilândia - Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art.143do Regimento Interno daCâmara Legislativa do Distrito Federal, sugere ao
Secretário de Obras e Infra-estrutura do Distrito Federal a construção de quadra
poliesportiva com rampa para skate, na área pública em frente a rua, do
Condomínio Prive da Ceilândia - Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

A presente indicação visa reivindicar à Secretaria de Obras e Infra-estrutura
do Distrito Federal àconstrução dequadra poliesportiva com rampa para skate, na
área pública em frente a rua 1doCondomínio Prive - Ceilândia - DF, para atender
reivindicações dos moradores daquela comunidade, uma vez que o seu dia a dia
tem sidobastante sacrificado pela falta de infra-estrutura adequada.

Segundo relatórios das Nações Unidas, o esporte pode contribuir para
melhorar avida decomunidades inteiras. A socialização doesporte visa aproveitá-
lo como um instrumento educacional, gerando oportunidades e preparando o
cidadão para o futuro. Além disso, a prática de esportes aumentam os índices de
freqüência em^escoJas e reduzem o comportamento anti-social, inclusive a
violência. ( , 1

Destaformaa construção da quadra poliesportiva nestaárea, do Condomínio
Prive, trará um enorme benefício aos moradores daquele setor, por esse motivo,
conclamoaos nobres paresa sua aprovação.

Saladas Sessões, 11 de agosto de 2005

INDICAÇÃO N°
(Do Sr.Deputado João de Deus)

• IMOMl

Sugere ao Secretário de Obras e Infra-
estrutura do Distrito Federal a construção
de creche comunitária, na área pública, em
frente a rua 1 do Condomínio Prive -
Ceilândia - Distrito Federal.

art lA^f^^ LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 do Repmento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal, sugere ao
Secretário de Obras e Infra-estrutura do Distrito Federal aconstrução de creche
comunit^a, na área pública, em frente arua 1do Condomínio Prive da Ceilândia -
Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

A presente indicação visa reivindicar à Secretaria deObras e Infra-estrutura
do Distrito Federal àconstrução de uma creche comunitária noCondomínio Prive -
Ceilândia - DF, para atender reivindicações dos moradores daquela comunidade,
uma vez que as mães não tem umlugar adequado, onde possam deixar seus filhos
com segurança, enquanto estão trabalhando.

Desta forma a construção desta creche comunitária no módulo I do
Condomínio Prive, trará um enorme benefício aos moradores daquele setor. Por
esse motivo, conclamo aos nobres pares asua aprovação.

Sala das Sessõi aghsto de 2005.

INDICAÇÃO N* m m,,tm
(DoSenhor DeputadoChicoVigilante)

Sugere à Secretária de Estado de Infra-
Estrutura e Obras a ampliação das vias
em frente ao Zoológico de Brasília.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, com
amparo no art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Senhor Secretário de
Estado de Infra-Estnitura, Obras e Desenvolvimento Urbano a ampliação das
viasem frente aoZoológico de Brasília.

ASSESSC •'•; 0E SUMARIO
«eo* ^MMJmLiil^.i KMH» "-mf-IVI "f a»-..- j

JUSTIFICAÇÃO Ihji-^ía. Ji3etf\
1 pÃjalrJUina ' HltrlOJlJ J

Concordando com reivindicação feita em nosso gabinete
parlamentar por cidadãos de nossa cidade, é preocupante o trânsito nesse local.
Eles reclamam dos longos e exaustivos engarrafamentos diários nessas vias,
mais precisamente emfrente ao Jardim Zoológico de Brasília.

A dificuldade de trafegar no local é constante, os trabalhadores que
necessitam passar por ali costumam chegar atrasados ao trabalho, devido ao alto
fluxo de veículos nos horários de pico, acarretando engarrafamentos.
Presenciam-se, freqüentemente, motoristas impacientes e imprudentes
transitando pelo acostamento, o queaumenta o risco deacidentes.

Em face disso, faz-se necessária a ampliação dessas vias o mais
rápido possível, sem prejuízo de outras medidas destinadas a desafogar o
trânsito, para que apopulação de nossa cidade possa transitar tranqüilamente,
sem pressa. O montante arrecadado com impostos deve retornar emmelhorias
para a população, e o alargamento da via, ou outra solução de engenharia de
tráfego que elimine o problema do congestionamento, é prioridade para a
expressiva quantidade de cidadãos que precisa utilizar aquela via.

Dessa forma, sugerimos que tal reivindicação seja atendida
D^SeT' *"* ' ÍndeSCritíVd """P0^" dd^« o«rti-iuTÍ
«~r„ . ISS° P°St0' C•tend° m Vista a'̂ estionável relevância da matéria,
P^LTcaZ °"°" ^ ^ °S D°breS DePUtad°S "- ' «""•*> *

Sala das Sessões, em 11 de agosto de 2005.

CfflCOVlGlfcAAJTE
DEPUTADO DISTRITAL>PT/DF
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INDICAÇÃO N»_" *mnm
(DoSr. DeputadoFábi* BarceOes)

Sugere ao Departamento de Trânsito do
Distrito Federal - DETRAN providências
para a implantação de semáforo manual
na W5 Nerte na altura da entrada de

CEUR

A Câmara Legislativa doDistrito Federal, nostermos doart. 143, doseu
Regimento Interno Sugere ao Departamento de Trânsito do Distrito Federal -
DETRAN providencias para a implairtaçâo de implantação de semáforo manual
na WS Norte, Quadra 908, na altura da entrada do CEUB na Região
Administrativa de Brasília - RA I.

JUSTIFICARÃO

A «n«t»i«yan de um semáforo manual naaltura da faixa de pedestre
existente na W5 Norte na entradado CEUB seráuma medida que melhorará a
segurança dos estudantes que têm de atravessar a pista naentrada e saida dos
turnos de aula. A colocação de um semáforo acionado manualmente propiciará
melhores condições de segurança para os pedestres e agilizará sobremaneira o
fluxo de veiculos.

Pelo exposto, espero contar com

sentidode aprovarem a presenteIndicação.
o apoio dos nobres pares no

Sala das Sessões, em de

i Barcellos

Deputado Distrital
PFL

de 2005.

REQUEnMENTON^.»*. gSSSfSS
(Da Deputada Erika Kokáy) | /^J_ (ííiti-j

Requer Irrfotmaçoes aoSecretário de Estado de
Segurança do Distrito Federal sobra as
circunstãnelee da morte de actoleacente no

CAJE - Centro de Atendimento Juvenil

Especializado.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Nos termos do art. 60, inciso XXIII da Lei Orgânica do Distrito Federal e do
art. 40,1, alíneas "a" e "b" do Regimento Interno, venho requerer por Intermédio da
Mesa Diretora desta Casa, seja solicitada ao Secretário de Estado de Segurança
Pública a Defesa Social do Distrito Federal, copia do inteiro teor do relatório
produzido pela comissão constituída com a finalidade de levantar as circuristâncias
da morte do adolescente Paulo Pereira da Silva, ocorrida emcinco dejulho de2005,
nas dependênciasdaqueleCentro extenso.

JUSTIFICAÇÃO

Em cinco de julho deste ano ocorreu o assassinato do adolescente Paulo
Pereira daSilva, vítima deasfixia, seguida de facadas, nas dependências doCentro

de AtendimentoJuvenilEspecializado - CAJE.

Nesse dia, aComissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Ética a
Decoro r,artan>anlar, em conjunto com outras eriodades de defesa de dkaitos

humanos locais e nacionais, realizaram visita ao CAJE e identificaram que se

encontravam naquela instituição cerca de 370 (trezentos e setenta) adolescentes

internos, ou seja, super lotado, já que a sua capacidade é de atendimento a 180

(cento e oitenta) adolescentes.

O sinistro ocorreu na ALA M10, espaço destinado aos internos com a

integridade física ameaçada. Na cela estavam internos os seguintesactotescerrr.es:

Gabriel Garcia, Alex Vieira da Silva, Fábio de Oliveira e Paulo Pereira da Sirva

(assassinado).

No Inicio da visitao Coordenador de Disciplina relatouque o internoPaulofoi

colocado na cela M10 na noite de 06/07/05, sendo encontrado morto no dia

seguinte, por volta das 08:00 hs da manha. Informou ainda queos trêsadolescentes

confessaram a autoria do crime.

Os depoimentos dos internos e servidores da unidade sâo contraditórios e

levantam uma série de dúvidas quanto as circunstâncias dessa morte. Face a esta

situação solicitamos informações detalhadas sobre as circunstâncias da morte do

adolescente Paulo Pereira da Silva.

Isso posto, esperamosreceber as informações orasolicitadas no prazo fixado
na legislação vigente.

Sala das Sessões, 15 de agosto de 2005.

GrUavjJ-eCUy
ERIKA KOKAY

DEPUTADA DISTRITAL - PT/DF

H IMlftlM
REQUERIMENTO N*
(Do Deputado CHICO LEITE - PT)

REQUER INFORMAÇÕES DA
SECRETÁRIA DE ESTADO DE GESTÃO
ADMINISTRATIVA DO DISTRITO
FEDERAL.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL:

Requeira, em consonância com o que determina os incisos XVI e XXXIII do
art. 60 da Lei Orgânica do DF, combinado com o art. 15, inciso m do Regimento interno
destaCasa, informações, sobeas providências cabíveis tomadas poressasecretaria, acerca dos
Processos n° 0030.004860/2004 e 0030.002943/2004.

Reporto-me aos ofícios n" 221/2005 - GAB/ST, de 08703/2005, e
n° 585/CGDF-30.1545/03, de 28/02/2005, conforme cópia anexa, por meio dos quais,
respectivamente, a Secretaria de Transportes e a Corregedoria-Geral do Distrito Federal,
informaram ter encaminhado a essa Secretaria de Estado os processos referidos, a fim de que
fossem adotadas as providências cabíveis.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei Orgânica do DF e o Regimento Interno da CLDF dispõem sobre a
competênciado parlamentar de fiscalizar os atosdo PoderExecutivo.

Encontra-se, pois, plenamente justificado o objeto do Requerimento em
epígrafe, devendo o agente público prestar as informaçõesora requeridas, importandocrime
de responsabilidadeo não atendimento no prazode trinta dias, conforme o disposto no art.60,
XXXIII, da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Sala das Sessões, em

ti.ot ih.. j-ihjò
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-J^U
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DETRANSPORTES
GABINETE DO SECRETÁRIO

OF.

H°<ffi[ /20OS-GABÍST Brasília, o »" de março de 2005.

Senhora Corregedora-Geral,

Reportamo-nos ao Oficio

informando que, por ter aComissâQde ProcesseiAdministrativo Disciplinar concluído
que os servidores infringiram /tigoslque importam em demfcsâo, o processo foi
encaminhado á Secretaria de Bstacfe de Gestão Administrativa, para providências
cabíveis

JUUTE-lü AO i-fii i

m4U£L.,-j*:

B/CGDF. de 28/02/2005,

Folha M" £?^_
Proresn U'^ftr/T>2

JANUÁRIO HJÇIO LBTJreNÇO
Secretário de Estadode^mníportes em Exercício

A Senhora
ANADYRDEMENDONÇA RODRIGUES
Corregedora-Geral do Distrito Federal
NESTA
IIJO*aaiQn(aCCOf_map_OOaS)

RECEBIDO íaJC21i£mn®-£\
ç-tshí-.-— '

Governo do Distrito Federal

Corregedoria-Geral do Distrito Federal V^3É *

'•"-...'"'-.• ' Ir**
o*&sVt>

Brasília, .28. de fevereiro 2005.
Senhor Secretário,

Oficiou' 5%5 /CGDF-30.1545/U3

Ciimprimentarjdo-o, reporto-me ao Oficio n*059 GAB/SO,de 16 de
fevereiro do corrente, por meio doiqual a Secretaria de Estado de Iniia-Eítrutura e Obru
informou que nio é mais competente paia julgar os Processos n" 0030.002943/2004 e
0030.004860/2004, que apuram Jsupostas iragtijaridades acerca da ><ti|t^tri de
equipamentot, isvidores e veiculos oficiais pari atividadea de bitCRsie da Aaaociaclo do»
Servidores daCarreira deAtividades Rodoviárias - ASCAR, tendo emvista que o Decreto n*
25.513, de 19/01/2005, modificou a virmilaclo do Depaitzmento de Estradas de Rodagem,
quepassou paia o âmbito dessa Secretaria deEstado deTransportes.

2. Ante a necessidade de subsidiar o exame de processo especifico em
curso nesu Ccrregedoria-Geral do Distrito Federal, solicito a Voasa Excelência digne-se
òfeterminar aosetor competente o eocaoiiiihffjnento deialbimaçoes sobre o assunto.

Anexo: 01.

Atenciosamente,

AN.

A Sua Excelência o Senhor !
MAURO COSTA MENDES CATEB
Secretáriode Estado de Transportes
Brasília, DF

GUES

de Estado
do Distrito Federal

2 PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADOCHICO LEITE (PT)

- Manifesta seu apoio à campanha nacional em favor do
desarmamento e contra a comercialização de armas.

- Julga que a criminalidade passional será reduzida.
- Informa que, a convite dos Deputados Chico Floresta e

Augusto Carvalho, participaráde sessão de formação da Frente do
Desarmamento, na próxima segunda-feira, dia 22.

- Conclama os parlamentares a participarem dessa Frente.

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO (PT)

- Anuncia uma vitória da CPI da Saúde: decisão do TJDFT foi
desfavorável a mandado de segurança impetrado pelo Hospital
Santa Juliana contra atos dessa CPI.

- Informa a realização, na manhã de hoje, de audiência
pública da CES sobre o ensino de Educação Física nas escolas
públicas do DF.

- Reporta-se ao ato público contra a corrupção na política,
ocorrido hoje, na Esplanada dos Ministérios, com a participação de
entidades nacionais.

- Discorresobre a necessidade da reforma políticano Brasil.
- Acrescenta que há vários projetos no Congresso Nacional

sobre o tema e que a direção, senadores e deputados federais do
PT também apresentarão uma proposta.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT)

- Estima que mais de trinta mil pessoas compareceram à
manifestação na Esplanada dos Ministérios, em apoio ao
Presidente Lula.

- Julga fundamental a participação dos estudantes, que
defenderam a alteração da política econômica e a continuidade de
Lula.

- Parabeniza a UNE, a CUT, o movimento sindical e o
estudantil.

- Reporta-se à violência no DF, que se encontra,
proporcionalmente, em primeiro lugar no ranking nacional de
crimes contra a vida.

- Refere-se à caminhada pela paz, realizada por moradores
do Setor P Sul, em que foi pedida ao GDF a instalação da
Companhia de Polícia Militar Independente do P Sul.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS (SEM PARTIDO)

- Critica a parte do discurso do Deputado Chico Vigilante
referente à manifestação na Esplanada.

- Avalia que a UNE tem motivo para participar da
manifestação: recebeu do PT um milhão e oitocentos mil reais.

- Analisa que a oposição ao governo Lula está sendo feita de
forma responsável.

- Salienta que o presidente do PT-DF, Vilmar Lacerda, não é
primário e que sua campanha foi financiada comdinheiro da Asefe.

- Acrescenta que um servidor desta Casa deve explicar o
saque de cem mil reais entregues ao Sr. DelúbioSoares.

DEPUTADA ERIKA KOKAY (PT)

- Elogia a atuação política do presidente nacional do PSB,
Deputado Miguel Arraes, falecido no último dia 14.

- Informa que participou do ato público contra a corrupção
hoje pela manhã, na Esplanada dos Ministérios.

- Reafirma seu compromisso com o Governo federal, mas
ressalta a necessidade de mudanças na política econômica
adotada por esse Governo.

- Considera que, para superar a crise política, é necessário
que, além de cassar mandatos e expulsar militantes de seus
quadros partidários, os parlamentares aprovem a reforma do
sistema eleitoral.
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DEPUTADO AGUINALDO DEJESUS (PL)

- Lembra a morte de duas crianças no Rio de Janeiro e em
SãoPaulo emconseqüência de sufocamento com sacosplásticos.

- Comenta que o projeto, de sua autoria, que trata desse
problema, foi transformado em lei.

-Mostra sacolas de supermercados que já contêm
recomendações para preservar o meio ambiente e prevenir
acidentes.

3 ENCERRAMENTO

Presidente (DeputadoWilson Uma):

- Agradece a presença dos alunos e professores que vieram
visitar esta Câmara.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro Secretário, nos termos do art. 128do Regimento
Interno, lavro a presente Ata.

/ / -1 Primeiro Secretário

Decretos Legislativos

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.204, DE 2005
(Autoria do Projeto: Deputados Eurides Brito e

Peniel Pacheco

Concede o título de
Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor

Francisco Basílio
CAVALCANTE

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1* Fica concedido o título de Cidadão
Honorário d^ Brasília ao Senhor Francisco
Basílio CAVALCANTE

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, d?*» de agostode 2005

Deputado
áCc^Preesidentey

STA

idénte^ViÇce-Pracidente'1
no exercício da Presidência

Redações Finais_

PROJETO DE LEI Na 1.645, DE 2000

REDAÇÃO FINAL

Cria a "Linha Azul"

Sistema Viário
Distrito Federal, e

outras providencias.

no

do

dá

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. Ia Fica criada a "Linha Azul" no
Sistema Viário do Distrito Federal,
compreendendo os seguintes trechos viários:

I - DF-003, entre o balão do Colorado e

balão do Catetinho;
II - Eixo Rodoviário de Brasília - Eixo

Rodoviário Lúcio Costa;
III - Eixo Monumental - Avenida Juscelino

Kubitschek;

IV - DF-051 - trecho entre o final do Eixo
Rodoviário Sul e a DF-003;

V - DF-047 - do final do Eixo Rodoviário
Sul até o balão do Aeroporto;

VI - DF-025 - trecho entre o balão do

Aeroporto e a DF-003.
Art. 2 a Consiste a "Linha Azul" na

concessão de prioridade máxima na execução das
seguintes atividades ligadas ao trânsito e ao
atendimento dos usuários das vias prioritárias:

I - fiscalização e sinalização de trânsito;
II - assistência técnica ao usuário;

III - serviço de guincho, em pontos

especiais;
IV - emergências médicas e paramédicas;
V - sistema de comunicação, inclusive

telefones para solicitar serviços;

VI - monitoração com sistema de vídeo, em
pontos especiais;

VII - perícia, no caso de acidentes que a
requeiram.

§ Ia Constitui ponto especial para
monitoração de trânsito por sistema de vídeo,
dentre outros que vierem a ser definidos, a
passagem do Eixo Rodoviário sob o Eixo
Monumental.

§ 2a Constituem pontos especiais para a
existência de plantão de guincho, além daquele
mencionado no parágrafo anterior, os seguintes:

I - Ponte do Braghetto;

II - intersecção entre o Eixo Monumental e

a DF-003;

III - intersecção entre a DF-003 e a DF-

095;

IV - conjunto de viadutos na DF-003, altura
do acesso ao Setor de Indústria e Abastecimento
- SIA - e à Estrada Parque Taguatinga/Guará -
EPTG - com Estrada Parque Indústrias Gráficas -
EPIG.

§ 3a Correrão por conta do usuário as
despesas relativas aos serviços previstos nos
incisos II e III do caput, na forma de tabela
aprovada pelo Poder Público, os quais poderão
ser terceirizados.
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Art. 3a A "Linha Azul- funcionará nos
trechos viários indicados no art. Ia, de
segunda-feira a sexta-feira, no período
compreendido entre as 7:00 horas e as 20:00
horas, ininterruptamente.

Art. 4a Constituem a «Linha Verde", criada
por esta Lei no Sistema Viário do Distrito
Federal, os seguintes trechos viários:

I - DF-075 e DF-001, entre a DF-003 e o
início da BR-060 (Balão de Samamabaia/Recanto
das Emas);

II - DF-085 - Estrada Parque

Taguatinga/Guará (EPTG);

III - DF-095 - Estrada Parque Ceilândia -
EPCL (Via Estrutural), entre a DF-003 e a DF-
001.

Parágrafo único. Consiste a "Linha Verde"
na concessão de prioridade complementar ao
trânsito e aos usuários das vias selecionadas,
especialmente quanto às atividades listadas no
art. 2«, incisos I, II, IV e V.

Art. 5a O Poder Executivo remanejará
recursos humanos e financeiros e equipamentos
de modo a assegurar a fiscalização e o
atendimento preventivo e ostensivo do trânsito
e dos usuários das vias da "Linha Azul" e da
"Linha Verde", com prioridade máxima.

Art. 6a Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 7a Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 28 de junho de 2005.

PROJETO DE LEI Na 1.750, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre os
Secretários de Estado do

Distrito Federal e dá

outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. Ia São Secretários de Estado os

titulares das Secretarias e das Agências, o
Chefe da Casa Militar da Governadoria, O Chefe
de Gabinete da Governadoria do Distrito
Federal, o Consultor Jurídico da Governadoria
do Distrito Federal, o Porta-Voz do Governo do
Distrito Federal, o Chefe da Assessoria
Especial do Governador, o Corregedor-Geral do
Distrito Federal, os Secretários
Extraordinários do Distrito Federal, o Chefe de
Gabinete de Articulação Institucional do
Distrito Federal, o Comandante-Geral da Polícia
Militar do Distrito Federal, o Comandante-Geral
do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito
Federal, o Chefe da Polícia Civil do Distrito
Federal e o Diretor-Geral do Departamento de
Trânsito do Distrito Federal.

Art. 2a Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 3a Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 01 de julho de 2005.

Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP - SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

InS?rwEJPI LE' n°21l3/01'de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JOÃO DE DEUS que dispõe sobre a profissão de adestrador de
cães no Distnto Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS \° Dia: 29/08/05
Último Dia: 12/09/05

rE™ Imo?!^1 n° 3076/0Ve aut0-ria d°(a) Sr(a)- Deputado(a)™0 FLORESTA, que cria a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização de Obrasde Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS j» Dia: 29/08/05
Último Dia: 12/09/05

- PROJETO DE LEI n» 178/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
GIM ARGELO, que declara a utilidade pública o Grupo de
Escoteiros João XVIII.

PRAZO PARA EMENDAS y Dia. 29/08/05
Último Dia: 12/09/05

- PROJETO DE LEI n° 407/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELOS, que dispõe sobre o licenciamento dos
veículos que menciona.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 30/08/05
Ultimo Dia: 13/09/05

- PROJETO DE LEI n° 620/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ODILON AIRES, que institui o Programa de Fornecimento de
Medicamento aos Portadores de Patologias Crônicas - CARTÃO
REMÉDIO.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:
Último Dia:

26/08/05
09/09/05

- PROJETO DE LEI n° 790/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
EURIDES BRITO eOUTROS, que dá aoParque de Uso Múltiplo da
Asa Sul o nome de JORGE PELLES.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:
Último Dia:

29/08/05
12/09/05

ru^J?,^ LEI "° 795/°3' de aut0ria do<a> Sr<a>- Deputado(a)CHICO LEITE, que dispõe sobre a realização de cursos
comunitários preparatórios - "CURSINHOS POPULARES" - para
ingressono ensinosuperior.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia:

Último Dia:
18/08/05

31/08/05

PFPDRR°0JEPA?^ LE' "" T03' d£ aUt°rÍa d°(a) Sr(a>' Deputadoía)PEDRO PASSOS, que institui, no âmbito das escolas públicas do
Distnto Federal, a Semana da Água.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
23/08/05

05/09/05

CrnmfR?FDE LE' 1°, 8o/0n3' de aUt0ria d0(a) Sr<a)- DePutado(a)CHICO leite que institui ODia do Ciclista, no Distrito Federal e
da outrasprovidências. ««, c
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PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
31/08/05

14/09/05

- PROJETO DE LEI n" 979/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AUGUSTO CARVALHO, que dispõe sobre a atividade e
funcionamento dos Centros de Negócios, Escritórios Virtuais e
Centros de Apoio.

- PROJETO DE LEI n° 1550/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
EURIDES BRITO, que cria o Centro de Excelência em Português e
Matemática, na Rede Pública de Ensino.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

26/08/05

09/09/05

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
22/08/05

02/09/05

- PROJETO DE LEI n° 1597/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IVELISE LONGHI, que dispõe sobre o horário de funcionamento
dos postos de abastecimento de combustíveis no Distrito Federal.

PROJETO DE LEI n° 1095/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO LEITE que dispõe sobre o peso máximo tolerável do
material escolar transportado diariamente por alunos do pre-
escolaredo ensino fundamental da Rede Escolar Publica e
Privada do Distrito Federal, e dá outras providencias.

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

18/08/05

31/08/05

Io Dia:
Último Dia:

29/08/05
12/09/05

PROJETO DE LEI n° 1638/04, de autoria do(a) Sr(a)^bepSa) AUGUSTO CARVALHO, que d.spoe sobre a
nSação compulsória dos casos de subnutrição as autoridades
competentes na área da Saúde Publica.

PROJETO DE LEI n" 1171/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ARLETE SAMPAIO, que dispõe sobre o Selo de Acessibilidade e
dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

18/08/05

31/08/05

PR AZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

26/08/05

09/09/05

PROJETO DE LEI n" 1644/04, de autoria dos(a) Sr(a). Deputadoja)
CHICO FLORESTA, que cf/spõe sobre o acesso à informações
sobre o ambiente e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDASPROJETO DE LEI n° 1219/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que institui a Feira de Ciências do Distrito
Federal e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
22/08/05

02/09/05

- PROJETO DE LEI n° 1220/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(_a)
CHICO FLORESTA, que determina a instituição de compensação
ambiental, por parte da Companhia do Metropolitano do Distrito
Federal - METRÔ - DF, em razão da interferência promovida pela
construção da linha no trecho situado no interior do Parque
Ezequias Heringer, na Região Administrativa do Guará.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

22/08/05

02/09/05

- PROJETO DE LEI n° 1336/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ARLETE SAMPAIO, que cf/spõe sobre a divulgação
das vagas existentes na Carreira Magistério Público do Distrito
Federal e na Carreira assistência à educação.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
26/08/05

09/09/05

- PROJETO DE LEI n° 1374/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) PENIEL PACHECO, que assegura na forma que
especifica, política de mobilidade urbana cicloviária de incentivo
ao uso da bicicleta noDistrito Federal, e dáoutras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
26/08/05

09/09/05

- PROJETO DE LEI n° 1375/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ELIANA PEDROSA, que institui a "Semana de
prevenção à Endometriose e Infertilidade" no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
18/08/05

31/08/05

- PROJETO DE LEI n° 1536/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que dispõe sobre o funcionamento de feira de
veículos em locais públicos ou privados no Distrito Federal e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
22/08/05

02/09/05

Io Dia:

Último Dia:

22/08/05

02/09/05

PROJETO DE LEI n° 1736/05, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que dispõe sobre normas gerais a serem
verificadas nos editais normativos de concurso publico, parte
relativa a "Títulos".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 26/08/05
Último Dia: 09/09/05

PROJETO DE LEI n° 1811/05, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que altera a Lei n-° 1.975, de 22 de junho de
1998, que "autoriza oPoder Executivo aparcelar débito de multas
de trânsito, e dá outras providências".

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
26/08/05

09/09/05

- PROJETO DE LEI n° 1833/05, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BRUNELLI, que declara de utilidade pública a Associação
Esportiva Arimatéia e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

26/08/05

09/09/05

- PROJETO DE LEI n" 1853/05, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA que estabelece normas para o cumprimento
do disposto no Art.141 da Lei Orgânica do Distrito Federal e da
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

26/08/05

09/09/05

- PROJETO DE LEI n" 1876/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) BRUNELLI, que declara de utilidade pública a
Associação dos Servidores da Fundação Pólo Ecológico de
Brasília- ASSPOLO e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

26/08/05

09/09/05

- PROJETO DE LEI n° 1888/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ELIANA PEDROSA, que cf/spõe sobre a isenção do
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU, e das
taxas relativas a água, esgoto e energia elétrica, às entidades
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assistenciais e beneficentes, declaradas de utilidade pública do
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
26/08/05

09/09/05

- PROJETO DE LEI n° 1899/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) AGUINALDO DE JESUS, que cf/spõe sobre o controle
e fiscalização dos recursos públicos destinados a Organizações
Não-Governamentais, no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
26/08/05

09/09/05

- PROJETO DE LEI n° 1905/05, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
EURIDES BRITO, que obriga os órgãos da Administração Pública
do Distrito Federal a dar prioridade às escolas públicas, quando
da doação de equipamentos de informática.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
26/08/05

09/09/05

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 96/04, de autoria do(a)
Sr(a). Deputado(a) ELIANA PEDROSA, que isenta da Taxa de
Fiscalização do Usode Área Pública de que trata a Lei ns 336, de
6 de novembro de 2000, as áreas que especifica, e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
31/08/05

14/09/05

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 104/04, de autoria do
PODER EXECUTIVO, que Altera a Lei Complementar ne 700, de
04 de outubro de 2004, que "Altera a redação da Lei
Complementar que menciona e dá outras providências ".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
31/08/05

14/09/05

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 430/05, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) PEDRO PASSOS, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao senhor EDMILSON ANDRADE
NASCIMENTO.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
31/08/05

14/09/05

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 431/05, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) PEDRO PASSOS e GIM ARGELLO, que
concede Título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor
EVERALDO DE OLIVEIRA SOUTO.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
31/08/05

14/09/05

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 432/05, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) PEDRO PASSOS, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao senhor GILBERTO ALVES DE
CARVALHO.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
31/08/05

14/09/05

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 433/05, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) PEDRO PASSOS, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao senhor MÁRIO GILBERTO DE
OLIVEIRA.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
31/08/05

14/09/05

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 440/05, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) EXPEDITO BANDEIRA, que concede O

titulo de cidadão honorário de Brasília ao Senhor CARLOS
WILSON ROCHA DE QUEIROZ CAMPOS.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
31/08/05

14/09/05

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 443/05, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) IVELISE LONGHI, que concede Título de
Cidadã Honorária de Brasília à Senhora Dulce Maria Jabour
Tannuri.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
31/08/05

14/09/05

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 444/05, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ARLETE SAMPAIO e ÉRIKA KOKAY,
que concede Título de Cidadã Honorária de Brasília à Senhora
Hatsumi Sekisugui.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
31/08/05

14/09/05

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E
FINANÇAS

- PROJETO DE LEI n° 232/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PENIEL PACHECO, que Institui o Programa de Prevenção ao
Câncer de Mama e de Colo Uterino no âmbito do Distrito Federal,
para as Servidoras Públicas do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:
Último Dia:

29/08/05
12/09/05

- PROJETO DE LEI n° 260/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
GIM ARGELO, que declara de utilidade pública a Câmara de
Vereadores Comunitários de Taguatinga.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:
Último Dia:

29/08/05
12/09/05

- PROJETO DE LEI n° 841/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
RONEY NEMER, que declara de Utilidade Pública a Instituição
Adventista Central Brasileira de Educação e Assistência Social.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:
Último Dia:

29/08/05
12/09/05

- PROJETO DE LEI n" 938/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que cf/spõe sobre a Campanha de Combate e
Prevençãoà ObesidadeInfantil no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
18/08/05

31/08/05

- PROJETO DE LEI n° 1082/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a criação da Política de
Erradicação doAnalfabetismo noâmbito doDistrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
26/08/05

09/09/05

- PROJETO DE LEI n° 2041/05, de autoria do(a)s Sr(a)s.
Deputado(a)s ELIANA PEDROSA, que dispõe sobre o controle
das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos
regidos pela Lei 8.666, de 21 dejunho de 1993.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
19/08/05

01/09/05

- PROJETO DE LEI n" 2045/05, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a)s JOÃO DE DEUS, AGRÍCIO BRAGA, BENICIO
TAVARES e OUTROS, que cf/spõe sobre redução de IPVA que
especifica e dá outrasprovidências.
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PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
23/08/05

05/09/05

- PROJETO DE LEI n° 2049/05, de autoria do(a)s Sr(a)s.
Deputado(a)s WILSON LIMA e JOSÉ EDMAR, que altera a Lei ne
407, de 07 de janeiro de 1993, que "Dispõe sobre a prestação de
serviço de transporte público coletivo por transportadores
autônomos e empresas no Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
25/08/05

08/09/05

- PROJETO DE LEI n° 2055/05, de autoria do(a)s Sr(a)s.
Deputado(a)s BENÍCIO TAVARES, que cf/spõe sobre a anistia de
multas aplicadas pelo DFTRANS e DETRAN/DF para os
motoristas do STPA, dos motoristas do transporte público coletivo
e motoristas e permissionários do STPAC no âmbito do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
29/08/05

12/09/05

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

- PROJETO DE LEI n° 1409/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA que inclui as modalidades de empréstimos,
financiamentos e operações de arrendamento mercantil
concedidos por instituições financeiras e sociedades de
arrendamento mercantil dentre as consignações facultativas em
folha de pagamento dos servidores públicos civis do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:
Último Dia:

26/08/05
09/09/05

- PROJETO DE LEI n" 2039/05, de autoria do PODER
EXECUTIVO, que cf/spõe sobre a criação do Centro de
Desenvolvimento Social de São Sebastião na Estrutura da
Secretaria de Estado de Ação Social do Distrito Federal e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 19/08/05

Último Dia: 01/09/05

- PROJETO DE LEI n° 2040/05, de autoria do(a)s Sr(a)s.
Deputado(a)s BRUNELLI, que declara de utilidade pública a
Associação deAssistência Social Monte das Oliveiras - MO, e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
19/08/05

01/09/05

- PROJETO DE LEI n° 2042/05, de autoria do(a)s Sr(a)s.
Deputado(a)s AGUINALDO DE JESUS, que declara de utilidade
pública o Instituto dos Peritos e Consultores Técnicos do Distrito
Federal - INPECON.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
19/08/05

01/09/05

- PROJETO DE LEI n° 2044/05, de autoria do(a)s Sr(a)s.
Deputado(a)s BRUNELLI, que cf/spõe sobre a implantação de
atividades de lazer na EPCT - DF-001, denominada Pistão do
Lazer.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 23/08/05

Último Dia: 05/09/05

- PROJETO DE LEI n° 2046/05, de autoria do(a)s Sr(a)s.
Deputado(a)s EURIDES BRITO, que inclui o XII Congresso
Internacional de Equoterapia, a serrealizado, nesta Capital, nos

dias 8 a 12do mês de agosto de 2006, no Calendário Oficial de
Eventos do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
23/08/05

05/09/05

- PROJETO DE LEI n° 2053/05, de autoria do(a)s Sr(a)s.
Deputado(a)s BRUNELLI, que cf/spõe sobre a inserção e o
exercício dos templos de qualquer culto no contexto cultural do
DistritoFederal, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
29/08/05

12/09/05

- PROJETO DE LEI n° 2054/05, de autoria do(a)s Sr(a)s.
Deputado(a)s BRUNELLI, que institui o "Dia do Técnico Industrial
de Nível Médio" a ser comemorado, anualmente, no dia 23 de
setembro e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
29/08/05

12/09/05

- PROJETO DE LEI n° 2056/05, de autoria do(a)s Sr(a)s.
Deputado(a)s EXPEDITO BANDEIRA, que inclui no Calendário
Oficial do DistritoFederal o evento que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
30/08/05

13/09/05

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 474/05, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) PENIEL PACHECO, que concede Titulo
de Cidadão Honorário do Distrito Federal ao senhor EDSON
ALFREDO MARTINS SMANIOTTO.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

23/08/05

05/09/05

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 476/05, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) PENIEL PACHECO, que concede Título
de Cidadão Honorário do Distrito Federal ao senhor PAULO
MARTINEZ MEDEIROS.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
25/08/05

08/09/05

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS
HUMANOS, CIDADANIA, ÉTICAE DECORO

PARLAMENTAR

- PROJETO DE LEI n° 1866/05,de autoria do PODER EXECUTIVO,
que cria a Penitenciária II do Distrito Federal e os cargos em
comissão que menciona, na estrutura da Secretaria de Estado de
Segurança Pública e Defesa Social do Distrito Federal, e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
26/08/05
09/09/05

COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

- PROJETO DE LEI n° 1848/05, de autoria dos(a) Sr(a)> Deputado(a)
CHICO FLORESTA, que cria o Parque Ecológico da Água Mineral
II, na Região Administrativa de Brasília - RA I, e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
22/08/05

02/09/05

- PROJETO DE LEI n° 2043/05, de autoria do(a)s Sr(a)s.
Deputado(a)s IVELISE LONGHI, que cf/spõe sobre o instrumento
da transferência do direito de construir e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia:

Último Dia:
23/08/05

05/09/05
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- PROJETO DE LEI n° 2052/05, de autoria do(a)s Sr(a)s.
Deputado(a)s IVELISE LONGHI, que define critérios para o apoio
e incentivo à participação de entes privados na proteção do
patrimônio arquitetônico do Distrito Federal e dá outras
providências.

MESA DIRETORA

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n° 80/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) CHICO FLORESTA, que dispõe sobre o Prêmio
Câmara Legislativa de EducaçãoAmbiental.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
25/08/05

08/09/05

COMISSÃO DE SEGURANÇA

- PROJETO DE LEI n" 846/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que cf/spõe sobre a criação, na estrutura da
Polícia Civil do Distrito Federal, da 34ê Delegacia de Polícia de
Santa Maria Sul, na Região Administrativa de Santa Maria - RA-
XIII.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:
Último Dia:

23/08/05
05/09/05

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE

- PROJETO DE LEI n° 1959/05, de autoria do(a) Sr(a)
Deputado(a) AGRÍCIO BRAGA, que dispõe sobre o
acompanhamento dos exames de direção veicular pela auto-
escolas, no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
18/08/05

31/08/05

- PROJETO DE LEI n" 2048/05, de autoria do(a)s Sr(a)s.
Deputado(a)s AGUINALDO DE JESUS, que dispõe sobre a troca
obrigatória de todos quadros negros da Rede Pública de Ensino
do Distrito Federal por quadros brancos e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
25/08/05

08/09/05

- PROJETO DE LEI n° 2050/05, de autoria do(a)s Sr(a)s.
Deputado(a)s ERIKA KOKAY, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da presença de intérprete de Libras - Linguagem Brasileira de
Sinais nas aulas teóricas ministradas nos Centros de Formação
de Condutores - CFCs.

PRAZO PARA EMENDAS TDia:

Último Dia:
25/08/05

08/09/05

- PROJETO DE LEI n" 2051/05, de autoria do(a)s Sr(a)s.
Deputado(a)s ERIKA KOKAY. que institui o Dia do Intérprete de
Libras no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia:

Último Dia:
25/08/05

08/09/05

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA,

TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E
TURISMO

- PROJETO DE LEI n" 2135/01, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO FLORESTA, que dispõe sobre a criação de Áreas
Especiais de Proteção Ambiental Urbana.

PRAZO PARA EMENDAS l"Dia:
Último Dia:

29/08/05

12/09/05

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:
Último Dia:

24/08/05
06/09/05

NOTA
De acordo com o Art. 147, do RI/CLDF, o prazo para
apresentação de emendas junto às Comissões é de dez dias
úteis.

i-ã

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DEECONOMIA ORÇAMENTO E FINANÇAS

CONVOCAÇÃO

Excelentíssimos Senhores Deputados

O Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças,
Deputado LEONARDO PRUDENTE, no uso de suas atribuições regimentais,
convoca os(as) senhores(as), membros desta Comissão, para a 14* Reunião
Extraordinária, a realizar-se-á no dia Io de setembro, quinta-feira, às 14 horas,
na Sala de Reunião das Comissões .

Lembramos ainda aos(as) senhores(as) deputados(as), membros
titulares desta Comissão, que na impossibilidade de seu comparecimento seja
solicitada a presença de seu suplente.

Brasília, 30 de agosto de 2005

Deputado LEONAÇ
Presiçf

>PRUDENTE

Pauta da 14' Reunião Extraordinária da CEOF

de 1° de setembro de 2005.

A) Aprovação das Atas das Í6íe 17* Reuniões Ordinárias.

1. Projetode LeiComplementarn>110/2005 que "DÁ NOVA REDAÇÃO Á ALÍNEA "a"DO
INCISO II, DO §1' DO ART. 19. DO DECRETO-LEIN° 82, DE 26 DE DEZEMBRO DE
1966 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Autor: Deputado Brunelli
Relator: Deputado Odilon Aires

2. Projeto de Lei n« 1033/2004 que "DISPÕE SOBRE A OBRIGAÇÃO DA COMPANHIA DE
SANEAMENTO DO DISTRITOFEDERAL - CÁESB E A COMPANHIA URBANIZADORA DA
NOVA CAPITAL - NOVACAP. DE IDENTIFICAR SEUS POÇOSDE VISITA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS"
Autor: Deputado Brunelli
Relator: Deputado Odilon Aires

3. Projeto de Lei n' 1774/2005 e Projeto de Lei n' 70/2003 que "INSTITUI O PASSE
LIVRE ESTUDANTIL NO SISTEMA DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DO
DISTRITO FEDERAL E DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS. "Ie INSTITUI O PASSELIVRE NO
SERVIÇO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO PARA OS ALUNOS QUE
ESPECIFICA EDÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autoras: Deputados Paulo Tadeu e Izalci Lucas
Relator: Deputado Leonardo Prudente

4. Projeto de Lei n' 1753/2005 que "DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE
DISPONIBILIZAÇÃO, NA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES-INTERNET DOS
DADOS RELATIVOS ÁS LICITAÇÕES PÚBLICAS DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES
INTEGRANTES DAADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. "

Autor: Deputado Chico Leite
Relator: Deputado Paulo Tadeu
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5 Projeto de Lei n' 1173/2004 que "DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE CLÁUSULA
REFERENTE A ACESSIBILIDADE E DESENHO UNIVERSAL EM EDITAIS DE
CONCURSOS DE PROJETOS DE ARQUITETURA, URBANISMO, ENGENHARIA,
DESENHO INDUSTRIAL. ARQUITETURA DE INTERIORES, PAISAGISMO,
PROGRAMAÇÃO VISUAL E CRIAÇÃO DE PORTAIS E SÍTIOS ELETRÔNICOS,
PROMOVIDOS NO DISTRITO FEDERAL "

Autora: Deputada Aríete Sampaio
Relator: Deputado Paulo Tadau

6 Projeto da Lai n> 378/2003 qua "DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE
BORRACHARIAS E EMPRESAS DE RECAUCHUTAGEM ADOTAREM MEDIDAS PARA
EVITAR A EXISTÊNCIA DE CRIADOUROS PARA O AEDES AEGYPVS E O AEDES
ALBOPICTUS E DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS."

Autor: Deputado Chico Floresta
Relator: Deputado Paulo Tadeu

7 Projeto de Lein'. 647/2003 que "INSTITUI O 'PROJETO TALENTOS CANDANGOS",
QUEDISPÕE SOBRE AAPRESENTAÇÃO DEARTISTAS OUGRUPOS AMADORES NO
DISTRITO FEDERAL".

Autor: Deputado Peniel Pacheco
Relator: Paulo Tadau

8. Projeto de Lei n>. 317/2003 que "CRIA A ÁREA DE RELEVANTE INTERESSE
ECOLÓGICO DOCLUBE DEGOLFE, EDÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Autor: Deputado Chico Leite a Outros
Relator: Deputado Paulo Tadeu

9. Projeto deLei n> 1046/2004 que "DISPÕE SOBRE AASSISTÊNCIA EMERGENCIAL Á
SAÚDE NAS ESCOLASE CRECHESDO DISTRITO FEDERAL"

Autor: Deputado Chico Vigilante
Relator: Deputado Paulo Tadau

10. Projeto deLei n«267/2003 que "INSTITUI ASEMANA DE VACINAÇÃO DO IDOSO EDÁ
OUTRASPROVIDÊNCIAS."

Autor: Deputado Chico Floresta
Relator: Deputado Paulo Tadeu

11. Projeto de Lein>. 1820/2005'ALTERA ALEI N>. 3.030, DE 18DE JULHO DE 2002, QUE
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DAS LINHAS ALTERNATIVAS DE TRANSPORTE,
OPERADASPOR MEIO DE VANS, NAS LOCALIDADES QUE ESPECIFICA".

Autoras: Deputados José Edmar a Wilson Uma
Relator:

12. Projeto de Lei n>. 82212003 "CRIA O PARQUE ECOLÓGICO MATA GADO E DÁ
OUTRASPROVIDÊNCIAS

Autor: Deputado Augusto Carvalho
Relator: Deputado Paulo Tadeu

13. Projetos de Lein'a. 3134/2002 e 3149/2002 que "ALTERA A LEI N". 2.544, DE28 DE
ABRIL DE 2000".

Autor: Podar Executivo ^
Relator: Deputado Paulo Tadeu

14. Projeto de Lei tf 1759/2005 qua "DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE
DIVULGAÇÃO, PELO PODER PÚBLICO, DAS INFORMAÇÕES QUE ESPECIFICA
SOBRE OBRAS PÚBLICAS E DÁOUTRASPROVIDÊNCIAS"

Autor: Deputado Chico Leite
Relator: Deputado Pauto Tadeu

15. Projeto de Lain' 1149/2004 qua "ASSEGURA A UTILIZAÇÃO DESALAS DEAULA E
DEMAIS INSTALAÇÕES DAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO, PARA
REALIZAÇÃO DE CURSOS DE ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
DESENVOLVIDOS POR ENTIDADES DA SOCIEDADE CIVIL E. DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS."

Autor: Deputada Aríete Sampaio
Relator: Deputado Pauto Tadeu

16. Projetode Lein>263/2003 qua "DISPÕE SOBRE APARTICIPAÇÃO DOS IDOSOS NAS
ATIVIDADES CULTURAISDAS CIDADES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Autor: Deputado Chico Floresta
Relator: Deputado Paulo Tadeu

17. Projeto de Lei n»211l2003 que "DISPÕESOBRE A FORMA DE COBRANÇA DA TAXA
DE LIMPEZA PÚBLICA PARA OS IMÓVEIS QUE ESPECIFICA"

Autora: Deputada Érika Kokay
Relator: Deputado Paulo Tadeu

18. Projeto de Lei n' 330/2003 que "DISCIPLINA, NO ÂMBITO DO DF, OS MUTIRÕES
AMBIENTAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Autor: Deputado Chico Floresta
Relator: Deputado Paulo Tadeu

19. Projeto de Lei n> 495/2003 que "ALTERA DISPOSITIVOS DA LEIN° 239, DE 10 DE
FEVEREIRO DE 1992, E DA LEI N' 2.462, DE 19 DE OUTUBRO DE 1999, QUE
•DISPÕEM SOBRE A AQUISIÇÃO DEPASSEESTUDANTIL NODISTRITO FEDERAL"

Autor: Deputado Chico Floresta
Relator: Deputado Paulo Tadeu

20. Projetode Lein' 753/2003 que "DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DEUM SERVIÇO
DE DEFENSORIA PÚBLICA PARA HOMOSSEXUAISE DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Autora: Deputada Erika Kokay
Relator: Deputado Paulo Tadeu

21. Projetode Lei n>3.124/2002, que 'DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO
HISTÓRICO E GEOGRÁFICO DO DISTRITO FEDERAL."

Autor: Deputado João de Deus
Relator: Deputado Pauto Tadeu

22. Projeto de Lei n>. 852/2003que "DISPÕE SOBRE A REALIZAÇÃO DA CAMPANHA DE
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O CÂNCER INFANTIL NO ÂMBITO DO DISTRITO
FEDERAL".

Autor: Deputado Pedro Passos
Relator; Deputado Paulo Tadau

23. Projeto de Lei n» 112612004 que "DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA SEMANA DE
LUTACONTRAA MORTALIDADE MATERNA NO ÂMBITODO DISTRITOFEDERAL".

Autor: Deputado Pedro Passos <
Relator: Deputado Paulo Tadau

24. Projeto de Lei n'. 1695/2005 qua"INSTITUI OSELO CIDADÃO ASER CONCEDIDO A
PESSOA FÍSICAOU JURÍDICAQUE CONTRIBUIRPARA O FUNDO DOS DIREITOSDA
CRIANÇA E DOADOLESCENTE DODISTRITO FEDERAL - FDCA-DF".

Autor: Deputado Izalcl Lucas
Relator: Deputado Paulo Tadeu

25. Projeto de Lei n°. 1185/2004 que "DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CENTRO DE
ATENDIMENTO AO MENOR PROTADOR DO VÍRUS HIV, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

Autor: Deputado Pedro passos
Relator: Deputado Banido Tavares

26. Projeto de Lei n>. 729/2003 que "DISPÕE SOBRE A POLÍTICA PERMANENTE DE
COMBATE AO TABAGISMO, DIRECIONADA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE NO
ÂMBITO DO DISTRITO FEDERAL".

Autor: Deputado Pedro Passos
Relator: Deputado Paulo Tadeu

27. Projeto deLei n> 981/2003 que"DISPÕE SOBRE AIMPLANTAÇÃO DE RESTAURANTE
COMUNITÁRIO NA RODOVIÁRIA DEBRASÍLIA"

Autor: Deputado Izalcl Lucaa
Relator: Deputado Paulo Tadeu

28. Projeto de Lei n» 1017/2004 que "DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO VALE-TÁXI
DESTINADO ÂSPESSOAS CARENTES ECOM DIFICULDADE DE LOCOMOÇÃO EDÁ
OUTRASPROVIDÊNCIAS"

Autor: Deputado Izalcl Lucas
Relator: Deputado Paulo Tadeu

29 Projeto deLei n' 102312004 que "CRIA OSERVIÇO DE TRANSPORTE PÚBLICO DE
PASSAGEIROS E VALORES POR MOTOCICLETAS DO DISTRITO FEDERAL -
STPM/DF E DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Autor: Deputada Izalci Lucas
Relator: Deputado Paulo Tadau

30. Projeto deLai n» 1049/2004 qua "VEDA APERMANÊNCIA DE CRIANÇAS EM ÁREAS
RESERVADAS PARA FUMANTES CONFORME ESTABELECEA LEI 1.162X6 E DA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Autor: Deputado Peniel Pacheco
Relator: Deputada Eliana Pedrosa

31. Projeto de LeiN» 1070/2004 que "ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI W 3.096, DE24OE
DEZEMBRO DE 2002."

Autor: Deputado Peniel Pacheco
Relator: Deputado Paulo Tadau

32. Projeto da Lein' 1084/2004 qua"INSTITUI AOBRIGATORIEDADE DA VISTORIA DOS
VEÍCULOS UTILIZADOS NO TRANSPORTEINDIVIDUAL DE PASSAGEIRO OU BENS
(TÁXI).."

Autora:DeputadaÉrika Kokay
Relator: Deputado Paulo Tadau

33. Projeto de Lein» 1091/2004 que "DISPÕE SOBRE OS HORÁRIOS DE CARGA E
DESCARGADE MERCADORIAS NAS ÁREAS COMERCIAIS DO DISTRITO FEDERAL E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

Autor: Deputado Pedro Passos
Relator: Deputado Benicio Tavares

34. Projeto de Lei n' 1.107/2004 qua "PROÍBE A VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA
OFICIAL, REALIZADA COM RECURSOS DO DF, DEOBRAS NÃO CONCLUÍDAS, EDÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.."

Autor: Deputado Chico Leite
Relatora: Deputada Eliana Pedrosa

35. Projeto de Lein' 1109/2004 que "DETERMINA A OBRIGATORIEDADE DEAFIXAÇÃO
DE ITINERÁRIO EM PONTOS DE ÔNIBUS."

Autor: Deputado Chico Leite
Relator: Deputado Paulo Tadau

36. Projeto de Lei n' 1.113/2004que "ISENTA O PAGAMENTO DAS TAXAS DE TARIFAS
PELO FORNECIMENTO DEÁGUA E ENERGIA ELÉTRICA A CATEDRAL DEBRASÍLIA
LOCALIZADA NAESPLANADA DOS MINISTÉRIOS."

Autor: Deputado Glm Argelto
Relator: Deputado Paulo Tadeu

37. Projeto da Lai tf 1.189/2004 que "CRIA 0 PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA ÂS
PESSÇAS PORTADORAS DEHEPATITE C NOÂMBITO DO DISTRITO FEDERAL E DÁ
OUTRÂSfROVIDÊNCIAS."

Autor: Deputado Augusto Carvalho
Relator: Depuiad%Ellana Pedrosa

38. Projeto de Lein^Zíl/WM que "TRATA DA CLASSIFICAÇÃO E EXECUÇÃO DA
PUBLICIDADE GOvèflQAMENTAL NO DF."

Autor: Deputada Arrete Sampaio
Relator: Deputada Eliana Pedrosa

39. Projeto da Lei tf 1.241/2000 qu» "DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DEINCENTIVOS
FISCAIS AOS IMÓVEIS REVESTIDSS DE VEGETAÇÃO ARBÓREA NATIVA NO DF -
IPTU VERDE, EDÁ OUTRAS PROVIDENCIAS."

Autor: Deputado Chico Floresta
Relator: Deputado Odilon Aires

40. Projeto de Lei n' 1.458/2004 qua "MODIFICA AZfekW» 2.491, DE 24 DE NOVEMBRO DE
1999, QUE DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE PASSE LIVRE NAS UNHAS RURAIS
DO SISTEMA DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DQ DISTRITO FEDERAL'."

Autor: Deputada AríeteSampaio \
Relator: Deputado Paulo Tadeu \

41. Projeto de Lei rfi1537/2004 que "CRIA O PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-
HOSPITALARDO SERVIDOR PÚBLICO DO DISTRITOFEDERAL - PAMEHSP-DF E O
FUNDO DEASSISTÊNCIA À SAÚDE DOSERVIDOR PÚBLICO DODISTR1JO FEDERAL
• FASSP-DF, EDÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

Autor: Deputado Chico Floresta
Relator: Deputado Benicio Tavares

42. Projetode Leln'1.727/2005que "DISPÕE SOBRE AALTERAÇÃO DA LEI N> 3.229, DE
21 DE NOVEMBRO DE 2003."

Autor: Deputado Expedito Bandeira
Relator: Deputado Benicio Tavares
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43. Projeto de Lei n> 1746/2005 que "ACRESCENTA DISPOSITIVOS Â LEI N' 3.418, DE 04
DE AGOSTO DE 2004, QUE DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE PARCERIAS
PÚBLICOS-PRIVÁDÁS DODISTRITO FEDERAL."

Autor: Vários Deputados
Relator: Deputado Paulo Tadeu

44. Projeto de Lei n» 1619/2006 que "DISPÕE SOBRE O PERDÃO DAS DÍVIDAS DE EX-
SERVIDORESCONVENIADOS DA NOVACAP QUE EXERCIAM CARGOEMCOMISSÃO
NOÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL."

Autor: Deputado Chico Floresta
Relator: Deputado Paulo Tadeu

45. Projetode Lein' 1104/2004 que "DISPÕE SOBRE O SERVIÇO DETRANSPORTE DE
DOENTES EMAMBULÂNCIAS PARTICULARES, NOSCASOSQUEMENCIONA."

Autor: Deputado Chico Leite
Relator: Deputado Paulo Tadau

46. Projeto de Lei n> 1852/2005, que DISPÕE SOBRE A CASSAÇÃO DO ALVARÁ DE
FUNCIONAMENTO E DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DEMERCADORIAS E
SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E
INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO - ICMS, E DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS."

Autor: Deputado Chico Vigilante
Relator: Deputado Paulo Tadau

47. Projeto de Lei n» 1861/2001, que DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SISTEMA DE
TRANSPORTE RÁPIDO DEPASSAGEIROS PORFERROVIA NO DISTRITO FEDERAL E
REGIÃO DO ENTORNO.. "

Autor: Deputado Silvio Linhares
Reiator: Deputado Paulo Tadeu

48. Projeto de Lai n' 664/2003 que"DISPÕE SOBRE ACOBRANÇA PELA OCUPAÇÃO DE
ÃREA PÚBLICA DOS ESTABELECIMENTOS QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS"

Autor: Deputado Izalci Lucaa
Relatora: Deputada Eliana Pedrosa

49. Projeto de Lein' 1879/2005 que "DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA AASSOCIAÇÃO
DOS SERVIDORES DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DF - ASSEG E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS."

Autor: Deputado BrunetH
Relator: Deputado Odilon Aires

50. Projetode Lein«1.8890005, que 'DISPÕE SOBRE A CONVERSÃO EM PECÚNIA DOS
PERÍODOS DE LICENÇA PRÊMIO JÁ ADQUIRIDOS E NÃO GOZADOS AOS
SERVIDORES QUE ESPECIFICA."

Autor: Deputada Eliana Pedrosa
Rslator: Deputado Leonardo Prudente

51. Projeto de Lei n'2.616/2001, que "ALTERA A LEI N" 194 DE04 DEDEZEMBRO DE
1991. QUE DISPÕE SOBRE OSERVIÇO DE TRANSPORTE PÚBLICO ALTERNATIVO
DO DISTRITO FEDERAL - STPA-DF."

Autor: Vários Deputados
Relator: Deputado Paulo Tadau

52. Projeto de Lei n'. 114712004 que "DISPÕE SOBRE AAFIXAÇÃO EREGULARIZAÇÃO
DOS EXPOSITORES DAFEIRA DA TORRE DE TVDEBRASÍLIA:

Autora: Deputado Jorge Cauhy
Relator: Deputado Leonardo Prudente

53. Projeto de Lei n>. 942/2003 que "DISPÕE SOBRE A REALIZAÇÃO DA POLÍTICA DE
AÇÃO COLETIVA DETRABALHO - PACT NO ÂMBITO DO DISTRITO FEDERAL"

Autor: Deputado Pedro Passoe
Relator: Deputado Odilon Aires

54. Projeto de Lei n> 559/2003 que "DISPÕE SOBRE O CENTRO CULTURAL DO GUARÁ
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Autor: Deputado Izalci Lucas

Relator: Deputado Paulo Tadeu

55. Projeto de Lei ns. 681/2003 que "DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE COBRANÇA EM
CONTA TELEFÔNICANO DISTRITO FEDERAL".

Autor: Deputado Glm Argello
Relator: Deputado Paulo Tadeu
Parecer: Favorável a aprovação

56. Projetode Lein'. 1000/2003 que "DECLARA A CASA DERECUPERAÇÃO PROJETO
VIDA ABUNDANTE ENTIDADE DE UTILIDADE PÚBLICA".

Autor: Deputado Carlos Xavier
Relator: Deputado Benicio Tavares

57. Projeto de Lei n'457/2003 que "FIXA O MONUMENTO EM HOMENAGEM AOS
MILITARES PIONEIROS DE BRASÍLIA NO DISTRITOFEDERAL"

Autor: Deputado Gim Argello
Relator: Deputado Benicio Tavares

58. Projeto de Lai n' 334/2003 que "ASSEGURA ÂS ENTIDADES SINDICAIS
INFORMAÇÕES SOBRE A MUDANÇA DE PADRÃO TECNOLÓGICO E PERFIL
ADMINISTRATIVO DE ÓRGÃOS OU ENTIDADES PÚBLICAS NO ÂMBITO DOS
PODERES EXECUTIVO E LEGISLA TIVO DO DF. "

Autor: Deputado Chico Floresta
Relator: Deputado Paulo Tadeu

S9.Projeto de Lei n' 1657/2004 que "CONCEDE ANISTIA A SERVIDORES, EX-
SERVIDORES, MEMBROS E EX-MEMBROS DA CÂMARA LEGISLATIVA QUE MENCIONA"
Autor: Deputado Agnaldo de Jesus e Outros
Relator: Deputado Benicio Tavares

60.Projeto da Lei n>. 1887/2005 que "INSTITUI O PROGRAMA DE PARCERIAS PÚBLICO-
PRIVADAS DO DISTRITO FEDERAL

Autor: Poder Executivo:

Relator: Deputado Leonardo Prudente

61. Projeto da Lei n«. 2058/2005 que 'AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR
CRÉDITO ADICIONAL Â LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL DE DF, NO VALOR DE R$
60 222 146.00 (SESSENTA MILHÕES DUZENTOS E VINTE E DOIS MIL E CENTO E
QUARENTA E SEIS REAIS).

Autor: Podar Executivo

Relator: Deputada Eliana Pedrosa

Brasília, 29 de agosto de 2005

Deputado LEONARDO PRUDENTE
Presidente

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Comissão Parlamentar de Inquérito da Educação

CONVOCAÇÃO

O Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito da Educação. Deputado
Augusto Carvalho, no uso de suas atribuições regimentais, convoca os senhores deputados
membros desta Comissão, para a 14 • Reunião Ordinária desta Comissão a realizar-se no
dia02desetembro de2005 (sexta-feira), às09h30 noPlenário daCLDF.

Lembramos aos senhores deputados membros desta Comissão que na
impossibilidade de seu comparccimento sejam informados seus respectivos suplentes da
realização da mesma, parafins desubstituição.

Brasília, 29 de agostode 2005.

Deputado Augusto Carvalho
Presidente

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DA EDUCAÇÃO

PAUTA DA 14' REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE
INQUÉRITO DA EDUCAÇÃO, AREALIZAR-SE DIA 02 DE SETEMBRO DE 2005,
SEXTA-FEIRA, ÁS 9h30, NO PLENÁRIO DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL.

ITEM 01 - Comunicados da Presidência.

ITEM 02 - Comunicados da Relatoria.

ITEM 03- Oitiva de Depoentes.

ITEM 04 - Assuntos Gerais.

ITEMOS-Deliberações.

CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DA SAÚDE

CONVOCAÇÃO

\y

A Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito da Saúde, Deputada

Eliana Pedrosa, no uso de suas atribuições regimentais, convoca os senhores deputados.
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membros desta Comissão, para a 17* Reunião Ordinária a realizar-se no dia 01 de

setembro de 2005 (quinta-feira), às 09 horas no Plenário da Câmara Legislativa do

Distrito Federal. Pauta em anexo.

Lembramos aos senhores deputados membros desta Comissão que, na

impossibilidade de seu comparecimento sejam informados seus respectivos suplentes da
realização da mesma, parafinsde substituição.

Brasília, 30 de agosto de 2005.

COMISSÃO PARLAMENTAR DF INQUÉRITO DA SAÚDE

PAUTA DA 17" REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO PARLAMENTAR
DE INQUÉRITO DA SAÚDE, AREALIZAR-SE DIA 01 DE SETEMBRO DE 2005,
QUINTA-FEIRA, ÀS 09:00 HORAS, NO PLENÁRIO DA CÂMARA LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL.

ITEM 01 - Comunicados da Presidência.

ITEM 02 - Comunicados da Relatoria.

ITEM 03 - Oitiva de Depoentes

ITEM 04 - Assuntos Gerais.

ITEM 05 - Deliberações.

Atos Administrativos.
ATO DO PRESIDENTE N.° 542 , DE 2005.

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais,

RESOLVE:

1 - EXONERAR CLÁUDIO MARCONI DOS SANTOS MIRANDA,
matricula n°15.379-17, doCargo Especial de Gabinete, CL-03, dogabinete parlamentar
dodeputado Joãode Deus. (Resolução n°201/03 - SV).

2 - EXONERAR CELMA FERREIRA DOS SANTOS, matricula n"
16411-42 do Cargo Especial de Gabinete, CL-01, da Liderança do PP, bem como
NOMEÁ-LA para exercer oCargo Especial deGabinete, CL-03, no gabinete parlamentar
do deputado Joãode Deus. (Resolução n°201/03 e 125/97 - SV).

3 - NOMEAR JOÃO PAULO BARBOSA DE FARIASpara exercer o
Cargo Especial deGabinete, CL-01, na Liderança do PP. (Resolução n" 125/97 - SV).

Brasília, ZO de agosto de 2005

DeputadofiWCÇFLi
Vice-Presidentájto exeifcício

ATO DO PRESIDENTE N."543 , DE 2005.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais,

RESOLVE:

NOMEAR JOSUÉ PINHEIRO DE MENDONÇA, requisitado da
Procuradoria-Geral do Distrito Federal, para exercer o Cargo de Natureza Especial,
CNE no gabinete parlamentar da deputada Érika Kokay. (Resolução n° 201«3- RQ).

Brasília, %ú de agostode 2005

Deputado ÇHlCO FbbRESTA
Vice-Preqdenle

no exercício da presidência

ERRATA

Errata do Ato do Presidente n" 539, de 2005, publicado no Diário da Câmara

Legislativa do Distrito Federal, de 26 de agostode 2005:

ONDE SE LÊ

LEIA-SE

: DAVID DE OLIVEIRA MIRANDA

: DAVID OLIVEIRA MIRANDA

Brasília, $ O deagosto de 2005

Diretoria de Recursos Humanos.

PORTAKIA-DRH n° 136, de 30 de agosto de 2005.

A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do
DistritoFederal, no uso da competênciaque lhe foidelegadapela Portaria n° 465,
de 5 de outubro de 2004, publicada no Diário da Câmara Legislativa de 6 de
outubro de 2004, tendo em vista o que estabelece os arts. 87 a 89 da Lei n°
8.112/1990, consolidada pelo Decreto Legislativo n° 1.094/2004, bem como o art.
38 da Resolução n° 202/2003,

RESOLVE:

1 - AUTORIZAR o servidor FRANCISCO DAS CHAGAS DA
SILVA RIBEIRO, matricula n° 11.911-47, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar
Legislativo, categoria Garçom, a usufruir, no período de r/9/2005 a 30/9/2005,
o mês remanescente da licença-prêmiopor assiduidade concedida pela Portaria n°
221, de 9/6/2003, publicada no DCL de 10/6/2003, referente ao período
aquisitivo de 3/6/1994 a r/6/1999 (Processo n° 001-001971/1999)

2 - AUTORIZAR o servidor ERONILSON DE CARVALHO ELOI,
matricula n° 11.378-39, ocupante do cargo efetivo de Assistente Legislativo,
categoria Auxiliar de Administração, a usufruir, no período de 13/10/2005 a
12/11/2005, um mês da licença-prêmio por assiduidade concedida Portaria-DRH
n° 46. de 13/12/1999, publicada no DCL de 15/12/1999, referente ao período
aquisitivo de 3/9/1994 a 1V9/1999, restando três meses a serem usufruídosem
época oportuna, sendo dois meses da licença-prêmio por assiduidade concedida
pela Portaria n° 119, de 15/5/1996, publicadano DCL de 16/5/1996, retificada
pelaPortaria n" 352,de 29/7/2004, publicada no DCL de 30/7/2004. referente ao
período aquisitivo de 4/9/1989 a 2/9/1994 (Processo n° 001-003055/1993)

Convites

l SILVA SENA

Vái. Recursos Humanos

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Comissão Permanente de Licitação - CPL

AVISO DEABERTURA DELICITAÇÃO
CONVITE N.°009/2004- 2* REPETIÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Legislativa do Distrito Federal toma
público aos interessados que o edital da licitação em epígrafe, processo n.° 001-
000768/2004, que tem por objeto a contrataçio de serviço de suporte e assistência
técnica por telefone - telesuporte - e on-site no estabelecimento da Câmara
Legislativa para produtos da marca Sun Microsystems da CLDF, encontra-se
afixado no quadro de avisos da CPL, localizadano SAIN, Parque Rural, Ed. Sede da
CLDF, sala A-03, CEP 70.086-900, Brasília - DF. A sessão de abertura e recebimento
dos envelopes está previstapara ocorrerem 20/09/2005, às 10:30horas, no localacima
indicado. Maiores informaçõesno local ou pelo telefone 348-8650ou fax 348-8651.

Brasília-DF, 30 de agosto de 2005.

PATRÍCIA C. ALMEIDA

Presidente em exercício da CPL
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que publica
diariamente

nossas leis é

exercer a

Cidadania.

Câmara Legislativa do
Distrito Federal
Presidência
Coordenadoria de Editoração e Produção Gráfica
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Qe você não conhece estes símbolos.
Pista

escorregadia" Via de mão

dupla

Pista

sinuosa

r"l Via não
preferencial

Sentido

proibido

Proibido

ultrapassar

ATUALIDADES DO ACERVO
DA BIBLIOTECA

Democratizar oacesso àinformação étorná-la disponível
aos seus usuários, contribuindo, dessa forma, para o

desenvolvimento das atividades deles.
Écom esse objetivo que aBiblioteca da

Câmara Legislativa do Distrito Federal oferece mensalmente
aos servidores o boletim

BIBLOS-atualidades do acervo da biblioteca, divulgando
as novas aquisições de livros erevistas.

"Ler é descobrir novos caminhos"
Setor de Pesquisa eRecuperação da Informação
Setor de Documentação Legislativa (Biblioteca)

Ramais: 8430/8432 Fax: 8431
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www.cl.df.gov.br/intranet

OSetor de Pesquisa e Recuperação da

Informação e o Setor de Documentação

Legislativa informam que já está disponível

site oficial da Câmara Legislativa da Intranel

link para o site oficial da Biblioteca


